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CARTA DO EDITOR

A revista Tempo do Mundo (RTM) foi criada em 2009, com o objetivo de ser uma 
publicação científica internacional editada pelo Ipea, para trabalhar as novas discussões 
acadêmicas e de pesquisa surgidas na instituição a partir da então récem-criada 
Diretoria de Estudos e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte), 
que ampliaria e fortaleceria o leque de atuação do próprio instituto. Às vésperas 
de completar dez anos, a RTM foi institucionalizada pela Portaria Ipea no 317, de 
24 de dezembro de 2018.

Formalizou-se que a revista se trata de um periódico científico, com 
publicação quadrimestral, arbitrado, indexado, de difusão e circulação nacional e 
internacional, editado pelo Ipea. Este periódico possui o propósito de apresentar, 
divulgar e promover o intercâmbio de produções científicas atuais e relevantes 
sobre temas contemporâneos nas áreas de relações internacionais, economia 
internacional, desenvolvimento e sustentabilidade, visando à pluralidade tanto 
nas abordagens como nas metodologias científicas.

Neste ano de 2019, foram publicados pelo Ipea, na forma de Relatório 
Institucional, o estatuto, o regimento interno e o plano de trabalho da revista,1 cuja 
finalidade é oferecer um espaço de diálogo acadêmico, político e de intercâmbio de 
ideias e conhecimentos que permita acompanhar as pesquisas de ponta, apoiando 
a elaboração de políticas públicas a favor do desenvolvimento do país. Cumpre à 
revista o objetivo de fortalecer a agenda internacional do Ipea e, concomitantemente, 
estimular estudos comparativos de política pública brasileira com outros países, 
com especial atenção para o programa de mestrado do Ipea.

Definiu-se como principais metas da RTM estar indexada na Biblioteca 
Eletrônica Científica Online (Scientific Electronic Library Online – SciELO) e chegar 
a A2 no Qualis da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) em 2024. Para isso, a primeira ação concentrou-se na sua institucionalização 
e, agora, busca-se o seu fortalecimento. Com vistas à melhoria da indexação deste 
periódico, encontram-se em processo a aquisição de digital object identifier system 
(DOI) e a adesão aos parâmetros e às nomenclaturas propostos pela SciELO.

Seguindo as diretrizes do estatuto e do regimento interno, a revista constituirá 
um novo Conselho Acadêmico Consultivo (CAC), formado por renomados 
profissionais, externos e internos ao Ipea, de reconhecida expertise, vinculados 
a conceituadas universidades ou instituições de pesquisa no Brasil e no exterior.

1. Disponível em: <http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35135&Itemid=432>.
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Cada novo número da RTM contará com um dossiê temático, cuja 
coordenação estará a cargo de notório conhecedor do assunto, responsável 
pela chamada de artigos. A coordenação temática será compartilhada por um 
especialista de uma instituição pública brasileira e por outro vinculado a uma 
relevante instituição estrangeira, quando necessário, para a melhor abordagem do 
assunto e o cumprimento dos objetivos da revista.

A partir de 2020, a RTM passará a ser quadrimestral. No primeiro número 
de 2020, ela se concentrará em avaliar os dez anos iniciais do agrupamento BRICS 
e as suas perspectivas atuais, e será coordenada por Ivan Oliveira (Ipea) e Victoria 
Panova (Universidade de Vladvostok, da Rússia). O número seguinte, sob a 
coordenação de René Ramírez (Universidade Nacional Autônoma do México) e 
André Calixtre (Ipea), terá como principal alvo analisar a fragmentação regional 
e interna da América do Sul. Já o terceiro número terá como temática a relação 
entre China e América Latina e será coordenado por Cláudio Puty (Universidade 
Federal do Pará) e Liu Jia (Universidade de Negócios Internacionais e Economia 
de Pequim, da China).

Em 2019, estão sendo publicados dois números. O segundo número de 
2019, comemorativo dos dez anos da primeira edição da revista, reunirá alguns 
dos principais artigos publicados, revisados e atualizados pelos autores, sob a 
coordenação de Marcos Antonio Macedo Cintra, ex-editor da RTM.

Este primeiro número reúne contribuições de dezesseis pesquisadores em 
doze artigos sobre os Estados Unidos no governo Donald Trump. Esta edição 
apresenta ao leitor um panorama sobre as origens, o desenvolvimento e as 
consequências de um fenômeno de difícil diagnóstico prévio que tem impactado 
fortemente a governança internacional. 

O artigo que encerra este número é de autoria de Reginaldo Carmello 
Corrêa de Morais, da Unicamp, falecido durante o processo de edição. Alguns 
autores que compõem esta publicação tiveram a oportunidade de trabalhar e se 
formar com o professor Reginaldo, a quem este número é dedicado.

Pedro Silva Barros
Editor
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HOMENAGEM PÓSTUMA AO PROFESSOR REGINALDO DE MORAES

Este número é dedicado à memória do filósofo, professor e cientista político 
Reginaldo Carmello Corrêa de Moraes, que faleceu em 26 de agosto de 2019, 
em São Paulo.

Um dos maiores estudiosos brasileiros sobre os Estados Unidos, o professor 
Reginaldo orientou e formou uma geração de pesquisadores dedicados à 
ciência política e relações internacionais nos mais de 25 anos em que lecionou 
em instituições como a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) – em 
seu Instituto de Filosofia e Ciências Humanas (IFCH) – e a Pós-Graduação 
em Relações Internacionais San Tiago Dantas, programa interinstitucional da 
Universidade Estadual Paulista (Unesp), da Unicamp e da Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo (PUC-SP), no qual participou intensamente de sua criação 
e contribuiu para que fosse uma renomada instituição em relações internacionais.

Aposentado, seguiu lecionando e orientando como professor voluntário. 
Nos últimos anos, teve participação decisiva na organização e no fortalecimento 
do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados 
Unidos (INCT-INEU).

Reginaldo publicou, entre outros livros, O Peso do Estado na Pátria do 
Mercado: os Estados Unidos como país em desenvolvimento (2014) e Educação 
Superior nos Estados Unidos: história e estrutura (2015), ambos pela Editora Unesp. 
Seu último artigo publicado no Jornal da Unicamp, em 22 de agosto de 2019, foi 
Os evangélicos norte-americanos e a política (III): desafios do novo milênio.1 

O artigo de clausura deste número da revista Tempo do Mundo – The resistable 
rise of Donald Trump – não passou por revisão final do autor, e chega ao leitor para 
seguir fomentando a análise crítica da política internacional que marcou a vida de 
Reginaldo Carmello Corrêa de Moraes.

1. Disponível em: <https://www.unicamp.br/unicamp/index.php/ju/artigos/reginaldo-correa-de-moraes/os-evangelicos-
norte-americanos-e-politica-iii-desafios-do>.
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A HOUSE DIVIDED: DONALD TRUMP AND THE 
TRANSFORMATION OF AMERICAN POLITICS
Sebastião C. Velasco e Cruz1

Taking as its methodological principle the requirement to articulate long-term trends and 
conjunctural determinants as key to the analysis of political change, this article reviews 
the  literature on political polarization in American society and reconstructs the ascension 
process of the conservative movement, as essential elements for the interpretation of the Trump 
phenomenon. It  shows, however, that the latter is only understandable by integrating into the 
analysis the impact of the 2008 financial crisis, the election of Barack Obama - the first black 
president in US history - and the consequent outbreak of the Tea Party, a reactionary movement 
that had a strong destabilizing effect on the Republican Party, paving the way for the New York 
tycoon’s overwhelming rush.

Keywords: Donald Trump; polarization; Republican Party; conservative movement.

UMA CASA DIVIDIDA: DONALD TRUMP E A TRANSFORMAÇÃO  
DA POLÍTICA AMERICANA

Tomando a exigência de articular tendências de longo prazo e determinantes conjunturais como 
princípio de método-chave para a análise da mudança política, este artigo passa em revista a 
literatura sobre a polarização política na sociedade americana e reconstitui o processo de 
ascensão do movimento conservador, como elementos essenciais à interpretação do fenômeno 
Trump. Mostra, entretanto, que o mesmo só se torna compreensível ao se integrar na análise o 
impacto da crise financeira de 2008, a eleição de Barack Obama – primeiro presidente negro na 
história dos Estados Unidos – e a consequente eclosão do Tea Party, movimento reacionário que 
teve forte efeito desestabilizador sobre o Partido Republicano, abrindo o caminho nele para a 
arrancada avassaladora do magnata nova-iorquino.

Palavras-chave: Donald Trump; polarização; Partido Republicano; movimento conservador.

UNA CASA DIVIDIDA: DONALD TRUMP Y LA TRANSFORMACIÓN DE LA 
POLÍTICA ESTADOUNIDENSE

Admitiendo la exigencia de articular las tendencias de largo plazo y las determinantes coyunturales 
como principio de método clave para el análisis del cambio político, este artículo examina la 
literatura sobre polarización política en la sociedad estadounidense y reconstituye el proceso 
del ascenso del movimiento conservador, como elementos esenciales para la interpretación del 
fenómeno Trump. Sin embargo, se demuestra que dicho fenómeno solo se puede comprender si 
además se analiza el impacto de la crisis financiera de 2008, la elección de Barack Obama – el 
primer presidente negro en la historia de Estados Unidos – y la consecuente eclosión del Tea 

1. Professor titular do Departamento de Ciência Política da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e do Programa 
de Pós-Graduação em Relações Internacionais San Tiago Dantas (Universidade Estadual Paulista – Unesp/Unicamp/Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP); e vice-coordenador e pesquisador do Instituto Nacional de Ciência e 
Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU).
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Party, un movimiento reaccionario que produjo un fuerte efecto desestabilizador sobre el Partido 
Republicano, abriendo el camino para la arrancada avasalladora del magnate neoyorkino.

Palabras clave: Donald Trump; polarización; Partido Republicano; movimiento conservador.

JEL: O51; N42.

1 THE TRUMP PHENOMENON AND A HOUSE DIVIDED

As he enters his third year in office, Donald Trump keeps on shocking the world 
with his attitudes, which not only raise tensions in the American political system, 
but also spread disquietude across the world.

Just recently he announced he was going to decree a national state of 
emergency in order to build a wall touted to his voters as a panacea for stopping 
illegal immigration from Mexico. Weeks before, he had negotiated with the House 
Democratic majority leader to ensure the functioning of public services that had 
been compromised by his own refusal to sign the 2019 budget if Congress failed 
to appropriate funding for the wall. Yet the deal would not bring an end to the 
conflict. At the time, Trump warned that he would resort to exceptional means to 
prevail. Soon all would see he was not bluffing.

Scandal has been a constant in Trump’s behavior from the very moment 
he announced his decision to run for the presidency as the Republican Party’s 
candidate. And it is in astonishment that observers – in the United States and 
elsewhere – verify that, from one scandal to another, he has reaped impressive 
results, such as defeating some of the most prominent figures of a party he 
had had no history in; or reaching the Presidency without changing a word of 
his transgressive speech and insolent attitudes; and extending such traits to his 
government actions, without ever backing down in face of the virulent – internal 
and external – criticism they aroused.

Brief as they are, the references made above raise a difficult question: How 
can we make sense of Donald Trump’s successful bet on a strategy that, at first 
sight, seemed senseless? Over and beyond the personal traits and ruses of the 
media celebrity and entrepreneur, how has such an unusual political phenomenon 
been made possible?

The aim of this article is not to provide a definitive answer to questions like 
these, which will long remain a challenge for the analytical capacity of political 
scientists and historians. Here the goal is just to draw the general lines of an 
interpretive argument whose point of departure is the candid idea that Trump 
is at the same time a symptom of the American political society crisis and a key 
factor in its worsening.

RTM_V5_N1_Completo.indb   14 18/11/2019   15:17:53



15A House Divided: Donald Trump and the transformation of American politics

“A house divided”. Taken from the Bible, the metaphor that opens the title 
of this article alludes to one of Abraham Lincoln’s most celebrated speeches, and 
because of that has become common place in American political literature. I do 
not recover it for the sake of mimesis or even to suggest a forceful analogy between 
two quite discrepant historical periods. The reference seems useful because it 
allows me to parsimoniously introduce a methodological point of view.

I ask the reader to consider this passage of the statesman’s address.

“A house divided against itself cannot stand”. (…) I believe this government 
cannot endure, permanently half slave and half free. I do not expect the Union to 
be dissolved – I do not expect the house to fall – but I do expect it will cease to be 
divided. It will become all one thing or all the other.2

What is striking in this excerpt is the fact that Lincoln aims his speech at 
what he viewed as the unacceptable persistence of a state of schism that was a 
constituent element of American society and had lasted by then nearly eighty 
years. Indeed, in its first decades the American Republic had accommodated 
with relative ease the structural heterogeneity between, on one hand, a North 
founded on smallholdings and free labor, and on the other, a South based on large 
plantations and slavery – to such an extent that the labor regime barely made it 
onto the agenda. The political life of the young country was the stage of several, 
often intense, conflicts, yet the issues that divided opinions had to do with broad 
conceptions regarding the good order – distribution of power between the states 
and the federation; more or less space for popular participation; the role of the 
State in the economy – and interests of local economic sectors, such as tariffs. 
What “divides the house” is not the social heterogeneity per se but the political 
treatment it is afforded.

Lincoln was fully aware of that and made it clear in the sentence that 
precedes the excerpt above.

We are now far into the fifth year, since a policy was initiated, with the avowed 
object, and confident promise, of putting an end to slavery agitation. Under the 
operation of that policy, that agitation has not only, not ceased, but has constantly 
augmented. In my opinion, it will not cease, until a crisis shall have been reached, 
and passed.3

And then he introduces the thought expressed in the famous sentence: 
“A house divided against itself cannot stand”.4

2. Available in: <http://www.abrahamlincolnonline.org/lincoln/speeches/house.htm>.
3. Available in: <http://www.abrahamlincolnonline.org/lincoln/speeches/house.htm>.
4. Available in: <http://www.abrahamlincolnonline.org/lincoln/speeches/house.htm>.
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That is the point I wish to highlight. For many years coexistence between 
North and South was possible by force of a political compromise that established 
rules for a mutually acceptable relationship (Missouri Compromise, 1820). 
When the compromise failed, crisis ensued.

My interest in the celebrated passage is the combination of structural 
conditions, long-term trends, and time-bound determinations that steadily drive 
tension in a society and ultimately, lead it to a breaking point.

It is precisely the quest for this type of connection that will guide this 
analytical exercise on the “Trump phenomenon.”

2 MISMATCHES: THE POLITICAL POLARIZATION DEBATE IN THE UNITED STATES

2.1 Severed relations

I shall start with the background: The shaping of political and ideological conflict 
in the United States in the period that precedes the election of Donald Trump.

This configuration is described by a qualified observer as:

the central obstacle to more effective action against our most pressing problems 
is an unrelenting polarization of American politics that has divided Washington 
and the country into hostile, even irreconcilable camps. (…) For most of the past 
two decades the two sides have collided with such persistent and unwavering 
disagreement on everything from taxes to Social Security to social and foreign 
policy that it sometimes seems they are organizing not only against each other, but 
against the idea of compromise itself (Brownstein, 2008, p. 11).

The author of these lines is a journalist, and not all of those studying the 
subject would endorse the alarming tone of his appraisal. Still, some of 
the elements it contains form a consensus.

In effect, analysis of roll call votes in the House and the Senate – the 
data available encompasses the complete history of both chambers – shows that 
inter-partisan agreement has reached historical lows. Democrats and Republicans 
tend to place themselves in opposite camps in a growing number of key votes 
and, increasingly, to vote in bloc. This behavior, more likely to be expected in 
the House, manifests itself in the Senate too, where indiscipline is rare. Senators 
tend to obey the orientation of the Grand Old Party (GOP) leadership, while 
bipartisan concurrence has also become rarer.

This pattern becomes crystal clear in the level of partisan unity, a measure 
of how united representatives and senators of each party vote along party lines as 
surveyed by a prestigious nonpartisan publication for more than half a century, 
showing unity ranging between 66% and 70% in both chambers during the 
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Eisenhower presidency and between 85% and 90% during the George W. Bush 
administration (Brownstein, 2008, p. 13).5

That is not all. Many researchers seek to characterize the ideological profile 
of Congress members, which in the American case means situating them along a 
continuum opposing, at both ends, conservatives and liberals, an imperfect proxy 
for the universal classification of right-leaning and left-leaning political/ideological 
positions. To that effect, they have traditionally used scores given to lawmakers by 
different interest groups based on their positions in selected votes. Given the limitations 
of this instrument, as it does not allow for intertemporal comparisons (how can we 
situate along such a continuum a Democratic politician as Harry Truman and another 
one, from the same party yet from another generation, as Bill Clinton?), the selection 
of the votes is determined by the interests of each group and not by objective analytical 
criteria – specialists have come up with much more sophisticated statistical measures 
to study the ideological composition of the House of Representatives and the Senate.6

I find it unnecessary to delve into these measures, which are all based 
on analysis of the behavior of lawmakers in roll call votes. For the purposes of 
the argument outlined here it suffices to transcribe the findings presented by 
pioneering researchers in this kind of analysis.

1) Almost all political conflict in Congress is expressed in the liberal/conservative 
terms. (…) Other dimensions, such as a civil rights dimension, have 
largely vanished, as the coalitions on those issues have increasingly 
begun to match those of the liberal-conservative dimension.

2) The dispersion of positions of members on the liberal-conservative dimension 
has increased. Compared to the 1960s, extreme conservative as well as 
extreme liberal positions are more likely to be represented in Congress.

3) The ideological composition of the two political parties has become 
more homogeneous. Intra-party regional differences, such as those 
between northern and southern Democrats, have abated.

4) The positions of the average Democrat and average Republican member 
of Congress have become more widely separated. That is, the difference 
in the party means has increased over time.

5) There is less overlap in the positions of the parties. There are no 
longer any liberal Republicans or conservative Democrats in Congress 
(McCarty, Poole e Rosenthal, 2006, p. 23).

5. Congressional Quarterly Weekly Reports, January 1, 2007.
6. The assumption guiding these exercises and the statistical tools developed for their application, however, are not 
free of problems. A substantiated criticism available in: <https://my.vanderbilt.edu/joshclinton/files/2015/10/BCL_
AJPSInitialSubmit.pdf>.
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This is the core meaning of the term polarization: Cleavage of a given polity 
in two camps that are split not only in terms of differences in the positions they 
take on key issues, but also in terms of the size of such differences.

There is broad consensus in the literature that the concept adequately 
describes the pattern observed in the United States Congress in the last decades. 
On this common ground, intense controversy has long developed among analysts 
of American politics. This controversy gravitates around three basic questions: 
i) How can we characterize the phenomenon? What is its scope? To what 
extent is the phenomenon restricted to the universe of politicians and activists 
in both parties? Or has it also spread to the entire electorate?; ii) how can we 
explain the phenomenon? How to understand the transit to this pattern of 
political competition, considering that in the not so remote past there was a 
wide convergence between the Democratic Party and the Republican Party – to 
such an extent that they came to be regarded by slanderous criticism, not as true 
parties, but as two of a kind, wings of a single big party?; and iii) how can we 
assess such change normatively? To what extent is this phenomenon positive or 
negative for healthy democratic life?

I abstain from commenting the third question because it concerns us only 
indirectly and, in that regard, our problems, as Brazilians, are much more serious. 
But we ought to examine the others with some attention.

2.2 A society divided?

Let us consider, to begin with, the contrast contained in the data.

After a long period of supremacy that starts with Franklin Delano Roosevelt’s 
victory in 1932, from 1952 onwards the Democratic Party loses its dominant 
position in presidential elections. In effect, of the eleven presidential elections held 
between 1952 and 1992, seven were won by the Republicans, four of which – in 
1952, 1956, 1972, and 1984 – by a sweeping majority, with Republicans leading 
by more than ten percentage points in the polls. The four Democratic wins over 
the period were much harder to get, with only one of them by two figures – that 
of Lyndon Johnson over Barry Goldwater, in 1964.

In Congress, the relation of forces between the two parties did not change 
the same way. Buoyed by Reagan’s landslide victory in 1984, the Republicans 
interrupted Democratic hegemony in the Senate, a legislature they were to 
lead eight times, from 1980 through 2004, against five Democratic Senate 
majorities. The House of Representatives, however, remained long after that as 
an impregnable stronghold: Over the period spanning from 1930 to 1992, of 
the thirty-two elections to the House of Representatives, the Democrats boasted 
thirty victories (Black and Black, 2007, p. 6; Abramowitz, 2018, p. 20).
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The discrepancy expressed by these figures tells us something important 
about the behavior of the electorate: During that period, a significant share of 
the voters split their vote quite naturally, voting for a party to the Presidency 
and for another party to the House. Yet they exhibited different voting patterns, 
as pointed out by Alan Abramowitz (2018, p. 32), a most renowned scholar 
in the field:

when we compare the voting patterns of Democrats and Republicans during 
this era,  we see that Republicans were much more loyal than Democrats 
in presidential elections while Democrats were somewhat more loyal 
than Republicans in House elections. On average, 92 percent of Republicans voted 
for Republican presidential candidates while only 76 percent of Democrats voted for 
Democratic presidential candidates. But in House elections, Republicans defected 
more frequently: 81 percent of Democrats voted for Democratic candidates but 
only 75 percent of Republicans voted for Republican candidates.

Over the following period, electoral behavior would undergo a dramatic 
change: The race would be nationalized; split voting would practically disappear; 
and voters would increasingly vote in line with their partisan preferences. 
The turning point was the 1994 midterm campaign, which gave the Republicans 
broad control of both houses of Congress. From then on, the pattern stabilizes. 
According to a survey conducted by the American National Election Studies 
(ANES), in 2012 straight-ticket voting (voting on candidates of the same party 
for  president and representatives) broke the 87-percent record, reached in 
1952, for the House, and with 90% exceeded by one point the record established 
in 1960 for the Senate (Abramowitz, 2018, p. 2).

At the same time, there is a remarkable shift in both parties’ bases in 
terms of political preferences and ideological orientations. Until the late 
1980s, correspondence between voters self-identified as “conservatives” and the 
Republican Party and between “liberal” voters and the Democratic Party was 
quite imperfect. Though, naturally, in unequal proportions, both political parties 
had many politicians and voters with overlapping profiles (Levendusky, 2009).

Given the known centrality of ethnic and religious identities in American 
politics, that shift prompted a partisan repositioning of social groups along these 
traits, as stated by two specialists mentioned earlier in this article:

the old Democratic advantage among White electors, established during the 
New Deal, ended during the Reagan years. An average Democratic lead of 12 
points between 1952 and 1980 (43 percent to 31 percent) gave way to a 6- point 
Republican edge during the elections from 1984 through 2004 (40 percent to 
34 percent). (…) In the 2004 presidential election, 45 percent of white voters 
were Republicans, while only 31 percent were Democrats (Black and Black, 
2007, p. 11).
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This shift was compensated by a change in electorate composition and a 
Democratic edge in the vote of the minorities. According to exit polls, in 2004 
78% of the voters were white, 11% African American, 8% Latino, and 3% “new 
minorities” (mainly Asians). Democrats led among these groups: 52%–29%, 
among Latinos; 40%–28%, among Asian voters; and 78%–8%, among African 
Americans (Black and Black, 2007, p. 23).

The change observed in the voting orientation of religious groups is also 
remarkable. Over the period considered, white Christians move decidedly to the 
Republican Party, a movement made by Protestants and Catholics alike – which 
for the latter group meant a major departure from their century-long alignment 
with the Democratic Party. And the information should come as no surprise to 
the reader that this process was particularly more significant with respect to the 
evangelical vote (Black and Black, 2007, p. 20-25).

In the context of a genuine majority-based system such as the American, 
where the winner takes all, whether the difference between winner and loser is by 
many points or just by some tenths, and where a President’s election is decided in 
an electoral college, the dual effect of these trends combined is a steady increase 
in the level of uncertainty surrounding electoral results and, paradoxically, a 
concentration of the race in a decreasing number of places in the geographic 
space. Victories decided by a majority at times insignificant, won in a very low 
proportion of electoral districts, and in an extremely reduced number of states – 
these features have characterized electoral races in the United States recently 
(Hopkins, 2017).

The facts summarized here have been firmly established. Controversy 
among specialists concerns only how they should be interpreted. To some, they 
clearly indicate that the polarization observed in the partisan sphere has spread to 
the whole of society. Not only politicians and activists, but also donors, interest 
groups, and ultimately the voters tend to be increasingly sorted by ideological 
differences. To others, this view is misguided, because in the electorate as a whole 
moderate opinion would still prevail. The electorate has not polarized; it has sorted, 
yet mostly remaining little interested in politics and manifesting overwhelmingly 
“centrist” positions when consulted (Fiorina, Abrams and Pope, 2010).7

Polarization or sorting?

I will not join a debate that, from a distance, looks somewhat forceful. We 
had better move on to the other side of the debate.

7. The best-known representative of this point of view is political scientist Morris Fiorina, who took on the opposing 
thesis in a best-selling book. Since then, he has had a remarkable presence in this debate, with several articles and 
books, mostly in partnership with Samuel Abrams.
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2.3 Polarization: determinants and the obscure realm of affect

The differences pointed above in characterizing the phenomenon of polarization 
do not necessarily correspond to those sustained by those participating in the 
debate of its conditioning factors.

Among the various hypotheses in the literature, some focus on institutional 
aspects. That is the case of those drawing attention to a change in the House’s 
procedural rules, taking power away from the committees and concentrating 
it in the hands of lawmakers and the party leadership; and those regarding 
redistricting and apportionment, strongly benefiting the South and the Interior 
West for decades.8 I include in the same category those arguments emphasizing 
the growing impact of primary elections on party dynamics.

Others highlight changes underway in different realms, though also strongly 
impacting political relations: A dizzying increase in social inequality rates, for 
example, and innovations in the communication technology field, i.e., cable TV 
and the internet.

There are those still who underscore the long-term effect of dramatic 
political and judicial decisions – more specifically in the civil and political rights 
arena and regarding cultural and societal issues.

For reasons of economy, I will consider here only two of these hypotheses.

1) The unanticipated consequences of the rise of primary elections 
as  the method for choosing candidates to elective offices, replacing 
the  traditional selection practice by way of agreements or shows of 
strength between partisan factions that were subsequently ratified in 
conventions of arguable representativeness.

Except in the South, where they were used as a tool for excluding blacks 
and perpetuating the dominant party, primary elections spread all over the 
United States at the turn of the twentieth century as part of a reform program 
championed by the progressive movement. Adopted initially, by law, in those 
states where such movement was stronger, closed (only for voters registered with 
the party) or open (to independents), in the first half of the last century primary 
elections became standard procedure for choosing candidates to elective offices in 
a majority of states (Ansolabehere et al., 2006, p. 74-101).

The raison d’être of the primaries was the promise of bringing voters closer to 
their representatives, breaking the monopoly of political machines over partisan 
life, and getting rid of the shady tools they used to that end: Vote buying; exchange 
of favors; and procedural manipulation, often leading to acts of violence.

8. I make use here of the classification of political regions adopted by Hopkins (2017, p. 26).

RTM_V5_N1_Completo.indb   21 18/11/2019   15:17:54



22 revista tempo do mundo | rtm | v. 5 | n. 1 | jan. 2019

As time went by, however, they yielded another result. With the declining 
participation of ordinary voters, these races were dominated by groups of highly 
motivated activists yet with little representation who imposed on would-be 
candidates their radicalized agendas, leaving little room for moderate opinions, 
predominant in the electorate.

That is how the argument goes.

The same rationale also prevailed for presidential nomination bids. The 
classic procedure, as one can imagine, began with each state’s party elites choosing 
the delegates and ended with leadership agreements that ensured victory to one 
of the candidates in the national convention. In the context of gradual reform, 
primaries were introduced in some states and steadily spread to several others. 
Their result, however, was not binding. The party convention had the last word.

This model started to change dramatically after a tumultuous Democratic 
convention in Chicago, in 1968. Marked by extreme police violence against 
young activists who had gathered there in support of a candidate opposing the 
Vietnam War, the convention elected Hubert Humphrey, the then vice-president 
of the United States, who had not run in a single primary.

But the Convention also approved the creation of a working group to 
reexamine the party’s nomination procedures. From then on, the Democratic 
Party introduced a series of rule changes that gave the primaries the decisive role 
they play today (Fiorina and Abrams, 2011, p. 81).

Through different paths, and with other specificities, the Republican Party 
acted very much in the same way over the same period.

In both cases, the overall result of the changes was the strengthening of 
mobilized groups in both parties’ bases and the concurrent decline of their leaders’ 
decision-making power.

This line of argument presupposes a triangular relation involving the 
“median” voter, leaning to one party or the other, yet moderate in opinions and 
relatively little interested in politically motivated arguments; calculating party 
leaders; and ideologically oriented activists. Those changes would strengthen 
the third element, strongly condition the second, and condemn the first to 
orphanhood; or, with the passing of time, change the average voter’s perceptions 
and way of thinking (Levendusky, 2009).

2) The impact of civil rights and the cultural agenda on the political 
position of the states of the South.

Since the rebuilding of the party system in the aftermath of the Civil War, 
with the 1877 compromise that governed the withdrawal of federal troops from 
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the South and the institutionalization of racial segregation, expressed in the 
hypocritical formula separate but equal, the South has organized itself politically 
for nearly a century as a single-party system under the leadership of groups that 
control the Southern Black Belt. In the words of Key (1949, p. 5), author of the 
classic Southern politics, “in its grand outlines the politics of the South revolves 
around the position of the Negro”.

Deeply conservative in social matters, yet not adherents of economic 
liberalism, southern Democrats were one of the cornerstones of the New Deal 
coalition, and as such, strongly contributed to Roosevelt’s extraordinary electoral 
success, though also to the defeat of his most advanced proposals (Skocpol and 
Finegold, 1982).

Despite the tensions, the alliance remained solid throughout Roosevelt’s 
presidency. It was only with Truman that the first cracks in the inter-regional 
and intraparty deal would start to show. In 1948, not coincidently just one year 
after the establishment of the United Nations Bill of Human Rights, for the 
first time the Democratic convention included the desegregation issue in its 
electoral platform, prompting immediate and strong reactions – the governor 
of South Carolina, Strom Thurmond, broke ranks with his party that same year 
and challenged Truman running as a candidate for the ephemeral States’ Rights 
Democratic Party, better known as the Dixiecrats.

This was just the beginning of a cycle that would reach its zenith with the 
passage of the Civil Rights Act of 1964, and the Voting Rights Act the following 
year. By then the civil rights movement had mobilized public opinion, and 
protests against the Vietnam War were beginning to spread in the universities.

Lyndon Johnson is credited with having said, “we have lost the South for a 
generation”, a presage he allegedly made to an aide upon having signed the Civil 
Rights Act, in 1964. True or apocryphal, the statement describes with precision 
what was to happen. In 1968 Nixon defeated Democratic candidate Hubert 
Humphrey, in a tight race in which he was decidedly helped by the dissident 
candidacy of Alabama’s Democratic governor, George Wallace, who obtained 
more than 13% of the popular vote with an openly segregationist program. 
This vote, as expected, was concentrated in the deep South, and gave Wallace the 
delegates of five states: Arkansas, Louisiana, Mississippi, Alabama, and Georgia.

This was a long and unequal cycle, as we saw when addressing split voting. 
Yet the presidential elections clearly signaled the direction of change: Except for 
Jimmy Carter’s election in 1976, in which the governor of Georgia won in every 
state in the South, even if for slight margins, the South covered in red (the color 
of the Republicans, to the dismay of the GOP’s Brazilian admirers, once they 
become aware of this fact).
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The South was also the epicenter of the conservative reaction against the 
advance of secularism in education and customs. Once again, the decisive role 
was played by the Supreme Court. In 1962, in Engel v. Vitale, the court abolished 
school-sponsored prayer in public schools. And, in an even more striking 
ruling, in 1973 the Supreme Court legalized abortion in the first three months 
of pregnancy, in the landmark case Roe v. Wade. Pushed out of active politics 
since the setbacks suffered in the beginning of the century with the campaign 
against the teaching of the theory of evolution in schools and the fiasco of the 
Prohibition, evangelicals make a comeback in great style, now hand in hand with 
their centuries-long rivals, the conservative Catholics, and with them strongly 
contributed to the radical change of the political game in the United States.

2.4 Polarization and the obscure dimension of sentiment

Reference to abortion and religious teaching at this point is convenient because 
it draws attention to a fact often eclipsed, or at least downplayed, in the political 
science literature on polarization: The psychological predispositions, feelings 
of empathy and animosity, which are directly correlated with the intensity of 
conflict. Political Science literature is not entirely ignorant of it, but it lacks the 
tools to address such dimension. The polarization debate in the United States has 
been explored mainly by researchers in the field of political psychology.

Before considering this approach, it is worth presenting a summary of the 
empirical data it highlights.

Ideology is one standard for assessing party polarization. Another is the extent to 
which partisans treat each other as a stigmatized outgroup. (…) By this standard, 
there is compelling evidence that voters have become more polarized. Beginning in 
the mid‐1980s, Democrats and Republicans increasingly dislike candidates of the 
out‐party and also hold negative stereotypes of opposing partisans. (…) Affective 
polarization among ordinary citizens has reached the point where party affiliation is 
now a litmus test for interpersonal relations. People distance themselves from and 
are less trusting of partisan opponents. Today, outgroup prejudice based on party 
identity exceeds the comparable bias based on race, religion, and other significant 
social cleavages (…) (Iyengar and Krupenkin, 2018).

After four years of crisis and rancorous political clashes, the Brazilian voter 
understands perfectly the state of affairs the authors of the summary above refer 
to. The problem is how to proceed from verification of the fact to its analysis. 
In this regard, the literature discussed thus far, of an eminently rational base, 
does not take us too far. Construing political conflict as a clash of interests and 
opinions, colored by the adherence of agents to more or less coherent worldviews, 
which in relation to the American case is advisable given their self-representation 
as conservatives or liberals, current approaches in political science find it difficult 
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to deal with emotions – an inherent aspect of interindividual relations and 
collective life.

Moving forward in this territory requires tools from a different toolbox.

Individual identity is built on a dialectic between the “I” and the “we”, 
where the figure of the third person plays a key role. Similarity and difference 
are the two sides of the same coin. Over and beyond their genetic characteristics, 
individuals differ from each other for being part of multiple chains of paired 
opposites. Some of these determinations mark the individual superficially; others 
define who the individual is – in the individual’s own eyes and in the view of 
others – as a member of this or that collective. It comes as no surprise, therefore, 
that the tension between “us” and “them”, which is relevant in shaping the 
individual’s identity, should awaken visceral reactions in an individual when it 
becomes critical.

Along with the current studies of polarization in American society, a 
Political Psychology line has been gaining momentum over the last years that 
is seeking the tools to move forward in the terrain elliptically alluded to in the 
preceding paragraph.

This approach explores the importance of partisan links in the identity of 
somewhat significant swaths of the population and accentuates the difference in 
treatment that necessarily accompanies the dividing line between social groups.

The human inclination is to prefer and privilege members of the ingroup. The primary 
result of group membership is simply to hold positive feelings for the ingroup, and 
no positive feelings toward outsiders. Even this difference can cause discrimination, 
but is not distinctly hostile. Under circumstances of perceived threat or competition, 
however, the preference for the ingroup can lead to outright hostility toward 
the outgroup, particularly when the competition is a zero-sum game (Mason, 
2018, p. 12).

The proposition was made by the author of a book programmatically situated 
at the intersection between Political Science and Political Psychology. Though 
going over her thought here would be out of place, I wish to draw attention to 
two interconnected aspects of her thesis in order to introduce the general remark 
that will serve as my conclusion for this part.

The first one is her insistence on group identity – in the case of political 
parties – as an autonomous factor in perpetuating conflict, regardless of the 
interests at stake.

Democrats and Republicans compete for the power to implement very different 
policy platforms, affecting the entire nation. (…) However, (…) though the parties 
are competing for real interests, they are also competing because it just feels good 
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to win. Distinguishing between those motivations is not a simple matter, but it is 
important to remember that both motivations are separately present in any political 
competition (Mason, 2018, p. 47-48).

The second concerns the potentializing effect of superimposed identities. 
This is a variant of the classic hypothesis of the importance of cross pressures as 
a mechanism for attenuating conflict. Individuals have multiple identities – or 
multidimensional identities if you will. In this sense, they participate in several 
groups simultaneously. Now, if these identities converge, the individual becomes 
a member of the group – large, engaging, and undifferentiated. This outcome is 
presented by the author in the following terms:

when multiple identities are strongly aligned, a threat to one identity affects the 
status of multiple other identities. (…) While stronger identities motivate increased 
anger and excitement in the face of group threat, more sorted identities have an 
even larger effect. We have more self-esteem real estate to protect as our identities 
are linked together (Mason, 2018, p. 85).

Everyone agrees that sorting is the formation of collectivities with a 
propensity to exhibit the following features: Their members share partisan 
identities and recognize their affinities as respects ideological orientations and 
other social attributes. It is no surprise that they respond to their party’s political 
propaganda calls when the party seeks to stigmatize personalities and groups from 
the opposite camp and to feed adversarial feelings against them.

2.5 Polarization as effect and strategic goal

Separate consideration of this approach, which is rooted in another disciplinary 
area, is opportune, because it further strengthens the two comments that I will 
make with respect to the literature reviewed.

The first one is focused on its heavy silence regarding a key aspect of political 
relations in the United States over the last decades. I am talking about  the 
sharp asymmetry between the Democratic Party and the Republican Party. 
The literature studies the phenomenon of polarization. Occasionally, it states that 
it is more pronounced in the Republican rank and file, that is, that Republican 
lawmakers distance themselves from the center in much greater proportion than 
their Democratic peers. But the literature does not go much further.

Now, there is no symmetry between these two parties, which are in stark 
contrast in terms of their internal structuring, their relationship with society, their 
goals, and the ideas that rally their activists and color their internal dissensions.9 
As noted, with great propriety, by Hacker and Pierson (2005, p. 6):

9. On the constituent differences between the Democratic Party and the Republican Party, see Grossmann and Hopkins (2016).
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polarization is a major and growing problem. But the problem is not just polarization. 
It is unequal polarization – unequal between Democrats and Republicans, unequal 
in its effects on the governing aims of liberals and conservatives, and unequal in its 
effects on American society.

One cannot fully understand the polarization process without considering 
what the two parties do as respects the way they are organized and the politics 
they  champion. But not only these aspects. It is also worth considering the 
way they work with conflict, how they define their strategic goals, and how they 
conduct their tactical activities.

In this regard, it is worth considering the research program developed by 
Sean Theriault, a University of Texas distinguished teaching professor. I will not 
comment on any of his works here, but I must underscore the guiding idea that 
has driven them: The notion of “partisan warfare”, or “political warfare”, as he 
later came to prefer (Theriault, 2008; 2013; 2015, p. 11-15).

The reference above brings me to the second general comment on the 
literature discussed in this topic. Irrespective of all their differences, the approaches 
considered have so far addressed polarization as the effect of diverse combinations 
of different causal factors. Yet, with some rare exceptions, they altogether ignore 
a crucial aspect of the problem: Polarization as an end, as an outcome sought in 
the context of strategically planned action.

The politics of polarization. It is to that aspect that I shall turn to now.

3 THE CONSERVATIVE MOVEMENT, THE REPUBLICAN PARTY, AND THE 
TRUMP CASE

3.1 The problem better defined

With the elements presented so far, we may take the problem referred to in the 
beginning of this article head on: How should we understand the transformation 
of Trump – a media and worldly celebrity – into president of the United States?

I found an elaborate answer to this question in a thought-provoking essay by 
Paul Pierson. His work is much broader, as it includes a strong argument on the 
discontinuity between the Trump administration’s rhetoric and its actual policies. 
But the first part of his analysis is focused precisely on the subject of my inquiry. 
As a preliminary to the discussion I will conduct here, it is worth examining the 
way the problem is approached in his article (Pierson, 2017).

Pierson (2017) begins by saying that, apart from being a stranger to the 
Republican base, Trump had no previous governmental experience at all and was 
elected with a platform that departed sharply from his party’s orthodoxy.
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This fact cannot be accounted for so much in terms of the support he 
galvanized in society, but for some salient features of the institutional and 
political context. In developing such thesis, Pierson (2017) combines nearly all 
the elements reviewed in the literature and explains the behavior of the voters 
who voted for Trump on the basis of their aggregate result: The prevalence of 
“negative voting”.

A considerable share of the Republican electorate – about a quarter in the months 
prior to the election – considered him unqualified to be president, yet 90 per cent 
of Republican identifiers voted for Trump. At the end of the day, they cast their 
votes against Hillary Clinton and the Democrats (Pierson, 2017, p. 109).

This, however, is the easiest part of the problem. An explanation was still 
missing of how and why the Republican Party was prompted to offer to its captive 
electorate the exotic figure of the New York businessman.

As is known, he was not the preferred option in the leadership circles, far 
from that. Yet the GOP leadership had good reasons to fear for the result of a 
dissident candidacy – and Trump made a point of announcing he would take 
that course should his bid be rejected. Trump’s blackmailing power, thus. Not 
just any reason.

But this was not the main factor at all. The most important factor in Trump’s 
triumphal march was the strategic calculation prevailing in the vast and powerful 
social network that underpinned the Republican Party, at the center of which was 
a circle of ultraconservative billionaires and the political/ideological organizations 
they funded. Equipped with material and intellectual resources to see their long-term 
interests prevail, these actors were fully aware of the systemic limits of the power of 
the presidency. To many of them, Trump’s rhetoric – support of social programs, 
broad infrastructure investment program, indiscriminate attacks against immigrants, 
denunciations against free trade agreements – was despicable. Yet they trusted that, in 
the end, in the design of a Trump government, their interests would prevail.

This strategic calculation, which sounds all too familiar to Brazilians, 
was expressed by Grover Norquist, one of the protagonists of the American 
conservative movement in this century, long before Trump’s candidacy appeared 
on the horizon.

We don’t need a president to tell us in what direction to go. We know what direction 
to go. (...) We just need a president to sign this stuff. We don’t need someone to 
think it up or design it. (...) This is a change for Republicans: The House and Senate 
doing the work with the president signing bills. His job is to be captain of the team, 
to sign the legislation that has already been prepared.10

10. Available in: <https://www.c-span.org/video/?304376-9/grover-norquist-remarks>.
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By examining the content of Trump’s policies, Pierson’s article seems to 
corroborate the correctness of this calculation. I am not so convinced of that, but 
I will not engage in this debate. What interests me in his argument is his silence 
regarding Trump’s out-of-the-ordinary favoritism, as he appeared far ahead of 
his contenders in mid-2015, long before the beginning of the primaries season, 
and never had his favoritism seriously threatened. How can we understand the 
preference of the Republican base for a character who was a stranger to the party, 
held positions diametrically opposed to those advocated by his party, and who on 
top of that exhibited in his curriculum an affiliation, in the recent past, with the 
opposing party?11

To further one’s understanding of this anomaly, we must take into account 
at least three intertwined historical developments: The full constitution of the 
American conservative movement in the 1950s and its complex relations with 
the Republican Party; the sweeping transformation of the mass media system 
in  the  United States; and the entrenchment in the complex conservative 
movement/Republican Party of the concept of warfare as the guiding principle 
of political action. It would not be possible to examine the three of them in this 
chapter, but I should say a quick word about each one before proceeding to the 
analysis of Trump’s ascent immediate conditioning factors.

3.2 The conservative movement

Rooted in the mobilizations against the New Deal’s economic and social policies 
and the involvement of the United States in the war, the main slogan of the 
protofascist movement America First, founded in 1941 with the decisive support 
of super-rich businessmen who would later be recognized for their role in the 
history of the right in the United States and the world, modern American 
conservatism gains distinctive features in the middle of the last century through 
the tireless work of a handful of hard-working and creative ideologues.

Hostile to the federal government’s regulation of economic activities and 
social relations, virulently anticommunists, these militant intellectuals were 
further strengthened in their campaign against the dominant liberal ideas by 
McCarthyism. In effect, under the dual impact of the loss of nuclear monopoly 
and the Chinese communist revolution, the liberal establishment went into the 
1950s hounded by the anticommunist crusade led by Senator Joseph McCarthy. 
Entrenched in the House Un-American Activities Committee, McCarthy strived 
to ferret out the enemy within the government, particularly in the State 

11. Trump is the perfect counterexample of the “active voter” type described in the literature. Registering as a 
Republican in 1987, he changed his affiliation to the Independence Party in 1999, only to declare himself, two years 
later, a Democrat, remaining as such until 2009, when he returned to the Republican Party. Two years later he declares 
himself independent to, once again, register as Republican in 2012 (Chasmar, 2015).
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Department. In face of the reactions his methods caused, the leaders of the 
emerging conservative movement promptly came out in his defense, and two 
of the most important of them – William F. Buckley Jr. and his cousin Joseph 
Bozell – came to write a book extolling the senator, who shortly after that would 
be condemned to ostracism.12

The reference to McCarthy is relevant not only because of the importance his 
crusade had as catalyst for conservative influence, but also because it defines with 
precision the relationship this movement would establish from its inception 
with  the Republican Party. Expression and privileged channel of the political 
system’s conservatism, the Republican Party had never been seen by the intellectual 
leaders of the conservative movement as worthy of acritical adherence. On the 
contrary, since 1952 they had fiercely opposed president Eisenhower, whom 
they viewed as the executor of Roosevelt’s will, and felt betrayed in 1960, when 
vice-president Richard Nixon sought the support of Nelson Rockefeller, whom 
they hated, in his first attempt to win the presidential office. To the conservatives 
in that and in future moments, the dissidence alternative, with the founding 
of their own party, was always a hypothesis worth considering. If abandoned 
in favor of their strategy to remain and control the party, that was the result of 
political calculation.13

In order to transform a heteroclitic set of feelings and ideas into a cohesive 
movement and advance their ultimate goals, the conservatives had to solve the 
difficult problem of how to fuse into a resistant alloy cultural conservatism – of a 
religious foundation and with an organicist view of society – and market-driven 
liberalism and its celebration of individualism. The search for the formula that 
would allow such alchemy is the intellectual side of conservatism, achieved with 
the coinage of the phrase “ordered liberty” – a cornerstone principle of what came 
to be known as “fusionism”.14

Yet this positive side of the answer was countered by the establishment of 
borders separating the movement being created from ideological expressions 
that  were close to it but, given their fierce radicalism, could damage the 
movement’s respectability. In this category are the white supremacist groups, 
often anti-Semitic, and the supporters of more delusional conspiracy theories.

12. The message in the book is eloquently expressed in its last paragraph. “We do not, therefore, intend to get rid 
of McCarthy. We believe that on McCarthyism hang the hopes of America for effective resistance to Communist 
infiltration. And if and when McCarthy broadens out, and there have been indications that he will, his spirit may infuse 
American foreign policy with the sinews and purpose to crush the Communist conspiracy. Only then can we afford to 
do without McCarthy” (Buckley Jr. and Bozell Jr., 1954, p. 340).
13. For a detailed reconstitution of this clash as experienced by his opponents, see Kabaservice (2012).
14. For more details, see Nash (1996), a classic study by a talented historian who was also an activist. For a more critical 
perspective, see Himmelstein (1990) and Lowi (1995).
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In this sense, the exclusion of the John Birch Society (JBS), an organization 
founded in 1958 by businessman Robert Welch, is emblematic. Despite the 
many and deep affinities, the lunacy of the creator of JBS, who came to include 
in his list of infiltrated communist agents the likes of Eisenhower, the brothers 
Allen and Foster Dulles, Judge Earl Warren, and General George Marshall, forced 
the conservative command to take the decision of drawing a line. This took place 
in the early 1960s, when the conservatives were getting ready to run for the 
Republican presidential nomination behind Goldwater. The tool leveraged to 
such end was the National Review, the movement’s magazine, on whose pages 
William F. Buckley, its founder, lay bare and ridiculed the twisted logic of his 
troublesome former friend.15

This leads us to the other decisive aspect of the conservative ideologues’ 
action. It is Marx’s the irreproachable formula according to which ideas when 
incorporated by the masses turn into material forces. Yet the opposite is also true: 
Without the “material” tools for their dissemination, the incorporation of ideas 
by the masses remains indefinitely a mirage.

The conservative intelligentsia did not need to read Marx to convince 
themselves of that. So, as they sought the solutions to their conceptual 
conundrums, they were also creating the communication and organizational 
means required to carry their message to targeted audiences.

That was how they promoted the creation of youth organizations such as 
the Young Americans for Freedom (YAF), an organization founded in September 
1960, at the end of a meeting held at William F. Buckley’s home in Sharon, 
Connecticut. In 1964, the YAF, not alone in the field, proudly announced it had 
350 organized groups and 30,000 members spread all over the country.

That was also why these intellectuals had endeavored from the beginning 
of the previous decade to create a complex network of publishing companies, 
magazines, and radio and TV programs capable of spreading their word all over 
the nation.

In 1964, the year the conservative movement debuted on the big politics stage 
with Barry Goldwater’s Republican candidacy, journalist Fred Cook produced a 
long report on the presence of the conservative right in the radio and TV system. 
The author of the book that I draw on in this part summarized like this her findings:

charting nine programs, Cook counted 6,600 broadcasts a week, airing on 1,300 
stations – about 20 percent of the nation’s radio and television outlets – spread over 

15. Forty-six years later, Buckley would recount the backstage of that decision, which had the participation of 
Goldwater himself, in the article available in: <https://www.commentarymagazine.com/articles/goldwater-the-john-
birch-society-and-me/>.
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49 states. (...) An accompanying map of the United States that marked these outlets 
was so cluttered with spots that Cook remarked it looked “as if the nation were 
seized with virulent pox” (Hemmer, 2016, p. 110).

This huge system boosted Goldwater’s nomination campaign and 
subsequently his presidential campaign as Republican candidate. The result was 
an electoral disaster, as is known, yet the political balance for the conservative 
movement could not have been more positive, as it secured solid platforms from 
where to launch attacks against GOP “moderates” in the “prolonged war” they 
waged for control of the Republican Party.

Fifteen years on, Ronald Reagan won.

3.3 Structural change in the political communication system

The communication infrastructure developed in the 1950s played a decisive 
role in that war, but the conservatives resented the restrictions the legislation in 
place imposed on its use. To be sure, since 1927, when the Radio Act was passed 
establishing that radio stations had to offer equal opportunity to candidates 
presenting their viewpoints, TV and radio programming in the United States 
was regulated by the Federal Communications Commission (FCC) – in line 
with its normative framework, the Fairness Doctrine. In one word, this doctrine 
was based on the concept of the public function of broadcasting, namely that of 
preparing citizens for democratic coexistence, from which derived the ideal 
of objective journalism and the justification for disciplinary provisions against 
abuse, dissemination of fake news, and slander against political adversaries.

Conservative ideologues had always challenged this legal framework as against 
press freedom, an abominable attempt by the State to control people’s thought. 
To them, information was an intangible good of a private nature that should be 
produced in free-market conditions under the principle of consumer sovereignty.

Their struggle against regulation of broadcasting and the Fairness Doctrine 
lasted several decades. During this long struggle, many argumentative resources were 
produced that were widely used in other national contexts, and many modifications 
were introduced in the regulatory framework. Still, these were marginal changes. 
The big change came in 1987, when the FCC unanimously revoked the Fairness 
Doctrine on consideration that it violated freedom of expression, disrespected the 
Constitution, and was contrary to public interest (Hershey, 1987).16

Not by coincidence, at the same time a phenomenon that greatly impacted 
American political life emerged: The talk shows, radio programs (televised, too, 

16. For an analysis of the ups and downs in the struggle against the Fairness Doctrine, see Hemmer (2016,  
p. 115-125; 258-261).
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though to a smaller extent) whose hosts were most often right leaning and who 
commented on the most varied political and social issues without any dissenting 
views and in an overtly partisan fashion. This network’s scope and high level of 
concentration is well expressed in the excerpt below:

regulatory changes allowed Murdock to expand his media holdings (laying the 
groundwork not only for Fox News but the 2007 acquisition of the Wall Street 
Journal) and enabled the rise of Clear Channel Communications. By 2000, Clear 
Channel owned one in every ten radio stations in the United States. Clear Channel 
and its subsidiary Jacor, in addition to profoundly restructuring the music industry, 
were the driving forces behind the conservative talk channels that soon saturated 
the nation (Hemmer, 2016, p. 266-267).

Though dominant, Murdock’s empire was not alone. The information that 
follows describes a picture of right-wing hegemony in this critical industry.

A 2007 study of 257 news/talk stations by the progressive Center for American 
Progress found 91 percent of the programming was conservative, an imbalance they 
concluded was not market driven but a result of “multiple structural problems in 
the U.S. regulatory system (Hemmer, 2016, p. 267).

As the reference to Fox News insinuated, the effect of these regulatory changes 
were combined with the enormous impact of the technological innovations 
that were transforming the communication industry’s cornerstones over the same 
period – a process whose initial expression was the advent of cable television, 
followed by the internet boom in the 1990s, and which today manifests itself 
in the form of social media. There is an immense bibliography on this process, 
which all of us have observed as more or less actively engaged participants. I need 
not dwell on it. Yet I must draw attention to one of its implications, one of crucial 
importance for the subject of this article. The reader must surely have figured it 
out. I speak of the fragmentation of the audience: The formation of somewhat 
closed circuits that broadcast information and comments targeting a specific 
consumer who shares them in the company of like-minded audience members – 
“people like us” – and passes them on. We refer to them as “bubbles”, yet the term 
widely used today in the United States – echo chambers – is more suggestive.

The impact of this structural change on the polarization process has been 
researched by Political Science (Levendusky, 2013). Equally studied has been its 
influence on the unsettling degradation of public debate in the United States, 
with the overwhelming propagation of bigoted forms of speech (Berry and 
Sobieraj, 2016).

Furthermore, it is worth noting that, in this realm, relations are also 
asymmetrical. Though the formation of echo chambers is widespread, taking place 
along the entire political spectrum, the nature of the communication in each of 
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them varies, as are also varied their effects on the political system generally. This is 
the thesis sustained in a thought-provoking, methodologically rigorous study by 
three specialists in political communication research who describe their findings 
in these terms,

the consistent pattern that emerges from our data is that ... there is no left-right 
division, but rather a division between the right and the rest of the media ecosystem. 
The right wing of the media ecosystem behaves precisely as the echo-chamber models 
predict – exhibiting high insularity, susceptibility to information cascades, rumor 
and conspiracy theory, and drift toward more extreme versions of itself. The rest of 
the media ecosystem, however, operates as an interconnected network anchored by 
organizations, both for profit and nonprofit, that adhere to professional journalistic 
norms (Benkler, Faris and Roberts, 2018, p. 73).

The communication system’s structural change had yet another effect of 
great relevance for our theme. In the past, the barriers to entry into the editorial 
and broadcasting industries were high, thus facilitating the work of the “border 
guards” who protected the ideological integrity of the conservative movement, 
administering tolerance to divergence closely. Once the movable line of what 
was politically acceptable was crossed, transgressors were punished with 
exclusion from the organization in which they operated, thus forcing them to 
withdraw from journalistic activity or accept a job in less prestigious publications. 
With the advance of the internet this picture changed radically. The cost of entry 
in the political opinion market fell sharply, enabling the mushrooming of blogs 
and sites that started to compete for the favor of audiences by offering them ever 
stronger dosages of the toxic product required.

From regulated market to free zone. The unanticipated outcome of this 
change was described by Charles J. Sykes, a conservative talk show host and a 
friend of the movement’s guru, William F. Buckley, in these terms:

what we learned was that the walls are down, the gatekeepers dismissed, the norms 
and standards of journalism and fact-based discourse trashed. In the alternative 
reality bubble of the conservative media, fake news (…) could spread like a noxious 
weed. But then again, so could Breitbart News, Alex Jones, and Sean Hannity 
and their legions of internet trolls who found out they could drive the political 
narrative, regardless of the fact-checkers or other recognizable measures of reality 
(Sykes, 2017, p. 91).

Once again, any similarity with what we are witnessing in Brazil is not just 
a coincidence.

3.4 Politics conceived of as war

Clausewitz defined war as the continuation of politics by other means. A strong 
trend in this period of exacerbated interparty conflict in the United States is the 
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consciously produced inversion of the terms of the formula to enable it to be read 
as war as the truth of politics.

David Horowitz, a former 1960’s Marxian and leftist intellectual exponent 
who eventually converted to right-wing extremism, lay bare the rationale of 
such operation by discussing the six principles of the “art of political war” in a 
book widely consumed here in Brazil before Brazilians plunged headlong in the 
business of regime destabilization we are still in. It is worth taking note of the list:

1) Politics is war conducted by other means.

2) Politics is war of position.

3) In political warfare, the aggressor usually prevails.

4) Position is defended by fear and hope.

5) The weapons of politics are symbols evoking fear and hope.

6) Victory lies on the side of the people.

According to the author in his introduction, the paper from which it 
borrowed the title was originally published as a pamphlet with the approval of 
the Republican National Committee and of 34 GOP state committee chairs. 
It  cannot be inferred from that if it was of much influence, but it is possible 
to see that the favorable reception the text was met with had stemmed from 
a strong convergence between the ideas it championed and the orientation 
adopted by Republican politics since the so-called Gingrich Revolution, which 
enabled the Republican Party to win both houses of the American congress in the 
November 1994 midterm elections.

The best-known part of the Gingrich strategy was the well-succeeded 
attempt to nationalize Congress elections through the Contract with America – a 
list of 10 bills, hand-picked from opinion polls, that the Republicans vowed to 
pass in 100 days should they win a majority in the House of Representatives.

But this was just the most visible side of the strategy. The other side was 
a concerted effort to unify the language of GOP candidates by producing a 
handbook that didactically provided the words that were to be used to stigmatize 
opponents and praise the qualities of the Republicans’ own proposals. That 
material was spread in tapes all over the country, with generous amounts being 
invested in training courses on this coded language.17

17. Available in: <https://fair.org/home/language-a-key-mechanism-of-control/>. A presentation of this kind of activity 
available in: <http://www.loc.gov/static/programs/national-recording-preservation-board/documents/GOPACtapes.pdf>.
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Now, these and other initiatives only make full sense when they become 
part of a plan, thus described by an investigative journalist who had thoroughly 
studied Gingrich’s politics:

Gingrich had a plan. The way he saw it, Republicans would never be able to take 
back the House as long as they kept compromising with the Democrats out of 
some high-minded civic desire to keep congressional business humming along. His 
strategy was to blow up the bipartisan coalitions that were essential to legislating, 
and then seize on the resulting dysfunction to wage a populist crusade against the 
institution of Congress itself (Coppins, 2018).

The goal was to reframe the boring policy debates in Washington as a national 
battle between good and evil, white hats versus black – a fight for the very soul of 
America (Coppins, 2018).

A professor of history with a strong interest in military history, Gingrich 
used to define himself as a partisan – an irregular combatant in an undeclared 
war. This self-image befits the characterization made by McKay Coppins of 
Gingrich’s career.

During his two decades in Congress, he pioneered a style of partisan combat – 
replete with name-calling, conspiracy theories, and strategic obstructionism – that 
poisoned America’s political culture and plunged Washington into permanent 
dysfunction. Gingrich’s career can perhaps be best understood as a grand exercise 
in devolution – an effort to strip American politics of the civilizing traits it had 
developed over time and return it to its most primal essence (Coppins, 2018).

Like several other analysts, the author of the excerpt quoted above sees a 
clear line of continuity between the kind of politics launched by Gingrich and 
the pattern exhibited by Donald Trump. Though the affinities are very strong, it 
would be misguided to take them as the key to explaining the phenomenon as 
manifested in the present, twenty years after the experience that would inaugurate 
it. In order to understand Trump’s trajectory in American politics, we should also 
consider the very special context the United States was in in the late 2010’s.

4 END OF CYCLE: FINANCIAL CRISIS AND THE UPRISING OF THE 
REPUBLICAN BASES

More than ten years on, it is still very difficult to fully grasp the shock caused by the 
Federal Reserve’s decision to deny support to one of the largest and most traditional 
investment banks in the country, even knowing that by doing so the bank would fail. 
The decision drew harsh criticisms, yet these were quickly stifled by the avalanche 
of bad news that followed. To be true, the collapse of Lehman Brothers triggered a 
chain reaction that in a few days brought about a string of bankruptcies and turned 
the crisis of the American mortgage market into a global financial crisis – the most 
severe of all crises of international capitalism since the 1930s.
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The details of this process, its drivers, and economic implications do not 
interest us here. For the problem at hand what matters, firstly, is the economic 
authorities’ response to the crisis and the way it was perceived.

The facts surrounding those events are well known. Astonished at the 
Dantean effects of their measure, the Treasury and the Fed organized overnight a 
bailout operation and imposed its acceptance even on those stronger and/or more 
prudent banks that, amid the turmoil, felt relatively safe. Meanwhile, Congress 
voted an emergency relief bill that the GOP ranted against and defeated in the 
first vote – causing a one-trillion-dollar panic at the New York Stock Exchange 
(NYSE). When the bill finally passed with bipartisan support from Barack 
Obama and John McCain, his opponent in the presidential race, the Troubled 
Asset Relief Program (TARP) authorized the Treasury to spend the astronomical 
figure of $700 billion. Of this amount, $17.5 billion were used by the Bush 
administration to bail out Ford and General Motors, unable to overcome by 
themselves the financial troubles they were mired in.

The revolt began then. What outraged Republican lawmakers and the GOP 
rank and file was George Bush’s decision to squander public money to bail out 
some irresponsible banks and their multimillionaire executives, while the wealth 
of the middle class melted away as the housing market came to a standstill and 
stocks plummeted.

Actually, the schism between Bush and the conservative movement, which 
by then had surrendered to the bombastic rhetoric of the talk show stars – were 
plain to see before that in the criticism of the gigantic fiscal deficits the government 
was running at that time and of the federal immigration policy.

But the U-turn made during the crisis consummated the divorce. Faced 
with the contradiction between doctrinaire precepts and the government’s actual 
actions, conservative movement activists, educated for decades in the Manicheism 
of opposing the good to the bad, rather than calling their doctrine into question, 
clamored against the politicians that had betrayed it.

Obama’s election and the deepening of state intervention policies to 
dampen the effects of the crisis further disconcerted those groups, who saw 
in the phlegmatic figure of that dark-skinned, smooth-talking intellectual the 
materialization of their worst nightmares.

Their reaction was loud and prompt. Catching in the air the idea launched 
by CNBC reporter Rick Santelli on February 19, 2009, seasoned activists took to 
the social media to spread the rallying cry “I want my country back!” nationwide, 
which summed up their diffuse sentiment of outrage. Protests began the same 
month, gathering a few people in a handful of cities. Yet by early April hundreds 
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of thousands rallied on “Tax Day” in cities across the country to express their 
anger. The Tea Party was born that day (Skocpol and Williamson, 2012, p. 7-8).

From then on, with no central organization or nationally recognized leader, 
it grew rapidly, coming to bring together 350,000 members and more than 
3  million supporters, i.e., individuals who had attended Tea Party rallies and 
either contributed with the movement financially or acquired its publications 
(Parker and Barreto, 2013, p. 13).

Evoking an inaugural episode of the American revolution, the Tea Party 
movement combined, from its inception, the spontaneous impulse of American 
society’s most conservative sectors with the calculated action of strategic actors: 
The right-wing media, most notably Fox News; billionaire families, and the 
network of institutions they sponsored – special reference must be made here to 
the Koch brothers; and right-wing political organizers with a long track record.

A worldwide media phenomenon, the Tea Party movement, was also the 
subject of quality academic research. I am not able to comment on it here, but I 
should telegraphically point out some of the movement’s traits the research reveals: 
i) the social profile of its activists – mostly white, religious men, of relatively 
advanced age, with an income above national average; ii) the discrepancy between 
the anti-State formal rhetoric of Tea Party representatives and the importance 
given to other issues, like the toughening of immigration policies; iii) the intense 
rejection prompted by Barak Obama, expressed in Tea-Partier speech in clearly 
xenophobic and racist connotations (spreading the myths that Obama was not 
a native American and a Christian, but a Muslim); iv) the radical rhetoric that 
has long characterized Republicans, as we have seen, but now targeting not only 
Democratic adversaries, but also the traitors in control of the Republican party.18

This is a crucial point. Though also including Democratic and independent 
constituents, the Tea Party movement established itself as a movement that 
challenged the Republican Party from within. This is made evident in the way its 
members questioned the behavior of GOP leaders and, most importantly, in the 
strategy adopted to remove from Congress some of the GOP’s most important 
politicians, those they regarded as RINOs (Republicans In Name Only), by 
defeating them in party nomination processes.

The show of strength of the Tea Party came with the 2010 midterm 
elections, when the Republican Party won by a landslide, regaining control of the 
House (winning more than 63 seats, the most seats won in a midterm election 
since 1938); significantly reducing the Democratic majority in the Senate, and 

18. Based on these and other elements, Parker and Barreto (2013) contend that the Tea Party should not be construed 
as a conservative movement but, rather, as a reactionary movement in the United States far-right’s long history.
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advancing at the subnational level, winning a majority in 26 legislatures in 
addition to 29 state governments. The Tea Party contributed strongly to that 
result by endorsing the list of Republican candidacies, but most importantly, by 
setting the agenda of the electoral debate.19

For the argument developed herein, however, the most salient feature of the 
2010 elections was the fact that the candidates backed by the Tea Party won party 
primaries challenging mainstream GOP politicians who relied on the strong 
support of the Republican establishment.

A highly symbolic example of this shift was Marco Rubio’s victory against 
Charlie Crist, the governor of Florida, in the senatorial race.20 That was not an 
isolated case. In 2012 it would be replicated in the race between Ted Cruz, backed 
by the movement, and David Dewhurst, vice-governor of Texas, also for a seat 
in the Senate. And two years later in the defeat of House Republican leader Eric 
Cantor, in the primary in his district in Virginia, running against an unknown 
economics professor and Tea Party activist.

By then, the presidential campaigns had already been launched, and Trump 
was ahead of the pack. To be sure, his candidacy had long been under consideration, 
and was made official in June 2015. At that moment, Trump already appeared 
as the frontrunner in primary polls, but his nomination approval rating would 
leap among Republican voters from 20% to 52% in the following month (Libby, 
2017, p. 19).

As one might assume, Tea Party support to the Trump campaign is 
to be credited to Trump’s spectacular ratings, which resulted mostly from a 
combination of the movement’s practical ideology and the candidate’s speech. 
As noted by the authors of a meticulous study focused on the behavior of the Tea 
Party in the House:

both groups were ardently anti-Obama. Both were racially resentful. Both favored 
immigration restrictions, Second Amendment rights, and budgets cuts. Trump, like 
the Tea Party legislators, consistently invoked a hopeless, doom-and-gloom attitude 
regarding the current political state of affairs. And (…) both activated largely latent 
white, working-class, non-college-educated whites (Gervais and Morris, 2018).

Gervais and Morris (2018) argue that a key element in bringing together 
the Tea Party and Trump was his perception that, even though the Tea in the 

19. American National Election Study 2012 survey, “the Tea Party is the “most politically active segment of the GOP 
electoral base [2]. They are 57% of all GOP voters and 64% of Republican primary voters and 66% of “opinion leaders 
[2].” Based upon the survey, Tea Party activists make up over 60% of Republicans who donated money to the party and 
its candidates, attended rallies, and worked in campaigns.” Available in: <http://www.centerforpolitics.org/crystalball/
articles/not-their-cup-of-tea-the-republican-establishment-versus-the-tea-party/>.
20. Not having a majority in his party, Crist ran for a small party and was defeated in the polls by Marco Rubio by 
nearly 20% of the votes.

RTM_V5_N1_Completo.indb   39 18/11/2019   15:17:54



40 revista tempo do mundo | rtm | v. 5 | n. 1 | jan. 2019

movement’s name meant Taxed Enough Already, Tea Party supporters had a weak 
commitment to fiscal conservatism.

Yet there was more than mere ideological alignment in the Tea Party’s 
support for the narcissistic tycoon. This is what Ronald T. Libby shows in an 
article published in November 2015, therefore before the Republican nomination 
primaries began.

From the material collected by the author, we can see that Trump started 
courting the Tea Party several years before his presidential bid, and more 
importantly, that he leveraged the movement’s infrastructure to face opposition 
to his name coming not only from the GOP leadership, but also from donor 
networks organized by the Koch brothers and other billionaires.

The Tea Party movement remains Trump’s base of support and that has propelled 
him to the head of the Republican pack in national polls. Since 2011, Trump had 
continued to address Tea Party groups throughout the country. (…) In addition to 
giving speeches to Tea Party groups (…), Trump co-opted the leadership of grassroots 
organizations in order to mobilize Tea Party voters to support his candidacy. Because 
the Koch brothers blocked any support for Donald Trump’s candidacy, Trump 
outsmarted David Koch by hiring the leadership of their grassroots Americans for 
Prosperity (AFP) out from under them (Libby, 2015).21

With this last piece I finish our jigsaw puzzle. In a highly polarized political 
environment, the 2008 crisis brought about the emergence of a strong movement 
that challenged the Republican Party’s mainstream. This rebellious impulse, present 
from the beginning, would gain national momentum in 2016, with the GOP’s 
presidential nomination. Trump defeated his mainstream adversaries because they 
had all joined the race already beaten. His stronger contestants – Ted Cruz, Ben 
Carson, and Marco Rubio – had not come from the GOP mainstream, but from 
the conservative movement, which would eventually join the Trump campaign.

Trump’s campaign, however, transcended the Tea Party, as demonstrated 
by the role played in Trump’s political career by the electronic tabloid Breitbart 
and its editor, Steve Bannon, whom Brazilians now know only too well. In fact, 
Trump’s campaign welcomed and served as estuary for various right-wing groups 
ranging from paleoconservatives, to ethnic nationalists and white supremacists, to 
former Ku Klux Klan members and neo-Nazis – who till then had been sidelined 
by the border guards of conservatism.

Trump’s victory is the expression of the political representation crisis of the 
conservative camp, yet at the same time acts on the conservative movement by 
changing somewhat radically its priorities and speech. 

21. I cite the revised text, which came out as the first chapter of Les Deplorables (Libby, 2017, p. 22-23).
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In a majestic work, Rogers Smith brings down the myth of the liberal roots 
of American citizenship. As he shows, in a refined analysis supported by a wealth 
of data, citizenship in the United States emerges as a composite of, true, a liberal 
trait, Lockean in nature; a republican trait; and a last but not least important trait 
of an ethnic-racial and profoundly exclusionary nature (Smith, 1997).

Present in the everyday of social relations, in cultural manifestations, and 
inf the operational routine of public institutions, this exclusionary component 
gained strong political momentum in movements arising throughout the history 
of the United States – nativism in the mid-1900’s, against Irish and, to a certain 
extent, German immigrants; the Ku Klux Klan in its successive incarnations; 
the anti-Semitic populism of Father Charles Coughlin, in the 1930s; George 
Wallace’s  segregationist presidential campaign, in 1964… In different shades, 
ethnic-racial intolerance has always been a vital element in America’s long 
tradition of right-wing populism.22

Since the days of the civil rights, for half a century this element has been 
trampled on, forced to take refuge in euphemistic and secretly kept forms of 
expression. With Trump, it reacquires dignity, even if relying on other justifications.

Trump’s election marks a shift in the political debate in the United States. 
And everything seems to signal that this shift will last long – as it is hard to 
imagine the waters flowing back to the riverbed when the obstacle causing the 
diversion is removed.

In this sense, it would be no exaggeration to say that Trump is a 
transformative politician.

The problem for us – who keenly observe from a distance the process in 
the United States – is that the transformation under way in that country also has 
transformative effects in Brazil and casts a dark shadow over our country’s future.
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A RESISTÊNCIA ESTADUAL ÀS POLÍTICAS DE DONALD TRUMP: 
O CASO DA CALIFÓRNIA
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O objetivo deste artigo é analisar as tensões entre estados e governo federal nas temáticas 
imigratórias e ambientais, com foco na atuação do estado da Califórnia. Buscaremos argumentar 
que a relação entre os estados e o governo nacional no atual governo Trump possui um caráter 
conflituoso, aproximando-se do federalismo dual, o que contraria a literatura corrente, que 
considera tal modelo superado. Partimos da hipótese de que esse tipo de atuação coloca em 
xeque a percepção de que a condução da política exterior dos Estados Unidos é unificada e 
restrita ao governo central. Argumentaremos também que a reação dos estados ao governo Trump 
está vinculada a motivações partidárias, sobretudo em estados com um perfil mais progressista. 
Para  isso, analisaremos a atuação do estado da Califórnia, tendo em vista sua liderança na 
articulação desse movimento.

Palavras-chave: federalismo; estados; relações internacionais; Trump; Califórnia.

STATE GOVERNMENTS RESISTANCE TO DONALD TRUMP ADMINISTRATION: 
THE CALIFORNIAN CASE

This article analyzes the tensions between federal states and the U.S. White House in the immigration 
and environmental themes, with a focus on the state of California. We argue that the relationship 
between federal states and the national government in the current Trump government has a more 
conflictive character. It can be understood as a new kind of dual federalism, which is contrary to 
the current literature that considers such a model to be overcome. We start from the hypothesis 
that this type of action questions the perception that the conduct of US foreign policy is unified and 
restricted to the central government. We argue that the reaction of states to Trump’s government 
is linked to partisan motivations, especially in states with a more progressive profile. To do so, we 
will analyze the actions of the state of California as well as it’s leadership in the articulation of 
this movement.

Keywords: federalism; states; international relations; Trump; California.

RESISTENCIA ESTATAL A LAS POLÍTICAS DE DONALD TRUMP: EL CASO 
DE CALIFORNIA

El propósito de este documento es analizar las tensiones entre los estados y el gobierno federal en 
temas de inmigración y medioambientales, enfocándose en el desempeño del estado de California. 
Argumentaremos que la relación entre los estados y el gobierno nacional en el actual gobierno 
de Trump tiene un carácter conflictivo, que se aproxima al federalismo dual, lo que es contrario 
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professora adjunta no curso de relações internacionais da Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 
E-mail: <debfbp@gmail.com>.
2. Analista em relações internacionais. E-mail: <isa_ferrarez@hotmail.com>.
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a la literatura actual, que considera que dicho modelo está desactualizado. Asumimos que este 
tipo de acción desafía la percepción de que la conducta de la política exterior de Estados Unidos 
está unificada y restringida al gobierno central. También argumentaremos que la reacción de los 
estados al gobierno de Trump está vinculada a motivaciones partidistas, especialmente en estados 
con un perfil más progresivo. Para esto, analizaremos el desempeño del estado de California, en 
vista de su liderazgo en la articulación de este movimiento.

Palabras clave: federalismo; estados; relaciones internacionales; Trump; California.

JEL: D7; D72.

1 INTRODUÇÃO

No senso comum norte-americano, existe a percepção de que a nação mantém 
uma postura unificada no campo da política doméstica e internacional, ainda 
que os estados gozem de relativa autonomia. Esse mito está presente nas análises 
relativas à história da fundação do país, da Revolução à Constituição de 1787,3 que 
enaltecem o caráter coeso da nova república. Nesse entendimento, a aprovação 
da Constituição representou um marco na superação das divergências regionais, 
garantindo um cenário que pacificou os interesses daqueles que defendiam um 
governo central forte e também dos defensores da autonomia estadual. 

A ratificação da nova Constituição, contudo, foi um processo difícil, 
marcado por fortes tensionamentos em decorrência de interpretações distintas 
sobre qual formato o país deveria adotar. A substituição da Confederação de 
Estados, adotada logo após a independência do país, pela república instituída 
se deu com base em um consenso mínimo entre os estados que defendiam uma 
maior transferência de autoridade ao governo federal e aqueles que defendiam a 
manutenção da autonomia dos estados.

A importância desse processo não é somente histórica. As tensões 
identificadas entre os defensores da centralização junto ao governo federal e 
aqueles que defendiam a autonomia dos estados permanecem como elementos 
centrais para compreender a formação do país e as contradições identificadas no 
período contemporâneo. Tais choques também ocorrem em importantes temas da 
política exterior, evidenciando um país mais próximo de uma nação fragmentada. 
São exemplos desse tensionamento a reação dos estados às políticas adotadas por 
Trump na temática imigratória e a busca pela liderança na temática ambiental.

O objetivo deste trabalho será analisar esse processo, com foco na atuação do 
estado da Califórnia no que tange às políticas imigratórias e ambientais. Dito isso, 
buscaremos argumentar que a relação entre os estados e o governo nacional 
no atual governo Trump possui um caráter mais conflituoso, aproximando-se 

3. O debate sobre os mitos envolvendo a fundação dos Estados Unidos pode ser identificado em Raphael (2014), Wills 
(2018), Hobsbawm (2007), Zinn (2010) e Fox (2003).
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do federalismo dual, o que contraria a literatura corrente, que considera tal 
modelo superado. Partimos da hipótese de que esse tipo de atuação coloca em 
xeque a percepção de que a condução da política exterior dos Estados Unidos 
é unificada e restrita ao governo central. Assim, primeiramente, buscaremos 
analisar a formação do federalismo norte-americano, caracterizando esse modelo 
e as tensões entre estados e governo central. Em seguida, focaremos a reação dos 
estados norte-americanos às medidas adotadas pelo governo Donald Trump, 
destacando a atuação do estado da Califórnia. Com isso, será possível identificar 
de que modo os estados vêm assumindo um papel importante na resistência às 
políticas imigratórias implementadas pelo governo central, bem como no posto 
de liderança assumido por esses atores na manutenção e nos compromissos 
assumidos internacionalmente vinculados às políticas de mudanças climáticas.

2 A INAUGURAÇÃO DO FEDERALISMO NORTE-AMERICANO E AS TENSÕES 
ENTRE ESTADOS E GOVERNO CENTRAL

A falsa percepção de unidade e harmonia de interesses dos estados no processo de 
fundação dos Estados Unidos está presente desde as análises sobre a Revolução 
Norte-Americana, passando pela Declaração de Independência até os debates da 
Convenção Constitucional. Esta última, inclusive, formulou a proposta da nova 
Constituição do país em 1787, que reforça o papel dos federalistas na construção 
de uma nação centralizada. Como argumenta Zinn (2010, p. 93, tradução nossa), 
“a mitologia em torno dos Pais Fundadores persiste”.

As interações entre os estados e o governo federal, entretanto, são marcadas 
tanto pela cooperação quanto pelo conflito. Esse padrão de relacionamento 
possui características vinculadas aos modelos do federalismo dual e do 
cooperativo, e tem suas origens na fundação da república norte-americana desde 
o período da Confederação de Estados até a formação do federalismo moderno 
(Anderson, 2009).

O primeiro modelo adotado após a independência, o da Confederação 
de Estados, instituiu um formato altamente limitador ao governo nacional, e 
a motivação para isso está vinculada à desconfiança dos estados em formar um 
governo nacional forte. Os artigos reconheciam a necessidade de unificação entre 
os treze estados, mas mantinham sua independência ao determinar que o governo 
federal não poderia interferir nos assuntos individuais de cada estado. O Congresso 
era o principal órgão do governo nacional e tinha como responsabilidade a 
garantia da segurança externa dos estados e o exercício do poder exclusivo de 
determinar a guerra ou a paz, bem como o estabelecimento de tratados e alianças. 
Apesar disso, o órgão possuía limitações significativas, pois, como determinava o 
décimo artigo da Confederação, suas decisões precisariam contar com uma ampla 
maioria para a aprovação.
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A estrutura frágil desse sistema já era conhecida, mas a dificuldade em 
construir a unidade entre os estados naquele período foi maior. À medida que a 
nação se desenvolvia e fortalecia seus intercâmbios comerciais no exterior, ficou 
mais evidente a necessidade de reformular o sistema. Foi então que, em 1787, 
após os debates realizados na Convenção Constitucional da Filadélfia, os estados 
firmaram o Grande Compromisso, ou Compromisso de Connecticut,4 com 
a finalização de uma nova proposta constitucional e superação do modelo de 
Confederação de Estados. A proposta buscou solucionar as tensões5 entre os large 
e small states ao prever o estabelecimento de um sistema dual de representação no 
Congresso: na Casa dos Representantes, cada estado teria o número de assentos 
proporcional à sua população. Além disso, previa a formação de um Executivo 
único, sob o comando do presidente. Esse processo foi um marco na formação 
dos Estados Unidos, ao inaugurar o federalismo moderno norte-americano 
com o abandono do sistema de confederação e a ratificação da nova proposta 
constitucional (Anderson, 2009).

É importante destacar, entretanto, que a aprovação da proposta foi difícil, e o 
texto constitucional foi aprovado com a diferença de apenas um voto. A dificuldade 
para a aprovação do plano refletiu a insatisfação dos estados, sobretudo daqueles 
contrários ao fortalecimento do governo nacional. Esse período também 
marcou um momento importante de reflexão sobre o federalismo a ser adotado, 
fundamentado em debates realizados entre os federalistas e os antifederalistas,6 em 
paralelo às negociações da Convenção da Filadélfia, que se estenderam até 1788. 
A importância desses textos não é apenas histórica: Cornell (1999) destaca que o 
debate realizado naquele período entre os defensores da autonomia estadual e os 
da centralização de poderes se mantém vivo na história atual do país, exercendo 
um papel determinante na vida política norte-americana contemporânea. Como 
ressalta o autor, os princípios e ideias dos antifederalistas continuam a definir 
o espírito da política norte-americana, sendo utilizados como referência para a 
interpretação dos artigos da Constituição nas decisões da Suprema Corte em 
casos de conflitos entre os estados e o governo central.

4. Referindo-se aos principais delegados da proposta, Roger Sherman e Oliver Ellsworth.
5. O tema mais problemático envolvia a questão da representação. Os delegados dos estados maiores entendiam 
que, como sua contribuição financeira ao governo nacional e aos recursos de defesa seria maior, eles deveriam obter 
um número maior de assentos no Senado. Em contrapartida, os estados menores entendiam que todos os estados 
deveriam contar com representação igualitária nas duas casas do Legislativo. O objetivo da proposta foi então conciliar 
os interesses dos dois grupos.
6. As discussões sobre a ratificação da Constituição Federal tiveram grande repercussão com a publicação e divulgação 
dos argumentos contrários à nova proposta em jornais, artigos e panfletos em todo o país. As cartas foram elaboradas 
por vários autores, publicadas em sua maioria anonimamente, com o receio de que a divulgação de seus nomes poderia 
prejudicá-los. Enquanto os textos antifederalistas buscavam apresentar as falhas da nova proposta constitucional, 
destacando a forma e as características do que deveria ser um governo livre e os excessos de poder destinados ao 
Executivo e Judiciário, os autores federalistas defendiam a necessidade de estabelecer um governo federal centralizado, 
que mantivesse a união dos estados, apresentando as deficiências dos artigos da Confederação (Storing e Dry, 1985). 
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De acordo com Zimmerman (1996), o federalismo adotado nesse período 
está centrado em dois modelos: o dual e o cooperativo.7 Segundo o autor, o 
primeiro arranjo adotado pelo país foi o federalismo dual,8 no qual o governo 
federal e os estados mantinham sua autonomia, sendo considerados esferas de 
poder com igual importância. Corwin (1950) define o federalismo dual como um 
sistema em que o governo nacional é apenas um dos poderes enumerados, tendo 
suas atribuições limitadas. Nesse modelo, as duas esferas de governo são soberanas 
e iguais, e o relacionamento entre os dois centros de poder é marcado mais pela 
tensão do que pela colaboração.9 O federalismo cooperativo, por sua vez, pode ser 
definido como um modelo no qual

os estados preservaram sua integridade não através de uma nítida separação de seus 
sistemas políticos do sistema nacional, mas dentro de uma estrutura intrincada 
de relações cooperativas que preservam sua integridade estrutural, enquanto 
experimentam uma atuação conjunta funcional de todos os níveis de governo 
funcionalmente na tarefa comum de servir o povo americano (Elazar, 1966 apud 
Sager, 1998, p. 34, tradução nossa).10

Argumenta-se que o arranjo cooperativo foi estabelecido pondo fim 
ao modelo de competição por poder entre estados e governo federal. Parte da 
literatura especializada no tema afirma que o modelo dual foi marcante durante o 
período constitucional (1790) e encerrado no governo Franklin Roosevelt (1930), 
em consequência das políticas envolvendo o New Deal, e levou o governo federal 
a trabalhar de forma mais cooperativa com os estados. Outra corrente destaca 
que  a adoção do arranjo cooperativo foi anterior aos anos 1930. Para Elazar 
(1987) e Sager (1998), o fim da competição por poder entre estados e governo 
federal foi anterior ao New Deal – Elazar (1987), inclusive, argumenta que a 
cooperação significativa entre estados e governo federal esteve presente desde o 
início do século XIX, durante a Guerra Civil.

7. Há autores que subdividem os arranjos federativos nos Estados Unidos em outros modelos. Além do federalismo 
dual (ou “layer-cake” federalism) e do federalismo cooperativo (ou “marble-cake” federalism), há uma literatura que 
trabalha com a inclusão do conceito de federalismo coercitivo (coercive federalism). Este último refere-se a situações 
nas quais o governo federal interfere em assuntos antes exclusivos dos governos estaduais. Kincaid (1990) destaca que 
esse processo é identificado nos últimos sessenta anos. Para um aprofundamento desse modelo de federalismo, ver 
Wright (1988), Walker, (1989), Edwards e Lippucci (1998), Anderson (2009) e Morgan e Davies (2008).
8. Expressão cunhada por Corwin (1950), também conhecida pelo termo federalismo layer cake. Ela foi criada 
por Grodzins (1966), descrevendo um sistema no qual instituições e funções em cada nível de governo são 
consideradas separadamente.
9. “1. O governo nacional é apenas um dos poderes enumerados; 2. Além disso, os objetivos que ele pode promover 
constitucionalmente são poucos; 3. Dentro de suas respectivas esferas, os dois centros de governo são ‘soberanos’ 
e, portanto, ‘iguais’; 4. A relação dos dois centros entre si é mais de tensão do que de colaboração” (Corwin, 1950,  
p. 4, tradução nossa).
10. “The states have preserved their integrity not through a sharp separation of their political systems form the national 
system but within an intricate framework of cooperative relationships that preserve their structural integrity while 
trying all levels of government together functionally in the common task of serving the American people.”
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Questionando a interpretação de que o federalismo dual está plenamente 
superado, argumentaremos neste trabalho que o federalismo norte-americano 
ainda mantém uma dinâmica ora dual, ora cooperativa. Ou seja, em determinados 
momentos, há tensões no pacto federativo norte-americano mais próximas ao 
modelo dual.

Como podemos verificar, os conflitos envolvendo a autonomia dos 
estados e a atuação do governo nacional são parte da história dos Estados 
Unidos e do desenho institucional adotado no país. Vale destacar que as tensões 
envolvendo a atuação dos estados e as posições do governo central também 
estão presentes quando analisamos o relacionamento entre esses atores na 
arena internacional. Como destaca Sager (1998, p. 301, tradução nossa), na arena 
internacional, “a cooperação existe lado a lado com o ‘federalismo conflituoso’ em 
questões como sanções comerciais e preempção potencial de leis estaduais”.

Esse tipo de atuação estadual não é recente: os constrangimentos são 
identificados pela literatura ainda no século XIX, período em que foram 
registradas ações vinculadas à promoção de políticas imigratórias (Frank, 1998), 
bem como ao estabelecimento de legislações estaduais destinadas à regulação da 
imigração (Kline, 1983).

Nesse último caso, cabe destacar a controvérsia gerada entre os estados sulistas 
e a Grã-Bretanha em 1823, em decorrência das legislações estaduais destinadas 
à regulação do tráfico de escravos e da imigração. Ao analisá-la, Kline (1983) 
destaca que a controvérsia se manteve sem que o governo federal conseguisse 
solucionar o caso nem mesmo por corte federal, fazendo com que a Grã-Bretanha 
estabelecesse consulados nos estados sulistas para negociar diretamente com eles 
a situação de seus marinheiros.

Conflitos e tensões entre os estados e o governo central também podem 
ser identificados nos boicotes estaduais, prevendo restrições ao investimento e 
à atividade comercial a outros países, tais como a África do Sul no período do 
apartheid (Fry, 1998) e as sanções contra o governo de Burma/Myanmar, sob 
alegação de violação aos direitos humanos. Os dois casos geraram conflitos junto 
ao governo central, tendo o último sido encaminhado à Suprema Corte e à 
Organização Mundial do Comércio (OMC) (Prado, 2013).

No atual governo Trump, marcado pela forte polarização política, temos 
identificado um movimento crescente de ativismo estadual em reação às políticas 
utilizadas pelo governo central, pois elas estão vinculadas a duas posições  
polêmicas adotadas pelo governo e que acertaram em cheio os interesses 
dos estados: a aplicação de medidas restritivas à imigração e o abandono dos 
compromissos assumidos no âmbito das mudanças climáticas.
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A posição do governo central nesses dois temas teve forte reação no 
nível subnacional, com destaque para a atuação das cidades-santuário,11 que 
questionaram judicialmente as medidas adotadas por Trump na temática 
imigratória e reafirmaram compromissos assumidos no plano multilateral para as 
mudanças climáticas, na contramão do governo central.

Na próxima seção, analisaremos as ações adotadas pelos governos 
subnacionais, com foco na atuação do estado da Califórnia, sexta maior economia 
do país. Ele tem assumido a liderança nas ações de resistência às políticas  
adotadas por Trump, inclusive buscando ocupar um espaço de liderança na 
temática ambiental.

3 A RESISTÊNCIA ESTADUAL ÀS AÇÕES DO GOVERNO CENTRAL PELO 
ESTADO DA CALIFÓRNIA

O aumento no número de deportações de imigrantes em situação irregular foi uma 
promessa de campanha de Donald Trump. Logo após assumir a Casa Branca, o 
presidente implementou uma série de medidas destinadas à restrição da imigração 
no país, decorrentes da liberação de novas diretrizes, que objetivavam: i) ampliar 
o número de deportações; e ii) acelerar os processos e ampliar os poderes da ICE) 
do Departamento de Segurança Interna dos Estados Unidos, vinculando o tema 
a uma questão de segurança nacional.

Entre as ações adotadas, podemos citar as ordens executivas nos 13.768 
(Enhancing Public Safety in the Interior of the United States) e 13.767 (Border 
Security and Immigration Enforcement Improvements). A primeira ampliou as 
possibilidades de deportação para além dos casos já previstos no governo Obama, 
que permitia a deportação de imigrantes condenados por crimes graves ou que 
representassem uma ameaça à segurança nacional. A segunda, por sua vez, abordou 
a questão do muro nas fronteiras, ao prever a ampliação da quantidade de agentes 
nas fronteiras com o objetivo de assegurar “a segurança e a integridade territorial 
dos Estados Unidos, bem como garantir que as leis de imigração da nação sejam 
executadas fielmente” (United States of America, 2017a, tradução nossa).

Ainda nesse período, o governo adotou a Ordem Executiva no 13.769, 
intitulada Protecting the Nation from Foreign Terrorist Entry into the United 
States, que estabelecia restrições à entrada nos Estados Unidos de imigrantes 
e não imigrantes de países com maioria muçulmana (Síria, Irã, Sudão, Líbia, 

11. De acordo com o memorando Enhancing Public Safety in the Interior of the United States de 2017, apresentado 
pelo procurador-geral Jeff Sessions em maio de 2017, as cidades-santuário são aquelas que se recusam a compartilhar 
certas informações relacionadas ao status de imigração com funcionários federais. Segundo o documento, serão 
consideradas inelegíveis as jurisdições que se recusarem a cumprir a ordem executiva, proibindo os governos locais 
de promulgar políticas que restrinjam ou proíbam as comunicações da polícia local com a Agência de Imigração e 
Alfândega (U.S. Immigration and Customs Enforcement – ICE).
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Somália, Iêmen e Iraque). O decreto gerou forte reação, causando protestos, 
e foi suspenso por tribunais federais.12 Um novo foi implementado, a Ordem 
Executiva no 13.780, chamada Protecting the Nation from Foreign Terrorist 
Entry into the United States Initial Section 11 Report, retirando o Iraque da 
lista13 e proibindo a emissão de vistos e entrada no país para cidadãos dos outros 
seis países mencionados no decreto anterior.

Outros compromissos e medidas voltados ao controle da imigração foram 
mantidos nos períodos subsequentes, com destaque para a decisão, em setembro 
de 2017, de pôr fim ao programa Deferred Action for Childhood Arrivals 
(DACA), aprovado por ordem executiva em 2012 durante o governo Obama, 
que prevê proteger adolescentes e jovens da deportação imediata. A situação de  
1,8 milhão de jovens beneficiários do programa segue incerta, uma vez que a 
proposta bipartidária apresentada em fevereiro de 2018, buscando solucionar o 
caso, sofreu uma derrota no Senado (Teixeira, 2018). Apesar das incertezas, a 
decisão mais recente da Suprema Corte de não intervir no caso ao entender que 
a tramitação deve seguir nas cortes inferiores, em janeiro de 2019, representou uma 
derrota ao presidente. Por enquanto, os serviços de imigração devem continuar a 
aceitar os pedidos de renovação da autorização de imigração dos jovens.

Em 2018, a questão imigratória permaneceu como prioridade na agenda 
do governo, que recebeu intensas críticas ao implementar a política de tolerância 
zero, separando milhares de crianças de suas famílias14 em abrigos superlotados;15 
ao enviar 5.800 soldados para a fronteira do México como forma de conter a 
caravana de migrantes centro-americanos; e ao assinar uma ordem executiva 
que impedia a concessão de refúgio e suspendia por noventa dias a entrada de 
imigrantes pela fronteira com o México (Riotta, 2018). Uma derrota enfrentada 
pelo governo nessa temática, em fevereiro de 2019, foi a determinação da Justiça 
Federal de que o Departamento de Segurança Interna deve estender, até janeiro de 
2020, a proteção aos mais de 250 mil imigrantes com possibilidade de deportação 
advindos de El Salvador, Haiti, Sudão e Nicarágua (Miroff, 2019).

O endurecimento anti-imigração do governo tem tido impacto direto na 
atuação das chamadas cidades-santuário, que negam a liberação de informações 
sobre o status migratório de sua população. Além de declarar a ilegalidade de 

12. A primeira decisão contrária à ordem foi da juíza Ann Donnelly, do Tribunal Federal Distrital no Brooklyn, 
que ordenou a permanência no país das pessoas retidas nos aeroportos. Ela se repetiu em outros estados, como 
Massachusetts, Virgínia, Washington, Minnesota, Óregon e Califórnia (Teixeira, 2017). 
13. Segundo Teixeira (2018), essa mudança seria resultado da pressão dos secretários James Mattis (Defesa), Rex 
Tillerson (Estado) e John Kelly (Segurança Doméstica), em reconhecimento e pela manutenção da colaboração de 
iraquianos com americanos em Bagdá.
14. Apesar da afirmação oficial de que esta política foi encerrada, advogados de imigração no Texas denunciaram que 
o governo Trump continua separando crianças de suas famílias (Delgado, 2019).
15. Disponível em: <https://bbc.in/2Xyc1ji>.
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suas ações por violação das leis federais, o governo previu, na Ordem Executiva 
no 13.768, a possibilidade de cortes orçamentários nos fundos federais caso esses 
atores subnacionais mantivessem a mesma conduta. Está previsto na seção 9  
o seguinte.

Seção 9. Jurisdições do Santuário. É política do poder executivo garantir, em toda a 
extensão da lei, que um Estado, ou uma subdivisão política de um Estado, cumpra 
com a 8 U.S.C. 1373.

(a) Para promover esta política, o procurador-geral e o secretário, a seu critério e na 
medida consistente com a lei, garantirão que as jurisdições que voluntariamente se 
recusem a cumprir a USC 1373 (jurisdições do santuário) não são elegíveis para 
receber subsídios federais, exceto conforme necessário para fins de aplicação da lei 
pelo procurador-geral ou pelo secretário. O secretário tem autoridade para designar, a 
seu critério e na medida consistente com a lei, uma jurisdição como jurisdição santuário. 
O procurador-geral tomará as medidas de execução apropriadas contra qualquer entidade 
que viole a 8 U.S.C. 1373, ou que possua estatuto, política ou prática que impeça ou 
dificulte a aplicação da lei federal (United States of America, 2017b, tradução nossa, 
grifo nosso).

Os tensionamentos entre estados e governo central também envolvem 
a temática ambiental. Trump questiona a veracidade das mudanças climáticas 
desde o período de sua campanha e tem demonstrado abertamente a rejeição a 
essa temática. O afastamento concreto dessa agenda ocorreu logo no início do 
governo, quando Trump anunciou sua intenção de retirada do Acordo de Paris16 
e de reversão do Plano de Energia Limpa, além de outros esforços práticos para 
reduzir a poluição, afastando-se da promessa climática dos Estados Unidos para o 
mundo.17 Entre as justificativas apresentadas pelo governo para a saída do acordo 
estão: i) a queda na geração do emprego e o impacto econômico negativo das 
medidas para os Estados Unidos; ii) os riscos de apagões; e iii) o fato de que o país 
arcaria com o pagamento de bilhões de dólares ao Green Climate Fund (Varinsky, 
Mosher e Schwartz, 2017).

Outra medida adotada pelo governo foi o esvaziamento da Agência de 
Proteção Ambiental (Environmental Protection Agency – EPA), por meio da 
implementação de medidas de desregulamentação do setor em benefício dos 
setores poluidores (Reis, 2017). Isso resultou na alteração do funcionamento da 
agência, que passou a emitir memorandos unilaterais.

As políticas implementadas pelo governo Trump vêm enfrentando forte 
resistência no estado da Califórnia, que reagiu negativamente desde a vitória do 

16. O Acordo de Paris foi assinado em 2016 e estabelece metas para limitar o aumento da temperatura global e 
reduzir a poluição emitida por fábricas e veículos, bem como frear o desmatamento, objetivando limitar o aumento da 
temperatura do planeta (UN, 2015).  
17. Disponível em: <https://bit.ly/2AyeWfD>.
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candidato. O descontentamento da população motivou inclusive uma campanha 
pela separação do estado, denominada Yes California, que recebeu relativa 
visibilidade da mídia (Bernstein, 2017). Em 2018, outra tentativa nesse sentido 
foi implementada quando o então secretário de estado Alex Padilla anunciou 
uma proposta para uma consulta à população em 2020 sobre uma possível 
independência do estado (Manchester, 2018). A probabilidade de a separação 
acontecer é baixíssima, mas o movimento refletiu o descontentamento da 
população e a forte polarização no país com a vitória do republicano. Campanhas 
semelhantes a esta ocorreram no Texas, em rejeição à vitória de Obama (Salvador 
e Batista, 2017).

As ações de liderança da Califórnia contra Trump são destaque na imprensa e 
têm sido identificadas como uma verdadeira guerra estadual ao governo (Purdum, 
2019; Bruck, 2018). As medidas restritivas à imigração implementadas pelo 
presidente afetam diretamente interesses econômicos e políticos da região, uma 
vez que o estado da Califórnia possui o maior número de imigrantes no país.18 
O abandono do multilateralismo na temática ambiental pelo governo central 
também afeta a agenda estadual, que tem como prioridade a implementação de 
políticas para as mudanças climáticas.

Para além dos benefícios ao meio ambiente, o estado da Califórnia utiliza-se 
do desenvolvimento de energias limpas como um catalisador econômico, uma 
vez que tal indústria emprega milhares de pessoas e atrai bilhões de dólares em 
capital de risco de energia. Em 2015, cerca de 79 mil pessoas estariam empregadas 
nas indústrias de produção de energia solar e eólica no estado, ao passo que a 
Califórnia também lidera no montante de capital de risco de energia, visto que 
mais de US$ 2 bilhões teriam sido atraídos nesse mesmo ano.19 Em 2018, mais 
de um terço da energia produzida no estado da Califórnia seria proveniente de 
fontes solares, eólicas e geotérmicas, e cerca de 9% advêm de energia nuclear, ao 
passo que 49% utilizariam o gás natural, combustível fóssil considerado limpo 
(Ivanova, 2018).

Para além do estímulo à geração de energias renováveis, os impactos 
econômicos também são observados em nível de eficiência energética. Diversas 
legislações foram promulgadas no estado para incentivar a eficiência energética e a 

18. A Califórnia possui aproximadamente 10,5 milhões de imigrantes, sendo que residentes estrangeiros correspondem 
a 30% da população das seis regiões. Ainda de acordo com o Instituto de Políticas Públicas da Califórnia, o estado 
possui mais de 2 milhões de imigrantes indocumentados. Mais informações disponíveis em: <http://www.ppic.org/
publication/immigrants-in-california/> e <https://www.migrationpolicy.org/programs/data-hub/charts/us-immigrant-
population-state-and-county>.
19. Disponível em: <https://bit.ly/2LUCDIt>.
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exploração de recursos alternativos, como a Senate Bill (SB) 103720 e a Assembly 
Bill (AB) 2021,21 em 2005 e 2006. Entretanto, foi a AB 32, promulgada em 
2006, que representou também no âmbito de eficiência energética um marco 
para o declínio do consumo de energia.22

O programa Cap-and-Trade do estado também tem por objetivo atingir 
as metas de redução de gases com a atração de investimentos. Ao estabelecer 
um custo para as emissões de carbono por meio do programa, há um incentivo 
não só à redução das emissões, mas também à produção de energias renováveis e 
eficiência energética na Califórnia, o que revela sua importante face econômica 
no estímulo à diminuição de emissões de gases do efeito estufa.

Colocar-se como uma liderança norte-americana na promoção de políticas 
voltadas para as mudanças climáticas tem uma importante face econômica para 
a Califórnia. Como destaca Rabe (2008, p. 112, tradução nossa), “tornou-se 
cada vez mais claro que a Califórnia pretende com esse esforço maciço obter a 
estabilização de emissões adicionais, minimizar custos internos e maximizar suas 
oportunidades de desenvolvimento econômico”.

Nas eleições de 2018, o antitrumpismo tomou conta da agenda política, 
e o resultado da eleição foi reflexo desse processo. Na Califórnia, os democratas 
conquistaram mais cinco assentos na Câmara (possuem agora 46 assentos, contra 
7 dos republicanos) e elegeram para o Senado a democrata Dianne Feinstein. 
O democrata Gavin Newson, por sua vez, foi eleito governador com 61,9% dos 
votos.23 Os principais eixos da resistência estadual ao governo Trump envolvem 
a atuação da Procuradoria-Geral do Estado contra as medidas da Casa Branca, a 
implementação de leis estaduais contrárias às políticas do governo nacional e 
o envolvimento direto do estado na implementação das medidas de mudanças 
climáticas na arena internacional.

No Judiciário, as batalhas contra a Casa Branca têm sido frequentes: o 
procurador-geral do estado, Xavier Becerra, processou o governo nacional 46 vezes 
nos últimos dois anos (Purdum, 2019). Entre as ações, tivemos o processo para 
a continuação do programa DACA e as medidas contrárias ao veto migratório 

20. Este projeto de lei exigiria que a comissão, em consulta com a Comissão de Energia da Califórnia (CEC), identificasse 
todas as economias potencialmente alcançáveis   em termos de economia de eficiência energética e estabelecesse 
metas de eficiência a serem atingidas por uma corporação elétrica de acordo com seu plano de aquisições. O projeto 
exigiria que o plano de compras de uma empresa elétrica incluísse uma demonstração de que a empresa elétrica 
responderá primeiro às necessidades não atendidas de recursos por meio de toda a eficiência energética disponível 
e de recursos de redução de demanda que sejam rentáveis, confiáveis   e viáveis (California, 2005, tradução nossa).
21. Requer que todas as concessionárias de energia elétrica e gás natural cumpram as metas de eficiência energética 
estabelecidas pela CEC e pela Comissão de Utilidades Públicas da Califórnia (California Public Utilities Commission – 
CPUC) (California, 2006, tradução nossa).
22. Disponível em: <https://bit.ly/2GDY7Fj>.
23. Disponível em: <https://nyti.ms/2PNNhlW>.
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a muçulmanos. O processo mais recente, contra as tentativas para impedir a 
construção do muro na fronteira com o México, foi iniciado em fevereiro de 2019. 
Após Trump declarar emergência nacional para a liberação de recursos a fim de 
construir o muro, o governador da Califórnia declarou: “Our message to the White 
House is simple: CA will see you in court” (Purdum, 2019). E, ainda, completou: 
“Instead of fighting the actual threats facing Americans, the president has chosen to 
undermine our Constitution and fan the flames of nativism and xenophobia. This 
is not a ‘national emergency”. It’s a national disgrace” (Purdum, 2019). No total, 
dezesseis estados entraram na justiça distrital da Califórnia contra a declaração de 
Trump (Alvarez, 2019).

Enfrentamentos desse tipo também ocorrem no nível local, com a reação 
das cidades às medidas impostas pelo governo Trump. São Francisco foi a primeira 
cidade a apresentar um recurso legal contra a ordem executiva do governo que 
visava combater a atuação das cidades-santuário em 2017. O processo, apresentado 
pelo procurador Denis Herrera, questionou a medida ao alegar que o decreto 
federal viola a décima emenda da Constituição norte-americana.

O município de Santa Clara, na Califórnia, também enfrentou o Ministério 
da Justiça no Tribunal Federal em abril do mesmo ano. As duas cidades tentaram 
obter uma liminar preliminar contra a ordem executiva do presidente Trump, que 
procura privar de fundos federais as cidades-santuário e os estados, argumentando 
que a medida era inconstitucional. Nesse período, o juiz William Orrick, da 
Corte Distrital de São Francisco, decidiu pelo bloqueio da ordem executiva por 
entendê-la inconstitucional.

Em Los Angeles, o prefeito Eric Garcetti proibiu por decreto os funcionários 
municipais de colaborar com o governo federal nessa temática. No documento, o 
prefeito destacou que “a cidade não ajudará ou cooperará com qualquer esforço dos 
agentes federais de imigração para usar instalações ou recursos públicos para fins de 
aplicação da lei federal de imigração civil” (tradução nossa).24 No Judiciário, a Corte 
Federal de Los Angeles emitiu a decisão 170078 AB, que suspendeu a execução da 
proibição temporária do presidente Trump para a entrada de imigrantes de sete países 
de maioria muçulmana com liberação inicial para residência nosEstados Unidos.

Cabe destacar a aprovação da SB 54/2017 (California, 2017), que torna a 
Califórnia o primeiro “estado-santuário” do país. A lei, apresentada pelo presidente 
do Senado do estado, Kevin de León, beneficia imigrantes indocumentados de 
ações de deportação conduzidas pelo governo federal, restringe a colaboração com 
agentes de imigração da ICE e também objetiva fornecer assistência a estudantes e 
combater abusos e ameaças de deportações feitas aos imigrantes indocumentados.

24. Disponível em: <https://www.lamayor.org/sites/g/files/wph446/f/page/file/Exec.%20Dir.%20No.%2020--Standing%20
with%20Immigrants.pdf>.
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O então Departamento de Justiça, na época administrado por Jeff Sessions, 
entrou com uma ação contra a SB 54/2017 e outras duas leis do estado da 
Califórnia voltadas à proteção de imigrantes indocumentados (United States of 
America, 2018).25 Segundo ele, as medidas da Califórnia obstruíam o trabalho 
dos oficiais federais e colocavam em risco as atividades destes ao abrir as fronteiras 
para radicais extremistas (Bruck, 2018). O governador à época, Jerry Brown, 
reagiu com irritação ao caso.

“Olha, sabemos que o governo Trump está cheio de mentirosos”, disse Brown a 
repórteres. “Eles já se declararam culpados pelo conselho especial.” Brown estava 
claramente agitado; seu rosto estava vermelho e ele gesticulou com o braço esquerdo 
para enfatizar sua angústia. “Eu diria – isso é pura especulação – que Jeff acha que 
Donald ficará mais feliz com ele, e tenho certeza de que Donald estará tuitando 
sua alegria por essa apresentação em particular”, disse Brown. “Mas não se trata de 
aplicação da lei, não se trata de justiça, e realmente deprecia o alto cargo para o qual 
ele foi nomeado” (Bruck, 2018, tradução nossa).

O processo está em andamento, mas, em julho de 2018, o juiz da Corte 
Federal John Mendez tomou uma decisão preliminar limitando a aplicação de 
três provisões da lei. Em sua decisão, ele discutiu sobre a difícil posição da Corte 
em balancear o poder do governo federal na determinação de leis imigratórias 
contra os poderes estaduais. Apesar disso, decidiu pela suspensão de três aspectos 
da AB 450, por entender que a lei infringia a soberania dos Estados Unidos. 
Os dispositivos específicos que foram suspensos estão vinculados à situação de 
empregadores que voluntariamente consentem em permitir a atuação de agentes 
de imigração em suas empresas (United States of America, 2018).

Outra fonte de desgaste da Califórnia com o governo central tem sido o 
ativismo do estado na criação de uma agenda voltada à implementação das políticas 
de mudanças climáticas. Apesar de ser um ator subnacional, o  estado  busca 
desempenhar papéis nessa área política semelhantes aos dos Estados-nação, 
procurando assumir um papel de liderança. Como destacam Mazmanian, 
Jurewitz e Nelson (2008, p. 401, tradução nossa),

os líderes políticos da Califórnia e os principais pesquisadores de políticas de 
mudança climática do país argumentam que a Califórnia está liderando os Estados 
Unidos na promulgação de políticas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa 
(...). Essas políticas visam reduzir substancialmente a quantidade de combustíveis 
fósseis usados no estado e, assim, a intensidade de carbono do uso  de energia 
do estado. Também se destinam a inspirar e incentivar ações coordenadas de outros 
estados ocidentais e províncias canadenses adjacentes e a alinhar o estado com as 
principais políticas adotadas na União Europeia.

25. O Departamento de Justiça questionou as leis AB 450, SB 54 e AB 103 ao argumentar que tais medidas obstruíam 
o trabalho e a aplicação das leis de imigração federais (United States of America, 2018). 
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O estado também participa de alianças estaduais voltadas para a mitigação e 
a adaptação às mudanças climáticas, tais como: i) West Coast Governors’ Global 
Warming Initiative, criada em 2003; ii) Western Governors’ Association on 
Energy Issues, em 2006; iii) Western Climate Initiative, em 2007; e iv) U.S. 
Climate Alliance, em junho de 2017, logo após o anúncio de Donald Trump da 
retirada dos Estados Unidos do Acordo de Paris.

O então governador da Califórnia, Jerry Brown, acompanhado de Jay Inslee, 
governador de Washington, e de Andrew Cuomo, de Nova Iorque, anunciou 
a construção de uma aliança de estados comprometidos com o cumprimento 
do Acordo de Paris (Tabuchi e Fountain, 2017). Tal compromisso resultou na 
formação da U.S. Climate Alliance, que conta com a participação de dezesseis 
estados norte-americanos e de Porto Rico, e tem por objetivo estabelecer a 
liderança dos estados na promoção de políticas de mudanças climáticas (USCA, 
2018). Em 2018, o estado organizou e sediou o Global Climate Action Summit, 
com o objetivo de mobilizar atores não estatais comprometidos com a mitigação 
das mudanças climáticas para um encontro de experiências e avanços em políticas.

Embora a Califórnia tenha uma atuação histórica nessa temática, é possível 
observar que, no governo Trump, o estado vem atuando nessa frente também 
como uma plataforma política de resistência à Casa Branca. Como destaca o 
The New York Times, “de todas as batalhas que está travando com Washington, 
nenhuma tem as implicações globais daquela sobre as mudanças climáticas” 
(Davenport e Nagourney, 2017, tradução nossa).

A instrumentalização da atuação internacional para fins políticos é tema de 
destaque na literatura sobre a atuação de governos subnacionais. Hocking (2004) e 
Keating (1999) identificam motivações variadas, que envolvem questões de ordem 
econômica, política e social. Schiavon (2010) destaca que o ativismo internacional de 
estados pode ser usado como mecanismo de diferenciação do Executivo local diante do 
próprio Executivo nacional, “particularmente quando eles vêm de diferentes partidos 
políticos ou defendem ideologias opostas” (Schiavon, 2010, p. 11, tradução nossa). 
Esse parece ser o tipo de ativismo adotado pelo estado da Califórnia atualmente, 
sobretudo quando consideramos que os democratas não possuem maioria no 
Congresso e vêm buscando ocupar espaços de poder no cenário doméstico.

Situação semelhante é observada quando analisamos os estados que reafirmaram 
seu compromisso com o Acordo de Paris. Dos dezesseis estados-membros da U.S. 
Climate Alliance, treze são liderados por membros do Partido Democrata.26 A atuação 

26. Os estados de Califórnia, Colorado, Connecticut, Delaware, Hawaii, Minnesota, Nova Jersey, Nova Iorque, Carolina 
do Norte, Óregon, Rhode Island, Virgínia e Washington eram governados por integrantes do Partido Democrata, 
quando da inserção na U.S. Climate Alliance em 2017. Apenas Massachussets, Vermont e Maryland eram governados 
por integrantes do Partido Republicano. Essa análise foi desenvolvida a partir de dados fornecidos pela National 
Governors Association e pela U.S. Climate Alliance.
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da Califórnia nessa temática vem sendo criticada fortemente pelo governo federal. Em 
2018, tal estado e outros dezessete processaram a administração Trump por flexibilizar 
e reconsiderar as leis estabelecidas pela administração Obama que regulavam a 
liberação de gases de efeito estufa de veículos produzidos no país.27 O então chefe 
da Agência de Proteção Ambiental, Scott Pruitt, criticou as medidas da Califórnia ao 
argumentar que a ação do estado extrapola sua autonomia, prejudicando o federalismo  
norte-americano. Em reunião com a imprensa, o representante da agência nacional 
destacou que “o federalismo cooperativo não significa que um estado possa ditar 
padrões para o resto do país” (Mehrotra e Dlouhy, 2018, tradução nossa).

Outro desgaste mais recente no relacionamento entre a Califórnia e o 
governo Trump ocorreu em novembro de 2018, quando o presidente culpou a 
administração estadual pelos incêndios que afetaram a região, causando a morte 
de 76 pessoas e um prejuízo para o estado de bilhões de dólares (Holpuch e 
Anguiano, 2018), chegando inclusive a ameaçar retirar fundos federais ao estado 
(Osborne, Mallin e Zaru, 2018). O presidente voltou atrás após a repercussão 
negativa e as críticas de que ele estaria politizando uma tragédia.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo sobre o relacionamento entre estados e governo federal nos 
Estados Unidos permite uma identificação complexa da formação do federalismo 
norte-americano, marcado por situações envolvendo a cooperação entre os atores 
subnacionais, mas também tensões e conflitos entre eles. Essa é uma característica 
do próprio desenho institucional do país e reflete, como vimos, as contradições 
entre os interesses regionais. A defesa por maior autonomia estadual, característica 
dos debates entre os federalistas e os antifederalistas no século XVIII, permanece 
na política contemporânea e é motivo de embates no Judiciário, que passa a 
analisar a constitucionalidade das legislações estaduais que tensionam com os 
interesses do governo central.

A aproximação com o federalismo dual no relacionamento entre esses atores 
é recorrente quando analisamos a condução da política exterior norte-americana, 
sendo uma característica a implementação de leis estaduais que entram em choque 
com os interesses do governo e que passam uma mensagem dúbia no plano das 
relações internacionais. Esse tipo de ativismo estadual tem gerado preocupação, 
sobretudo porque, como destaca Fry (1998, p. 43, tradução nossa), “sem dúvida, 
complicou os esforços de Washington para falar a uma só voz sobre importantes 
questões econômicas internacionais”.

27. Disponível em: <encurtador.com.br/blwTX>.
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Argumentamos neste trabalho que a atuação do estado da Califórnia, 
especialmente nos últimos anos, tem evidenciado essa face conflituosa do 
engajamento internacional dos governos estaduais norte-americanos. O estado vem 
liderando um forte movimento de reação às políticas imigratórias implementadas 
por Trump, gerando conflitos legais que questionam as limitações estaduais para 
a regulamentação nessa temática. Além disso, o estado da Califórnia tem buscado 
exercer um papel de destaque na implementação de políticas para as mudanças 
climáticas, claramente contrárias à conduta assumida pelo atual presidente.

A agenda estadual tem evidenciado também a instrumentalização política do 
estado como mecanismo de resistência ao governo republicano, corroborando a 
hipótese desenhada por Schiavon (2010) de que o ativismo estadual tende a ser mais 
intenso quando o partido do governo estadual rivaliza com o partido do representante 
do Executivo nacional. Vale destacar que o próprio procurador do estado da 
Califórnia, Xavier Becerra, chegou a afirmar que a Califórnia seria o Texas de Trump, 
em referência às ações jurídicas do estado do Texas que impediam a governabilidade 
do então presidente democrata (Sandoval, 2018).

A série de tensionamentos entre o governo da Califórnia e Washington 
permanece, e existe a possibilidade de que os conflitos sejam discutidos não apenas 
no âmbito doméstico, com a interferência da Suprema Corte, mas também no nível 
multilateral, a exemplo do que aconteceu com as sanções econômicas implementadas 
pelo estado de Massachusetts contra Burma (Denning e McCall, 2000) e que foram 
discutidas no âmbito da Suprema Corte e também da OMC. O caso foi emblemático 
ao trazer à tona as consequências do ativismo estadual nos Estados Unidos.

Os esforços da Califórnia para liderar coalizões estaduais voltadas à 
implementação do Acordo de Paris e a participação do estado em reuniões que 
debatem sobre o acordo também podem gerar um tensionamento a ser discutido 
para além da Suprema Corte, colocando em xeque a percepção de que a condução 
da política externa nos Estados Unidos é unificada.
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DIREITOS CIVIS E GOVERNO TRUMP: IMPRESSÕES SOBRE  
UM ANTAGONISMO1

Celly Cook Inatomi2

O objetivo deste trabalho é apreender a atmosfera de defesa de direitos civis nos Estados Unidos 
durante o primeiro ano do governo Donald Trump, de forma a verificar as concepções e os tipos de 
mobilização do direito sustentados por diferentes forças políticas e sociais. Para isso, a pesquisa 
analisou um total de 1 mil materiais extraídos de dois jornais de grande circulação no país, The 
New York Times e The Wall Street Journal, abrangendo notícias, editoriais, artigos de opinião, cartas 
de leitores, entrevistas, críticas culturais, seções especiais e até mesmo obituários. Os resultados 
obtidos mostraram uma forte polarização política. De um lado, os progressistas se uniram em 
torno de concepções de direitos civis já esperadas, abarcando a necessidade de políticas sociais e 
identitárias. Isolados politicamente, não conseguiram, naquele momento, avançar com propostas 
de expansão ou de criação de novos direitos, limitando-se apenas a negar ou se opor às políticas de 
Trump. Do outro lado, conservadores e liberais clássicos se uniram em uma espécie de “engenharia 
legal”, casando o discurso liberal clássico com políticas e concepções conservadoras de direitos, 
atualizando de forma bastante retrógrada os significados dos direitos civis.

Palavras-chave: Estados Unidos; direitos civis; política de direitos; mobilização do direito.

CIVIL RIGHTS AND THE TRUMP GOVERNMENT: IMPRESSIONS OF  
AN ANTAGONISM

The aim of this article is to capture the atmosphere of civil rights advocacy in the United States 
during the first year of Donald Trump’s rule, in order to verify the conceptions and types of 
mobilization of law supported by different political and social forces. To do so, the survey analyzed 
a total of one thousand materials extracted from two major newspapers in the country: The New 
York Times and the Wall Street Journal. The analysis covered daily news, editorials, open editorials, 
readers’ letters, interviews, cultural critiques, special sections, and even obituaries. The results 
obtained showed strong political polarization. On the one hand, progressives have united around 
expected civil rights conceptions, embracing the need for social and identity politics. Politically 
isolated, they were unable to move forward with propositional policies of expansion or creation 
of new rights, just trying to deny or oppose Trump’s policies. And on the other hand, conservatives 
and classical liberals came together in a kind of “legal engineering,” marrying the classic liberal 
discourse with conservative rights-based policies and conceptions, updating in a rather retrograde 
way the civil rights meanings.

Keywords: United States; civil rights; politics of rights; mobilization of law.
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DERECHOS CIVILES Y EL GOBIERNO DE TRUMP: IMPRESIÓNES ACERCA DE 
UN ANTAGONISMO

El propósito de este artículo es capturar la atmosfera de defensa de los derechos civiles en los 
Estados  Unidos durante el primer año de la administración de Donald Trump, para verificar las 
concepciones y tipos de movilización de la ley apoyada por diferentes fuerzas políticas y sociales. 
Para esto, la investigación analizó un total de 1,000 materiales extraídos de dos periódicos de amplia 
circulación en el país, The New York Times y The Wall Street Journal, cubriendo noticias, editoriales, 
artículos de opinión, cartas de lectores, entrevistas, crítica cultural, secciones especiales y incluso 
obituarios. Los resultados obtenidos mostraron una fuerte polarización política. Por un lado, los 
progresistas unidos en concepciones ya esperadas de los derechos civiles, que abarca la necesidad de 
políticas sociales y minoritarias, no pudieron, en ese momento, presentar propuestas de expansión o 
creación de nuevos derechos, simplemente negando o oponiéndose a las políticas de Trump. Por otro 
lado, conservadores y liberales clásicos se han unido en una especie de "ingeniería legal” para alinear 
el discurso liberal clásico con políticas y concepciones de derechos conservadoras, haciendo una 
actualización bastante retrógrada de la concepción de los derechos civiles.

Palabras clave: Estados Unidos; derechos civiles; política de derechos; movilización del derecho.

JEL: D7; D74.

1 INTRODUÇÃO

O que significa defender os direitos civis nos Estados Unidos de Donald Trump? 
Que fundamentos embasam essa defesa? São fundamentos de ordem puramente 
liberal, progressista ou, ainda, conservadora? Não soa estranho falar em defesa 
conservadora dos direitos civis? Soa estranho para quem tem como referência o 
movimento dos anos 1960. Contudo, é uma realidade que não podemos negar.

Quando olhamos para o primeiro ano do governo Trump, o cenário é de 
extrema polarização política e de acirrada disputa em torno do que deve ser o 
direito e de quais direitos devem ser válidos. De um lado, estão os progressistas, 
unidos em torno de concepções de direitos civis que abrangem a necessidade de 
políticas sociais e identitárias. Do outro, estão conservadores e liberais clássicos, 
unidos em uma verdadeira “engenharia legal”, que casa o discurso liberal  
clássico com políticas e concepções conservadoras de direitos, reapropriando-se 
de fatos históricos e dos significados dos direitos civis.

Os resultados dessa disputa parecem ser dois. Primeiro, evidencia-se a derrota 
na capacidade de proposição das concepções progressistas de direitos civis, que se 
encontram, ao menos neste primeiro momento, politicamente isoladas. Embora 
sejam numericamente maiores, as ações a seu favor são de caráter eminentemente 
defensivo, restringindo-se à defesa de direitos já conquistados e às tentativas 
de impedir que as novas diretrizes governamentais aprofundem discriminações de 
minorias diversas. Segundo, os resultados nos mostram a face conservadora do 
direito liberal clássico, que, sob os auspícios da liberdade de expressão e da liberdade 
dos estados, tem legitimado a violação crescente de direitos civis. O resgate do que 
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chamam de “verdadeiros” valores políticos americanos assim como a rediscussão 
da questão federalista no país querem fazer renascer, sob novas roupagens, a dita 
“identidade americana”, como uma ofensiva às políticas de Barack Obama e ao 
que ele representou enquanto estadista. O  slogan de campanha de Trump, Make 
America Great Again, não tem somente caráter publicitário e eleitoreiro, mas ajuda 
a revelar qual América, quais cidadãos e quais direitos se quer resgatar e defender.

Assistimos, assim, a um escarafunchar dos fundamentos dos direitos, 
com impactos concretos e diretos sobre a realidade política e jurídica dos 
Estados Unidos. Bobbio (1992), ao falar sobre direitos humanos, dizia que era 
inútil pensarmos em seus fundamentos, não porque eles estivessem apaziguados 
e livres de disputas, mas justamente por não ser possível pensar em fundamentos 
absolutos. Santos (2014), contudo, nos aponta que, ainda que não possa 
haver fundamentos absolutos, é urgente a discussão sobre eles, ao passo que 
os fundamentos estão sendo fortemente mobilizados, especialmente no campo 
filosófico e religioso, e com intuitos de se tornarem absolutos. Segundo o autor, 
algumas “não hegemonias” têm tentado, e com sucesso, substituir a hegemonia 
liberal clássica existente por uma outra hegemonia, desta vez mais conservadora 
e que faz uma combinação bastante peculiar e transnacional entre fundamentos 
conservadores (inclusive de caráter religioso) e liberdades clássicas.

Embora Santos (2014) esteja falando sobre direitos humanos e não 
especificamente sobre os direitos civis nos Estados Unidos, sua análise nos ajuda a 
pensar a influência interna dos fundamentos de caráter conservador, que, aliados 
a uma concepção liberal clássica de não interferência do Estado para políticas 
sociais, fazem os direitos civis de setores da população serem questionados ou 
interpretados a partir de chaves bastante peculiares. Parece, inclusive, que vivemos 
uma grande onda de retórica reacionária, tal qual descrita por Hirschman (1991), 
mas dessa vez com proporções tão gigantescas a ponto de ser possível pensar no 
fim da era dos direitos.

E como chegamos a esses resultados? Recorrendo, sobretudo, a meios 
teóricos e metodológicos que nos ajudaram na busca e na análise das diferentes 
concepções de direito em disputa no governo Trump. Para nosso auxílio teórico, 
fizemos uso seletivo da abordagem da mobilização do direito. De modo mais claro, 
usamos algumas tentativas iniciais de reformulação dessa abordagem. Resultante 
de diversas influências, a mobilização do direito tem em sua origem os estudos 
culturalistas e interpretativistas do direito, que, entre outras características, têm 
por objetivo compreender as concepções e as mobilizações do direito “de baixo 
para cima”. Isto é, trabalham com os entendimentos e os usos do direito de 
movimentos sociais e cidadãos individuais, para ver de que forma o ordenamento 
jurídico oficial pode ser constituído e/ou afetado por esses entendimentos diversos 
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e vice-versa (Gordon, 1984; McCann, 1994; Silverstein, 1996; Brigham, 1997). 
Os  trabalhos do Amherst Seminar (Seminário de Amherst) são os exemplos 
mais claros dessa conhecida “virada cultural”, abrindo, sobretudo a partir dos 
anos 1980, uma ampla agenda de pesquisas para o estudo do direito in everyday 
life (na vida diária) (Sarat e Kearns, 1991; 1992; 1993).

A abordagem da mobilização do direito bebe bastante desses trabalhos 
culturalistas, e recebe por tabela as críticas que lhe são direcionadas. 
São geralmente apontados como trabalhos que, embora tenham possibilitado 
o avanço de pesquisas etnográficas e detalhistas sobre diferentes realidades 
e problemas, teriam perdido a capacidade de perceber o direito como um 
instrumento de dominação. Ao considerarem toda e qualquer manifestação 
vinda de baixo como detentora de um caráter construtor de novas concepções 
de direito, também passaram a entender essas manifestações como capazes de 
concorrer, enganar ou substituir o chamado “direito oficial”. Em outras palavras, 
teriam perdido a capacidade de trabalhar com grandes questões teóricas, tais 
como a hegemonia do direito liberal e o direito como expressão e instrumento 
de poder das classes dominantes (Hunt, 1990).

Embora a mobilização do direito não tenha essa preocupação como norte de 
pesquisa (McCann, 1996), a sua incapacidade de ver o direito como instrumento 
de controle tem se tornado claramente um problema para a abordagem nos 
dias de hoje, especialmente se quisermos estudar o cenário estadunidense a 
partir de 2017. Afinal, como não falar das grandes teses sobre o papel repressor 
e controlador do direito em um quadro de avanço do conservadorismo, de suas 
alianças com o direito liberal, bem como de emergência de teses anunciando o 
fim da era dos direitos?

Michael W. McCann, um dos expoentes centrais da mobilização do direito, 
vem há alguns anos reconhecendo essa incapacidade da abordagem, bem como 
a necessidade de sua transformação (McCann, 2006), e assim o faz não para 
que ela se torne estritamente positivista e cientificista, ou ainda produtora de 
grandes teorias – como requisitou Rosenberg (1996) –, mas para aprofundar 
e aperfeiçoar a ideia do caráter constitutivo do direito. Considerar esse caráter 
constitutivo do direito é de fato entender que no seu processo de construção 
ocorrem disputas entre diferentes concepções, que acabam constituindo umas 
às outras. Também implica entender, porém, que nessas disputas questões como 
hegemonia, autoritarismo e conservadorismo podem derrotar qualquer pretensão 
menor de construção e validação social de significados. Com isso, é necessário 
compreender não apenas o que vem “de baixo” ou dos movimentos e organizações 
sociais progressistas, mas também o que vem “de cima” e dos contramovimentos 
e das organizações conservadoras da própria sociedade civil. É nesta brecha que 
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entra o nosso trabalho: este é um pontapé inicial na investigação de concepções 
de direito de ambos os espectros políticos, ao passo que a realidade não nos deixa 
ignorar o avanço de concepções autoritárias e conservadoras.

Para nosso auxílio metodológico, utilizamos um material empírico extraído 
de dois jornais de grande circulação nos Estados Unidos, The New York Times e 
The Wall Street Journal,3 coletando e analisando todo e qualquer documento que 
tenha feito referência aos direitos civis e ao direito como um todo durante 2017. 
Assim, catalogamos e analisamos cerca de 1 mil materiais, entre eles notícias, 
editoriais, artigos de opinião (ou open editorials), cartas do leitor, entrevistas, 
críticas (de cinema, livro, teatro, documentário etc.), seções especiais, transcrições 
de discursos e até mesmo obituários.4

Embora o leitor vá se deparar mais adiante com alguns gráficos, eles não 
têm por objetivo comprovar ou negar teorias. Eles nos auxiliam no processo de 
organização e condensação de informações básicas para a extração dos significados 
que os materiais empíricos nos permitiram extrair. Os gráficos nos ajudam 
a visualizar as intensidades com que as diferentes concepções sobre o direito 
aparecem e se relacionam entre si. E, talvez mais importante, eles nos ajudam a 
visualizar as convergências entre atores e entre concepções, convergências essas 
responsáveis pela crise dos direitos civis nos Estados Unidos de hoje.

2 OS FUNDAMENTOS DOS DIREITOS CIVIS NAS DISPUTAS ENTRE OS ATORES

Nos Estados Unidos de 2017, sob um forte clima de polarização política, dois 
grandes grupos disputam o significado dos direitos civis. De um lado, está o setor 
de oposição ao governo Trump, formado por uma variedade de atores políticos 
e sociais, tais como: organizações de direitos civis, parlamentares democratas, 
movimentos de mulheres, movimento de lésbicas, gays, bissexuais, travestis, 
transexuais ou transgêneros (LGBTs), movimentos negros, cidades-santuário, 
professores universitários, artistas, atletas e alguns estados federativos. Do outro 
lado, está o setor de apoio ao governo Trump, formado por elites políticas e 
também por uma variedade de atores políticos e sociais, tais como: membros da 
nova equipe governamental – principalmente o secretário do Departamento de 
Justiça (Jeff Sessions), a secretária do Departamento de Educação (Betsy DeVos), o 
assessor Steve Bannon e o novo juiz da Suprema Corte, Neil Gorsuch –, membros 

3. O objetivo não é verificar o posicionamento de cada jornal e estruturar o estudo em torno disso. Os jornais foram 
escolhidos por se saber previamente que apresentam posicionamentos políticos distintos, o que ficará claro na 
citação dos materiais a cada vez que falarmos das visões progressistas e conservadoras e liberais clássicas de direitos. 
4. As buscas foram feitas por meio da base de dados ProQuest da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 
entre 12 de julho de 2017 e 9 de setembro de 2018. Para nos ajudar a trabalhar qualitativamente com essa grande 
quantidade de material escrito, utilizamos alguns instrumentos do software Atlas.TI, que auxiliou no processo de 
leitura, codificação e extração de significados do material lido. O Excel ajudou na tarefa de produção de gráficos dos 
códigos e dos significados obtidos com o Atlas.TI. 
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do Departamento de Saúde e Serviços Humanos e do Departamento de Segurança 
Interna, parlamentares republicanos, think tanks liberais e conservadores, policiais, 
alguns estados federativos, organizações religiosas e conservadoras, supremacistas 
brancos, membros da Ku Klux Klan e grupos neonazistas.

No lado da oposição ao governo, os fundamentos para a defesa dos direitos 
civis são eminentemente de ordem liberal progressista. Isso significa que os 
opositores veem os direitos civis a partir da ótica dos movimentos dos anos 1960, 
do Estado de bem-estar social, e dos direitos identitários, pensando as relações 
de discriminação, exclusão e desigualdade. Com frequência, mobilizam diversas 
das leis dos direitos civis (Civil Rights Act) promulgadas durante os anos 1960, 
decisões progressistas e históricas da Suprema Corte, políticas identitárias do 
governo Obama, além de valores como equidade, diversidade, tolerância religiosa, 
direitos humanos e princípios democráticos de governo.

No lado de apoio a Trump, por seu turno, os fundamentos para a defesa 
dos direitos civis são de três ordens: uma primeira, liberal clássica, uma 
segunda, conservadora, e uma terceira, extremista, defensora de valores racistas. 
Isso significa que os apoiadores de Trump veem (ou podem ver) os direitos civis 
a partir de três óticas distintas. Primeiramente, a partir da ótica do liberalismo 
clássico, mobilizando conceitos como a liberdade de expressão, de opinião e de 
discurso, a liberdade religiosa, a liberdade de mercado e de escolha, a meritocracia, 
a filantropia, o devido processo legal e, sobretudo, a liberdade dos estados. 
Em segundo lugar, a partir da ótica do conservadorismo, mobilizando valores 
religiosos cristãos, a moralidade, a valorização da vida e da família tradicional, 
a caridade, a não interferência do Estado na educação das crianças, a segurança 
pública contra a criminalidade e as drogas, o patriotismo e a segurança nacional 
contra ataques terroristas. E, em terceiro lugar, também podem ver os direitos 
civis a partir da ótica do extremismo, mobilizando sentimentos nacionalistas 
étnicos e de superioridade racial.

Essas diferentes óticas sobre os direitos civis podem ser observadas em 
detalhes principalmente nas disputas que os opositores e apoiadores de Trump 
travam pelas políticas de direitos. Mais importante é que somente no momento 
dessas disputas, com a exposição dos fundamentos de cada ator, conseguimos 
ver que os apoiadores conservadores e até extremistas de Trump se fortalecem 
pela mobilização de argumentos com raiz na ótica liberal clássica – uma vez que 
os extremistas fazem um uso estratégico e seletivo de tal ótica, em consonância 
com os seus propósitos –, especialmente por meio da utilização das liberdades da 
Primeira Emenda da Constituição e da liberdade dos estados. Como veremos, 
os fundamentos liberais clássicos são usados com frequência como uma retórica 
ou uma roupagem para que políticas draconianas de cortes de direitos sejam 
implementadas, isso quando esses fundamentos não são reinterpretados por 
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completo dentro de uma lógica eminentemente conservadora, com consequências 
ainda mais nocivas para os direitos civis.

2.1 Liberais progressistas e o movimento dos direitos civis dos anos 1960, 
segunda parte

Tem se falado, entre artistas, intelectuais e ativistas liberais progressistas e até 
radicais, na existência de um segundo movimento por direitos civis, muito 
semelhante ao que teria ocorrido durante os anos 1960.5 Tal semelhança se dá, 
sobretudo, pela manutenção e pelo aumento do racismo como uma espécie de 
norma não escrita que teima em continuar regendo as relações sociais e políticas 
norte-americanas;6 sem falar na manutenção de diversos outros problemas que o 
racismo corta de forma transversal, como a violência policial, as políticas estaduais 
de supressão de votos e uma diversidade de outras políticas para a educação e para 
a habitação, por exemplo. Além do racismo, também se fala na manutenção e no 
aumento de uma série de outras discriminações, como aquelas contra as mulheres 
e LGBTs, que também foram temas presentes nos movimentos por direitos civis 
do passado. Ademais, fala-se claramente no atual problema da xenofobia, que 
surge como um tema contemporâneo entre os mais importantes.

Embora tenha acabado a era Jim Crow, período de forte segregação 
racial nos Estados Unidos, e embora leis de proteção à igualdade e contra 
discriminações diversas tenham sido promulgadas, essas garantias estão sendo 
concreta e crescentemente ameaçadas. Para o grande setor liberal progressista, 
a eleição de Trump representou o selamento institucional ou a reidratação de 
um passado norte-americano sombrio de segregação e discriminação. Diversas 
são as manifestações que veem em Trump a personificação da América racista e 
discriminatória,7 falando de seus apoiadores entre supremacistas brancos8 e das 
ligações entre as suas falas e os crimes de ódio cometidos por grupos extremistas 
(Ballhaus e Reinhard, 2017; Stolberg e Rosenthal, 2017; Thrush, 2017; Black, 

5. Ver, por exemplo, o trabalho do artista plástico Kerry James Marshall, que procura retratar a necessidade da 
representatividade negra, resgatando a sua memória bem como o movimento negro por direitos civis dos anos 1960. 
Segundo o artista, vivemos com toda certeza um segundo movimento por direitos civis, e sua arte seria uma expressão 
disso. Sua obra se manteve presente na agenda cultural de Nova Iorque em janeiro de 2017, sendo reportada 
constantemente pelo The New York Times em seus schedules culturais. Para mais informações, ver Museums... (2017) 
e Cotter (2017b). Também encontramos manifestações artísticas explícitas falando sobre um segundo movimento de 
direitos civis em obras expostas no Charles H. Wright Museum of African American History, que retratam a atuação do 
Black Lives Matter para mostrar como o passado está se repetindo. Mais informações em Luongo (2017).
6. Claramente, dentro do grande tema racismo, aparecem materiais que resgatam a história da escravidão e a era Jim 
Crow. Contudo, por mais que não estejam fazendo referência ao agora, estão resgatando o passado para analisar o 
presente, de forma a apontar a ainda existente segregação racial no país, mas que se dá por diferentes formas em 
relação ao passado.
7. Mais informações em Shear e Alcindor (2017), Dyson (2017), Badger (2017a; 2017b), Leland (2017), Anderson (2017), 
Burch (2017), Brantley, Green e Soloski (2017), Black (2017), Alcindor (2017c), Fearing... (2017) e Krugman (2017a).
8. Para mais informações, ver Eligon, Blinder e Najar (2017), Stack (2017), Blinder, Kovaleski e Goldman (2017), Dewan 
e Williams (2017), Trump... (2017) e Ballhaus e Reinhard (2017).
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2017). Chegam, inclusive, a caracterizá-lo como líder de um White Civil Rights 
Movement que subverte valores democráticos mínimos de convivência política e 
social, conquistados sobretudo com as lutas por direitos civis durante os anos 1960 
(Zinoman, 2017; Bennet et al., 2017d; Winkler, 2017). Embora admitam que as 
medidas de Obama não tenham sido capazes de impedir os casos de racismo no 
país, especialmente na atuação policial, apontam que Trump representa o fim das 
poucas medidas existentes.
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.
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As posturas discriminatórias do governo também são vistas na falta de 
compostura de Trump para ocupar o cargo de presidente da República, tomando-o 
como um “presidente hobbesiano” (Stephens, 2017). Comentam sobre seus 
ataques constantes a instituições centrais à democracia, como a imprensa 
tradicional, chamando-a de mentirosa e “inimiga” da nação (Riley, 2017). Falam 
também sobre os tuítes sempre polêmicos e extremamente agressivos de Trump,9 

que “governa” seu eleitorado incitando um interminável clima de campanha 
política e de divisão entre nós e eles ou entre amigos e inimigos. John Lewis, 
famoso líder do movimento dos direitos dos anos 1960, e membro democrata da 
Câmara dos Representantes, foi um dos inúmeros alvos de ataque de Trump na 
internet, e isso se deu não apenas pelo fato de o parlamentar dizer que boicotaria o 
evento de posse de Trump, mas pelas razões que ele apresentou para isso. Segundo 
Lewis, Trump não poderia ser considerado um presidente legítimo, não só em 
função de seus posicionamentos racistas, machistas, homofóbicos e xenófobos, 
mas principalmente por conta do envolvimento da Rússia nas eleições que o 
levaram à presidência do país (Landler, 2017).

A existência de um segundo momento na luta por direitos civis dos anos 1960 
também pode ser vista na intensa mobilização do setor liberal progressista, que se 
utiliza, sobretudo, de ações judiciais, expressões culturais e protestos para tratar 
das políticas de cunho discriminatório do governo Trump. Entre os progressistas 
(de azul mais escuro no gráfico 2), os atores mais atuantes são organizações de 
direitos civis, parlamentares democratas e movimentos de mulheres e artistas,10 

ressaltando que as organizações de direitos civis costumam tomar para si a defesa 
de diversos grupos e movimentos, como é o caso do movimento negro e do 
movimento LGBT.11

9. Mais informações em Shear, Fandos e Steinhauer (2017), Landler (2017), Savage e Lichtblau (2017), Thrush e 
Haberman (2017).
10. Os artistas aparecem em menor número aqui, apesar do alto número de mobilizações artísticas, porque o gráfico 2, 
especificamente, fala sobre as relações de conflito que um ator ou atores estabelecem com outros de forma clara ou 
anunciada. Os artistas, em sua grande maioria, não conflitam necessariamente com uma pessoa ou um grupo de 
pessoas, mas brigam com ideias e concepções, geralmente expressando mais contrariedade a estas do que a seus 
propagadores. Embora saibamos os atores que eles estão criticando, procuramos não falar pelos artistas a não ser que 
isso seja manifestado de forma expressa. 
11. É por essa razão que esses atores específicos aparecem em número muito menor no gráfico 2, pois grande parte 
das suas manifestações está incorporada nas diversas organizações de direitos civis. Quando registramos no gráfico 
em questão conflitos entre LGBTs e negros contra o governo, estamos fazendo referência a conflitos particulares 
de pessoas desses grupos que entraram na justiça, por exemplo, sem o apoio de instituições, movimentos ou 
organizações maiores.
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GRÁFICO 2
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

Esses atores se envolvem em uma miríade de conflitos pela política de 
direitos, começando pela questão do racismo e da violência policial. Nesta seara, 
eles têm feito forte oposição a Trump e ao seu Departamento de Justiça (na figura 
de Jeff Sessions) em função de suas tentativas de reverter as já frágeis políticas de 
Obama para a diminuição e inibição do racismo institucional da polícia. Obama 
havia se utilizado bastante dos decretos de consentimento (consent decrees),12 uma 
espécie de federalização da administração dos departamentos de polícia locais, 
de forma que o Departamento de Justiça tivesse como “policiar as polícias” para 
que elas cumprissem com as leis federais de não discriminação e de uso diligente 

12. Mais informações em Mahtani e Barrett (2017), Viswanatha e Reinhard (2017), Elinson e Mahtani (2017), 
Viswanatha e Calvert (2017) e Calvert e Viswanatha (2017).
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da força policial. Os departamentos de polícia locais eram então obrigados a 
aplicar punições disciplinares aos policiais acusados, sem que necessariamente eles 
tivessem passado por um processo judicial criminal que comprovasse a sua culpa. 
Além disso, os departamentos locais também eram obrigados a realizar cursos de 
reciclagem e treinamento de seus quadros. Essa política descontentou diversos 
departamentos de polícia locais, bem como sindicatos de policiais, republicanos, 
e uma série de cidadãos que saíram em defesa das polícias, e que viam em Trump e 
em seu novo Departamento de Justiça uma chance real de reversão dessa medida.

GRÁFICO 3
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.
Obs.: NAACP – National Association for the Advancement of Colored People.

As organizações de direitos civis, bem como movimentos negros, saíram em 
defesa dessas medidas de Obama, ainda que fossem frágeis, porque apontavam 
que elas constituíam algum tipo de solução para o problema do racismo 
policial, dado que, embora houvesse uma enxurrada de processos na Justiça, a 
sua efetividade era considerada baixa. Tanto é assim que o próprio movimento 
Black Lives Matter nasceu em 2013 como resposta à absolvição judicial de um 
policial que matou a tiros Trayvon Martin, um jovem negro de apenas 17 anos. 
Desde então, os movimentos negros iniciaram uma série de protestos, marchas 
nas ruas e movimentos artísticos, que se acirraram depois da eleição de Trump e 
de suas tentativas de dar apoio incondicional aos policiais. Durante os protestos 
e discursos públicos, lembram os inúmeros casos de racismo policial13 – inclusive 

13. Lembram o caso de Rodney King: Badger (2017a), Rodríguez e Martínez (2017), Egner (2017) e Stolberg (2017c); e 
de Eric Garner, Sandra Bland, Tamir Rice, Michael Brown, entre outros: Southall (2017), Julie (2017), Feuer (2017), Baker 
e Mueller (2017), Stolberg (2017d), Ruiz e Apuzzo (2017), Bennet et al. (2017c), Alcindor (2017b) e Luongo (2017). 
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o de Emmett Till, que deu ensejo aos movimentos por direitos civis nos anos 
1960 –14 e também resgatam a memória de Martin Luther King, personalidade 
mais mobilizada entre os nossos materiais.

GRÁFICO 4
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

Junto com esses movimentos, deram-se ações judiciais de organizações 
de direitos civis, para questionar os departamentos de polícia que não estavam 
cumprindo com os decretos de consentimento firmados no governo anterior e 
que ignoravam as leis federais de não discriminação. No Congresso, parlamentares 
democratas questionaram as tentativas de Trump de reverter as políticas de 
Obama para disciplinar as polícias, tentando, desde o início do governo, barrar 
a nomeação de Jeff Sessions para o Departamento de Justiça, alegando seus 
posicionamentos racistas e suspeitos para ocupar um cargo tão importante e que 
lida tão diretamente com a proteção dos direitos civis (Savage e Lichtblau, 2017; 
Shear, 2017; Hulse, 2017b).

Ainda dentro do tema do racismo, outra disputa em que os liberais 
progressistas se envolvem é no campo das políticas estaduais de supressão de votos. 
Alguns estados, como o Texas, têm aplicado leis estaduais de exclusão de pessoas 
do registro eleitoral, principalmente em função de condenações criminais 
anteriores. Segundo as organizações de direitos civis e parlamentares democratas, 
essas medidas estariam permitindo uma verdadeira supressão de votos da 
população negra e da de descendência hispânica, que são as mais afetadas 
pela pobreza, pela desigualdade, e as mais propensas a serem criminalizadas. 

14. Para mais informações, ver Pérez-Peña (2017), Bennet et al. (2017b), McFadden (2017), Kennedy (2017), Smith 
(2017), Roberts (2017), Cotter (2017a; 2017c), As statues... (2017), Bernstein (2017) e Margolick (2017).
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Com isso, denunciam que está ocorrendo uma verdadeira violação dos direitos 
políticos da população negra, conquistados, sobretudo, pelas mobilizações por 
direitos civis durante os anos 1960 com a promulgação do Voting Rights Act 
de 1965, e enquadram essa violação não apenas como racista, mas também 
como estratégia eleitoral assumida de republicanos para evitar os votos dessa 
população em candidatos democratas (Berman, 2017; Savage, 2017b; Bennet 
et al., 2017d; Fernandez, 2017). Assim como nos casos de violência policial, as 
organizações de direitos civis têm questionado esses estados na justiça, além de 
fazer críticas públicas e no Congresso ao posicionamento de Trump e de Jeff 
Sessions como favoráveis a tais políticas em nome da liberdade dos estados e da 
não interferência do governo federal.

GRÁFICO 5
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

Outra disputa travada pelos liberais progressistas ocorre no cenário das 
liberdades de expressão e de opinião dentro das universidades. Algumas dessas 
organizações progressistas, bem como professores, estudantes e o movimento 
negro, têm denunciado uma utilização arbitrária e invertida da liberdade de 
expressão, ao passo que ela tem sido cada vez mais mobilizada, como mostrou 
MacKinnon (2018), para propagar normas racistas e discriminatórias de 
convivência social.15 Obama havia implementado medidas, com base nas leis 
federais de não discriminação, para inibir os discursos racistas e de ódio nas 
universidades, estabelecendo sanções, inclusive orçamentárias, para aquelas que 
não punissem devidamente tais discursos. Diversos foram os casos, inclusive, de 

15. Mais informações podem ser encontradas em Fortin (2017), Grimes (2017), Hartocollis (2017), Green (2017b), 
Stolberg (2017e) e Newman e Wang (2017).

RTM_V5_N1_Completo.indb   79 18/11/2019   15:17:56



80 revista tempo do mundo | rtm | v. 5 | n. 1 | jan. 2019

críticas aos estudantes e professores que tentaram impedir a realização de palestras 
de supremacistas brancos (Violence..., 2017; Parini e Callanan, 2017; Sartwell, 
2017; Berkowitz, 2017; Donald, 2017b).

Nesse campo, os conflitos dos progressistas com o governo Trump se dão, 
sobretudo, em função da sua intenção declarada de tomar a educação como uma 
das pautas centrais do que ele chama de movimentos por direitos civis dessa 
geração (Mann, 2017). Isso significa uma retomada dos valores liberais clássicos 
de liberdade de expressão, de opinião e de pensamento, para recuperar o que ele 
chama de “verdadeiro” papel da educação na criação de homens livres. Os atritos 
se acirram quando Trump indica Betsy DeVos para ocupar o cargo de secretária 
do Departamento de Educação, pois, pareada com o posicionamento de Trump 
sobre as políticas educacionais, ela também vai se voltar para a reversão das 
medidas implementadas por Obama, mas com o acréscimo de um pensamento 
religioso para a educação, que coloca em xeque toda a defesa feita em torno de 
uma educação livre de ideologias e de ativismo político.

Ainda no campo da liberdade expressão, e envolvendo casos de racismo, 
também aparecem com expressividade as disputas em torno dos monumentos 
históricos em homenagem aos confederados. Neste campo, é possível perceber que 
existe uma verdadeira guerra cultural entre progressistas e conservadores, com alguns 
liberais clássicos no meio-termo. Movimentos negros e organizações de direitos civis 
apelam para que as administrações municipais retirem monumentos confederados 
em função da memória racista que eles perpetuam na sociedade americana.16

GRÁFICO 6
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

16. Mais informações em Cox (2017), Schuessler (2017), Katz (2017), Fandos, Fausset e Blinder (2017), Fausset (2017), 
Cotter (2017c), Paulson (2017), Romero (2017) e McWhirter (2017).
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Após o polêmico e assustador episódio de Charlottesville em agosto de 2017, 
esses movimentos e organizações fortaleceram ainda mais seu posicionamento, 
apontando os crimes de ódio como consequência dessa memória que é 
constantemente nutrida e cuja manutenção é permitida justamente por conta 
do uso enviesado das liberdades clássicas de expressão, de opinião e de protesto. 
Eles apontam que o racismo não deveria ser protegido dentro dessas liberdades,17 

uma vez que conclama a sociedade para normas segregacionistas de convivência, 
indo contra o próprio ideal de democracia e de liberdade americana. Apontam 
ainda que a insistência em situar os discursos racistas e de ódio dentro da alçada 
da liberdade de expressão mostra apenas que esta é e sempre foi uma liberdade 
apenas para brancos. Citam, inclusive, casos atuais em que artistas negros 
foram impedidos de expor suas obras de arte porque expunham policiais como 
praticantes de racismo institucional (Steinhauer, 2017).

GRÁFICO 7
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Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

Outro conflito em que os liberais progressistas se envolvem gira em torno dos 
crimes sexuais cometidos contra as mulheres dentro de universidades. Obama havia 
implementado, também com base em leis federais de não discriminação (sobretudo o 
Title IX da Education Amendments of 1972), medidas que visavam impedir os crimes 
sexuais, entre elas sanções orçamentárias para as universidades que não investigassem e 
nem punissem devidamente os estudantes acusados de estupro; além da criação do que 
ficou conhecido como List of Shame, em que os estudantes acusados eram expostos 

17. Mais informações em Stolberg (2017g), The Open... (2017), Grynbaum (2017) e Fuller, Feuer e Kovaleski (2017).
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para evitar que outras mulheres fossem atingidas (Green e Stolberg, 2017). Segundo os 
materiais analisados, as organizações de direitos civis, bem como os movimentos 
de mulheres, apontam que Trump e seu governo, sobretudo o Departamento de 
Educação, tratam esses casos não com base em quem sofre as violências, no caso, as 
mulheres, mas em quem pratica as violações, os homens, invocando, principalmente, 
o direito do devido processo legal.18 Com isso, os setores progressistas defensores dos 
direitos das mulheres mobilizam-se judicialmente e com falas críticas públicas contra 
o governo e sua “cruzada” no setor educacional.

GRÁFICO 8
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Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

Outro conflito estabelecido por essas organizações, relacionado a movimentos 
LGBTs, refere-se ao que ficou conhecido por debate do banheiro (bathroom debate), 
em que estados e governos locais têm impedido que alunos transgêneros utilizem o 
banheiro escolar de acordo com o gênero com o qual se identificam. Diversos desses 
casos foram parar na justiça, movidos, sobretudo, pelas organizações de direitos civis, 
que alegam o não cumprimento de leis federais contra a discriminação (como é o 
caso do Title VII da Education Amendments of 1972). Além das ações judiciais, as 
organizações, assim como o movimento LGBT, promoveram passeatas e protestos em 
frente às escolas relutantes em seguir leis de não discriminação (Baylor’s..., 2017; Green, 
2017a). Neste caso, os liberais progressistas se voltam não somente contra as escolas, 
mas também contra Trump e seu Departamento de Justiça por quererem novamente 
reverter políticas de Obama em nome da liberdade dos estados e das localidades.

18. Mais informações em Stolberg (2017f), Ruiz (2017), Young (2017), Krakauer e Dunn (2017), Korn (2017), 
Silverglate (2017) e Taylor Junior (2017).
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Por fim, outro campo em que as organizações de direitos civis estabelecem 
conflitos é o das políticas imigratórias de Trump, especialmente no caso do 
Muslim Ban. Apontam que mais uma vez o presidente faz uma defesa arbitrária da 
liberdade dos estados, dado que ele os vê como submissos quando seguem regras 
anteriores de Obama, mas como livres quando seguem regras do seu governo.19 

As organizações de direitos civis e outros atores progressistas tomam fundamentos 
mais abstratos para a defesa dos imigrantes, baseando-se geralmente nos direitos 
humanos, em valores de dignidade, de tolerância e também de opinião e de 
oposição política, tendo em vista os questionários de caráter político-ideológico 
para imigrantes conseguirem entrar no país.20 Algumas organizações, aliadas a 
grandes empresas de tecnologia, manifestam-se de modo mais específico, alegando 
que as táticas de “caça” aos imigrantes ilegais, como políticas extremas de vigilância 
pública e de vigilância na internet, bem como sistemas de reconhecimento facial 
pela polícia, violam direitos de privacidade do próprio povo americano, não 
devendo, portanto, ser utilizadas (Savage, 2017c; Meckler, 2017).

GRÁFICO 9
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Notas: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.

2 Refere-se não somente ao Development, Relief and Education for Alien Minors Act (DREAM Act), mas também 
às pessoas em geral que são abarcadas pelas políticas voltadas para a tolerância de imigrantes ilegais nos 
Estados Unidos.

19. Notícia sobre a defesa arbitrária da liberdade dos estados por Trump em King (2017).
20. Há informações de que os imigrantes eram questionados não apenas sobre crença religiosa, eram feitas também 
perguntas de cunho político, para saber se concordavam ou não com o governo Trump. Mais informações sobre a 
oposição declarada de Barack Obama em Sengupta, Haberman e Thrush (2017), Randazzo e Hong (2017), Wolfe 
(2017), Lazo (2017) e Meckler (2017). 
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Olhando agora para as mobilizações ou conflitos encabeçados por 
parlamentares democratas, que são os atores progressistas que mais aparecem 
depois das organizações de direitos civis, vemos que suas atuações se dão dentro 
e fora do Congresso americano, inclusive sobre um tema ainda não comentado, 
o Obamacare (ou Affordable Care Act of 2010). Eles conflitam, sobretudo, com 
parlamentares republicanos e com Trump sobre as possibilidades de o governo 
acabar com a política de saúde de Obama, defendendo fundamentos de Estado de 
bem-estar social para a manutenção do programa, e afirmando a importância dos 
direitos sociais para a garantia de direitos civis (Fins, 2017). Conflitam também 
com os nomeados para o Departamento de Justiça, para o Departamento de 
Educação e para a Suprema Corte dos Estados Unidos.

Entre as outras diversas mobilizações feitas pelos democratas, podemos 
elencar uma série de críticas, discursos e pronunciamentos públicos a respeito 
do novo governo, boicote à cerimônia de posse de Trump,21 ações judiciais e 
atraso no Senado para as nomeações dos seus indicados.22 As razões desses 
atritos se dão, geralmente, em função do passado questionável dos indicados 
para cargos que lidam diretamente com questões de direitos civis. Temiam, 
sobretudo, uma Suprema Corte de maioria conservadora (hoje já uma realidade) 
que pudesse reverter ou flexibilizar decisões históricas de direitos civis (Liptak, 
2017a; Tau, Hughes e Kendall, 2017; Kendall e Tau, 2017; Shear e Liptak, 2017; 
Goldberg, 2017; Winkler, 2017; Bruni, 2017).

A decisão Brown v. Board of Education de 1954, por exemplo, responsável 
por declarar como inconstitucional a segregação racial nas escolas públicas, aparece 
como a mais citada em nossos materiais. Ela aparece tanto em expressões artísticas 
contando a história do movimento de direitos civis quanto em argumentações 
de parlamentares democratas contra as políticas educacionais de Betsy DeVos, 
que visam fortalecer as escolas autônomas (charter schools) em detrimento das 
públicas, além de direcionar recursos federais para escolas religiosas. Segundo os 
parlamentares democratas, e até mesmo alguns republicanos (como veremos), 
essas políticas educacionais violam leis federais de não discriminação e não 
seguem o que foi estabelecido pela decisão da Suprema Corte em 1954, uma vez 
que não consideram a realidade em que se encontram as escolas públicas e nem 
se apercebem da sua importância para a garantia de educação para a população 
negra e para a população mais pobre, podendo aprofundar a segregação racial no 
campo educacional.

21. Mais informações em Martin (2017b), Alcindor (2017a), Krugman (2017b), Stolberg (2017a), Weisman e 
Alcindor (2017), Fandos (2017), Andrews et al. (2017), Andrews (2017) e Bender e Lee (2017).
22. Para mais informações, conferir Steinhauer e Lichtblau (2017), Shear, Fandos e Steinhauer (2017), Steinhauer e 
Flegenheimer (2017), Savage (2017a), Qiu (2017), Hulse (2017b) e Tau, Hughes e Kendall (2017). Informações sobre 
as críticas feitas aos democratas por atrasarem as confirmações dos indicados de Trump podem ser encontradas em 
Rove (2017), The non-silence... (2017) e Yoo e Prakash (2017). 
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Outra decisão também bastante citada por parlamentares democratas e por 
movimentos de mulheres é a Roe v. Wade de 1973, que possibilitou a realização 
do aborto no país. Como veremos, essa decisão é mobilizada tanto pelos setores 
progressistas (parlamentares democratas e movimentos de mulheres pró-escolha), 
que querem protegê-la, quanto pelos setores conservadores (republicanos e 
movimento pró-vida), que querem revertê-la.23 As mobilizações de democratas 
e de mulheres pró-escolha se dão sobretudo por temor de que uma nova formação 
na Suprema Corte reverta a decisão, em função de provocações feitas pela ala 
conservadora. A mesma situação de temor se dá entre os liberais progressistas 
defensores dos direitos LGBTs, uma vez que também existe uma pressão para que 
os juízes da Suprema Corte revertam a decisão Obergefell v. Hodges de 2015,  
que permitiu o casamento homoafetivo (Liptak, 2017b). Diversos protestos e 
críticas foram feitos às indicações de Trump para a Suprema Corte, como no caso 
do juiz Neil Gorsuch (Tsang, 2017; Liptak, 2017a), porém com mais intensidade 
contra Brett Kavanaugh, empossado em 2018.

GRÁFICO 10
Expressão dos conflitos entre concepções de direitos dos liberais progressistas

        Estado de bem-estar
 social versus conservadorismo

Direitos identitários versus liberalismo 
clássico/Estado mínimo

Direitos identitários versus conservadorismo

Estado de bem-estar social versus 
liberalismo clássico/Estado mínimo

Elaboração da autora.

Se pudéssemos resumir em um quadro os conflitos entre concepções de direitos 
dos liberais progressistas e dos conservadores, teríamos uma expressão bastante clara, 
como já dito no início do texto, da defesa dos direitos civis a partir de concepções 
próprias de um Estado de bem-estar social e de proteção dos direitos identitários, 
contra concepções do liberalismo clássico ou próprias de um Estado mínimo.

Em um primeiro momento, as ações dos liberais progressistas parecem, em 
geral, mais de negação do novo governo do que propriamente de proposição de 

23. Para mais informações, ver Bennet et al. (2017a), Stolberg (2017b), Turkewitz (2017), Shear e Liptak (2017), 
Goldberg (2017), Peters (2017), Flegenheimer et al. (2017), Pollitt (2017), A woman’s... (2017) e Hymowitz (2017).
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medidas para evitar o avanço no desmanche de direitos conquistados a partir 
dos anos 1960, sobretudo com o acréscimo da defesa dos direitos identitários. 
Essa discussão foi levantada, inclusive, pelos próprios democratas e outros atores 
progressistas, que questionaram suas estratégias de atuação política, apontando 
erros e possíveis soluções.24 Aqui também entram as críticas que alguns democratas 
fizeram às políticas identitárias, especialmente aos movimentos das mulheres 
(Adelman, 2017; What..., 2017; Bellafante, 2017), o que demonstraria uma 
incapacidade da ala progressista de lidar com as políticas mais amplas de Trump, 
como as questões referentes ao fim do Obamacare e as questões imigratórias, 
levando-os a uma paralisia ou a um estado de torpor e de medo.

A impossibilidade propositiva dos democratas e progressistas no cenário 
de 2017, em fução da aparente ausência de alianças com setores liberais clássicos, 
poderá sofrer alguma modificação a partir de 2019, dada a recuperação política 
dos democratas na Câmara dos Representantes e no Senado? E, mais importante, 
essa recuperação política demonstraria não a fraqueza das pautas identitárias, 
mas justamente o seu contrário, dado o aumento da diversidade de representação 
política que subiu ao Congresso? Até quando terão que ficar na defensiva, evitando 
os desmanches de direitos?

2.2 Liberais conservadores e o discurso liberal clássico: o movimento 
neocon dos direitos civis

A ideia de que os Estados Unidos estariam vivenciando um segundo movimento 
de direitos civis não é algo propagado apenas entre os setores liberais progressistas, 
mas também entre os setores liberais clássicos e conservadores. Os fundamentos 
e os objetivos desse segundo movimento, contudo, são outros, diferentes dos 
listados e defendidos pelos progressistas. O que podemos afirmar com certeza é 
que se trata de um movimento de resgate de valores do passado. A questão mais 
complicada é saber quais são os valores resgatados especificamente. São valores 
eminentemente liberais clássicos, conservadores ou extremistas?25 Como  já 
adiantamos na introdução deste trabalho, trata-se de uma combinação entre esses 
diferentes fundamentos, de forma que o que nos resta ao final é saber os impactos 
ou as consequências desse resgate para a situação dos direitos civis hoje.

Entre os atores apoiadores de Trump, os mais atuantes no cenário de 2017 
são, além do próprio presidente, o Departamento de Justiça, com Jeff Sessions, 
o Departamento de Educação, com Betsy DeVos, parlamentares republicanos, 

24. Para mais informações, ver Chira e Martin (2017), Douthat (2017), Martin e Burns (2017), Peters (2017), Williams 
(2017), Are... (2017) e Alcindor (2017d).
25. Quando nos referimos a valores extremistas, não queremos dizer que neonazistas estão propriamente defendendo 
direitos civis, mas que aparecem em protestos em conjunto com conservadores e liberais clássicos quando estes estão 
defendendo a liberdade de expressão, de opinião, de protestos e outros.
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alguns estados federativos e ativistas conservadores e religiosos. Como vimos 
anteriormente, grande parte dos conflitos estabelecidos pelos progressistas se deu 
em função das tentativas de Trump e de seu governo de reverter políticas de 
Obama numa variedade de temas e problemas. Assim, a maior parte dos conflitos 
encabeçados por Trump, assim como por seus apoiadores, foi justamente contra 
o governo anterior, procurando destruir suas políticas e também sua imagem.

GRÁFICO 11
Frases, jargões e slogans1

Law and order
War on drugs

Make America Great Again
Rule of law

Usados por setores progressistas/democratas

 Usados por setores conservadores/republicanos

Identity politics is like civil rights

Zero tolerance
GOP

I have a dream
America First

Missão democrática da América
Yes, We Can

White lives matter
Uma nação de milagres

Há um excesso de democracia na...
O povo americano merece saber

Feminism is cool
Love trumps hate

Lady Liberty as a black woman

0 5 10 15 20 25 30

Women’s rights are human rights

Elaboração da autora.
Nota: 1 Por número de vezes que aparecem nos jornais analisados.
Obs.: GOP – Grand Old Party.

Trump, desde sua campanha eleitoral para a presidência, procurou construir 
um cenário de questionamento da vida pessoal e política de Barack Obama, a 
ponto de reforçar entre seus apoiadores indagações a respeito da nacionalidade do 
ex-presidente, gerando polêmicas e rivalidades que cresceram, sobretudo, entre 
os setores mais conservadores e xenófobos dos Estados Unidos.26 Nas políticas de 
direitos, Trump se portou e ainda se porta como aquele que resgata os verdadeiros 
valores de liberdade da sociedade americana, principalmente livrando os estados 
federativos dos desmandos do governo federal, reforçando o valor da liberdade de 
expressão, de pensamento e de opinião contra o autoritarismo do “politicamente 
correto”. Com isso, Trump e sua equipe governamental aparecem como verdadeiros 
reversores de políticas tidas como autoritárias, e portam-se como salvadores da 

26. Mais informações em Landler (2017), Julie (2017), Anderson (2017), Thrush e Haberman (2017), Burch (2017), 
Alcindor (2017c) e Krugman (2017a).
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nação, ao passo que procuram resgatar a América de anos de governos progressistas 
que “calaram” o valor da liberdade. Os slogans de campanha de Trump, como já 
brevemente comentados, refletem esse sentimento e a revalorização de valores 
políticos clássicos e conservadores americanos.

Tomemos como exemplo as importantes questões da violência policial 
e do racismo institucional, que, como já vimos, são os temas que mais emergem 
dos materiais analisados. Trump, juntamente com Jeff Sessions e parlamentares 
republicanos, declara e garante apoio aos departamentos de polícia locais e aos 
policiais que se recusavam a obedecer aos decretos de consentimento firmados 
com o governo federal anterior.27 Eles apontam, sobretudo, que essas medidas 
para policiar as polícias constituem-se como verdadeiros abusos de poder por parte 
de Obama, pois, além de interferirem em prerrogativas e liberdades estaduais, 
vinham causando uma sensação de insegurança pública no país, dado o aumento 
progressivo da criminalidade, fator que Trump coloca na conta do governo de 
Obama.28 Em seu discurso para o Congresso, inclusive, Trump fala que a questão 
da segurança pública é um dos temas centrais do movimento de direitos civis dessa 
geração, entendendo, assim, que direitos civis se referem nada mais nada menos 
ao direito de ir e vir sem ser morto pela criminalidade. Desse modo, deve-se dar 
todo o apoio possível aos policiais e aplicar políticas de tolerância zero contra o 
crime e também contra as drogas. Fazer um novo movimento de direitos civis é 
fazer a América novamente segura para os americanos (Trump..., 2017).

Nesse tema, portanto, vemos como Trump validou seu discurso utilizando 
de forma arbitrária a prerrogativa dos estados para a política de segurança pública. 
Esta política é defendida por associações policiais e cidadãos conservadores, que 
alegam que as políticas de Obama para a violência e o racismo policial colaboraram 
para a discriminação e a desvalorização da atividade policial, criando o chamado 
blue racism (racismo contra os que usam uniforme azul, ou seja, contra policiais) 
(Feuer, 2017). Reforça-se aqui a necessidade de autonomia dos estados na ação de 
combate à criminalidade, dando o devido investimento às polícias locais, ação esta 
apoiada por estados e leis estaduais. O cenário mostra o argumento conservador 
se sustentando no discurso liberal clássico de Trump e no ativismo legal dentro 
dos estados para uma ação política de “criminalidade zero”, consequente de uma 
valorização da ação policial, mesmo que isso possa colocar em risco liberdades 
civis de uma minoria.

27. Mais informações podem ser encontradas em Donald (2017a), Donald... (2017), Viswanatha e Reinhard (2017), Reinhard 
(2017), Elinson e Mahtani (2017), Elinson e Reinhard (2017), Viswanatha e Calvert (2017), Reinhard et al. (2017) e Calvert 
e Viswanatha (2017).
28. Para mais informações, conferir Henninger (2017), Mahtani e Barrett (2017), Riley (2017), Finley (2017), Donald 
(2017a), Viswanatha e Reinhard (2017) e Viswanatha e Calvert (2017).
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Outro conflito encabeçado pelo novo governo diz respeito às políticas estaduais 
de supressão de votos. Segundo Trump e Jeff Sessions, a Divisão de Direitos Civis 
do Departamento de Justiça não deveria mais, assim como nos casos de violência 
policial, tomar para si as investigações em torno do que os progressistas chamam de 
supressão dos direitos de voto das minorias (Viswanatha, 2017). Para o governo e os 
republicanos defensores da liberdade dos estados, o tema da administração eleitoral 
não deve ser da alçada do governo federal, não devendo ele, portanto, interferir 
nas leis estaduais eleitorais. Mas eles nada falam a respeito dos casos em que essas 
leis estaduais violam direitos civis básicos. Insistem no poder da administração 
local sobre as regras eleitorais, fazendo coro, ainda, com as acusações de Trump aos 
democratas de terem fraudado as eleições que o colocaram no poder, justamente 
em função da interferência federal nas políticas estaduais eleitorais (Savage, 2017b; 
Wines e Bosman, 2017; Liptak e Wines, 2017; Wines, 2017; Bennet et al., 2017d). 
De modo oculto, como já apontado anteriormente pelos progressistas, é possível 
ver a utilização da ideia de protagonismo político dos estados para fazer valer seus 
interesses na supressão de votos para os democratas, recaindo sobretudo sobre 
negros e descendentes de hispânicos.

Outro ponto, talvez dos mais importantes, para entender a ligação entre 
o liberalismo clássico e o conservadorismo, diz respeito às disputas travadas por 
Trump e seus apoiadores no campo da liberdade de expressão, de opinião e de 
pensamento. Como já exposto anteriormente, existe hoje uma batalha dentro das 
universidades. Trump, seus apoiadores e também alguns democratas centristas 
têm apoiado a ideia de que o discurso de ódio, o do racismo, o da supremacia 
branca, ou qualquer outro discurso discriminatório, devem ser considerados 
dentro da liberdade de expressão, de opinião e de pensamento.

Trump, Jeff Sessions, Betsy DeVos, republicanos, bem como alguns 
professores universitários, dão autoridade ao discurso dos supremacistas 
brancos ao defenderem que a liberdade de expressão é uma liberdade ilimitada, 
especialmente dentro de universidades, onde o pensamento deve ser livre por 
essência. Definem as políticas de Obama para inibir os discursos de ódio dentro 
das universidades como um claro uso da censura sobre o pensamento, que vai 
na direção contrária do que os próprios progressistas defendem (Sartwell, 2017; 
Berkowitz, 2017; Donald, 2017b; Steele, 2017). Para esses defensores da liberdade 
de expressão, existe uma diferença entre discurso de ódio e crimes de ódio, estes, 
sim, algo contra o que o governo deve atuar. O discurso enquanto discurso, 
isto é, o discurso enquanto não chega às vias de fato, faz parte dos valores da 
democracia e da liberdade americana. Se  o discurso de ódio é implementado 
na prática, seus autores terão que enfrentar a justiça. Assim,  são as ações que 
devem ser punidas, não o pensamento, a expressão e o discurso. Além disso, 
partem do princípio de que não existe um discurso moralmente certo e um 
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discurso moralmente errado, acusando os progressistas de se portarem como seres 
moralmente superiores (Brooks, 2017a; Steele,  2017) e de quererem impor o 
discurso do “politicamente correto”.

Protegidos por esse escudo da liberdade clássica, supremacistas brancos que 
foram impedidos de palestrar em universidades passaram a denunciar o assalto à 
liberdade que estaria acontecendo no setor educacional como um todo. Embora 
não concordantes com o conteúdo da palestra, professores e até diretores de 
universidades se colocaram contra a censura feita aos supremacistas, alegando 
que a universidade deve presar sempre pela liberdade de pensamento, inclusive 
pela ideia do contraditório, essencial para o desenvolvimento do pensamento 
científico (Sartwell, 2017; Berkowitz, 2017).

Diversos atores apoiadores de Trump, entre eles Betsy DeVos (especialmente 
na questão da liberdade de expressão nas universidades) e Jeff Sessions (de modo 
mais geral), acusam os setores progressistas e identitários de promover o que 
querem combater, a censura e a intolerância, criando uma espécie de “Estado 
babá” que deve cuidar daqueles que se fazem de vítimas de racismo, machismo 
ou homofobia (Belkin, 2017; Donald, 2017b; Berkowitz, 2017; Sartwell, 
2017). Alguns apontam, inclusive, que a vitória de Obama marcou a era ou 
o auge da “culpa branca” e masculina, em que homens brancos heterossexuais 
estariam sendo culpados de todas as mazelas da história americana, e em 
alguns casos tendo seus direitos legais suprimidos. O ciclo interminável de 
“vitimismos” diversos nas universidades teria ajudado a legitimar o discurso do 
politicamente correto. Para eles, as universidades estariam vivendo os impactos 
da gestão progressista, que teria sido uma espécie de totalitarismo brando (soft 
totalitarianism) (Donald, 2017b).

O uso do discurso liberal clássico para a projeção das pautas conservadoras 
sofreu significativos escorregões nos episódios de Charlottesville e nas pautas 
de política imigratória. Em ambos os casos, Trump abriu mão do uso dessa 
retórica, revelando nas duas situações um descolamento ideológico em relação 
aos conservadores defensores do ideal liberal clássico, os chamados conservadores 
universalistas (conservative universalists), e também em relação a Jeff Sessions.

Em nome da civilidade e de valores americanos de universalidade, alguns 
republicanos (tidos como conservadores universalistas) cobraram de Trump uma 
fala e uma atitude mais duras com o racismo e com a intolerância no caso de 
Charlottesville. Não se conformavam com a ideia de que haviam apoiado um 
candidato que os fizesse parecer, ao final, apoiadores de supremacistas brancos.29 

29. Conferir How Trump Kills the G.O.P., escrito pelo conservador David Brooks para o The New York Times (Brooks, 
2017b), em que o autor relata o desapontamento de republicanos com relação a Trump e a sua frágil defesa de valores 
democráticos e antirracistas após o episódio de Charlottesville.
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Em seu primeiro pronunciamento sobre o ocorrido, Trump não repreendeu 
enfaticamente o crime de ódio cometido por um supremacista branco, 
demonstrando uma relutância em reconhecer o ocorrido como algo inaceitável 
(Thrush e Ruiz, 2017; Thrush, 2017; Badger, 2017a; Martin, 2017a). Ao se 
pronunciar sobre o atentado, que levou à morte de uma mulher, Trump disse 
que toda forma de ação extremista é condenável, mas acabou equiparando as 
manifestações de movimentos negros e de organizações de direitos civis (para a 
retirada dos monumentos confederados) com as manifestações dos extremistas, 
esquecendo-se “apenas” de que no primeiro caso não houve morte e de que aqui o 
debate é sobre representatividade, simbolismo, memória e inclusão; e no segundo 
caso, houve morte, e o debate é sobre exclusão e fundamentos para a exclusão. 
Este discurso (ao menos na superfície das disputas eleitorais que os republicanos 
tinham em mente para o próximo ano) não se alinha ao posicionamento 
republicano conservador dos universalists, o que pode ilustrar neste momento o 
sentimento de alguns conservadores de se autoproclamarem representantes morais 
dos valores liberais clássicos – e Trump, um mero artífice em alguns contextos das 
pautas republicanas. O que choca é a vitória moral dos supremacistas brancos, 
que se reconheceram no discurso do presidente e comemoraram o evento de 
Charlottesville (Fausset e Feuer, 2017; Black, 2017; Cotter, 2017c).

O descolamento ideológico do presidente americano do liberalismo clássico 
desses conservadores ganha reforço quando analisamos a relação de tensão entre 
as visões de Trump e Jeff Sessions nas questões referentes ao Muslim Ban. Trump 
queria limitar a entrada de imigrantes provenientes de sete países de religião 
muçulmana, calcado em fundamentos essencialmente conservadores do terrorismo 
e da segurança nacional. Aplicou inicialmente uma série de questionários de caráter 
político-ideológico e religioso para as pessoas que entravam no país, violando leis 
e liberdades clássicas americanas de respeito à diversidade e à oposição política. 
Jeff Sessions, durante sua sabatina no Senado, marcou posição nessa questão, 
declarando, naquela ocasião e em várias outras, independência com relação ao 
governo (Bennet et al., 2017a; Lichtblau e Apuzzo, 2017; Jeff Sessions’s..., 2017; 
Lichtblau, 2017), dada a sua crença no governo das leis e não no governo dos 
homens, no Estado de direito (rule of law) e na Constituição (Jeff Sessions’s..., 
2017; Apuzzo, 2017). Declarou ainda que os Estados Unidos são marcados pela 
sua pluralidade e têm a identidade de “compaixão ao imigrante”, não sendo 
necessários questionários sobre crença religiosa para recebê-los.

Nos casos do Obamacare e das escolas autônomas, também é possível 
notar o mesmo tipo de relação conflituosa entre republicanos e Trump. Os que 
o questionaram em função do episódio de Charlottesville são os mesmos que o 
questionam acerca das suas tentativas de acabar com o Obamacare (Hulse, 2017a) 
e de incentivar somente as escolas autônomas (Alcindor e Huetteman, 2017). 
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Argumentam que a política de saúde deveria olhar com cuidado para os 
beneficiados do programa de Obama, para que não se cometessem injustiças com 
quem precisa. Da mesma forma, cobram explicações de Betsy DeVos com relação 
ao seu plano de melhoria para escolas públicas, defendendo a sua importância 
e indispensabilidade para os mais pobres nos Estados Unidos, ainda que se 
defendam conjuntamente o avanço das escolas autônomas e o aumento dos 
vouchers educacionais. Além disso, também a criticam por querer destinar recursos 
federais para o ensino religioso cristão, demonstrando certo espanto ao vê-la dizer 
que trabalha para o avanço da reforma educacional no país para promover o 
“reino de Deus” (Goldberg, 2017).

O que parece ficar claro nessa questão do descolamento de Trump do 
liberalismo clássico em alguns casos específicos nem é tanto o seu conservadorismo 
(algo facilmente visível), mas, sim, o apoio velado de republicanos às políticas 
discriminatórias. Embora alguns se revoltem com o racismo aberto do episódio 
de Charlottesville, e embora Jeff Sessions se declare independente e fiel ao Estado de 
direito, para se contrapor ao Muslim Ban, essa mesma revolta não aparece quando 
as políticas são veladamente discriminatórias ou revestidas de liberdades clássicas. 
Ou seja, o que não pode é a política explicitamente discriminatória. O que pode 
é o racismo, a xenofobia, a homofobia, o sexismo e diversas outras discriminações 
ocorrerem de forma implícita nas liberdades de expressão, de opinião, de discurso 
e dos estados.

Levitsky e Ziblatt (2018), ao analisarem como as democracias morrem, 
apontam que isso se inicia quando os partidos, que eles chamam de guardiões 
da democracia, deixam entrar e crescer em seus quadros estranhos ou intrusos 
(outsiders) políticos perigosos às regras democráticas. Ao invés de lançarmos um 
olhar negativo e desconfiado sobre alguns republicanos – quando repudiam 
Trump por seu comportamento condescendente com supremacistas brancos –, 
seria possível pensarmos esses atores como os freios possíveis nesse momento 
para evitar o fim dos direitos, já que os progressistas se encontram isolados 
politicamente? Ou essa seria uma visão muito esperançosa diante do quadro 
de políticas discriminatórias que eles ajudam a implementar? Quais concepções de 
direitos possuem força suficiente para se fazerem valer na disputa política?
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FIGURA 1
Espectro das alianças e dos conflitos políticos

Liberalismo 
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Liberalismo 
clássico

Liberalismo 
conservador

Elaboração da autora.

3 CONCLUSÃO: ALGUMAS HIPÓTESES INTERPRETATIVAS

Reconhecendo as limitações do nosso material empírico, é importante ressalvar 
que tomamos as afirmações feitas anteriormente como significados que foram 
possíveis de extrair das informações dadas pelos jornais, podendo ser devidamente 
aprofundadas, questionadas e até negadas por estudos posteriores. A ideia aqui, 
contudo, é que os jornais nos trazem de alguma forma um retrato da realidade 
por meio das impressões de quem os escreve, pessoas que, por sua vez, também 
estão inseridas no contexto sobre o qual comentam. Assim, os retratos expostos 
não deixam de ser uma parte significativa do que é concreto, tendo, portanto, 
validade de pesquisa. Dessa maneira, dizemos que não temos propriamente 
conclusões, mas hipóteses interpretativas que podem ser confirmadas por estudos 
mais específicos sobre cada tema de direitos civis aqui tratado.

O primeiro resultado a que chegamos é o de que a defesa de direitos 
liberais progressistas estava, no primeiro ano do governo Trump, praticamente 
isolada na esfera política, ao passo que seus fundamentos e concepções de 
direitos eram rejeitados pelos outros tipos de liberalismo em cena. Assim, o 
que vimos durante 2017 para a defesa progressista dos direitos foi um cenário 
de conflitos e de pouquíssimas alianças para uma construção propositiva. 
As  concepções progressistas conflitaram em diversos temas com as concepções 
liberais conservadoras e liberais clássicas, especialmente nas políticas de segurança 
pública, de supressão de votos e educacionais, em que os fundamentos clássicos 
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fortaleceram os fundamentos conservadores. Além disso, as poucas alianças 
encontradas entre as concepções progressistas e as concepções liberais clássicas 
se deram mais no sentido de negação dos direitos identitários, argumentando 
que havia políticas sociais mais importantes para os democratas se preocuparem. 
Também encontramos alianças progressistas e liberais clássicas no repúdio aos 
crimes de ódio, mas que, ao mesmo tempo, defendiam o livre discurso, inclusive 
o de ódio nas universidades, em nome da liberdade de expressão.

GRÁFICO 12
Temas de convergência entre o liberalismo clássico e o liberalismo conservador

Segurança pública – violência policial e racismo

Políticas educacionais

Bathroom debate

Políticas de supressão de votos

Política imigratória

Elaboração da autora.

O segundo resultado a que chegamos é o da face conservadora do 
liberalismo clássico. Embora encontremos conflitos entre as concepções liberais 
clássicas de direitos e as concepções conservadoras, especialmente no repúdio 
aos crimes de  ódio, as convergências entre elas chamam mais atenção, não só 
pela expressividade como também pelos temas em que elas causam impacto. 
Essa convergência mostrou-se bastante expressiva e propositiva no desmonte 
de políticas e de direitos progressistas. Os temas de maior convergência entre o 
liberalismo clássico e o liberalismo conservador foram aqueles sobre as políticas 
educacionais e as de segurança pública, não à toa os temas eleitos por Trump 
como representativos do seu novo movimento por direitos civis. Em seguida, 
os temas estiveram relacionados às políticas identitárias para transgêneros, às 
políticas de supressão de votos e à política imigratória.

Diante desses resultados, e retomando os temas comentados em nosso 
material, poderíamos interpretar os achados pensando na atmosfera americana de 
2017 para a defesa dos direitos civis. Percebemos que o registro de argumentos 
apoiados no que poderíamos chamar de normas democráticas (tais como 
diversidade, pluralidade, tolerância religiosa, direitos humanos e igualdade) 
esteve bem abaixo da soma daqueles inspirados em concepções discriminatórias, 
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envolvendo, sobretudo, racismo, xenofobia, homofobia e sexismo. Isto significa 
que a sociedade americana de 2017 estava falando majoritariamente sobre 
temas relacionados a discriminações diversas, num cenário em que as formas 
conservadoras e liberais clássicas de defesa dos direitos civis estavam proeminentes. 
Fica a pergunta se a defesa progressista de direitos civis será capaz de retomar um 
papel propositivo na política de direitos.

GRÁFICO 13
Normas presentes na sociedade americana de 2017
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Este artigo examina a política comercial dos Estados Unidos na primeira metade do governo de 
Donald J. Trump (2017-2018). Afirmamos que, do ponto de vista estrutural, tal política segue 
seu curso histórico com semelhanças importantes quando comparada à de Ronald Reagan e à 
consolidação do instrumento conceitual de Fair Trade. Nesse sentido, a administração Trump é 
uma revisitação daquele período, com um estilo de negociação do presidente, em grande medida 
sustentado pelo que chamamos de "America first but not alone". Isso significa que, embora o 
neomercantilismo de Trump tenha características inéditas, essa nova fase da política comercial 
norte-americana parece insuficiente em sua missão de promover inflexões estruturais.
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"AMERICA FIRST BUT NOT ALONE": A (NOT SO) NEW US TRADE POLICY WITH 
DONALD TRUMP

This article examines United States trade policy in the first half of Donald Trump’s government 
(2017-2018). We concluded that, from the structural point of view, the United States trade policy 
follows its historical course. While the Trump Administration is a kind of a new radical step, there 
is no structural change from the aggressive unilateralism trade policy, largely supported by what 
we call "America first but not alone". This means that although Donald Trump’s neo-mercantilism 
has unprecedented features, the current United States trade policy appears to be insufficient in its 
mission to promote structural inflections. To do so, we demonstrate how the trade war with China 
and the renegotiation of North American Free Trade Agreement (NAFTA) took place.
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comercial de Estados Unidos sigue su curso histórico con importantes similitudes en comparación 
con la de Reagan y la consolidación del instrumento conceptual de Comercio Justo. En este 
sentido, la administración Trump es una revisión de ese período, con un estilo de negociación del 
presidente, respaldado en gran medida por lo que llamamos "America first but not alone". Esto 
significa que si bien el neo-mercantilismo de Trump tiene características sin precedentes, la nueva 
fase de la política comercial de Estados Unidos parece insuficiente en su misión de promover 
inflexiones estructurales.

Palabras clave: Estados Unidos; política comercial; Donald Trump; neomercantilismo.

JEL: F13; D72.

1 INTRODUÇÃO

A chegada de Donald J. Trump à presidência dos Estados Unidos foi surpreendente. 
Poucos poderiam imaginar que um candidato com um discurso abertamente 
mercantilista ganharia os votos necessários para obter maioria do colégio eleitoral. 
Evidentemente, os motivos que podem determinar o voto são variados. Quando 
olhamos para as questões econômicas, entretanto, nota-se que os prejudicados pela 
“hiperglobalização” fizeram sentir seu protesto em voz alta. As pressões protecionistas 
ganharam, portanto, relevância e apoio por questionarem a distribuição assimétrica 
dos ganhos. Segundo Parilla e Muro (2016), as cidades mais afetadas pela concorrência 
internacional votaram em Trump em 90% dos casos. Além disso, a eleição presidencial 
de novembro de 2016 mostrou também como interesses corporativos de grandes 
grupos e interesses estratégicos não são suficientes para conquistar apoio de todos os 
setores da população. A perspectiva liberal e os grupos e setores afetados travam um 
embate que está longe de alcançar uma definição (Rodrik, 2018).

Diante desse quadro, parece ser insuficiente o termo nacionalista para 
distinguir Trump de outros presidentes, mesmo com seu mote de campanha, 
America First (Os Estados Unidos primeiro). Cada um a seu modo, do 
pós-Segunda Guerra Mundial em diante, todos os presidentes defenderam 
a liderança da economia dos Estados Unidos, num contexto de integração à 
economia mundial, assim como a internacionalização de normas liberalizantes, 
sempre a partir uma perspectiva nacionalista e hegemônica (Mendonça, Lima e 
Vigevani, 2018). Colocar e manter a economia dos Estados Unidos no centro 
do tabuleiro fez parte do projeto nacional e hegemônico do país durante boa 
parte do século XX, assegurando com isso as rédeas do capitalismo globalizado, 
conceito que se generaliza a partir da década de 1980 (Rosecrance, 1986).

É inegável, contudo, que Trump parece operar em outra chave. Ele traz 
um discurso mercantilista/realista próprio dos manuais de economia política 
internacional do mainstream das relações internacionais: jogos de soma-zero, 
interdependência como vulnerabilidade, produção industrial nacional como 
atributo de poder. Livre-comércio e acordos de liberalização interessam, desde que 
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tragam vantagens, no caso atual, melhorem a balança comercial de manufaturas, 
e garantam um acúmulo estratégico, com repercussões diretas no tocante à busca 
da manutenção da supremacia nas áreas tecnológica e de segurança. As relações 
econômicas com China, Japão e União Europeia (UE), e também as relações 
militares com a Rússia, podem ser assim mais bem entendidas.

Com esse cenário, a questão que surge com frequência, do ponto de vista da 
política comercial dos Estados Unidos, é se estaríamos diante de um momento de 
inflexão histórica. Esse questionamento tem fôlego: pelo menos desde o pós-Segunda 
Guerra Mundial, um presidente engajado na liberalização comercial, embora sempre 
de forma seletiva, por meio de um sistema multilateral foi um dos mais importantes 
vetores da política comercial dos Estados Unidos, mesmo diante dos impulsos 
protecionistas que passaram a surgir e se acumularam na sociedade estadunidense 
desde os anos 1960. É preciso, porém, ter cautela no ineditismo argumentativo. Ainda 
que a história não se repita, a comparação das medidas adotadas pelo governo Donald 
Trump com o período Ronald Reagan ajuda muito a pensar os acontecimentos em 
perspectiva de longo prazo, de forma estrutural, situando os acontecimentos das décadas 
iniciais do século XXI num contexto maior. A lembrança desse período, especialmente 
entre 1981 e 1992, é claramente importante para entender alguns dos parâmetros do 
debate que ocorre e deverá se aprofundar ao longo de toda a administração Trump, 
ainda que, atualmente, o posicionamento dos atores não seja o mesmo.

Nesse sentido, argumentamos que o trumpismo não deve ser considerado um 
rompimento com a complexa arquitetura de multilateralismo liberal construído 
ao longo de mais de setenta anos, 1944 (ou antes) até 2016. Como dissemos, com 
Trump há características inéditas, mas a nova fase da política comercial dos Estados 
Unidos parece insuficiente na sua missão de promover inflexões estruturais. Mesmo 
diante de um presidente que insiste, de forma discursiva talvez mais que outros, em 
colocar os Estados Unidos em primeiro lugar, os resultados e eventuais mudanças 
dependem sempre das relações de poder tanto no âmbito interno como externo 
(but not alone). São essas relações e suas possíveis consequências que acabarão por 
determinar o destino do comércio. Esse tabuleiro, em constante movimento, está 
longe de uma definição. Não obstante, o núcleo do trumpismo, no que tange à 
política comercial, deixa claro seus objetivos, busca reformatar as relações e 
a distribuição de ganhos, e pretende recuperar as perdas econômicas, sobretudo a 
liderança estratégica, que afirmam ter perdido em algum momento no passado. 

Esse argumento pode parecer contraintuitivo. Afinal, não se pode ignorar 
o discurso duro do novo governo contra o deficit comercial dos Estados Unidos, 
as “regras multilaterais de comércio”, que não seriam condizentes com o poder 
norte-americano, e o comércio injusto (unfair trade). É nesse ponto que recai a 
maior parte das análises conjunturais. Como já discutimos (Mendonça, Lima e 
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Vigevani, 2017, p. 71), o estudo da política comercial dos Estados Unidos precisa 
levar em consideração as trajetórias históricas, os desenvolvimentos do cenário 
político internacional, a situação econômica, a política doméstica e as ideias 
relativas ao comércio. Em outras palavras, é preciso considerar as influências tanto 
no âmbito doméstico como no internacional, sempre em perspectiva histórica. 
Esse recorte analítico nos dá recursos para analisar as ações nos dois primeiros 
anos do novo governo, com destaque para o design institucional de formulação de 
política comercial e o fortalecimento dos mecanismos de enforcement. 

Nesse sentido, argumentamos que a administração Trump busca, em seus próprios 
termos, colocar o sistema multilateral de comércio “de volta nos trilhos”. A nova equipe 
busca uma série de revisionismos nos acordos já firmados pelos Estados Unidos, além 
de dar vazão ao discurso protecionista com a criação de novas barreiras. A posição 
ocupada pelo país na ordem econômica global, entretanto, impõe limites às ações 
do trumpismo. Essa tensão entre as pressões domésticas e o papel global dos Estados 
Unidos como principal potência econômica tem provocado o aprofundamento das 
políticas de enforcement pela via unilateral e “guerras comerciais”. As medidas tomadas 
por Trump na primeira metade de seu governo parecem corroborar essa hipótese, 
uma vez manifesta a preferência pela via unilateral em detrimento de mecanismos 
multilaterais, como o Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) da Organização 
Mundial do Comércio (OMC). Dessa forma, o clima de “caça às bruxas” fortalece 
o uso da política comercial como instrumento de projeção de normas e princípios 
estadunidenses (Murphy, 2014), e como canal de escoamento de demandas internas 
de grupos econômicos afetados pela competição externa. 

Além desta introdução, o texto está organizado da seguinte forma: a segunda 
seção faz alguns breves apontamentos históricos. A intenção é mostrar que o 
trumpismo comercial apresenta fortes antecedentes históricos, com destaque 
para o reaganismo comercial e sua intensificação do discurso do Fair Trade e do 
unilateralismo agressivo, e para a criação de dispositivos domésticos de retaliação. 
Essas ideias perdem força no período neoliberal, durante os governos de Bill 
Clinton e de George W. Bush. A crise financeira de 2008 e a ascensão da China 
criaram, entretanto, um ambiente fértil para o retorno do discurso do Fair Trade 
ainda no governo Barack Obama, ganhando força em 2016 durante as eleições e 
avançando em sua institucionalização com a chegada de Donald Trump ao poder.

A terceira seção buscará demonstrar a distribuição de poder entre as 
burocracias do Executivo na formulação da política comercial dos Estados 
Unidos. De certo modo, o perfil de secretários de departamento, conselheiros e 
assessores de alto nível reflete a disputa de ideias no interior da coalizão política, 
econômica e social que apoia o presidente. No caso da administração iniciada em 
janeiro de 2017, no que tange às políticas de comércio internacional, chamam 
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atenção três pessoas: i)  o assessor Peter Navarro;5 ii) o secretário de comércio 
Wilbur Ross;6 e iii) o chefe do escritório do Representante Comercial dos Estados 
Unidos (United States Trade Representative – USTR), Robert Lighthizer. 

A quarta seção deste artigo faz um resgate das principais decisões de comércio 
do novo governo, como a saída do Acordo de Parceria Transpacífica (Trans-Pacific 
Partnership – TPP), a renegociação do Acordo de Livre-Comércio da América do 
Norte (North American Free Trade Agreement – NAFTA), as investigações para 
combater “práticas injustas” de comércio no âmbito do USTR etc. Já a política 
de retaliação via tarifas será considerada nas seis ondas de 2018, retomando 
a periodização sugerida por Amiti, Redding e Weinstein (2019): a primeira 
iniciada em janeiro, a segunda em março, a terceira em junho, a quarta em julho, 
a quinta em agosto e a última em setembro, todas em 2018. Ao todo, a política 
tarifária de Trump atingiu US$ 283 bilhões em importações dos Estados Unidos, 
com taxas que variam entre 10% e 50% (Amiti, Redding e Weinstein, 2019).

A quinta seção deste estudo mostra a reação doméstica e internacional à 
política comercial de Trump. O trumpismo, como processo negociador, consolida 
mudanças importantes, mas sem possibilidade de identificar nisso o fim do 
sistema multilateral construído a partir de 1944. Estaria-se diante de uma forte 
radicalização do próprio sistema? Além desse questionamento, este texto buscou 
mostrar a baixa elasticidade do deficit estadunidense, mesmo com as retaliações 
cruzadas, bem como as feições apartidárias que as políticas de Fair Trade têm 
conquistado no sistema político do país nos últimos anos.

Na última seção, alguns breves apontamentos finais consolidarão as 
conclusões já indicadas ao longo deste estudo. 

2 UM BREVE ANTECEDENTE

A comparação da política comercial com a década de 1980 é inevitável. Entre as 
inúmeras periodizações possíveis da política comercial dos Estados Unidos, uma 
fase se destaca: aquela que vigorou entre 1979 e 1988. Esse período foi marcado 
por uma nova concepção de política comercial, com a utilização recorrente 

5. Peter Navarro é formado pela Universidade de Tufts (1972) e é doutor em Economia por Harvard (1986). Foi 
professor de Economia e Políticas Públicas na Escola de Negócios Paul Merage, na Universidade da Califórnia-Irvine, 
por vinte anos.
6. Wilbur Louis Ross Jr. é o atual secretário de comércio da administração Trump e uma de suas principais vozes. 
Trabalhou por 24 anos (1976 a 2000) para o banco de investimentos Rothschild Inc. Nos anos 2000, abriu sua própria 
empresa de private equity, isto é, de gestão de investimentos, que fornece suporte financeiro e investe no capital 
de empresas iniciantes ou já consolidadas, a WL Ross & Co. LLC. Pouco depois, fundou o International Steel Group 
(ISG). Além disso, foi presidente ou diretor principal de mais de cem empresas que operam em mais de vinte países. 
Segundo Lerner (2018), a firma do magnata, WL Ross & Co. LLC, realizou aquisições de empresas do ramo siderúrgico 
em processo de falência ou próximas disso, como a LTV Corporation, a Weirton e a Bethlehem Steel, consolidando-as 
no ISG e vendendo-as, em 2004, para a empresa indiana de aço de Lakshmi Mittal, ganhando cerca de US$ 2 bilhões 
nessa negociação. 
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de medidas unilaterais por parte dos Estados Unidos contra os seus principais 
competidores econômicos. Exemplo marcante desse período é o uso do conceito 
de Fair Trade e a utilização da seção 301 do Trade Act de 1974, com a qual o 
USTR exigia a abertura de setores econômicos de parceiros comerciais sob pena 
de impor restrições de acesso ao mercado dos Estados Unidos (Mendonça, 2011).

O período do Fair Trade, que se inicia em meados da década de 1980, é, em boa 
parte, resultado das mudanças econômicas e produtivas estruturais e consequentes 
realinhamentos domésticos. Entre as diversas mudanças ocorridas, talvez as mais 
importantes sejam a nova interpretação da ideia de reciprocidade e o combate ao 
que se entendia por comércio desleal, ensaiados na década de 1970 e colocados 
em prática com maior intensidade nesse período. No plano estratégico, uma visão 
diferenciada sobre a Guerra Fria diminuiu a aceitação dos custos assimétricos das 
relações comerciais, sobretudo no segundo governo Reagan (Destler, 2005, p. 61). 
No campo econômico, a deterioração agravou-se ainda mais, principalmente no 
primeiro governo Reagan, quando impostos foram reduzidos e os gastos aumentados, 
muito por conta do programa Guerra nas Estrelas, que injetou recursos em setores 
de tecnologia de ponta. Essa combinação de políticas macroeconômicas contribuiu 
para os deficit orçamentário e comercial. Por mais que problemas de competitividade 
tivessem pouca relação com políticas adotadas em outros países e pudessem ser mais 
atribuídos ao valor do dólar – e mesmo à precariedade em inovação de cadeias 
produtivas do setor privado –, culpar outros países de deslealdade e exigir uma 
atitude mais agressiva e nacionalista da administração eram posturas que geravam 
apelo eleitoral. As dificuldades econômicas estimularam a atuação de grupos de 
interesses em situação mais difícil a pressionar congressistas por mudanças políticas. 
Demandava-se, ex post, reciprocidade dos parceiros comerciais.

O período de Fair Trade do tipo reaganiano7 foi interrompido por um longo 
consenso neoliberal que compreendeu os governos George Bush, Bill Clinton 
e George W. Bush – abordado em detalhes em trabalhos anteriores (Vigevani, 
Mendonça e Lima, 2018). A ascensão chinesa após sua adesão à OMC, em 2001, 
e, mais tarde, a crise de 2008 parecem, entretanto, ter criado um ambiente propício 
para uma nova fase de Fair Trade, que já dava sinais modestos na administração 
Barack Obama, embora ainda prevalecesse o conceito de ampla globalização. 
Os sinais se tornaram evidentes nos programas das duas candidaturas em 2016, 
atingindo um pico no início da gestão Trump.

O contexto pós-crise de 2008 fez com que o primeiro mandato de Obama 
fosse marcado por uma postura menos ambiciosa, com dificuldades de geração 
de consenso no Congresso e baixa capacidade de construção de uma agenda 
comercial liberalizante. Como resultado dessa combinação, Obama concentrou 

7. Tal política foi largamente descrita em trabalhos anteriores por Mendonça (2011) e Mendonça, Lima e Vigevani (2017; 2018).

RTM_V5_N1_Completo.indb   112 18/11/2019   15:17:58



113
"America First But Not Alone": uma (nem tão) nova política comercial dos Estados Unidos  
com Donald Trump

esforços na geração de empregos e em temas relacionados ao comércio, quando 
tiveram início o debate e as negociações visando aos mega-acordos, mas não no 
quadro da OMC. A difícil conjuntura política e econômica em que o país se 
encontrava no início de seu primeiro mandato fortaleceu insatisfações quanto aos 
rumos da política comercial, em grande medida por conta da crise do subprime 
e do desemprego dela decorrente. Havia, portanto, uma “percepção de rejeição 
do público estadunidense, em especial do eleitorado democrata, à realização 
de acordos de liberalização comercial” (Mendonça e Lima, 2017, p. 2), o que 
contribuiu para o impasse e a paralisia na Rodada Doha. Internamente refletiu-se 
na candidatura Bernie Sanders e na inflexão mais protecionista de Hillary Clinton.

Com o esgotamento da via multilateral, Obama concentrou-se em mecanismos 
domésticos. Somado à tradicional defesa da superioridade técnica do livre-comércio 
e à histórica ênfase no deficit comercial por parte de diversos atores políticos 
daquele país, esse conjunto de fatos – crise da Rodada Doha, crise financeira, 
pressão para geração de emprego, entre outros – fez com que a política comercial 
do governo Obama enfatizasse aspectos como as políticas de enforcement. Entre 
2009 e 2015, os Estados Unidos entraram vinte vezes como demandantes junto ao 
OSC da OMC, com alta taxa de sucesso. Nessas iniciativas, a China constituiu o 
principal alvo (onze casos). Embora esse número não diferencie substancialmente 
o governo Obama de seu antecessor, George W. Bush, um elemento inovador 
foi a criação do International Trade Enforcement Center (ITEC) em 2012, uma 
burocracia especializada no reforço e na aplicação dos direitos comerciais sob a ótica 
estadunidense, e a elaboração de estratégias de convencimento – pela ameaça de 
retaliação ou pelo diálogo – de países considerados desleais em termos comerciais. 
Desde a sua criação, o ITEC reuniu uma equipe voltada a fomentar o respeito às 
obrigações no âmbito da OMC, interpretadas de acordo com os interesses nacionais, 
além de promover a produção e as exportações dos Estados Unidos.

Entre o primeiro e o segundo mandato de Obama, a ambição em termos 
comerciais parece ter aumentado, rompendo com a postura de baixo perfil e 
deixando um legado de peso para o presidente seguinte. Aqui, destacam-se a 
intensificação da postura crítica de parte da opinião pública dos Estados Unidos 
em relação às negociações comerciais multilaterais e a aprovação, em 2015, da 
Autoridade para Promoção Comercial (Trade Promotion Authority – TPA, 
também conhecida como fast track). Uma das principais dificuldades em avançar 
na Rodada Doha, que seria símbolo de fôlego e continuidade do multilateralismo, 
segundo o governo estadunidense, foi o papel “intransigente” desempenhado por 
países em desenvolvimento de médio porte e suas coalizões (Schwab, 2011).

Nesse contexto de crise do arranjo multilateral, Obama consolidou a 
estratégia de recuo do nível multilateral e investiu esforços e recursos em outras 
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direções, com destaque para os mega-acordos – o que chamamos de “saídas 
oceânicas” (Mendonça e Lima, 2017), ou seja, a solução pelo oceano Pacífico, via 
TPP; e pelo oceano Atlântico, via Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio 
e Investimento (Transatlantic Trade and Investment Partnership – TTIP).

Diante desse cenário, o clima político nas eleições de 2016 era de “caça 
às bruxas” nas duas campanhas, com destaque especial para o papel da China, 
entendida como a principal violadora do regime multilateral de comércio. 
Na mesma lógica, o já consolidado NAFTA passou a ser objeto de propostas de 
revisão dos dois candidatos, bem como o TPP. A escolha da China e do NAFTA 
como principais alvos não foi aleatória, particularmente de parte da campanha 
republicana. Somados, os três países (China, México e Canadá) representavam 
47,21% das importações dos Estados Unidos em 2016 e 56,31% do deficit na 
balança comercial (tabela A.1 do apêndice). Depois do recuo em 2008 e um 
ainda maior em 2009, o produto interno bruto (PIB) estadunidense foi sempre 
positivo em todo o período Obama.

Embora com diferenças metodológicas importantes, Hillary Clinton e 
Donald Trump afirmavam que, caso eleitos, buscariam a centralidade dos Estados 
Unidos nos processos políticos e econômicos internacionais. Para isso, pretendiam 
usar a política comercial como instrumento de projeção de normas e princípios 
estadunidenses nos regimes multilaterais, e também como canal de escoamento 
de demandas internas de grupos econômicos afetados pela competição externa.

As duas candidaturas se colocavam, portanto, cada uma a seu modo, como 
críticas da política comercial do antecessor Barack Obama. Como a política 
comercial envolve necessariamente outros países e parceiros, a equação evidenciou-se 
mais complexa, uma vez concluído o processo eleitoral. A análise dos discursos dos 
presidenciáveis, no entanto, deu o tom da dimensão das possibilidades internas de 
sustentação da política comercial como um todo, e apontava para possibilidades 
de inflexões das trajetórias adotadas até aqui.

3 O TRUMPISMO, AS IDEIAS E A CONSTITUIÇÃO DO PODER NA ÁREA DO 
COMÉRCIO INTERNACIONAL

Para entender como o ímpeto neomercantilista se transforma em política pública, 
um fator de destaque a considerar é a distribuição de poder entre as burocracias 
do Executivo (Destler, 2005). De certo modo, o perfil de secretários de 
departamento, conselheiros e assessores de alto nível reflete a disputa de ideias no 
interior da coalizão política, econômica e social que apoia o presidente. No caso da 
administração iniciada em janeiro de 2017, no que tange às políticas de comércio 
internacional, chamam atenção três pessoas: o assessor Peter Navarro, o secretário 
de comércio Wilbur Ross e o chefe do escritório do USTR Robert Lighthizer. 
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Inicialmente, Navarro foi apontado para liderar o Conselho Nacional do 
Comércio (National Trade Council – NTC) da Casa Branca. Um remanejamento, 
contudo, acabou eliminando o conselho e criando o Escritório de Política 
Comercial e Industrial (Office of Trade and Manufacturing Policy – OTMP), 
comandado por Navarro, mas que funciona subordinado ao Conselho Econômico 
Nacional (National Economic Council – NEC), então sob liderança de Gary 
Cohn, egresso do Goldman Sachs, onde foi presidente e diretor de operações, 
considerado pela mídia um defensor da liberalização comercial que desempenhava 
um papel de contrapeso a Navarro na administração. Após a imposição de tarifas 
a uma série de países, no entanto, Cohn acabou se demitindo.

Navarro sempre se mostrou crítico às políticas econômicas da China e aos acordos 
e blocos comerciais de que os Estados Unidos fazem parte atualmente (Helmore, 
2018). Trump descrevia Navarro como um economista visionário que reduziria 
o deficit comercial dos Estados Unidos por meio do desenvolvimento de políticas 
comerciais que permitiriam o crescimento econômico, além da diminuição do 
desemprego. Já no final dos anos 1990, incomodado pelo acelerado progresso chinês, 
Navarro denunciava os riscos da entrada da China na OMC, o que se concretizaria 
em 2001. Desde então, dedicou-se intensamente ao estudo da economia chinesa 
e de seus efeitos nos Estados Unidos e no mundo, escrevendo inúmeros artigos e 
livros, entre os quais Death by China, mais tarde adaptado para um documentário 
homônimo largamente difundido em serviços de streaming.8 De acordo com Ball 
(2018), Navarro afirmou, em junho de 2018: “perdemos a guerra comercial décadas 
atrás, quando entramos no NAFTA e deixamos a China entrar na OMC”. Navarro 
também se colocou como um ferrenho crítico do NAFTA, defendendo o fim do 
acordo e a retirada dos Estados Unidos do TPP (Solomon, 2018).

Wilbur Louis Ross Jr. é um investidor com interesses nas indústrias do 
aço e do carvão, e fundador do ISG. Desde dezembro de 2008, Ross ocupou a 
posição de diretor de gestão de investimentos na WLR China Energy Associates 
Ltd., localizada nas Ilhas Cayman, além de exercer funções em outras empresas 
e corporações com capital proveniente de diferentes países.9 Após as decisões a 
respeito das sobretaxas ao aço importado, anunciadas pelo Departamento de 
Comércio, investigações já existentes em torno dos negócios de empresas do 
setor com as quais Wilbur Ross mantinha vínculos e a caracterização de possíveis 

8. Depois de observar os efeitos do ingresso da China na OMC, Peter Navarro acusa esse país de responsável pelo 
desequilíbrio comercial mundial e de práticas econômicas desleais, como manipulação da moeda, roubo de propriedade 
intelectual (estadunidense) e poluição do meio ambiente. Afirma, também, que os chineses estão travando uma guerra 
econômica contra os Estados Unidos, valendo-se de subsídios à exportação, restrição às importações e manipulações 
cambiais que incentivam o crescimento econômico interno chinês. Ainda segundo Navarro, ajudados pela demografia 
e pelo não respeito do governo pelas regulamentações internacionais de trabalho, a China exporta seus produtos com 
preços menores, elevando seu status à potência econômica mundial (Navarro e Autry, 2011). 
9. Informação disponível em: <https://bit.ly/2jvYKWY>.
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conflitos de interesse ganharam relevância. Em 2018, o Campaign Legal Center 
(CLC), sediado em Washington, informou que, entre 2017 e 2018, os relatórios 
periódicos de transações relativas a vendas de ativos apresentados por Ross não 
refletiam o total dos desinvestimentos com os quais estava comprometido em razão 
de ter assumido o cargo de secretário de comércio no governo. Especificamente, 
35 ativos – incluindo a WLR China Energy Associates Ltd. –, os quais deveriam 
ter sido alienados no prazo de 180 dias a partir de sua posse, não figuraram nos 
relatórios.10 Segundo Sanchez (2018a), uma das aquisições de Ross foi realizada 
apenas uma semana antes de o ex-presidente George W. Bush impor tarifas sobre 
o aço importado, elevando seu valor.

Da mesma forma que Peter Navarro, Wilbur Ross sempre se mostrou crítico 
de acordos comerciais dos quais os Estados Unidos fazem parte e dos quais foram 
promotores determinantes. O NAFTA, o TPP e a OMC foram vistos como “mal 
negociados”. Em uma conferência de imprensa em abril de 2017, o secretário de 
comércio afirmou que

é anômalo que os Estados Unidos, com seu enorme deficit comercial, tenham 
relativamente menos acordos de livre-comércio do que países muito menores, como 
o México. E acho que isso indica um dos problemas de nosso relacionamento atual 
com o comércio mundial, como o México e outros, que tiveram tarifas externas 
muito grandes em muitos, muitos bens. Os Estados Unidos são o país menos 
protecionista. (...) A outra coisa é que o presidente falou muito sobre reciprocidade; 
ou seja, se temos um país com grandes barreiras comerciais contra nós, logicamente 
devemos ter barreiras comerciais similares contra ele. E, se existe um país que tem 
relativamente poucas barreiras contra nós, devemos ter relativamente poucas contra 
elas (United States of America, 2017).11

No documento Scoring the Trump economic plan: trade, regulatory, & energy 
policy impacts, Navarro e Ross (2016) explicam que os acordos comerciais das 
últimas décadas, com destaque para aqueles que permitiram a entrada da China na 
OMC em 2001, acabaram catapultando o investimento produtivo para fora dos 
Estados Unidos, contribuindo para a dispersão da produção offshore. Por fim, a má 
administração desses acordos, segundo os autores, acabou por ampliar a compra de 
bens produzidos e comercializados de forma injusta (unfair). Houve críticas também 
sobre o que identificam como estratégia de Clinton para converter a economia dos 

10. Para mais informações, ver: <https://www.nytimes.com/2018/06/11/business/who-is-peter-navarro.html>.
11. No original, “so it’s anomalous that the U.S. with its huge trade deficit has a relatively fewer free-trade agreements 
than do much smaller countries like Mexico. And I think that points out one of the issues with our current relationship 
with the World Trade, namely Mexico and others have had very big external tariffs on many, many goods. U.S. is the 
least protectionist country. (...) The other thing about it, the President has talked a lot about reciprocal concept; namely 
if we have a country that has big trade barriers against us, we should logically have similar trade barriers against them. 
And if there’s a country that has relatively few barriers against us, we should have relatively few against them”.
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Estados Unidos numa economia de serviços.12 Os empregos no setor de serviços 
tendem a pagar salários mais baixos. A solução, então, seria promover o setor de 
manufaturas, desde o ramo têxtil até o aeroespacial, criando as condições para 
que as corporações investissem em produção no território nacional. No referido 
documento, os autores deixam claro que é preciso renegociar os acordos da OMC, 
assim como os outros preferenciais, a fim de corrigir defeitos de concepção que 
prejudiquem os Estados Unidos, bem como atender a interesses atuais do país.13 

No mesmo documento, os autores pontuam que o plano econômico de Trump 
vai muito além da questão tarifária, e que os problemas econômicos do país são de 
longo prazo e de natureza estrutural, de modo que só poderão ser resolvidos  com 
reformas estruturais. No entendimento dos autores, o plano econômico visa “atacar” 
os regulamentos que “inibem a contratação”, como o Plano de Energia Limpa 
da Agência de Proteção Ambiental (Environmental Protection Agency – EPA), 
que “força o investimento em energia renovável às custas de carvão e gás natural, 
aumentando as tarifas de eletricidade” (Navarro e Ross, 2016, p. 7). A moratória do 
Departamento de Assuntos Internos sobre as licenças de mineração de carvão, que 
teria reduzido em milhares as vagas de emprego no setor, também é criticada. Com 
essa nova orientação, pretende-se estimular o setor manufatureiro, considerado um 
dos principais responsáveis pelo dinamismo da economia do país.

O documento aponta o que os autores chamam de “problema estrutural de 
longo prazo”, ligado à alta taxação, ao excesso de regulamentação e às dificuldades 
originadas nos deficit comerciais. Esses fatores incluem a manipulação de moeda, o uso 
igualmente difundido de práticas comerciais mercantilistas pelos principais parceiros 
comerciais dos Estados Unidos, e acordos comerciais “mal negociados”. No tocante 
à manipulação monetária, os autores pontuam que nem todas as moedas flutuam 
livremente, impossibilitando a promoção de um comércio equilibrado e justo, sendo 
a China o principal manipulador. As “trapaças comerciais” chinesas, como eles 
chamam, incluiriam subsídios ilegais à exportação, roubo de propriedade intelectual, 

12. De fato, os Estados Unidos têm um longo histórico de deficit na balança de bens e superavit na balança de serviços 
(tabela A.3 do apêndice).
13. Outros elementos prioritários seriam a manipulação cambial e a política mercantilista de parceiros comerciais 
chave. Segundo Navarro e Ross (2016, p. 12, 14 e 20, tradução nossa), para ilustrar o tom do documento, fica claro 
como reverberam na política comercial de Trump: “Os Estados Unidos ajudaram a negociar e concordam com suas 
regras comerciais [da OMC], mas, em um sistema de um país, um voto, o país reununciou efetivamente sua soberania 
a um grupo de países que nem sempre (ou frequentemente) têm os interesses dos Estados Unidos. Embora sejam a 
maior economia do mundo, têm os mesmos direitos de voto na OMC que países como a Albânia, com economias 
que representam uma pequena fração da dos norte-americanos”; “Donald Trump entende que a única maneira de 
corrigir esse tratamento fiscal injusto é que os Estados Unidos usem seu status de maior economia do mundo, maior 
consumidor do mundo e maior importador do mundo para pressionar a OMC a mudar esse tratamento desigual. Como 
membro, não haveria muito objetivo para a OMC, mas os ocupantes anteriores da Casa Branca não estavam dispostos 
a liderar essa questão, apesar de seus significativos impactos negativos”; “Considere que aproximadamente metade 
do nosso deficit comercial está em apenas seis países: Canadá, China, Alemanha, Japão, México e Coreia do Sul. 
Se olharmos para as relações bilaterais da América com cada um desses países, a melhoria de nossa balança comercial 
é claramente alcançável por meio de uma combinação de aumento de exportações e redução de importações, mas não 
sem negociações difíceis e inteligentes – uma óbvia qualidade de Trump”.  
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transferências forçadas de tecnologia e uma dependência generalizada do mercado de 
trabalho controlado e de paraísos de poluição (Navarro e Ross, 2016).

Outro negociador que devemos destacar é Robert Lighthizer, atual USTR, 
que compartilha com Trump a intransigência e a desconfiança em relação à China, 
e o ceticismo em relação ao sistema multilateral de comércio. Lighthizer foi sócio 
do escritório de advocacia Skadden, onde trabalhou, por mais de trinta anos, com 
foco no setor de direito comercial internacional. Com graduação e pós-graduação 
na Universidade de Georgetown, teve um importante papel na administração do 
presidente Ronald Reagan, sabidamente um duro negociador. Segundo Bryan (2018), 
Lighthizer ficou conhecido na década de 1980 entre os funcionários japoneses como “o 
homem-míssil”, depois de pegar as propostas que recebeu da delegação do Japão, fazer 
um aviãozinho de papel com elas e jogar de volta para os diplomatas japoneses, o que 
foi entendido como uma verdadeira afronta.

Navarro, Ross e Lighthizer, juntos, compõem o núcleo duro de formulação 
e execução da política comercial dos Estados Unidos na administração Trump. 
Além de principais responsáveis pela retirada imediata dos Estados Unidos 
do TPP, os quatro recorrentemente acusam o que chamam de “defeitos do 
regime multilateral de comércio”, o que, segundo eles, coloca as empresas e os 
trabalhadores estadunidenses “em desvantagem injusta”. 

Em linhas gerais, é possível dizer que os quatro são críticos dos acordos regionais, 
plurilaterais e multilaterais, acusando principalmente a China pelo deficit crônico na 
balança comercial dos Estados Unidos. A combinação desses elementos tem levado ao 
fortalecimento dos mecanismos de enforcement estadunidenses, tendo a China como 
alvo prioritário, e à elevação de barreiras tarifárias em setores específicos, com destaque 
novamente para aquelas que atingem os chineses. O documento intitulado Trade 
Policy Agenda de 2019 resume de forma inequívoca a posição central que a China 
assume para os formuladores norte-americanos: “Os ataques da China à inovação 
e à propriedade intelectual norte-americanas e de parceiros comerciais dos Estados 
Unidos desconsideram obrigações trabalhistas e ambientais, e os padrões científicos” 
(United States of America, 2019, tradução nossa).14 

4 “I WANT TARIFFS. BRING ME SOME TARIFFS!”: OS PRIMEIROS 
MOVIMENTOS NO TABULEIRO

“I want tariffs. Bring me some tariffs”, disse Trump para John F. Kelly, após o então 
chefe de gabinete convocar uma reunião a fim de discutir os planos do governo 
para investigar a China, acusada de roubo de propriedade intelectual e tecnologia 
estadunidenses (Swan, 2017). A cena ocorreu em agosto de 2017, no salão oval 

14. No original, “China’s attacks on U.S. innovation and intellectual property, and U.S. trade partners disregarding labor 
and environmental obligations and science-based standards”.  
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da Casa Branca, e contou com a presença de Lighthizer, Navarro, Cohn, principal 
consultor econômico, e de Steve Bannon – até aquele momento chief strategist da 
Casa Branca, pouco antes de ser demitido. Fato é que 2018 foi marcado pelo que 
a imprensa chamou exaustivamente de guerra comercial (trade war). 

As complexas negociações para o TPP, concluídas em outubro de 2015, 
foram, como havia sido prometido durante a campanha eleitoral norte-americana, 
anuladas pelo presidente Trump por meio de uma medida tomada imediatamente 
após a sua posse, retirando do Congresso o pedido de ratificação do acordo. A saída 
do TPP surgiu como símbolo potencialmente enfraquecedor de valores que foram 
construídos, sob a liderança dos Estados Unidos, desde os acordos de Bretton 
Woods em 1944 e o final da Segunda Guerra Mundial em 1945. A começar pelo 
enfraquecimento da própria ideia de livre-comércio, transformada em regime 
internacional estruturante: político, ideológico e econômico. Foi o que predominou, 
entre idas e vindas, com distintas interpretações, ao menos durante setenta anos. 

No mesmo sentido, a partir de agosto de 2017, houve a renegociação do 
NAFTA. A Casa Branca, o Departamento de Comércio, o USTR, além de outras 
áreas da administração envolvidas, colocam essa negociação em um contexto mais 
geral, o que significa traçar como objetivo o aumento do índice de regionalização e de 
nacionalização dos produtos, especificamente do setor automotivo, e a diminuição 
do deficit dos Estados Unidos em relação a seus dois parceiros, México e Canadá – 
em particular, abaixar suas tarifas para produtos agrícolas norte-americanos. Outro 
objetivo da administração, por fim não incorporado, era inserir a regra sunset, isto 
é, o estabelecimento de um prazo de validade do acordo, no caso de cinco anos, 
ao fim dos quais não haveria renovação automática, devendo, sim, ocorrer uma 
renegociação formal, sem a qual o tratado seria suspenso. 

Em agosto de 2017, o USTR iniciou uma investigação sobre licenciamento 
“injusto” e políticas “injustas” de propriedade intelectual, usando a seção 301 
pela primeira vez desde 1997. Durante 2017, a administração Trump conduziu 
82 investigações preliminares antidumping (AD) e compensatórias (countervailing 
duties – CVD), um aumento de 58% em relação a 2016 – e 28% a mais que as 
64 que o governo de Obama iniciou em 2015, seu ano mais ativo (Levinson-King 
e Palumbo, 2018). 

Em janeiro de 2018 foi a vez de a seção 201 ser usada pela primeira vez 
desde 2002, quando Trump anunciou sua decisão de fornecer salvaguardas aos 
fabricantes dos Estados Unidos prejudicados pelas crescentes importações de 
máquinas de lavar e painéis solares. Além disso, o governo solicitou a abertura 
de numerosas investigações na OMC, acusando países de práticas comerciais 
injustas (unfair trade).
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Nesse sentido, a administração tem usado de forma sistemática as medidas 
de direitos AD e CVD (gráfico 1). 

GRÁFICO 1 
Estados Unidos: número de investigações tarifárias (2008-2018)
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Fonte: Levinson-King e Palumbo (2018).

Houve também uma mudança de protocolo: agora o Departamento de 
Comércio não aguarda as demandas das empresas afetadas, mas inicia, por conta 
própria, as investigações. Verifica-se um incentivo ao ativismo administrativo 
que muda parcialmente as formas como o comércio exterior foi dirigido, ao 
menos desde 1962, quando o governo John F. Kennedy criou o Special Trade 
Representative (STR), no contexto da aprovação do Trade Expansion Act. Segundo 
Levinson-King e Palumbo (2018, tradução nossa), “foi a primeira vez em décadas 
que o departamento agiu por conta própria em relação às obrigações antidumping 
ou compensatórias, sem uma reclamação da indústria, e um sinal de mudança na 
política do departamento sob a nova administração”.15 

Embora o gráfico 1 nos mostre uma redução das investigações em 2018, 
no segundo ano da administração Trump verifica-se que houve concentração de 
esforços com apoio de outros mecanismos institucionais. Para Amiti, Redding 
e Weinstein (2019), podemos falar em seis ondas tarifárias na gestão Trump 
em 2018, conforme a seguir descrito. 

1) Primeira onda: iniciada em janeiro de 2018, trouxe a imposição de 
tarifas de importação de 30% em painéis solares, e de 20% a 50% em 
máquinas de lavar. Essas duas categorias de produtos responderam 

15. No original, “it was the first time the department acted on its own regarding antidumping or countervailing duties, 
without a complaint from industry, in decades, and a sign of a shift in the department’s policy under the new administration”.  
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por aproximadamente US$ 10 bilhões em importações e criaram um 
modesto aumento nas tarifas médias dos Estados Unidos (gráfico 2). 
As tarifas sobre painéis solares terão duração de quatro anos, caindo 
5 pontos percentuais (p.p.) a cada ano. Curiosamente, a decisão de 
Trump atinge negativamente empregos diretamente relacionados 
a esse setor nos Estados Unidos, como os de estados do sul – Texas, 
Flórida e Carolina do Sul (Dickinson, 2018). A redução progressiva 
das tarifas também corresponde a uma forma histórica de negociação 
comercial de parte dos Estados Unidos. Casa Branca, Departamento 
de Comércio e USTR agem de forma sabidamente contrária a regras 
multilaterais de comércio – Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) e, depois de 1994, 
OMC –, mesmo correndo o risco de ser condenados, com o objetivo 
de ganhar tempo para alcançar maior competitividade ou enfraquecer a 
capacidade produtiva ou mercadológica do parceiro com o qual está em 
litígio comercial (Jackson, Davey e Sykes, 2002). Do mesmo modo, a 
aplicação unilateral de sanções – mesmo a terceiros países, como previsto 
pela Lei Helms-Burton, de 1996, ou, em 2019, no caso das  sanções 
ao Irã – é entendida pelo direito internacional como violação das 
decisões da OMC, especificamente do Tratado de Marrakesh, de 1994. 
A administração age baseada na lógica de que eventuais condenações 
sejam compensadas pelos benefícios advindos.

GRÁFICO 2
Estados Unidos: ondas tarifárias (2018) 
(Em %)
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Fonte: Amiti, Redding e Weinstein (2019).
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2) Segunda onda: iniciada a partir de março de 2018, marcou a implementação 
de 10% de tarifas na importação de alumínio e 25% nas importações 
de aço, com impacto estimado em US$ 18 bilhões (Amiti, Redding e 
Weinstein, 2019). Segundo York (2018), as recomendações para impor 
essas tarifas vieram do Departamento de Comércio, após uma revisão 
das importações de aço e de alumínio, solicitada pelo presidente Trump, 
alegando ameaças à segurança nacional. Para isso, recorreu-se à seção 232 
da Lei de Expansão do Comércio (Trade Expansion Act), de 1962. Esse 
dispositivo legal prevê que o Departamento de Comércio determine o 
impacto de certas importações sobre a segurança nacional do país. O aço, 
utilizado na indústria militar, é insumo básico para empresas com gama 
de produtos muito diversificados. Por isso, historicamente, a queda da 
produção interna frente à concorrência internacional é considerada sinal 
de risco à indústria nacional e de maior vulnerabilidade do país. 

Ainda que contenciosos sobre o aço tenham surgido inúmeras vezes 
desde os anos 1960 e atingido diferentes países, como Reino Unido, 
Alemanha, Japão, México, Brasil, China e República da Coreia, o uso 
da seção 232 foi parcimonioso. Nos últimos 54 anos, foram apenas 
26 ocorrências, das quais cinco terminaram em resolução presidencial e 
apenas uma produziu efeito concreto. 

Como Trump foi eleito com amplo apoio do cinturão da ferrugem (rust 
belt), prometendo trazer novos empregos a esses setores, existe uma 
preocupação adicional sobre a inclinação de sua equipe para que essa 
medida seja realmente posta em prática. A  intenção do governo seria 
principalmente conter as exportações chinesas, já que a China é o maior 
exportador de aço do mundo, ainda que não seja o principal exportador 
para os Estados Unidos. A utilização de recursos da legislação interna, 
tema amplamente analisado pela literatura, serviu como elemento 
fortalecedor do poder de barganha, impondo às contrapartes barreiras 
quantitativas, traduzidas na forma de restrições voluntárias.

3) Terceira onda: essa é na verdade uma ampliação da onda anterior marcada 
pela inclusão, em junho de 2018, de países como o Canadá e o México, 
bem como a UE, entre os sujeitos à taxação, atingindo US$ 22 bilhões 
em tarifas (Amiti, Redding e Weinstein, 2019). Essa onda surgiu no 
contexto das renegociações do NAFTA,16 encabeçadas pelo USTR 
Lighthizer, que afirmou: “Queremos um acordo justo para o México e 
justo para o Canadá, mas que mantenha a integridade dos programas 

16. Este tipo de negociação paralela é muito comum na história da política comercial dos Estados Unidos (Vigevani, 
Mendonça e Lima, 2018).
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de aço e alumínio do presidente, que tiveram muito sucesso nos Estados 
Unidos” (Dhue, 2018, tradução nossa).17 

4) Quarta onda: em 15 de julho de 2018, o USTR divulgou uma lista18 
de produtos importados da China que passariam a ser objeto de tarifas 
adicionais como parte da resposta dos Estados Unidos ao que consideram 
“práticas comerciais desleais da China relacionadas à transferência forçada 
de tecnologia e propriedade intelectual norte-americanas” (United States 
of America, 2018d). As tarifas de 25% tiveram um impacto inicial 
estimado de US$ 34 bilhões nas importações chinesas (Amiti, Redding e 
Weinstein, 2019), atacando pontos do plano chinês intitulado Made in 
China 2025, considerado desleal pelos Estados Unidos. A China reagiu 
imediatamente e anunciou uma política retaliatória sobre US$ 34 bilhões 
em importações norte-americanas, incluindo produtos agrícolas (Cheng, 
2018). No que diz respeito aos Estados Unidos, a medida foi amparada 
pela seção 301 da própria legislação de comércio, do Trade Act de 1974, 
modificada pelo Omnibus Trade and Competitiveness Act de 1988. Segundo 
o representante de Comércio dos Estados Unidos, Robert Lighthizer,

devemos empreender fortes ações defensivas para proteger a liderança  
norte-americana em tecnologia e inovação contra a ameaça sem precedentes 
representada pelo roubo de propriedade intelectual da China, a transferência 
forçada da tecnologia norte-americana e seus ataques cibernéticos às redes 
de computadores (...) trabalhando agressivamente para minar as indústrias 
de alta tecnologia da América e nossa liderança econômica por meio de 
práticas comerciais desleais e políticas industriais como o Made in China 
2025. Tecnologia e inovação são os maiores ativos econômicos da América e 
o presidente Trump reconhece, com razão, que, se queremos que nosso país 
tenha um futuro próspero, devemos tomar uma posição agora para defender o 
comércio justo e proteger a competitividade norte-americana (United States of 
America, 2018d, tradução nossa).19

5) Quinta onda: em agosto de 2018, os Estados Unidos impuseram 
à China uma segunda parcela de 25% sobre outros US$ 16 bilhões 

17. No original, “We want an agreement that is fair to Mexico and fair to Canada but maintains the integrity of the 
president’s steel and aluminum programs which have been very successful for the U.S.”.
18. Essa lista de produtos consiste em dois conjuntos de linhas tarifárias dos Estados Unidos. O primeiro conjunto contém 818 
linhas das 1.333 originais incluídas na lista proposta, publicada em 6 de abril. O segundo conjunto contém 284 linhas 
tarifárias propostas identificadas pelo Comitê Interinstitucional da seção 301 como beneficiando as políticas industriais 
chinesas, incluindo a política industrial Made in China 2025 (United States of America, 2018d).
19. No original, “we must take strong defensive actions to protect America’s leadership in technology and innovation 
against the unprecedented threat posed by China’s theft of our intellectual property, the forced transfer of American 
technology, and its cyber attacks on our computer networks (...) China’s government is aggressively working to 
undermine America’s high-tech industries and our economic leadership through unfair trade practices and industrial 
policies like “Made in China 2025”. Technology and innovation are America’s greatest economic assets and President 
Trump rightfully recognizes that if we want our country to have a prosperous future, we must take a stand now to 
uphold fair trade and protect American competitiveness”.
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(Amiti, Redding e Weinstein, 2019), usando para isso novamente a 
seção 301. Foram acrescentados 279 novos produtos à lista da onda 
anterior.20 Segundo Lighthizer, as alterações foram feitas após o próprio 
USTR e o comitê interagências que administra a utilização da seção 
301 terem solicitado e recebido comentários por escrito e testemunhos 
durante uma audiência pública de dois dias em julho de 2018 (United 
States of America, 2018b). As investigações revelaram que a China:

a) usa requisitos de joint venture, restrições de investimento estrangeiro 
e processos de revisão e licenciamento administrativos para exigir ou 
pressionar a transferência de tecnologia de empresas norte-americanas;

b) priva as empresas estadunidenses da capacidade de estabelecer termos 
baseados no mercado em licenciamento e outras negociações relacionadas 
à tecnologia;

c) dirige e facilita injustamente o investimento sistemático e a aquisição de 
empresas e ativos dos Estados Unidos para gerar transferência de tecnologia 
em larga escala; e

d) realiza e apoia invasões cibernéticas nas redes comerciais de computadores 
dos Estados Unidos para obter acesso não autorizado a informações 
comerciais lucratrivas (United States of America, 2018b, tradução nossa).21

6) Sexta onda: em 18 de setembro de 2018, os Estados Unidos impuseram 
um terceiro pacote de tarifas com impacto adicional de US$ 200 bilhões 
nas importações chinesas. As tarifas, inicialmente de 10%, incluídas 
nessa última onda estavam programadas para aumentar seu valor em 
mais 15% em janeiro de 2019, até que os presidentes Donald Trump e 
Xi Jinping anunciassem uma trégua temporária em dezembro, durante 
a reunião do Grupo dos Vinte (G20), realizada em Buenos Aires (Amiti, 
Redding e Weinstein, 2019). Depois de novas consultas empreendidas 
pelo USTR e pelo comitê interagências, foram adicionados às listas 
anteriores mais 5.745 produtos.22 Os argumentos para justificar 
a ampliação das tarifas eram exatamente os mesmos das duas ondas 
anteriores (United States of America, 2018c).

20. Disponível em: <https://bit.ly/2LX8R6x>. 
21. No original, “a) China uses joint venture requirements, foreign investment restrictions, and administrative review 
and licensing processes to require or pressure technology transfer from U.S. companies; b) China deprives U.S. 
companies of the ability to set market-based terms in licensing and other technology-related negotiations; c) China 
directs and unfairly facilitates the systematic investment in, and acquisition of, U.S. companies and assets to generate 
large-scale technology transfer; e d) China conducts and supports cyber intrusions into U.S. commercial computer 
networks to gain unauthorized access to commercially valuable business information”.
22. Disponível em: <https://bit.ly/2PTc1pm>.
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5 "AMERICA FIRST BUT NOT ALONE"

Em reação às inúmeras ondas tarifárias da administração Trump, o Ministério das 
Finanças da China publicou quatro listas de bens a ser atingidos com tarifas adicionais 
de 25%, 20%, 10% e 5%, respectivamente. A primeira lista, cuja tarifa adicional 
é de 25%, cobre aproximadamente 2.500 artigos, incluindo alimentos, produtos 
químicos, têxteis e siderúrgicos, eletrodomésticos e móveis (Siripurapu, 2018). 
Os agricultores norte-americanos, principalmente os de soja, foram prejudicados 
com essa retaliação e têm se mobilizado a fim de reverter a situação. Esses produtores 
tiveram relevância na eleição de Trump. Por meio do Departamento de Agricultura, 
o governo, que tenta reverter o prejuízo, anunciou uma ajuda de US$ 12 bilhões 
para os afetados por essas tarifas (United States of America, 2018a).

Relativamente ao aço, de acordo com IHS Global Atlas, a China não se 
encontra entre os dez principais fornecedores dos Estados Unidos. O Canadá é 
o principal fornecedor, representando 20% das importações, seguido por Brasil 
com 12%, México com 11%, Coreia do Sul com 10% e Rússia com 8% (United 
States of America, 2018e). O anúncio do novo nível de tarifas foi recebido 
negativamente e criticado não apenas pela China, que afirmou que as taxas são 
uma grave violação às regras da OMC, mas também por Canadá e UE, cujos 
governos ameaçaram retaliações.

No dia 2 de dezembro de 2018, por ocasião da reunião do G20, em Buenos 
Aires, Xi Jinping e Trump puderam alcançar um acordo provisório. A tensão 
comercial entre China e Estados Unidos parece ter arrefecido. Na ocasião, 
Trump anunciou uma quarentena até 1o de março de 2019, prometendo dobrar 
as tarifas, caso nenhum acordo fosse firmado até lá. O anúncio foi seguido 
de uma redução das tarifas chinesas no dia 14 de dezembro de 2018. Em 30 de 
janeiro de 2019, a China e os Estados Unidos retomaram as negociações em 
Washington. A representação norte-americana foi chefiada por Robert Lighthizer, 
considerado mais moderado do que Peter Navarro e Wilbur Ross em relação 
à China. As  tratativas prosseguiram em 11 de fevereiro, em Pequim. A busca 
da pressão sem rupturas irreversíveis parecia ser o tom: “se pudermos fazer o 
acordo, seria uma honra remover as tarifas”, disse Trump (Sebenius e Mayeda, 
2019, tradução nossa).23 Em março de 2019, Trump anunciou a extensão da 
quarentena, enquanto fazia pressão para a assinatura de um acordo. 

Esse acompanhamento do processo negociador certamente não oferece 
a possibilidade de previsão dos desdobramentos do trumpismo comercial nos 
próximos anos, mas consolida a ideia de estarem em curso mudanças importantes 
no comércio internacional. Essas mudanças, entretanto, não apontam na direção 

23. No original, "if we can make the deal it would be my honor to remove the tariffs”. 
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de transformações radicais no sistema multilateral e liberal construído a partir de 
1944. Podemos sugerir, mesmo provisoriamente, que estamos diante de uma 
forte radicalização do próprio sistema: o trumpismo detém as rédeas do poder e 
os mecanismos de Fair Trade que a legislação interna dos Estados Unidos e parte 
dos regimes internacionais construídos lhes permitem. Passos além dos regimes 
estão sendo experimentados, mas sem cortar as amarras de forma irreversível. 
A percepção de parte de alguns parceiros parece ser essa. Segundo Yan Xuetong, da 
Universidade de Tsinghua, em entrevista ao China Daily, há elementos para pensar 
que a posição norte-americana vai se tornando mais dura, evoluindo de posições 
liberais para mais impositivas, transladando-se da busca do convencimento para 
a imposição. Segundo Xuetong,

na superfície, o governo Trump alega que deseja equilibrar o deficit comercial, mas 
meu entendimento é que o objetivo real é recuperar a sua influência dominante, e 
agora eles querem abandonar a ordem comercial baseada na OMC, originalmente 
criada pelos Estados Unidos. Mas, para usar suas palavras, a OMC é “dominada 
pela China, não pelos Estados Unidos”. Então, querem sair da OMC e restabelecer 
uma ordem favorável a eles. (...) O poder da América está em declínio, enquanto o 
governo Trump não está fornecendo autoridade suficiente para ganhar a confiança 
de outras pessoas nos Estados Unidos e complementar seu poder decrescente. Assim, 
é muito difícil para eles liderar de fato ou reconstruir uma nova ordem mundial, 
que requer mais poder do que interromper a atual (Yu, 2018, tradução nossa). 

Segundo o estudo produzido pelo World Bank Group, de março de 2019 
(Fajgelbaum et al., 2019), o resultado das retaliações cruzadas no ano de 2018 é 
irrisório, 0,04% do PIB (gross domestic product – GDP) dos Estados Unidos, ou 
US$ 7,8 bilhões de perdas brutas para a economia norte-americana. Ao mesmo 
tempo, tentando interpretar estrategicamente o significado da guerra comercial 
e do neomercantilismo, é importante entender as consequências do ponto de 
vista  do interesse norte-americano, ao menos na perspectiva da administração 
Trump: o deficit estrutural mostrou baixa elasticidade, não diminuído efetivamente 
(tabela A.3 do apêndice). O que deve levar à busca de mais razões e componentes.

A administração Trump pode colocar os Estados Unidos em primeiro 
lugar, mas não sem a reação de seus principais parceiros externos e de atores 
internos. A  tabela A.1 do apêndice mostra o peso da China nas importações 
norte-americanas: em 2017, foi responsável por 21,85% das importações do 
país, contra 13,18% do México, e 12,71% do Canadá. Já no que diz respeito às 
exportações, a China recebeu 8,40% das exportações norte-americanas, o México 
15,74%, e o Canadá 18,26%. Já a tabela A.2 apresenta um quadro mais fiel dos 
resultados práticos da política tarifária de Donald Trump. A China manteve o 
peso dentro das importações norte-americanas, mesmo depois de inúmeras ondas 
tarifárias. Houve, entretanto, uma queda importante entre novembro de 2017 
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e março de 2018, de 23,44% para 18,60%. Em setembro de 2018, a China 
recuperou seu peso normal, atingindo 23,96%. Embora ciclos sazonais naturais 
do comércio internacional nos ajudem a entender parte dessas oscilações, não 
se pode negar que a política tarifária da administração Trump teve o seu papel. 
Se isso é verdade, a rápida recuperação do peso chinês no mês de setembro de 
2018 no comércio bilateral demonstra a capacidade de acomodação dos fluxos 
de comércio dos dois países. Como a pesquisa do World Bank Group indica, a 
inelasticidade de curto prazo é grande.

A política tarifária de Donald Trump, além de não reduzir o deficit na 
balança comercial dos Estados Unidos, gera custos adicionais importantes para 
o consumidor estadunidense, como demonstra o estudo de Amiti, Redding e 
Weinstein (2019, p. 22, tradução nossa).24 

Estima-se que o custo cumulativo de bem-estar do porte bruto (redução na renda real) 
das tarifas dos Estados Unidos seja de aproximadamente US$ 6,9 bilhões durante os 
primeiros onze meses de 2018, com um custo adicional de US$ 12,3 bilhões para 
consumidores e importadores domésticos na forma de receita tarifária transferida 
para o governo. Somente os custos com assistência social atingiram US$ 1,4 bilhão 
por mês até novembro de 2018. A guerra comercial também causou ajustes 
drásticos nas cadeias de suprimentos internacionais, pois cerca de US$ 165 bilhões 
em comércio (US$ 136 bilhões em importações e US$ 29 bilhões em exportações) 
foram perdidos ou redirecionados para evitar as tarifas. Constatamos que as tarifas 
norte-americanas foram quase completamente repassadas para os preços domésticos, 
de modo que toda a incidência das tarifas recaiu nos consumidores e importadores 
domésticos, sem impacto até agora nos preços recebidos pelos exportadores 
estrangeiros. Também descobrimos que os produtores responderam à redução da 
concorrência de importação aumentando seus preços.

Outro estudo aponta na mesma direção. Segundo Fajgelbaum et al. (2019), 
“as   tarifas de importação aumentaram de 2,6% para 17% em 12.007 produtos 
(67% dos produtos importados), cobrindo US$ 303 bilhões (12,6%) das importações 
anuais dos Estados Unidos em 2017”. Já as retaliações dos parceiros comerciais dos 
Estados Unidos, segundo esses autores, aumentaram as tarifas de 6,6% para 23% 
em 2.931 produtos de exportação (34% dos produtos exportados), cobrindo 
US$ 96 bilhões (6,2%) das exportações anuais dos Estados Unidos em 2017. Se houve 
ganhos e perdas, o resultado líquido para a economia norte-americana é pífio. 

24. No original, “we estimate the cumulative deadweight welfare cost (reduction in real income) from the U.S. tariffs 
to be around $6.9 billion during the first 11 months of 2018, with an additional cost of $12.3 billion to domestic 
consumers and importers in the form of tariff revenue transferred to the government. The deadweight welfare costs 
alone reached $1.4 billion per month by November of 2018. The trade war also caused dramatic adjustments in 
international supply chains, as approximately $165 billion dollars of trade ($136 billion of imports and $29 billion of 
exports) is lost or redirected in order to avoid the tariffs. We find that the U.S. tariffs were almost completely passed 
through into U.S. domestic prices, so that the entire incidence of the tariffs fell on domestic consumers and importers up 
to now, with no impact so far on the prices received by foreign exporters. We also find that U.S. producers responded 
to reduced import competition by raising their prices”.
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Estimamos uma perda anual para os Estados Unidos de US$ 68,8 bilhões devido 
a preços de importação mais altos. Usando uma estrutura de equilíbrio geral e as 
elasticidades estimadas, calculamos ganhos de US$ 21,6 bilhões com os preços mais 
altos recebidos pelos produtores norte-americanos. A redistribuição dos compradores 
de mercadorias estrangeiras para os produtores norte-americanos e o governo prevê 
um efeito negativo de US$ 7,8 bilhões anualmente para a economia (0,04% do 
PIB). Nossos cálculos mostram que, na ausência de retaliações, o impacto agregado 
na economia seria insignificante, com um terço desse valor (Fajgelbaum et al., 2019, 
p. 30, tradução nossa).25

Outro ponto importante a se observar diz respeito ao jogo político 
doméstico. Mesmo diante de inúmeras retaliações cruzadas e do esforço para 
concluir algum acordo com a China, Peter Navarro continua defendendo 
tarifas, barreiras comerciais e cotas com o objetivo de sanar o deficit comercial, 
desencorajar importações e estimular o desenvolvimento da indústria nacional 
(Ball, 2018). Navarro afirma também que a China já teve sua chance de mudar, 
e que precisa sentir as dificuldades que as tarifas trazem para sua economia, a 
fim de, assim, ceder às exigências dos Estados Unidos, como a abertura total do 
mercado para empresas norte-americanas, e não forçar a entrega de tecnologia de 
empresas norte-americanas para o país. 

Diante dessa dura posição de Navarro e do ativismo de Wilbur Ross, a correlação 
de forças do núcleo executivo da formulação da política comercial dos Estados 
Unidos parece estar se movimentando. Robert Lighthizer ganha espaço dentro da 
condução da política comercial dos Estados Unidos com a China, principalmente 
depois do que Trump considerou uma bem-sucedida renegociação do NAFTA. 
Tudo indica que, na segunda metade de sua administração, 2019 e 2020, o USTR 
ganhará espaço na condução da agenda comercial, sobretudo se a lógica política e 
estratégica se fortalecer. De fato, os ganhos econômicos e os benefícios dos acordos e 
das relações comerciais parecem pequenos. Para a renegociação do NAFTA e o novo 
Acordo Estados Unidos-México-Canadá (United States-Mexico-Canada Agreement 
– USMCA), segundo estudo do Fundo Monetário Internacional (FMI) (Burfisher, 
Lambert e Matheson, 2019), o balanço é de pequenos resultados positivos. Resultados 
análogos ou até melhores, sempre segundo esse estudo, poderiam ser alcançados se 
fossem simplesmente eliminadas, pelos Estados Unidos, as tarifas adicionais para aço 
e alumínio; e, da parte do México e do Canadá, as tarifas retaliatórias.

O Partido Republicano, histórico defensor do livre-comércio, tem se desviado 
dessa agenda, em grande medida influenciado pela Casa Branca. Já o Partido 

25. No original, “we estimate an annual loss for the U.S. of $68.8 billion due to higher import prices. Using a general 
equilibrium framework and the estimated elasticities, we compute gains of $21.6 billion from higher prices received by US 
producers. The redistribution from buyers of foreign goods to U.S. producers and the government nets out to a negative 
effect of $7.8 billion on annual basis for the U.S. economy (0.04% of GDP). Our computations show that, in the absence 
of retaliations, the aggregate impact on the U.S. economy would have been negligible, at one third of that value”.  
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Democrata, talvez por conta de sua proximidade com os sindicatos, é um histórico 
crítico do livre-comércio, mas também tem mudado de postura em alguns casos nos 
últimos anos. Com a retomada do controle do partido na Câmara, a posição democrata 
é incerta e tende a ser decisiva nos últimos dois anos da administração Trump. 
Vimos que o núcleo da condução da política comercial dos Estados Unidos durante 
os dois primeiros anos desse governo foi um Executivo que utiliza intensamente o 
protecionismo, afastando-se do padrão histórico do país, que teve nesse poder o eixo 
das políticas liberais, antiprotecionistas, ainda que com exceções pontuais. 

Questionado sobre a escalada tarifária imposta pela administração Trump, 
o senador Chuck Schumer, líder do Partido Democrata no Senado, afirmou que 
“A China latirá de volta. Mas eles precisam de nós mais do que precisamos deles – 
o presidente Trump está certo sobre isso –, e devemos ser fortes. Então pensei 
que o que ele fez na China está certo” (Sanchez, 2018b, tradução nossa).26 A carta, 
enviada a Donald Trump, e escrita por Schumer e pelos senadores democratas 
Ron Wyden e Sharrod Brown, em novembro de 2018, é sintomática: pede-se que 
o presidente “jogue duro com a China” até que mudanças estruturais ocorram 
no país.27 Brown, senador por Ohio, também é autor de um livro, publicado em 
2005, chamado Myths of free trade: why american trade policy has failed, em que 
busca desfazer o que chama de “sete mitos” da política comercial dos Estados 
Unidos – entre eles o de que os norte-americanos acreditam no livre-comércio; 
que o NAFTA foi um sucesso; e que o livre-comércio é parte de uma grande 
tradição estadunidense (Brown, 2004). 

A eleição de Donald Trump parece ser forte evidência do enfraquecimento 
do discurso liberal e da defesa da globalização entre o eleitorado norte-americano. 
A  queda do desemprego nos Estados Unidos, entretanto, tem contribuído 
para uma visão mais positiva do comércio internacional no país (Jones, 2018). 
As  pesquisas de opinião conduzidas pela National Broadcasting Company 
(NBC) e pelo Wall Street Journal, entre 2016 e 2018, mostram um crescimento 
da opinião positiva sobre o comércio internacional e, consequentemente, um 
enfraquecimento do discurso neomercantilista entre os eleitores.28 Perguntados 
sobre o papel do livre-comércio na economia do país, 43% dos entrevistados 
responderam que ajudou, e 34% afirmaram que prejudicou, revertendo assim um 
quadro atípico que contribuiu para a eleição de Trump.

26. No original, “China will bark back. But they need us more than we need them – President Trump is right about 
that – and we should be strong. So I thought what he did on China is right”.
27. Disponível em: <https://bit.ly/2T2AI5t>.
28. Enquanto em 2016 a visão negativa do comércio atingiu o seu pico, com 43%, esse número caiu em 2017 para 
34%, e em 2018 para 23%. Já a visão positiva do comércio atingiu 27% em 2016, 43% em 2017 e 50% em 2018, 
patamar mais elevado de toda a série histórica. Informação disponível em: <https://bit.ly/2YxWu6s>.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS: UMA (NEM TÃO) NOVA POLÍTICA COMERCIAL?

Diante desse quadro, afirma-se que a política comercial dos Estados Unidos nos 
oferece uma reflexão do tipo American first but not alone. Existe oposição (mas 
também apoio) dentro do próprio país, e existe oposição fora do país. Resta saber 
se a política unilateral e agressiva da administração Trump terá força suficiente 
para ultrapassar as duas barreiras. Ademais, parece ser inegável que o trumpismo 
traz, sim, elementos novos para a condução da política comercial dos Estados 
Unidos. Essas políticas, entretanto, sofrem outros constrangimentos estruturais.

Em primeiro lugar, a política comercial dos Estados Unidos não ocorre sem 
resistência de outros países. A China e a UE, principalmente, se movimentam 
para coibir e retaliar as ações norte-americanas. As retaliações, deve-se lembrar, 
são calculadas para atingir regiões sensíveis do jogo político norte-americano, o 
que torna a continuidade da guerra comercial uma incógnita, explicando-se assim 
algumas das oscilações da administração. Ao não haver um núcleo estruturado 
impulsionador dos grandes acordos e da globalização vinculado às grandes 
corporações, diversas delas ligadas à alta tecnologia, muitos dos cálculos serão 
determinados pela aproximação das eleições de 2020. Cálculos políticos das 
forças que sustentam a administração podem avaliar que a estratégia é política e 
eleitoralmente favorável a eles: ativistas republicanos e candidatos aderem à lógica 
do presidente, rompendo com a histórica defesa que faziam do livre-comércio. Um 
estudo feito por economistas liberais norte-americanos afirma que boa parte dos 
setores protegidos pela política tarifária da administração Trump encontrava-se 
em regiões competitivas eleitoralmente (swing regions), enquanto as retaliações 
externas afetavam redutos republicanos que concentram a maior parte dos custos 
da guerra comercial (Fajgelbaum et al., 2019, p. 30).

Em segundo lugar, há limites internos para uma revisão drástica da 
política comercial dos Estados Unidos. É preciso considerar o papel dos 
grupos organizados, da opinião pública e do Congresso nessa equação. Parte 
dos pesquisadores e dos intelectuais universitários também parece reagir, 
desenvolvendo estudos que sinalizam os limites da política comercialista, 
como mostram Fajgelbaum et al. (2019) e Amiti, Redding e Weinstein (2019). 
Esse contexto de choque entre os que têm percepção de derrota ou sentem-se 
ameaçados pela globalização, responsáveis pela eleição de Trump, e os afetados 
pela guerra comercial, em sua maioria em redutos republicanos, tende a ser uma 
questão relevante para a continuidade da política a curto prazo, considerando o 
horizonte das eleições norte-americanas de 2020.

A política de Trump sob o mote America First deve ser entendida como um 
subproduto do conceito de fairness, materializado em mecanismos de enforcement. Essa 
característica é importante pois permite um discurso agressivo, típico do trumpismo, 
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sem ter necessariamente que cumprir as promessas na íntegra. E isso nem sempre é 
um problema do ponto de vista eleitoral: o presidente pode convencer seu eleitorado 
de que políticas revisionistas mais agressivas foram “contidas” pelo establishment ou 
pelo “sistema”. Enquanto parte do senso comum parece pressupor que o trumpismo 
é uma grave ameaça às instituições de livre-comércio nos Estados Unidos, concluímos 
o contrário: ao que tudo indica, é possível inferir que o trumpismo na área comercial 
só existe graças, em larga medida, à existência desses mecanismos de contenção 
institucional que acabaram produzindo um comportamento “transformista”, de 
adaptação, das grandes corporações. Considerando o legado que Trump herdou, 
entendemos que esse tipo de fairness tem sido institucionalizado nos Estados Unidos 
por meio de mecanismos de enforcement, o que pode afetar grandes parceiros 
comerciais, com possíveis desdobramentos para o Brasil. 

Paradoxalmente, a guerra comercial com a China fez surgir uma nova proposta 
no sentido de que os Estados Unidos voltassem a pensar no TPP como uma 
alternativa comercial viável. Os onze países que compunham o TPP celebraram 
um novo tratado chamado Acordo Abrangente e Progressivo para a Parceria 
Transpacífica (Comprehensive and Progressive Agreement for TPP – CPTPP). 
Além disso, esses países, segundo Behsudi (2017), estariam envolvidos em outros 
27 acordos de livre-comércio entre eles, e com a China e a UE. Grupos dos Estados 
Unidos – Freedom Partners, Americans for Prosperity e The LIBRE Initiative, por 
exemplo – declararam apoio para que o país renegocie o TPP. Mesmo que essas 
pressões não se concretizem em recuos da atual administração, isso mostra como o 
debate na sociedade norte-americana existe e tem força.

Ainda que o foco do nosso texto tenha sido o comércio, outras questões 
explicam boa parte das pressões relativas ao tema. Na introdução, consideramos 
o papel das relações estratégicas. Questão importante, sobretudo para a China, 
na medida em que, depois do 19o Congresso do Partido Comunista, em outubro 
de 2017, o tema da construção de novos paradigmas tecnológicos e do poder 
estratégico se colocaram como objetivos em construção. A demonstração da baixa 
elasticidade das relações comerciais e econômicas, em particular das financeiras e 
de investimentos, mesmo considerando que o incentivo à realocação de recursos 
possa produzir algum resultado, sugere que outros fatores são centrais na guerra 
comercial. Não apenas no tocante à China, mas para os países que possam ter 
poder competitivo, ao menos setorialmente.

Provavelmente, trata-se de enfrentar, em diferentes campos, as grandes questões 
do mundo contemporâneo. E isso explica o razoável apoio existente a essa política da 
administração Trump, não sendo necessariamente um apoio eleitoral futuro. Segundo 
Atkinson e Foote (2019, p. 50, tradução nossa): 
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os dados apresentados aqui são uma indicação clara de que a China está progredindo 
mais rapidamente nas indústrias de inovação e tecnologia avançada do que os Estados 
Unidos. Não há razão para acreditar que esse progresso fracasse na próxima década, 
principalmente se a China continuar com seu compromisso com o Made in China 
2025, e os países avançados não conseguirem recuar com sucesso contra as políticas e 
práticas mercantilistas da inovação chinesa. Mas, para garantir a liderança contínua, 
os Estados Unidos devem fazer mais do que unir-se a aliados para convencer a China a 
seguir as regras, deve implementar sua própria estratégia nacional robusta de inovação 
e competitividade. No início dos anos 1960, em resposta ao Sputnik, o governo tomou 
medidas imediatas para criar uma capacidade significativa de tecnologia avançada civil 
e militar, investindo mais em P&D do que o resto das empresas e governos do mundo 
combinado – e valeu a pena para os Estados Unidos pois se tornaram a economia 
dominante em tecnologia por meio século. Se os Estados Unidos quiserem manter esse 
manto de liderança e usufruir dos vastos benefícios advindos da vitória nas indústrias 
de tecnologia avançada, será necessária uma grande reforma nas políticas nacionais.29

Com essa longa referência, podemos concluir a análise da política comercial 
da administração Trump, consolidando a ideia que provavelmente observaremos 
maior uso de instrumentos duros, sem necessariamente romper a institucionalidade 
do comércio, construída internacional e nacionalmente nos últimos setenta anos.
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REGIMES INTERNACIONAIS SOBRE SERVIÇOS E INVESTIMENTOS: 
O PADRÃO AMERICANO TRADUZIDO NO USMCA1

Neusa Maria Pereira Bojikian2

Procura-se neste artigo examinar o desenvolvimento dos regimes internacionais sobre o comércio 
de serviços – especificamente serviços financeiros, telecomunicações e serviços digitais  – e sobre 
investimentos, colocando em perspectiva comparada o Tratado Norte-Americano de Livre Comércio 
(North American Free Trade Agreement – NAFTA) e o Acordo Estados Unidos-México-Canadá (United 
States-Mexico-Canada Agreement – USMCA). A administração Donald Trump toma o deficit comercial 
como critério para precisar até que ponto outros países têm “se aproveitado” dos Estados Unidos. 
Sendo assim, busca obsessivamente aumentar as exportações e diminuir as importações do país. 
As regras sobre o comércio de serviços e sobre investimentos são estratégicas para contribuir com o sinal 
positivo nessa equação. Logo, elas ocupam lugar de destaque na agenda comercial atual. Não obstante, 
tais regras refletem muitos objetivos bipartidários de longa data. Na década de 1990, foram inseridas 
forçosamente pelos negociadores americanos nos fóruns comerciais internacionais a fim de servir de 
instrumento para o país enfrentar a concorrência econômica. Nos dias atuais, com o USMCA, que 
espelha muito do conteúdo do Acordo de Parceria Transpacífica (Trans-Pacific Partnership – TPP), tornam 
a servir de instrumento em favor das estruturas políticas e econômicas dos Estados Unidos.

Palavras-chave: regimes internacionais; acordos comerciais; comércio de serviços; investimentos externos.

INTERNATIONAL TRADE REGIMES IN SERVICES AND INVESTMENTS: THE 
AMERICAN STANDARD INFERRED FROM THE USMCA

The article seeks to examine the development of international trade regimes in services – specifically 
financial services, telecommunications and digital services – and in investment, drawing a comparison 
between the North American Free Trade Agreement (NAFTA) and the United States-Mexico-Canada 
Agreement (USMCA). The Trump Administration takes the trade deficit as a yardstick to determine just 
how far other countries have “taken advantage” of the United States. It has been seeking obsessively 
to increase exports and reduce imports from the country. Since US services sector represents an asset 
to the economy and a driving force for job creation in the country, the rules on trade in services and 
investment have been taken as strategic and occupied a prominent place in the current trade agenda. 
Nevertheless, such rules reflect many long-standing bipartisan goals. In the 1990s they were forcibly 
inserted by American negotiators in the international trade forums in order to favoring in the greatest 
extent the US in the economic competition. Nowadays, with the USMCA, which mirrors much of the 
content of the Trans-Pacific Partnership (TPP), they again work in favor of the political and economic 
structures of the United States.

Keywords: international regimes; trade agreements; trade in services; foreign investments.

1. Este artigo é um resultado parcial de minha pesquisa em nível de pós-doutorado junto à Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp) e ao Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos 
(INCT-INEU), no período de julho de 2017 a junho de 2018. Agradeço aos professores doutores Sebastião C. Velasco e 
Cruz e Tullo Vigevani pelas leituras e pelos comentários sobre o tema desta pesquisa.
2. Pesquisadora do INCT-INEU e do Instituto de Estudos Econômicos e Internacionais da Universidade Estadual Paulista 
(IEEI-Unesp). E-mail: <neusa.bojikian@gmail.com>.
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REGÍMENES INTERNACIONALES SOBRE SERVICIOS E INVERSIONES: EL 
ESTÁNDAR ESTADOUNIDENSE INFERIDO DEL USMCA

El objetivo de este capítulo es examinar los regímenes internacionales sobre el comercio de 
servicios, específicamente servicios financieros, telecomunicaciones y servicios digitales, y sobre 
inversión, poniendo em perspectiva comparativa el Tratado de Libre Comercio de América del 
Norte (TLCAN) y el Tratado entre México, Estados Unidos y Canadá (T-MEC). La administración 
de Donald Trump toma el déficit comercial como un criterio para especificar en qué medida otros 
países se han “aprovechado” de los Estados Unidos. Por lo tanto, busca obsesivamente aumentar 
las exportaciones y disminuir las importaciones del país. El comercio de servicios y las reglas de 
inversión son estratégicos para contribuir ao signo positivo en esta ecuación. Por lo tanto, ocupan 
un lugar destacado en la agenda comercial actual. Sin embargo, tales reglas reflejan muchos 
objetivos bipartidistas de larga data. En la década de 1990, los negociadores estadounidenses 
los insertaron a la fuerza en foros de comercio internacional para que el país hiciera frente a la 
competencia económica. Actualmente con el T-MEC, que refleja gran parte del contenido de 
la Asociación Transpacífica (TPP), una vez más tales temas están sirviendo como un instrumento 
para favorecer las estructuras políticas y económicas de los Estados Unidos.

Palabras clave: regímenes internacionales; acuerdos comerciales; comercio de servicios; 
inversiones extranjeras.

JEL: D79; D7; F1; F13; F14; F15.

1 INTRODUÇÃO

Desde a fase da campanha eleitoral, o discurso do então candidato Donald Trump 
indicava que haveria uma inflexão na política comercial, e a questão inescapável 
entre estudiosos, políticos e operadores do comércio era se sua administração 
traduziria tal discurso em ações políticas.

Já investido de poder e logo na estreia de sua administração, o presidente 
Trump assinou as ordens executivas para a retirada dos Estados Unidos do 
Acordo de Parceria Transpacífica (Trans-Pacific Partnership – TPP) e para o 
início da renegociação do Tratado Norte-Americano de Livre Comércio (North 
American Free Trade Agreement – NAFTA),3 constituído no início da década de 
1990. O primeiro não atenderia aos interesses dos Estados Unidos4 e o último 
necessitaria passar por uma revisão completa.

Cumpridas as etapas exigidas por lei, as negociações para a chamada 
revisão do NAFTA foram iniciadas e, em 30 de novembro de 2018, chegou-se 
a um  acordo, que passou a ser conhecido pelo acrônimo USMCA (United 
States-Mexico-Canada Agreement, o Acordo Estados Unidos-México-Canadá) e 
referido por Trump como “groundbreaking achievement”, ou seja, uma “conquista 
inovadora” (Rauhala, 2018).

3. Disponível em: <https://www.nafta-sec-alena.org/Home/Texts-of-the-Agreement/North-American-Free-Trade-Agreement>.
4. Alguns analistas apontam que, embora tenha incorporado regras sobre empresas estatais, o TPP não contempla 
disposições aplicáveis sobre a manipulação de moeda (Schneider-Petsinger, 2017).  
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O NAFTA, constituído na década de 1990, foi um marco na história 
das negociações comerciais internacionais, tornando-se a referência no que diz 
respeito a regras sobre o comércio internacional de serviços e de investimentos em 
todas as negociações das quais os Estados Unidos participaram.

O padrão americano, institucionalizado com o NAFTA, passou a rivalizar 
com aquele institucionalizado pelo Acordo Geral sobre o Comércio de Serviços 
(General Agreement on Trade in Services – GATS), que resultou da Rodada 
Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais e ficou conhecido como GATS 
1994. Uma das principais preocupações dos países refratários à ideia de incluir 
serviços na agenda dos fóruns comerciais internacionais correspondia ao fato de 
esses serviços envolverem objetos de políticas públicas (Tussie, 1993).

A depender das regras estabelecidas, os governos poderiam se achar privados 
da possibilidade de manejar, conforme seus próprios objetivos e necessidades, 
suas instituições. O modelo estabelecido com o NAFTA costumava ser associado 
a um instrumento de concessão de amplo espaço regulatório pertencente, por 
princípio, ao Estado e de interesse de seus cidadãos.

Mobilizados por intenso lobby dos agentes econômicos envolvidos com essas 
áreas, os negociadores americanos se concentraram nesses temas. Ao México restou 
oferecer a oportunidade de que os Estados Unidos necessitavam para internacionalizar 
suas próprias regras sobre o comércio de serviços e de investimentos.

No contexto atual, tais temas tornam a se destacar na agenda do Escritório 
do Representante de Comércio dos Estados Unidos (United States Trade 
Representative – USTR), órgão responsável por negociar os acordos comerciais 
do país.5 Sendo assim, parece pertinente discutir a seguinte questão: como se 
configuram os novos termos e condições relativos ao comércio sobre serviços 
e de investimentos?

O objetivo deste artigo é examinar o desenvolvimento dos regimes 
internacionais no que diz respeito ao comércio de serviços – especificamente 
serviços financeiros, telecomunicações e serviços digitais – e em relação a 
investimentos, comparando o NAFTA e o USMCA.

O argumento defendido aqui é que os negociadores americanos que 
compõem a administração Trump, apesar da retórica crítica aos acordos assinados 
anteriormente, tendem a se basear nas regras acordadas no TPP, o que quer dizer 
que não rompem com a política setorial defendida anteriormente. Há de se 
ressaltar, entretanto, que o USMCA introduz uma mudança que tende a chamar 
mais atenção, e esta refere-se a regras sobre investimentos, sobretudo o sistema 

5. Disponível em: <https://bit.ly/2vC2go8>.
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Investor-State Dispute Settlement (ISDS), atinente à resolução de conflitos, 
baseado na arbitragem internacional, o qual coloca em disputa direta investidor 
e Estado. Além disso, argumenta-se que regras sobre serviços e investimentos 
contidas no USMCA tendem a constituir o novo padrão americano a ser 
defendido junto a outros fóruns de negociação. O acordo, de modo geral, reflete 
uma nova lógica econômica, favorável aos Estados Unidos.

O texto divide-se em três seções, além desta parte introdutória e da conclusão. 
Na primeira, contextualiza-se o papel do México nas negociações do NAFTA e 
do USMCA. Na segunda, examinam-se as regras estabelecidas no NAFTA e no 
USMCA, buscando corroborar o argumento de que o USMCA se assemelha ao 
TPP. Por fim, na terceira seção, analisam-se as regras relativas a investimentos, 
buscando identificar os principais elementos.

2 NAS NEGOCIAÇÕES DO NAFTA E DO USMCA: O PAPEL DO MÉXICO

Contextualizar as iniciativas do México nessas negociações é o propósito desta 
seção. O pressuposto que se tem em conta é que tal país ofereceu uma oportunidade 
singular aos Estados Unidos para que atingissem objetivos de política comercial, 
primeiramente por meio do NAFTA e depois por meio do USMCA.

2.1 Início de 1990

O descontentamento dos negociadores americanos com os rumos que as 
negociações da Rodada Uruguai de Negociações Comerciais Multilaterais, 
especialmente sobre o acordo de serviços (GATS-Rodada Uruguai), estavam 
tomando é um componente fundamental da equação que vai resultar no 
processo de institucionalização do comércio de serviços no âmbito dos acordos 
preferenciais  de comércio (APCs) de forma incomparavelmente abrangente. 
Isso configura, entretanto, apenas um lado da equação. Há de se considerar o valor 
adicional atribuído pelo então governo mexicano a um acordo a ser constituído 
com os Estados Unidos, o que o fez aceitar diversas demandas apresentadas pelos 
negociadores americanos.

A disposição de Carlos Salinas de Gortari, à época presidente do México, 
de negociar a qualquer custo um acordo comercial com a superpotência vizinha, 
na dobra da década de 1980 para a de 1990, surgiu em tempo adequado para 
acomodar a melhor alternativa que dividiria as atenções dos negociadores 
americanos até então concentrados no GATS-Rodada Uruguai.

No final de fevereiro de 1990, o presidente Salinas telefonou para o presidente 
George Bush para manifestar sua disposição: “Eu gostaria de fazer um acordo 
de livre-comércio com os Estados Unidos” (CoolBen, 2014, tradução  nossa). 
Do  outro lado, a primeira iniciativa foi negociar um entendimento de que o 
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objetivo seria conformar um acordo abrangente, envolvendo essencialmente 
quatro temas: bens manufaturados, serviços, investimentos e propriedade 
intelectual. Os negociadores americanos deixaram claro “que não seria um 
regime de tratamento especial”. Os negociadores mexicanos interpretaram que 
lhes restaria aceitar a condicionalidade ou não haveria acordo, o que os levou a 
responder: “Claro” (CoolBen, 2014, tradução nossa).

A associação do Canadá à negociação bilateral que se iniciava entre 
seus vizinhos foi uma questão de tempo. No começo de setembro de 1990, 
Brian Mulroney, primeiro-ministro do Canadá, manifestou diretamente ao 
presidente Bush sua intenção de fazer parte das negociações. Aparentemente, o 
primeiro-ministro ficou preocupado com a possibilidade de os Estados Unidos 
poderem tirar vantagem de dois acordos bilaterais na América do Norte, 
constituindo um arranjo do tipo hub-and-spoke, ou eixo e raio. Em tal arranjo, 
o país-eixo possui acesso preferencial aos mercados dos países-raio, enquanto os 
países-raio possuem acesso apenas ao país-eixo. O raciocínio era que isso desviaria 
não só o comércio como também o fluxo de investimentos externos para os 
Estados Unidos. Ademais, receava-se que o arranjo se expandisse rapidamente por 
toda a América Latina. Finalmente, as autoridades canadenses calculavam que 
o poder de compra dos mexicanos poderia aumentar com o acordo, conforme 
ocorrera nos mercados de Portugal e da Espanha ao se tornarem Estados-membro 
da União Europeia – podendo o Canadá, portanto, perder oportunidades.6

A posição dos negociadores americanos era mais confortável diante dos 
demais. O grau de dependência comercial do México em relação aos Estados 
Unidos era flagrante. Em 1990 e 1991, acima de 65% das exportações mexicanas 
tiveram como destino os Estados Unidos. Em contrapartida, apenas 6% das 
exportações dos Estados Unidos tiveram como destino o México. A dependência 
do Canadá também não era diferente, pois cerca de 65% de suas exportações 
seguiram para os Estados Unidos em 1992, enquanto este país destinou 
aproximadamente 20% de suas exportações para o Canadá neste mesmo ano 
(Enciso e Castro, 1992).

Apesar da relação assimétrica de poder, a articulação interna necessária para 
que a administração obtivesse autorização para negociar efetivamente o NAFTA 
exigiu grande esforço. Richard A. Gephardt, então líder da maioria na Câmara, 
esclareceu as condições: “Estamos dando essa autoridade condicionalmente. 

6. Houve um acordo prévio entre negociadores americanos e canadenses, em que ficou estabelecido que, se os 
canadenses concluíssem que não poderiam aceitar determinados termos e condições, simplesmente ficariam de fora; 
e, caso os americanos não conseguissem constituir um acordo com os mexicanos, não haveria prejuízo ao acordo 
bilateral já existente entre Estados Unidos e Canadá (Canada-United States Free Trade Agreement – CUSFTA), de 1988. 
Este foi efetivamente o primeiro acordo bilateral de comércio a conter provisões legais sobre o comércio de serviços. 
Disponível em: <https://bit.ly/2KqPHSU>.
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Nós vamos estar olhando sobre os ombros de nossos negociadores” (Mazza, 2001, 
p. 76, tradução nossa).

Um dos compromissos assumidos pela administração junto ao Congresso 
era a preservação, a qualquer custo, do status quo das leis comerciais domésticas. 
Em julho de 1991, em sessões plenárias em Washington presididas pelos respectivos 
negociadores-chefes do NAFTA, Julius Katz disse que o país não mudaria qualquer 
lei comercial doméstica para ajustar-se às demandas do Canadá ou do México. 
Outra promessa era passar para o Congresso a minuta detalhada do acordo e em 
tempo hábil, a fim de que eventuais alterações pudessem ser incorporadas – o que 
não havia sido exigido na época das negociações do CUSFTA.

2.2 2017

Diferentemente do período anterior, as negociações que levaram à constituição do 
USMCA não partiram de uma decisiva iniciativa do México. Como destacado na 
introdução, rever os termos e condições estabelecidos no NAFTA era uma meta 
defendida fundamentalmente pela administração Trump. Isso não significou, 
entretanto, uma situação mais favorável ao México. O pressuposto que se tem em 
consideração aqui é que a alternativa de não aceitar a renegociação, pondo um 
fim ao NAFTA, não foi de fato ponderada pelo México.

Trump criticou duramente o NAFTA desde o início de sua campanha. 
O acordo teria sido responsável pela perda de emprego e pelo achatamento dos 
salários em estados tradicionalmente dedicados à manufatura pesada, como 
Michigan, Pensilvânia e Wisconsin. Para o presidente, este seria “o pior acordo 
comercial da história do país” (Partington, 2018, tradução nossa).

A orientação política impressa no America First (América Primeiro), 
que enfatiza o nacionalismo cultural, o protecionismo econômico e o 
intervencionismo seletivo, em contraposição ao cosmopolitismo, ao liberalismo e 
às políticas internacionalistas, seduz os chamados “americanos esquecidos”, classe 
de americanos brancos, medianamente educados, economicamente vulneráveis 
e socialmente deslocados que, assim como o então candidato Donald Trump, 
identifica os mexicanos e os acordos comerciais como inimigos dos Estados 
Unidos (Matthews, 2018).

A questão é que desde a constituição do NAFTA foi-se criando um vínculo 
forte entre as três economias, caracterizando uma interdependência assimétrica, 
especialmente entre Estados Unidos e México. Resultado dificilmente contestável 
indica que o acordo reforçou a alta sensibilidade dos setores econômicos mexicanos 
à evolução econômica nos Estados Unidos (Lederman, Maloney e Servén, 2005; 
Villarreal, 2010).
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Após a implementação do acordo, quase 70% das exportações do México 
para os Estados Unidos e 50% das exportações destes para o México receberam 
tratamento isento de impostos. Os demais direitos foram eliminados ao longo 
de quinze anos após o início da vigência do acordo. A liberalização do setor de 
serviços significou a entrada de inúmeras empresas americanas nos mais diversos 
setores do mercado mexicano. As regras sobre investimentos, com ampla proteção 
aos investidores estrangeiros, bem como as regras sobre direitos de propriedade 
intelectual, presentes no NAFTA, predominantemente favoráveis às empresas 
americanas, também acabaram aprofundando a relação comercial entre as 
duas economias.

Desde 1999, o México mantém uma balança comercial superavitária com 
os Estados Unidos (tabela 1), ficando bem atrás da China, mas disputando 
proeminência com parceiros comerciais históricos do país norte-americano, 
como a Alemanha e o Japão.7

O México é o principal destino dos investimentos originários dos Estados 
Unidos, assegurando uma margem acima de 35%, desde 2009, e superando os 
40%, desde 2015, do estoque de investimentos destinados à América do Sul e à 
América Central (não inclusos os paraísos fiscais).8

Diante das circunstâncias, coube ao México reagir, na medida do possível, 
para reduzir os custos que lhe poderiam ser atribuídos por essa nova orientação 
política americana – mudar a trajetória poderia ser extremamente custoso. 
Tendo em conta o conceito de path dependency, a passagem do tempo tende a 
aprofundar os compromissos com a trajetória escolhida anteriormente, com o 
emprego de recursos materiais e cognitivos, levando a um forte enraizamento. 
Pierson (2000, p. 251), ao trazer o conceito para o campo da política, o associa a 
“dinâmicas de autorreforço ou feedback positivo em um sistema político”.

Enquanto o governo mexicano dizia que não negociaria sob pressão, as 
autoridades americanas anunciavam que seria lançada uma nova investigação 
sobre as tarifas de automóveis (carros e caminhões), a fim de verificar se as 
importações estariam prejudicando a indústria automobilística do país.

7. Dados sobre o comércio internacional de bens e serviços por país estão disponíveis em: <https://bit.ly/2P9Evyq>.
8. América do Sul: Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Equador, Peru, Venezuela, outros; América Central: Costa Rica, 
Honduras, Panamá, outros. Neste conjunto, não estão inclusos Barbados, Bermudas, República Dominicana, Ilhas 
Britânicas e Ilhas Caribenhas. Muitas dessas ilhas atraem altos índices de investimentos em função dos benefícios fiscais.
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Além disso, a tática colocada em prática pelos negociadores americanos, 
encabeçados por Robert Lighthizer (representante do USTR), deu-lhes a 
vantagem que esperavam. Adotaram primeiramente a clássica divide et impera, 
impondo uma dinâmica bilateral de negociação com o México. Nos últimos 
dias de negociações, Chrystia Freeland (Blatchford, 2017), no papel de ministra 
do Comércio do Canadá, depois de enfrentar diversos insultos, teve que fazer 
concessões unilaterais para que não ficasse de fora do acordo.

Hufbauer e Globerman (2018, p. 2, tradução nossa) identificam uns 
elementos que definem a estrutura do que chamam de “tática trumpiana”. 
Segundo os autores, essa tática consiste nos seguintes passos: “primeiro, brade 
suas queixas; segundo, insulte sua contraparte; terceiro, comprometa-se com um 
acordo; e quarto, reivindique um magnífico sucesso”.

Voltando a observar a atuação do México, em maio de 2018, os negociadores 
mexicanos apresentaram uma nova oferta aos seus interlocutores americanos, 
contendo diferentes termos e condições (Stargardter e Lawder, 2018). Isso pode 
ser interpretado como uma reação às queixas bradadas pela delegação americana. 
Os mexicanos mais uma vez pareciam estar diante de uma situação com saída 
única – o acordo, qualquer que fosse –, contrariando o objetivo de acordo 
equilibrado, previamente sugerido pelo porta-voz de Enrique Peña Nieto, então 
presidente do México.

O governo mexicano, destacando o “impacto benéfico que o NAFTA teve 
na competitividade da indústria manufatureira e agroindústria mexicana” (Peña, 
2017, tradução nossa), ou seja, o papel do NAFTA na inserção internacional 
do México, já havia submetido ao Senado o que considerava prioridade nas 
renegociações. Uma dessas prioridades seria aproveitar as supostas oportunidades 
oferecidas pela economia do século XXI, o que envolveria: i)  refletir o 
potencial  econômico e as oportunidades derivadas da reforma energética 
mexicana de 2013-2014; ii) estimular o desenvolvimento da economia digital, o 
comércio eletrônico e a prestação de serviços financeiros por meio de plataformas 
digitais; iii) facilitar o acesso aos mercados dos Estados Unidos e do Canadá para 
instituições financeiras mexicanas; e iv) promover uma integração maior dos 
mercados de telecomunicações dos três países.

Por fim, dado que o NAFTA seria um fator de estabilidade e certeza na 
integração econômica da América do Norte, caberia às partes cooperar para 
promover o investimento na região, de modo a modernizar os mecanismos 
de resolução de disputas no acordo, incorporar disposições relativas à troca de 
informações entre as autoridades dos três países e proporcionar segurança jurídica 
aos fornecedores nos procedimentos de contratação pública.
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3 COMÉRCIO DE SERVIÇOS: REGRAS ESTABELECIDAS NO NAFTA E NO USMCA

3.1 A arquitetura da liberalização: separação por capítulos e Lista Negativa

Um dos elementos definidores do modelo NAFTA, e agora do USMCA, é a 
separação entre o que se convencionou chamar de comércio transfronteiriço 
e comércio por meio da presença local ou do IED. No GATS, o primeiro é 
conhecido como Modo 1 e o último como Modo 3.9

Os princípios da não discriminação e da liberalização, aceitos em favor da 
reconstrução do sistema de comércio afetado pela crise do entreguerras, pareciam 
inaplicáveis às transações internacionais de serviços. As divergências que marcaram 
as negociações para a inserção de serviços no sistema multilateral de comércio 
envolviam uma série de dilemas.

O que significaria não discriminação nesse contexto? (...) Dar tratamento 
nacional aos fornecedores de serviços, assegurando-lhes a “presença comercial” – 
como queriam os Estados Unidos e demais países da OCDE [Organização para 
a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico]? Mas, se é assim, como separar 
serviço de investimento direto? E como negar este à pessoa física do empregado 
no setor de serviços? O “direito de estabelecimento” pleiteado para as empresas 
não teria como contrapartida a garantia do “direito de residência” ao trabalhador 
individual? (Cruz, 2017, p. 169-170).

A definição por modos foi a solução encontrada pelos signatários para 
contornar esses dilemas. Resultou que no GATS há uma interação maior entre 
serviços e investimentos.

No NAFTA e no USMCA, entretanto, conforme a preferência dos Estados 
Unidos, esses temas foram tratados separadamente. Tal separação não é meramente 
técnica ou de forma, mas sim de substância. O capítulo sobre investimento tende 
a controlar todas as provisões de investimento de bens e serviços (exceto serviços 
financeiros). O capítulo referente ao comércio transfronteiriço de serviços, por sua 
vez, é exclusivamente dedicado à liberalização dos serviços prestados sem presença 
comercial. Pode-se dizer que o padrão adotado no NAFTA e no USMCA tende 
a induzir uma liberalização maior em serviços, na medida em que a separação 
inviabiliza uma abordagem quid pro quo10 mensurada com base no conjunto de 
quatro modos de comércio de serviços.

Quando se examinam as listas de ofertas de cada país no GATS, o que se nota 
é que as ofertas no Modo 3 superam sensivelmente as no Modo 1.11 A razão pode 

9. Há, ainda, o Modo 2 (consumo no exterior) e o Modo 4 (movimento temporário de pessoas naturais) (WTO, 1994).
10. A noção de quid pro quo é a essência de um resultado equivalente ao “ganha-ganha” ou da “negociação de 
acordos sem concessões” (Fischer, Ury e Patton, 2005).
11. Disponível em: <https://bit.ly/2NX5gCe>.
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ser associada ao fato de que as ofertas no Modo 3 tendem a atrair investimentos 
e, portanto, a possibilidade de aumento no índice de empregos, na transferência 
de tecnologia e nas exportações. Por outra parte, ofertas correspondentes ao 
Modo 1 não apenas tendem a não contribuir para o aumento desses índices 
como, em alguns casos, podem comprometer os fundamentos macroeconômicos. 
Concessões no Modo 1 afetam a conta de capital (Beck, 2000).

Enquanto no GATS os signatários puderam manejar suas ofertas, levando 
em conta tais fundamentos, a divisão de capítulos, inaugurada no NAFTA e 
mantida no USMCA, inviabilizou essa prática. Pode-se pensar que seria inaceitável 
apresentar ofertas relativas ao Modo 3, a constar do capítulo Investimento 
(capítulo 11 do NAFTA e 14 do USMCA), e não apresentar qualquer oferta 
correspondente ao Modo 1, a constar do capítulo Comércio transfronteiriço 
(capítulo 12 do NAFTA e 15 do USMCA) – ou seja, conceber um capítulo vazio 
sobre comércio transfronteiriço.

Outro elemento de destaque do NAFTA refere-se ao procedimento de 
listar os compromissos de liberalização. Enquanto no GATS-Rodada Uruguai 
os negociadores convergiram para a adoção do procedimento Lista Positiva, ou 
bottom-up, apoiado sobretudo pelos negociadores europeus e pelos negociadores de 
países em desenvolvimento, no NAFTA adotou-se a Lista Negativa, ou top-down.

A discussão no GATS-Rodada Uruguai girou em torno da preservação do 
espaço regulatório, o que tende a ser afetado com a adoção da Lista Negativa. 
No  NAFTA, nota-se que os negociadores americanos fizeram valer suas 
preferências. Uma das justificativas apresentadas dizia que a Lista Negativa seria 
um corretivo contra a abordagem setorial, ou seja, a negociação conduzida setor 
por setor, que está relacionada à Lista Positiva e que supostamente prejudica a 
abrangência e a agilidade da liberalização (Drake e Nicolaïdis, 1992).

Em razão da diferença no grau de desenvolvimento entre as economias 
envolvidas, o México seria o menos favorecido com a adoção de tal modelo. 
No entanto, a importância atribuída pelos negociadores mexicanos ao acordo com 
os Estados Unidos pesou mais que a necessidade de manter o espaço regulatório. 
Nas análises de Mace e Bélanger (2007, p. 27), há indicações de que o México 
sinalizou um desejo de adaptar tal procedimento a outro mais favorável ou a 
algum que permitisse tratamento diferenciado. Entretanto, como abordado na 
seção 2 deste artigo, os negociadores americanos demarcaram, desde o início, 
uma zona rígida de possível acordo, sinalizando aos seus interlocutores mexicanos 
que não alterariam suas posições.

A partir do NAFTA, a Lista Negativa passou a ser um padrão aceito pelos 
parceiros dos Estados Unidos. No âmbito das negociações do TPP, as partes 
pareciam convencidas da suposta vantagem oferecida por tal procedimento. 
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Em meados dos anos 2000, justamente para uma plateia de países asiáticos, 
representantes do governo americano já apresentavam as críticas à Lista Positiva, 
acrescentando, junto às desvantagens alegadas na época das negociações do 
GATS-Rodada Uruguai e do NAFTA – processo de troca de informação mais 
demorado e liberalização em passos lentos –, mais duas: “novos setores requerem 
novas negociações” e “mais tempo é gasto para definir setores cobertos [a figurar 
na Lista Positiva] do que para encontrar meios para reformar setores sensíveis”.12

No USMCA, o procedimento não seria diferente. Espelhando o TPP e o 
United States-Korea Free Trade Agreement (KORUS FTA), o novo acordo se 
configurou baseado em dois anexos a abrigar as respectivas exceções ou, conforme 
a linguagem dos APCs, as medidas não conformes, que significam medidas de 
proteção para assegurar aos respectivos governos liberdade para se implementarem 
futuras políticas comerciais.

O anexo I abriga as medidas de proteção existentes (as atuais), as quais não 
podem ser majoradas, pois estão sujeitas à regra standstill (regra do congelamento). 
Além disso, em função da regra ratched (regra da catraca), futuras liberalizações, 
sejam por iniciativa unilateral ou por força de arranjos comerciais com terceiros 
países, são imediatamente consolidadas, ou seja, tornam-se parte da obrigação 
vinculada ao acordo.13 Note-se que, enquanto a regra do congelamento fixa 
o status quo regulatório, a da catraca requer que alterações futuras não afetem 
negativamente o grau de conformidade com os compromissos assumidos no 
âmbito do acordo.

O anexo II abriga as medidas e políticas de proteção sobre as quais os 
signatários mantêm liberdade para decidir o que fazer no futuro. Tal anexo pode 
ser associado a uma espécie de “depósito do espaço regulatório”.

3.2 Serviços financeiros, de telecomunicações e digitais

3.2.1 Serviços financeiros

Estes serviços figuram no topo das listas de demandas dos negociadores americanos 
em todos os fóruns de negociação. No NAFTA, os resultados foram um marco da 
liberalização comercial e passaram a ser a referência para esses negociadores, que 
chegam buscando obter plenas concessões relativas aos princípios: tratamento 
nacional e acesso a mercados.

Os mexicanos, supostamente, estavam dispostos a proceder à liberalização do 
setor bancário até mesmo em bases unilaterais (Cameron e Tomlin, 2000, p. 98). 

12. Disponível em: <https://bit.ly/2Ksi7fe>.
13. Disponível em: <https://bit.ly/1Q6QDtR>.
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De fato, nas rodadas de negociação havidas em Dallas (fevereiro de 1992), os 
negociadores mexicanos fizeram amplas concessões, como reconhecer o princípio 
do tratamento nacional, deixar de exigir condicionalidades sobre investimentos 
estrangeiros para o setor bancário e abandonar o fator de participação acionária.

Em relação ao mercado canadense, os americanos queriam chegar a um acordo 
que fosse mais ambicioso que o CUSFTA. Queriam, por exemplo, garantir que 
os bancos americanos pudessem se estabelecer no Canadá sem condicionalidades. 
Os canadenses, por sua vez, cobravam dos americanos promessas feitas durante 
as negociações do CUSFTA, mas até então não cumpridas. Uma delas, feita por 
James Baker, secretário do Tesouro, durante a administração Ronald Reagan, 
previa a reforma financeira do próprio país, pondo fim à segmentação entre 
bancos de varejo e bancos de investimento (Glass-Steagall Act) e à proibição de 
operações bancárias interestaduais por força do McFadden Act.14 Os negociadores 
americanos, no entanto, coerentemente com o que Julius Katz havia dito em 
julho de 1991, recusaram-se a considerar qualquer mudança nas regulamentações 
financeiras para contentar seus interlocutores.

No jogo endurecido pelos negociadores americanos, restou aos outros, sobretudo 
aos mexicanos, fazer as maiores concessões. Além das conquistas importantes nos 
segmentos bancário e de valores mobiliários, os negociadores americanos (e canadenses 
também) obtiveram bons resultados no segmento de seguros. Os mexicanos apenas 
asseguraram um período de transição (seis anos depois que o acordo entrasse em 
vigor) até que liberalizassem integralmente o mercado. Depois disso, teriam apenas 
permissão para implementar as chamadas medidas prudenciais.15

Assim, com o NAFTA, permitiu-se o acesso das empresas de seguro ao 
mercado mexicano por três diferentes maneiras: i) joint ventures com seguradoras 
mexicanas, de forma crescente em termos de participação acionária (30% em 
1994, 51% a partir de 1998 e 100% a partir de 2000); ii) subsidiárias (as empresas 
passaram a poder se estabelecer no país primeiramente dentro da margem de 6% 
de participação no mercado, mas com autorização para aumentar gradualmente 
tal participação em até 12% em 1999 e ilimitadamente depois de 2000); 
e  iii) empresas que possuíam participação acionária no mercado de seguros do 
México poderiam atingir os 100% de participação a partir de 1996.16

14. A Lei no 69-639, do 69th Congress, de 25 de fevereiro de 1927, proíbe o estabelecimento de agências (ou seja, 
o crescimento orgânico, que também pode ser entendido como ramificação) interestaduais, limitando, portanto, as 
operações dos bancos dentro dos respectivos estados de origem. Depois, tal lei foi superada pela Riegle-Neal Interstate 
Banking and Branching Efficiency Act of 1994, muito embora esta última preveja que as respectivas leis estaduais 
continuem a controlar o procedimento para o estabelecimento de agências intraestados ou para o estabelecimento de 
agências dentro das fronteiras estaduais para bancos estaduais e nacionais. Disponível em: <https://bit.ly/2OBHws7>. 
Acesso em: dez. 2015.
15. Para mais informações, conferir o capítulo 14 do NAFTA e ver comentários a esse respeito em Steinberg (1994, p. 11).
16. Para mais informações, conferir o capítulo 14 do NAFTA e ver comentários a esse respeito em Steinberg (1994, p. 11-12).
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Quando os negociadores americanos encontraram seus interlocutores 
nas negociações do TPP, havia forte interesse entre o público em geral, tanto 
interno quanto externo aos Estados Unidos, em saber como se configuraria um 
acordo de livre-comércio depois da crise financeira de 2007-2008 e depois da 
aprovação da Lei Dodd-Frank. Apesar das várias críticas internas contra qualquer 
acordo envolvendo tal setor, vocalizadas especialmente pela senadora Elizabeth 
Warren (do Partido Democrata de Massachusetts), agentes da administração e do 
Congresso mantiveram-se firmes na contra-argumentação.

Com suficiente apoio interno, o capítulo 11 do TPP abrangeu obrigações 
geralmente encontradas nos demais APCs assinados pelos negociadores 
americanos, como: nação mais favorecida, tratamento nacional, acesso a 
mercados, transparência e regras prudenciais. Em contrapartida, o anexo III, 
que traz a programação de compromissos dos Estados Unidos e destaca suas 
medidas de exceção, mostra que muitos dos compromissos não abrangem o nível 
subnacional. As restrições americanas nesse âmbito, contidas em várias cláusulas, 
também podem ser vistas no setor de seguros, ironicamente um dos mais visados 
pelos agentes econômicos americanos no exterior.

Com o USMCA, o que se verifica é que todos esses compromissos foram 
novamente acordados. Um conjunto de cláusulas que não constaram do 
NAFTA, mas que já haviam sido discutidas no TPP (ainda que não acordadas) 
e foram estabelecidas no USMCA, refere-se a políticas cambiais. A preocupação 
central das autoridades americanas era obter, entre os membros do acordo, o 
compromisso de manter o regime cambial determinado pelo mercado e coibir a 
desvalorização competitiva.

Prevê-se no acordo o estabelecimento de um comitê macroeconômico, 
composto por representantes de cada um dos signatários, para discutir políticas 
cambiais e o estabelecimento de mecanismos de consultas entre as autoridades 
monetárias. Como está prevista a obrigação de divulgação mensal sobre intervenções 
no mercado e estoque de dívidas, é razoável pensar que o comitê deverá questionar 
os objetivos das respectivas políticas cambiais. Por fim, acordou-se o estabelecimento 
de um sistema de solução de controvérsias sobre questões financeiras.

O TPP serviu de referência para o USMCA também no que diz respeito à 
transferência de informações financeiras, em formato eletrônico ou outro, dentro 
e fora de seu território, para o processamento de dados. Concretamente, significa 
que houve um acordo permitindo que instituições financeiras dos países que 
fazem parte desse acordo – operantes no âmbito territorial coberto – processem 
dados dos consumidores externamente e não precisem se submeter a obrigações 
de manter localmente computadores e dispositivos de armazenamento necessários 
para processar ou armazenar informações relevantes para seus negócios.
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Outro conjunto de cláusulas inspiradas no TPP e que estão nas letras do 
USMCA refere-se às empresas estatais (state-owned enterprises – SOEs). Para os 
negociadores americanos, essas empresas não operam sob critérios de transparência 
e não estão sujeitas à supervisão de um órgão regulador independente do governo. 
Tais argumentos já haviam aparecido nas negociações anteriores com a Coreia 
do Sul e, portanto, já eram previstos no TPP (Schott, Bradford e Moll, 2006; 
Cooper e Nelson, 2014).

A liberalização transfronteiriça – o equivalente ao Modo 1 do GATS – 
também pode ser pareada ao que fora acordado no TPP. Isso pode ser constatado 
principalmente nos serviços de informação bancária e de consultoria no setor 
bancário. No segmento de seguros, a liberalização transfronteiriça foi estabelecida 
para seguros de transportes marítimo e aéreo e resseguros; consultoria sobre 
seguros, risco, atuariais e liquidação; e serviços de corretagem.

3.2.2 Serviços de telecomunicações17

A falta de entendimento nas negociações do GATS-Rodada Uruguai, que acabou 
afetando o cronograma e levando o setor de telecomunicações a ser negociado em 
separado, refletiu nas negociações do NAFTA, fazendo com que os serviços básicos 
de telefonia ficassem de fora do acordo. Isso significa que os compromissos não 
envolveram a obrigação de se permitir que um fornecedor de outro país operasse 
redes ou fornecesse serviços de transmissão de telecomunicações.18

Por outra parte, o acordo resultou na remoção das barreiras ao acesso 
a value-added services (VAS). Na tradução literal, são os serviços de valor 
agregado de telecomunicações.19 Na prática, são todos os serviços além dos serviços 
básicos de chamadas de voz e transmissão de fax. Isso quer dizer que serviços como 
mensagem eletrônica, de voz, sistema de recuperação de dados,  serviços de 
computação e financeiros que estão vinculados aos de telecomunicações foram 
negociados sob alguns princípios comuns: i) não discriminação e completa 
transparência; ii)  limitada regulamentação, com liberdade para a marcação 
de preço (lei da oferta e da procura); iii) harmonização de padrões técnicos 
relacionados às operações de telecomunicações; e iv) publicação de informações 
que afetem o acesso e o uso dos serviços básicos de telecomunicações.

Outra mudança trazida pelo NAFTA revelou-se com a permissão para o 
uso compartilhado de circuitos arrendados entre diferentes usuários reunidos 

17. O capítulo 13 do NAFTA não abrange emissoras de televisão ou rádio nem fornecedores de cabo. Para mais 
informações, ver o art. 1301 no referido capítulo.
18. Para mais informações, conferir o capítulo 13 do NAFTA. 
19. Para mais informações, conferir os capítulos 11, 12 e 13 do NAFTA.
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por interesses empresariais em comum. Antes do acordo, as linhas eram 
arrendadas individualmente.

Assim como no setor financeiro, o princípio de transparência ganhou grande 
importância no de telecomunicações, obrigando os signatários a assegurar que 
suas regras e regulamentações referentes à emissão de licenças fossem aplicadas 
apenas depois das devidas notificações públicas e da concessão de oportunidades 
para a argumentação contrária.

Note-se que as disposições legais acordadas no NAFTA seguiram a 
normatização técnica americana, estabelecendo, em conformidade com as 
questões de segurança, que qualquer dispositivo possa ser ligado à rede pública de 
telecomunicações e seja compatível com dispositivos de outros usuários.

O acordo estabeleceu a criação de um subcomitê orientado a desenvolver 
um mercado norte-americano de telecomunicações o mais padronizado 
possível e ordenou que os signatários aceitassem dados testados de qualquer 
certificador qualificado.

No TPP, os negociadores americanos chegaram ambicionando um acordo 
que ultrapassasse as liberalizações anteriores, inclusive aquela assegurada no 
KORUS. À medida que os clientes se internacionalizam, as operadoras de 
telecomunicações são obrigadas a expandir suas redes para acompanhá-los, 
o que as obriga a investir em novos pontos de presença (POPs), a implantar 
equipamentos de telecomunicações e a ligar os POPs à sua rede global. Para que 
tais investimentos sejam empregados, entretanto, os agentes econômicos 
exigem: obrigações em matéria de acesso e utilização dos serviços básicos de 
telecomunicações e interconexão das redes de telecomunicações; independência 
(do Estado) do órgão regulador; e a chamada cultura de mercado.

No USMCA, todos esses compromissos foram assegurados. O capítulo 18 
prevê uma série de regras que se aplicam a quaisquer medidas relativas ao acesso 
e à utilização de redes ou serviços públicos de telecomunicações; a obrigações de 
fornecedores de serviços públicos de telecomunicações; e à prestação de VAS. 
No acordo, definiu-se que esses são serviços de telecomunicações que, por meio 
de aplicativos de processamento de computador, agem “no formato, conteúdo, 
código, protocolo ou aspectos semelhantes das informações transmitidas pelo 
cliente”, fornecem ao cliente “informações adicionais, diferentes ou reestruturadas” 
ou envolvem a “interação com o cliente com informações armazenadas” (United 
States of America, 2018, tradução nossa).

O princípio relativo à transparência aparece em várias cláusulas. O objetivo 
por trás de tais disposições é, sobretudo, acabar com os requerimentos técnicos 
nacionais. Segundo Signoret e Bloodgood (2016, p. 389), que haviam se 
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manifestado nas negociações do TPP, as disposições impondo critérios e processos 
transparentes de licenciamento, combinadas com o procedimento Lista Negativa, 
podem permitir que as operadoras americanas ofereçam serviços de maior valor 
agregado em outros países.

Pode-se acrescentar que as operadoras americanas, principalmente, também 
serão beneficiadas com a política de neutralidade tecnológica, que geralmente 
proíbe os requisitos que ditam as escolhas tecnológicas, endossada pelos signatários.

Uma novidade trazida pelo TPP refere-se aos custos dos serviços de 
international mobile roaming (IMR). Os signatários concordaram que podem 
tomar medidas para promover a concorrência nos serviços de IMR para celular 
e facilitar o uso de alternativas ao roaming. No USMCA, esses serviços também 
foram contemplados. Os membros concordaram que vão promover a cooperação 
sobre tarifas, taxas e regulamentações para os serviços de IMR. No art. 18.4, consta 
que não se proibirá qualquer fornecedor de serviços públicos de telecomunicações 
de celebrar contratos para o fornecimento de serviços de roaming, “incluindo 
um contrato para fornecer serviços de roaming a dispositivos que não estejam 
limitados a uma presença transitória no território de uma parte” (United States of 
America, 2018, art. 18.4, tradução nossa).

Devido ao crescente uso de dados e de centros de computação em nuvem, o 
capítulo correspondente ao comércio eletrônico impacta diretamente os interesses 
da indústria americana de telecomunicações, particularmente no que diz respeito à 
circulação de dados através de fronteiras. Os signatários concordaram em garantir 
às empresas o direito de escolha da localização dos centros de processamento de 
dados, de forma independente da localização das respectivas subsidiárias e/ou 
filiais. Assim como as instituições financeiras, as operadoras de telecomunicações 
também esperam obter vantagens decorrentes da redução dos custos e das 
eficiências das redes derivadas do gerenciamento centralizado das operações de 
processamento de dados (Signoret e Bloodgood, 2016).

Tal qual no capítulo relativo a serviços financeiros, determinou-se a criação 
de uma Comissão de Telecomunicações, destinada nesse caso “a rever e monitorar 
as relações de telecomunicações entre os três países envolvidos no acordo” (United 
States of America, 2018, art. 18.27, tradução nossa). Na prática, este será um órgão 
que monitorará todo tipo de medida governamental que possa eventualmente 
impactar as iniciativas das empresas estrangeiras. Garantir o acesso e a utilização 
dos serviços e infraestruturas de telecomunicações é a principal responsabilidade 
da tal comissão, mas certamente monitorará outras tantas – ela deve se configurar 
um canal a ser utilizado pelas empresas, principalmente as americanas. Conforme 
já haviam sublinhado Signoret e Bloodgood (2016, p. 391, tradução nossa), 
referindo-se ao TPP, “as disposições do capítulo também permitirão que as 
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empresas de telecomunicações dos Estados Unidos adotem ações de fiscalização 
contra empresas estatais que se envolvam em medidas discriminatórias”.

No caso do México, as empresas estrangeiras serão as fiscalizadoras da 
implementação de reformas econômicas. Note-se que o acordo tem o efeito 
de vincular o México às reformas constitucionais empreendidas em 2013 no 
setor de telecomunicações, garantindo o cumprimento de obrigações de acesso 
e interconexão, a independência política da agência interna de regulação e o 
tratamento nacional nas taxas de recompra de serviços de telecomunicações.

3.2.3 Serviços digitais

O NAFTA foi negociado e entrou em vigor no início da era da internet, ou seja, 
antes da ascensão do comércio digital. Compreensivelmente, não dispôs sobre 
barreiras, regras e disciplinas relativas a produtos digitais.

De modo diferente, no USMCA, a importância crescente do comércio 
digital garantiu um capítulo específico, o 19, como já havia ocorrido no TPP. 
Segundo um estudo de 2016 da empresa Accenture,20 aproximadamente 22% da 
produção econômica global pode ser atribuída diretamente ao comércio digital, 
e espera-se que a aplicação continuada de tecnologias digitais emergentes – como 
computação em nuvem, análise de dados, impressão em 3D e Internet das Coisas 
(Internet of Things – IoT) – aumentará o produto interno bruto (PIB) global em 
mais US$ 2 trilhões até 2020 (Knickrehm, Berthon e Daugherty, 2016).

Afinal, o que são serviços digitais? No entendimento dos signatários do USMCA, 
havia de se definir produtos digitais, e dentro dessa categoria foram compreendidos os 
seguintes: programa de computador, texto, vídeo, imagem, gravação de som ou outro 
produto codificado digitalmente, produzido para a venda ou a distribuição comercial 
e que pode ser transmitido eletronicamente (United States of America, 2018).

Conforme corretamente apontam os juristas, a definição é ampla o suficiente 
para abranger diferentes serviços. Pode abarcar, por exemplo, serviços populares de 
streaming de música, serviços de vídeo por assinatura, plataformas de conteúdo geradas 
por usuários e varejistas de e-books etc. (Prescott, Kerr-Wilson e Dunbar, 2018).

Outras definições que receberam destaques no acordo são: serviço interativo 
de computador e provedor de conteúdo de informações. O primeiro refere-se a 
“um serviço que permite acesso eletrônico a um servidor de computador e inclui 
empresas de cabo e telecomunicações que fornecem serviços de acesso à internet”. 
O segundo refere-se a “uma entidade que cria ou desenvolve informações fornecidas 
pela internet, incluindo serviços de vídeo e música on-line” (United  States of 
America, 2018, tradução nossa).

20. Disponível em: <https://accntu.re/2YNTBu6>.
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Entre as principais disposições do capítulo sobre o comércio digital proposto 
pelo USMCA, destacam-se as seguintes.

1) Garantir um tratamento não discriminatório dos produtos digitais.

2) Assegurar a transferência transfronteiriça de fluxos de dados se para fins 
comerciais e proibir requisitos de localização e de uso de instalações de 
computação como condição para a realização de negócios.

3) Proibir requisitos para a divulgação ou transferência de código-fonte 
ou algoritmo como condição para o acesso a mercados, com exceções.

4) Proibir direitos alfandegários, taxas ou outros encargos relacionados à 
importação ou exportação de produtos transmitidos eletronicamente 
entre pessoas de qualquer dos membros (com isso, proibiram-se 
impostos sobre música e e-books, por exemplo).

5) Exigir que os membros possuam leis de proteção ao consumidor em 
transações eletrônicas.

6) Proteger a informação pessoal e o enquadramento legal da privacidade.

7) Promover a cooperação em segurança cibernética, estratégias baseadas 
no risco e padrões baseados em consenso sobre a regulação prescritiva 
no combate a riscos e eventos de segurança cibernética.

8) Zelar pela importância da promoção dos serviços interativos 
de computador.

9) Promover a publicação de dados governamentais abertos, em formato 
legível, por máquina, para o uso público.

É válido observar que, enquanto a maioria das obrigações relacionadas 
ao comércio digital é encontrada no capítulo 19, existem disposições também 
relevantes em outros capítulos, como em serviços financeiros (abordados 
na subseção 3.2.1 deste texto), em telecomunicações (subseção 3.2.2), em 
propriedade intelectual e em outros.

Há de se ressaltar também que compras governamentais e disposições 
sobre dados mantidos ou processados   pelos governos dos respectivos países 
ficaram de fora do acordo. Esta última exceção reflete fundamentalmente as 
preferências dos  negociadores canadenses, cujo governo exige que os dados 
eletrônicos (considerados sensíveis) sob seu controle sejam armazenados em 
uma instalação de computação aprovada por ele próprio ou sejam localizados no 
território canadense.

Cada uma das disposições do capítulo sobre o comércio digital propostas pelo 
USMCA mereceria uma discussão a respeito dos interesses em jogo, os impactos 
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para as partes envolvidas e as consequências para a governança internacional 
sobre o tema. Entretanto, para não alongar e extrapolar o espaço aqui disponível, 
deve-se deixar isso para uma outra oportunidade. Por ora, é importante que se 
concentre nas disposições que envolvem garantias de transferência de dados e de 
proteção sobre a informação pessoal e a privacidade.

Regulamentação digital: fluxo de dados e questões de privacidade

Comparativamente à União Europeia, os Estados Unidos possuem uma 
regulamentação mais flexível relativa às questões digitais, sobretudo no que diz 
respeito ao livre fluxo de dados e a questões de privacidade. Isso influenciou 
predominantemente as disposições legais presentes no USMCA, o qual prevê 
que “nenhuma parte proibirá ou restringirá a transferência de informações 
transfronteiriças, incluindo informações pessoais, por meios eletrônicos, se esta 
atividade for para a condução dos negócios de uma pessoa [fornecedor] coberta” 
(United States of America, 2018, tradução nossa).

Embora tal questão já tivesse sido contemplada no TPP, no USMCA ela foi 
objeto de maior assertividade. O compromisso dos membros torna-se “impedir” 
uma medida entendida como negativa. Como notou a Information Technology 
and Innovation Foundation (ITIF), “elas [disposições legais] se concentram na 
prevenção ou na remoção da barreira comercial” (ITIF, 2018, p. 5, tradução 
nossa), enquanto no TPP o compromisso se enquadra mais em uma “afirmação 
positiva” e menos em uma “obrigação”.

Para a ITIF, a questão semântica, não obstante, é a menor das diferenças 
entre os dois acordos. O mais importante é que o USMCA altera substancialmente 
as provisões, limitando as medidas de exceção. A cláusula diz que “nenhuma 
parte exigirá que uma pessoa [fornecedora] coberta [abarcada pelo acordo] use 
ou localize instalações de computação no território dessa parte como condição 
para conduzir negócios” (United States of America, 2018, tradução nossa) – após 
essa cláusula, não se verificam subseções prevendo condicionalidades. Diferente 
regra havia se estabelecido no TPP, prevendo que um membro possa adotar 
medidas inconsistentes com o parágrafo 2 – relativo à não exigência de uso ou de 
localização das instalações de computação – com o objetivo de política pública.

Nada no presente artigo impedirá uma parte de adotar ou manter medidas 
incompatíveis com o parágrafo 2 para alcançar um objetivo legítimo de política 
pública, desde que a medida: i) não seja aplicada de maneira a constituir 
discriminação injustificável ou arbitrariedade, uma restrição disfarçada ao comércio; 
e ii) não imponha restrições ao uso ou localização de instalações de computação 
maiores do que o necessário para alcançar o objetivo (tradução nossa).21

21. Disponível em: <https://ustr.gov/trade-agreements/free-trade-agreements/trans-pacific-partnership/tpp-full-text>. 
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Para os defensores da liberalização do comércio digital, como a ITIF e outros 
agentes econômicos, em tal brecha caberia uma infinidade de justificativas, e isso 
desfiguraria o caráter de liberdade de mercado. As críticas dos agentes econômicos 
recaem, por exemplo, sobre o Vietnã, que apresenta motivos de segurança nacional e 
de interesse público junto à Organização Mundial do Comércio (OMC) para justificar 
os requisitos de localização de dados no âmbito da sua nova política de segurança 
cibernética. Também é alvo de críticas a União Europeia, que precisa manter seus 
APCs e os acordos multilaterais em harmonia com suas instituições internas.

Na concepção desses defensores da liberalização, esse é um problema 
iminente para o comércio digital global, na medida em que “alguns países 
consideram a localização de dados uma ferramenta legítima de política pública, 
mas não explicam por que é necessária e por que políticas alternativas não são 
usadas” (ITIF, 2018, p. 5, tradução nossa).

A questão, conforme já tivemos a oportunidade de manifestar, é que 
não se trata de comum argumentação relativa às vantagens ou desvantagens 
econômicas da liberalização. A pressão pela transferência indiscriminada de 
dados suscita questões fundamentais para a garantia dos direitos individuais e a 
integridade da democracia.

4 AS REGRAS SOBRE INVESTIMENTOS NO NAFTA E NO USMCA

No que diz respeito às regras sobre investimentos contidas em acordos comerciais 
internacionais, o NAFTA inaugurou um padrão que se tornou referência nas 
relações comerciais conduzidas pelos Estados Unidos.

Concretamente, removeu barreiras significativas de investimento, como 
aquelas traduzidas nos requisitos de desempenho, e fundamentalmente assegurou 
aos investidores proteções extraordinárias, fornecendo um mecanismo para a 
resolução de disputas, que envolvia de um lado a figura do investidor e de outro 
a do Estado.

No entendimento dos defensores do padrão introduzido pelo NAFTA e 
dos acordos bilaterais de investimentos (ABIs) dos Estados Unidos, tais modelos 
especificaram disposições, incluindo compromissos para afirmar com mais clareza 
o direito do governo de regulamentar os objetivos ambientais, de saúde e outros 
objetivos de política pública. Os governos se viram, entretanto, temerariamente 
desafiados nas suas tomadas de decisão.

4.1 Mecanismo de solução de disputas investidor-Estado

As provisões propostas do USMCA, em geral, harmonizam-se com as do 
NAFTA, com exceção do conjunto de cláusulas relativas ao sistema de solução 
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de controvérsias, ou seja, o mecanismo de solução de disputas investidor-Estado 
(investor-State dispute settlement – ISDS).

Um dos principais objetivos dos negociadores americanos nas negociações 
para a conformação de APCs de um modo geral é implementar regras sobre 
investimentos, o que cobre tanto o setor de serviços como outros setores da 
economia, a exemplo da manufatura, da mineração e da agricultura.

O mecanismo ISDS, que faz parte do conjunto de regras sobre 
investimentos, tornou-se emblemático porque permite que investidores nacionais 
(entes privados) de um Estado signatário apresentem reclamações contra um 
outro Estado signatário, perante um tribunal arbitral internacional.22 Interessa 
notar que o ISDS dá ao reclamante – no caso, ao investidor – o direito de iniciar 
um processo judicial contra o Estado, independentemente de os recursos pelas 
instâncias judiciárias estatais terem sido esgotados. Esse poder explica o fato de 
tal mecanismo ser associado à justiça privada.

O ISDS passou a ser usado também nos acordos comerciais, uma vez que os 
negociadores americanos convenceram seus interlocutores no NAFTA a aceitar a 
inserção de regras sobre investimentos em um acordo preferencial de comércio. 
O ISDS vinha sendo usado ao longo de décadas nos ABIs, mas até então não 
havia sido incluído nos APCs.

Nas negociações do GATS também estava sendo adotado um mecanismo de 
solução de disputas, porém, como as discussões sobre as regras de investimentos 
não estavam resultando em acordo, a configuração do mecanismo acabou sendo 
substancialmente diferente.23

Os negociadores americanos, alinhados com as preferências dos agentes 
econômicos e também com os negociadores canadenses, argumentavam que 
o modelo Estado-Estado já havia apresentado problemas no passado: o custo 
com o  uso desgastante de recursos diplomáticos e a demora na solução das 
controvérsias. Sendo assim, o ISDS seria ideal para proteger os investidores contra 
tratamentos discriminatórios e expropriações indébitas e para facilitar a resolução 
de disputas de investimento.

22. Esse tipo de tribunal é ad hoc, formado por três árbitros: um indicado pelo reclamante (no caso, o investidor); 
outro indicado pelo governo envolvido; e um terceiro indicado por ambas as partes em disputa ou por ambos os árbitros 
já indicados – ou ainda por alguma autoridade. Ao final do processo, o tribunal tem poderes para proferir uma sentença, 
a qual deve ser reconhecida pelas partes, ou seja, não pode ser desafiada, exceto se houver algum vício processual. 
O processo todo corre em segredo e os árbitros não precisam ser juízes de formação ou de exercício, nem ser eleitos 
democraticamente ou apontados, e não estão sujeitos a regras rigorosas de conflito de interesses.
23. A propósito, o acordo sobre as regras de investimentos – Trade-Related Investment Measures (TRIMs) –, que 
resultou das negociações da Rodada Uruguai, estipula, em seu primeiro artigo, que o referido acordo se aplica às 
regras de investimentos relacionadas ao comércio de bens manufaturados apenas. Portanto, as regras estipuladas no 
TRIMs não se aplicam a serviços; no GATS, os sujeitos legítimos das respectivas ações arbitrais são exclusivamente os 
Estados – Estado-Estado. Nesse caso, o investidor, ao tentar dirimir um conflito envolvendo o Estado hospedeiro do 
investimento, terá de apelar para o seu próprio governo e solicitar-lhe que impetre a ação, acolhendo sua reivindicação. 
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Os argumentos dos negociadores americanos tiveram um apelo junto aos 
canadenses, porque apontavam que o México possuía um histórico de hostilidade 
em relação aos investidores estrangeiros. A Revolução Mexicana, na primeira 
metade do século XX, e a nacionalização do petróleo e de algumas outras indústrias 
teriam sido alimentadas pelo ressentimento contra os investimentos externos. 
Tais negociadores lembravam ainda que, pouco antes de deixar o governo em 
1982, o presidente Lopez Portilho havia nacionalizado os bancos, causando fuga 
de capital e redução no influxo de investimento externo. Ademais, destacavam 
que, na década de 1980, o governo mexicano se recusou a aderir ao Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT), 
temendo que as regras do regime interferissem nas políticas industriais do país 
(McKinney, 2015, p. 4).

Esse histórico tendia a vestir de legitimidade a demanda dos americanos e, 
indiretamente, a dos canadenses. Em contrapartida, os negociadores mexicanos 
não podiam esquecer que as iniciativas do governo, visando atrair investimentos 
japoneses e europeus, haviam fracassado. Cabe lembrar que os europeus ocidentais, 
na esteira do colapso da União Soviética, estavam sobretudo interessados nas 
oportunidades e nos desafios oferecidos pelo leste da Europa. Sendo assim, a 
decisão mais acertada, tendo em vista a meta de atrair o capital estrangeiro, seria 
sinalizar que as reformas econômicas mexicanas eram genuínas e permanentes por 
meio do NAFTA.

Quando os negociadores americanos chegaram à mesa de negociação do 
USMCA, precisaram levar em conta o caloroso debate envolvendo a questão 
do  ISDS, que, depois de duas décadas presente nos acordos inspirados pelo 
NAFTA, encontrou forte resistência.

De um lado, os defensores argumentavam que o ISDS seria importante 
para proteger os investidores de tratamento discriminatório, ao mesmo tempo 
que não impediria os governos de regular em nome do interesse público, com 
claras exceções para essas ações, bem como para a segurança nacional e por razões 
prudenciais. O American Petroleum Institute (API), por exemplo, afirmou que 
fortes disposições do ISDS protegeriam os interesses das empresas americanas. 
Além disso, reiteradamente, os defensores exibem o fato de que os Estados 
Unidos, até o momento, nunca perderam uma queixa sob o ISDS apresentada 
contra o país (Bradley, 2018).

De outro lado, os críticos argumentavam que as empresas usariam, sim, o ISDS 
para restringir a capacidade dos governos de regular em nome do interesse público, 
especialmente em questões ambientais e de saúde, levando ao “congelamento 
regulatório”, mesmo que um resultado do ISDS não fosse pontualmente favorável 
a uma determinada empresa (Villarreal e Fergusson, 2019).
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A crítica influenciou significativamente os resultados da negociação 
entre os signatários do USMCA. Em termos concretos, o ISDS não consta 
dos compromissos assumidos em nome do Canadá. O anexo 14-D, que 
detalha tal cláusula, denomina-se Mexico-United States investment disputes 
(United States of  America, 2018). Significa que investidores americanos e 
mexicanos não podem levar reivindicações à arbitragem internacional no 
âmbito do USMCA contra o Canadá, tampouco os investidores canadenses 
podem fazer o mesmo contra os Estados Unidos ou o México. Note-se que 
Canadá e México mantêm o ISDS entre si por meio do Acordo Abrangente 
e Progressivo para a Parceria Transpacífica (Comprehensive and Progressive 
Agreement for Trans-Pacific Partnership – CPTPP).

No que se refere aos compromissos assumidos entre Estados Unidos e México, 
o ISDS foi inserido no USMCA, mas não de forma universal, conforme o foi no 
NAFTA. Nos termos do novo acordo (anexo 14-E), o uso do ISDS é amplamente 
permitido para investidores que possuem contrato com o governo anfitrião nos 
seguintes setores: petróleo e gás, geração de energia, telecomunicações, transporte 
e infraestrutura (United States of America, 2018). O argumento que predominou 
a favor da manutenção do ISDS nesses casos diz que se pretende proteger os 
investidores em indústrias altamente regulamentadas, cujos investimentos podem 
ser afetados pela presença de empresas estatais no mercado.

Nos demais setores, o ISDS pode ser empregado desde que o demandante 
tenha primeiramente esgotado os recursos judiciais nacionais.

5 CONCLUSÃO

O desenvolvimento dos regimes internacionais atinentes ao comércio de serviços, 
particularmente serviços financeiros, telecomunicações e serviços digitais, e às 
regras de investimentos, com base na comparação entre o NAFTA e o USMCA, 
foi o foco deste artigo.

Em linhas gerais, o estudo ajudou a mostrar que o novo acordo, com 
todas as mudanças introduzidas, não rompe com a política setorial do Estado 
americano. O novo acordo serviu para legitimar, junto ao Canadá e ao México, as 
mudanças que os Estados Unidos introduziram nas últimas décadas e já vinham 
apresentando em diferentes fóruns. Logo, indica que há, por trás dos termos e 
condições apresentados no USMCA, um consenso bipartidário.

Durante décadas após a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos 
foram indiscutivelmente os maiores defensores da liberalização do comércio que 
ocorreu. O efeito distributivo dos acordos comerciais internacionais, entretanto, 
não poupou o país norte-americano.
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Como previam algumas análises, por parte das comunidades que sofreram 
mais prejuízos que ganhos com a internacionalização econômica, uma reação 
política estava fadada a emergir. O que Trump fez foi não apenas perceber 
a  iminência dessa reação, mas responder de imediato, apresentando, ainda 
em campanha eleitoral, uma política comercial que supostamente responderia a 
essa crise.

Com uma abordagem assertiva e conflituosa, impulsionada por uma agenda 
tida como nacionalista, a referida administração arrastou os negociadores mexicanos 
e canadenses para rever os termos e condições estabelecidos no NAFTA, no início da 
década de 1990, aplicando sem parcimônia as “táticas trumpianas” de negociação.

Primeiro, os negociadores americanos atiraram sobre a mesa as queixas, 
principalmente os deficit comerciais, que seriam um sinal de fraqueza e uma 
indicação de que os acordos comerciais são falhos e injustos. As empresas e 
os trabalhadores mexicanos, com práticas de baixos custos e salários, estariam 
desviando o comércio em desvantagem dos Estados Unidos. Sendo assim, a 
liberalização do setor de serviços deveria ser ainda maior que aquela acordada no 
NAFTA, principalmente a liberalização do comércio transfronteiriço.

Em seguida, insultaram seus interlocutores, inclusive os canadenses, ao 
adotar uma dinâmica de negociação bilateral, escolhendo primeiro os mexicanos 
para impor suas condições. Embora tenham encontrado resistência interna – 
democratas e republicanos avisaram à administração que se oporiam a qualquer 
acordo que deixasse o Canadá de fora –, os negociadores americanos partiram 
para cima dos canadenses, que acabaram fazendo concessões.

Depois, os negociadores americanos indicaram que, na verdade, estavam 
comprometidos com o acordo. Conforme foi mostrado aqui, apesar da 
caracterização do NAFTA pelo presidente Trump como o pior acordo comercial 
já assinado pelos Estados Unidos, assim como suas críticas mordazes às equipes 
de negociadores das administrações anteriores, os termos e condições acordados 
no USMCA não configuram uma desconstrução ou algo erguido de fundamentos 
elementares. Há mudanças importantes certamente, em comparação ao que fora 
estabelecido no NAFTA, mas não se pode tomá-las como genuínas. Na verdade, 
verifica-se que há um grau alto de similaridades com os termos e condições que 
haviam sido acordados no TPP.

Sobre os serviços financeiros, conforme já havia sido estabelecido no TPP, 
o USMCA afirma que nenhum membro pode impedir que sejam transferidas 
informações para dentro e fora do território onde operadores estejam 
desempenhando suas atividades quando as informações estiverem vinculadas 
ao escopo de sua licença. Além disso, foram introduzidas disposições relativas ao 
uso e à localização de instalações de computação por instituições financeiras. 
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Os membros não podem exigir que os operadores localizem instalações de 
computação em seu território como condição para conduzir os negócios ali.

Tais disposições são de grande importância para os negociadores americanos. 
Revelam, pois, um dos principais emblemas do padrão estabelecido pelos Estados 
Unidos em contraposição ao padrão europeu. Como já havia ocorrido no 
NAFTA, o México, principalmente, desempenhou papel fundamental ao ajudar 
a legitimar internacionalmente o padrão americano.

Além disso, assim como no NAFTA, o México foi essencial para garantir o 
avanço da liberalização do comércio de serviços financeiros, inclusive novos serviços 
que venham a ser comercializados no futuro. O USMCA reza que os signatários 
não podem adotar medidas que limitem o número de instituições financeiras, 
fornecedores de serviços financeiros transfronteiriços, operações de serviços 
financeiros ou número de pessoas físicas empregadas – tampouco podem estabelecer 
limites sobre o valor total de transações ou dos ativos de serviços financeiros.

No tocante a serviços de telecomunicações, também muitas das disposições já 
haviam sido negociadas no TPP. O capítulo 18 do USMCA prevê uma série  de regras 
que se aplicam a quaisquer medidas relativas: i) ao acesso e à utilização de redes ou 
serviços públicos de telecomunicações; ii) a obrigações de fornecedores de serviços 
públicos de telecomunicações; e iii) à prestação de serviços caracterizados como não 
essenciais – todos os que vão além dos serviços-padrão de telefonia, como chamadas 
de voz e transmissão de mensagens por fac-símile (telecopying, telefax). Sobre estes, 
frisou-se que o tratamento dispensado aos seus provedores não deve ser o mesmo 
dispensado aos provedores de serviços públicos de telecomunicações.

O ponto tido como extraordinário no conjunto de regras do capítulo em 
referência é o que versa sobre o uso de redes públicas de telecomunicações para transferir 
informações no território de cada signatário e através de suas fronteiras, bem como para 
o acesso a informações em bancos de dados no território de qualquer dos signatários.

Como pode-se verificar neste estudo, mais uma vez o México aceitou 
vincular suas reformas constitucionais empreendidas em 2013 no setor de 
telecomunicações – garantindo as obrigações de acesso e interconexão, a 
independência política da agência reguladora e o tratamento nacional nas taxas 
de recompra de serviços de telecomunicações – a um acordo internacional com 
poder de enforcement. Os negociadores americanos cercaram-se de diferentes 
estratégias de busca da conformidade e sanções. Sob o acordo, o México, em 
especial, está sujeito a penalidades severas se infringir as correspondentes regras.

Serviços digitais também foram objeto de regras estabelecidas no USMCA 
e vão contribuir significativamente para legitimar as regras de preferência dos 
Estados Unidos que tendem a contrapor outros padrões.
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Não causou surpresa a inserção de um capítulo abrangendo regras sobre tais 
tipos de serviços em razão da importância que ganharam com o advento da internet. 
O que chama a atenção, entretanto, é o fato de os signatários, especialmente 
os negociadores canadenses, terem concordado com a definição abrangente 
dos chamados “produtos digitais”. Significa que inúmeros serviços podem ser 
compreendidos e, na prática, as regulamentações culturais canadenses  podem 
acabar sendo impactadas. Se assim for, os negociadores americanos terão 
tangenciado a resistência histórica de seus interlocutores canadenses, que mantêm 
os serviços audiovisuais fora do escopo das negociações comerciais há anos.

Ao passo que o desenvolvimento dos regimes internacionais relativos ao 
comércio de serviços, medido com a comparação entre as regras do NAFTA e do 
USMCA, pode ser interpretado como uma mudança incremental à medida que 
as regras se reproduzem por adaptação sem rompimento com o padrão anterior, o 
desenvolvimento dos regimes internacionais relativos a regras sobre investimentos 
contidas nesses acordos comerciais introduz uma mudança a mais.

A principal diferença entre o NAFTA e o USMCA refere-se a regras sobre 
investimentos, sobretudo o sistema ISDS, atinente à resolução de conflitos, baseado 
na arbitragem internacional, o qual coloca em disputa direta investidor e Estado.

No USMCA, o ISDS não está previsto como um sistema de resolução de 
controvérsias entre partes dos Estados Unidos e do Canadá – o que põe fim, 
portanto, à permissão prevista no NAFTA para que investidores processassem os 
Estados por alegadas práticas discriminatórias. Entretanto, entre partes dos Estados 
Unidos e do México, o USMCA garante o uso do ISDS para dirimir conflitos 
relativos a investimentos ligados aos setores de gás e petróleo e de infraestrutura.

Tais mudanças, quando o NAFTA expirar, podem ser entendidas como um 
reposicionamento institucional, que se caracteriza como uma transformação gradual.

Por fim, seguindo a lógica das “táticas trumpianas” de negociação, os 
negociadores americanos, capitaneados pelo próprio Trump, reivindicaram para 
si um tremendo sucesso. Nesse caso, há de se ponderar. Abstraindo o fato de que 
boa parte do que havia sido estabelecido no USMCA já existia no TPP, o acordo 
não deixa de ser uma vitória para os Estados Unidos.
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TRUMP E A INFLEXÃO DA GRANDE ESTRATÉGIA
Williams Gonçalves1 

Tatiana Teixeira2

Este trabalho se dedica a examinar se o governo Donald Trump tem sua política externa submetida 
a uma grande estratégia. Para tanto, inicialmente se discute o que é uma grande estratégia e 
em que esse conceito se distingue do de política externa. Ao mesmo tempo, explica-se a sua 
importância para a manutenção da hegemonia dos Estados Unidos ao longo da Guerra Fria. 
Neste sentido, argumenta-se que o consenso bipartidário em torno do objetivo estratégico foi 
fundamental para a elaboração e para o êxito final da grande estratégia. Em seguida, discute-se 
a dificuldade do exercício da hegemonia na ausência dessa estratégia, situação essa enfrentada 
pelos governos formados após a Guerra Fria. Por fim, debatem-se as ideias segundo as quais 
o governo Trump não dispõe de uma grande estratégia e o consenso bipartidário se dissolveu. 
O estudo busca mostrar que, embora o establishment norte-americano reconheça a irresistível 
ascensão da China à condição de grande potência rival, os formuladores de política internacional 
do país sentem bastante dificuldade em elaborar uma grande estratégia que assegure a hegemonia 
dos Estados Unidos e sua consequente capacidade de administrar a ordem internacional segundo 
seus interesses nacionais.

Palavras-chave: Estados Unidos; governo Donald Trump; grande estratégia; política externa; 
hegemonia; China.

TRUMP AND THE INFLECTION OF THE GRAND STRATEGY

This article examines if the foreign policy in Mr. Donald Trump administration is somehow subject 
to a grand strategy. For this purpose, we begin by discussing what a grand strategy is and how 
this concept differs from the one of foreign policy. At the same time, we explain the importance of 
the grand strategy for the endurance of U.S. hegemony throughout the Cold War. In this sense, we 
argue that the bipartisan consensus related to strategic means was crucial for the elaboration and 
final success of the grand strategy. Next, we discuss how hard it is the exercise of hegemony in the 
absence of a grand strategy. Actually, this was the situation face by post-Cold War governments. 
Finally, we debate if Mr. Trump’s administration has or not a grand strategy. We also point to 
the dissolution of the bipartisan consensus. The U.S. establishment recognizes the irresistible rise 
of China as U.S. main rival. Still, despite it, U.S. foreign policy-makers have major difficulties to 
elaborate a grand strategy capable of ensuring U.S. hegemony and the capacity of managing an 
international order accordingly to its national interests.

Keywords: United States; Trump administration; grand strategy; foreign policy; hegemony; China.
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TRUMP Y LA INFLEXIÓN DE LA GRAN ESTRATEGIA

Este artículo examina si la política externa del gobierno de Donald Trump responde a una 
gran estrategia. Para ello, discute inicialmente la definición de gran estrategia y en qué ese 
concepto se diferencia del de política externa. Paralelamente, explica la importancia de la gran 
estrategia en el mantenimiento de la hegemonía de Estados unidos a lo largo de la Guerra 
Fría. Argumenta, en ese sentido, que el consenso bipartidario sobre el objetivo estratégico fue 
esencial en la elaboración y el éxito final de la gran estrategia. Trata luego de la dificultad 
de ejercer la hegemonía en ausencia de una gran estrategia, una situación a la que se han 
visto confrontados los gobiernos posteriores a la Guerra Fría. Debate por último las ideas de 
que el gobierno de Trump carece de una gran estrategia y de que el consenso bipartidario 
se ha disuelto. El artículo busca demostrar que – pese a que el establishment estadounidense 
admita el irresistible ascenso de China como gran potencia rival – los formuladores de 
política internacional de Estados Unidos experimentan serias dificultades para elaborar una 
gran estrategia que asegure la hegemonía de Estados Unidos y su consiguiente capacidad de 
administrar el orden internacional en función de sus intereses nacionales.

Palabras clave: Estados Unidos; gobierno de Donald Trump; gran estrategia; política externa; 
hegemonía; China.

JEL: D72.

1 INTRODUÇÃO

As manifestações a respeito de temas internacionais e as decisões tomadas pelo 
atual presidente norte-americano, Donald Trump, nesse âmbito, supostamente 
erráticas e sem nexo com os reais interesses nacionais do país e com a realidade 
da política internacional, têm suscitado a questão de seu governo ter ou não uma 
grande estratégia. Há momentos em que pronunciamentos e decisões tomadas 
pelo republicano parecem ignorar o processo formal interagências, assim como 
orientações de sua Comunidade de Inteligência, desalinhando-se com diretrizes 
dispostas em documentos oficiais, como a National Security Strategy (United 
States of America, 2017). Compõe-se, assim, um percurso que criaria distrações 
e confusão na comunidade política doméstica entre correligionários e nas 
expectativas de aliados, de países não tão aliados e de rivais.

Até o fato de o então conselheiro de Segurança Nacional, general Herbert 
Raymond McMaster, e o então secretário da Defesa, Jim Mattis, estarem no 
governo no momento da elaboração e da divulgação da National Security Strategy 
(United States of America, 2017) e da National Defense Strategy de 20183 e, 
hoje, já terem deixado a administração aponta que ambos os documentos têm 
serventia limitada para entender a gestão Trump.

A falta de certeza sobre os Estados Unidos terem uma grande estratégia na 
verdade não é nova, embora tenha ganhado mais vulto no governo Trump, em 

3. Para sumário da National Defense Strategy de 2018, ver United States of America (2018).
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virtude, naturalmente, do seu estilo algo extravagante de governar e da eventual 
dissonância entre o discurso e a prática trumpista e anúncios de secretários, ou 
de outras autoridades da administração. As dúvidas a esse respeito já haviam 
começado a aparecer logo depois da Guerra Fria. Uma vez desfeita a estrutura 
bipolar do sistema internacional e o próprio Estado soviético tendo sido dissolvido, 
os Estados Unidos teriam caído em um vácuo estratégico, que teria se tornado de 
todo evidente no atual governo.

As aparentes imprevisibilidade e falta de racionalidade de Trump ofuscam, 
contudo, o que segue evoluindo como um governo coerente com a estratégia de 
America First e seu slogan Make America Great Again, propalados ao longo da 
campanha eleitoral de 2016 e reafirmados em seus principais pronunciamentos e 
tuítes na condição de presidente. Inspirada na plataforma isolacionista dos anos 
1930, a America First renovada de Trump promete um país voltado para os 
interesses de sua população, e não para a defesa de um território distante qualquer, 
ou para a distribuição de ajuda humanitária de maneira indiscriminada, mas com 
um recorte político-ideológico afim; um governo preocupado com o fortalecimento 
da economia nacional (com o nível de protecionismo e de bilateralidade que forem 
necessários), e não com o compromisso de exportar a democracia como modelo de 
regime. Desde a corrida presidencial, quando ainda tinha um entendimento bem 
mais cru do que faria em sua política externa, Trump prometeu pragmatismo antes 
de tudo, inclusive nas relações com os históricos aliados transatlânticos.

A America First trumpiana é uma abordagem que busca rever (e reverter) os 
custos dos esforços de internacionalismo e de intervenções militares e humanitárias 
mundo afora, assim como a adesão a tratados e a contribuição de Washington em 
segurança coletiva e em outras áreas, como finanças e comércio, direitos humanos 
e meio ambiente, em instituições internacionais multilaterais como a Organização 
das Nações Unidas (ONU), a Organização Mundial do Comércio (OMC) ou a 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN).

Onde os críticos veem contradição e inconsistência, Trump vê capacidade 
de negociação, autenticidade, ousadia, originalidade e – mais importante – 
resultados positivos para os Estados Unidos. Além disso, o que muitos descrevem 
como a ausência de uma política externa sólida e harmoniosa poderia ser, como 
sugere Klare (2018), a “aderência” a um “conceito-chave estratégico” sobre o 
estabelecimento de um novo arranjo internacional: o de uma ordem tripolar, 
dividida entre Estados Unidos, China e Rússia. Essa acomodação não significaria, 
necessariamente, abrir mão de sua liderança, mas, sim, evitar conflitos e gastos 
supérfluos e enquadrar os “competidores”.

Não parece haver discussões oficiais e/ou a portas abertas em Washington para 
esse redesenho, nem sobre uma distribuição de áreas de influências. Publicamente, 
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para a região da Eurásia, a diretriz vigente no establishment ainda seria a de conter 
e enfraquecer China e Rússia. Historicamente considerada pelos Estados Unidos 
como sua zona de influência direta, a América Latina é um elemento que não 
entra nesse tipo de cálculo, o qual tem sua lógica particular – inclusive em relação 
ao uso do tema dos direitos humanos – na visão norte-americana.

É o que se vê agora com a Venezuela, país para o qual a Doutrina Monroe 
tem sido abordada com cada vez mais frequência na fala de falcões do governo 
norte-americano (especialmente o conselheiro de Segurança Nacional, John 
Bolton), junto com a prorrogação do decreto de emergência nacional, que impõe 
sanções a membros do governo Nicolás Maduro e restrições econômicas, além da 
defesa de um golpe institucional (ainda não se sabe se militar) dissimulado como 
“transição democrática”.

Há, porém, indícios que se acumulam no governo Trump de que os Estados 
Unidos estariam contando, cada vez mais, com China e Rússia para avançar no 
tratamento de questões internacionais, ao contrário de marginalizá-los política, 
econômica e estrategicamente. O objetivo seria tornar os custos dessas ações os 
menores possíveis para os norte-americanos. É o caso, por exemplo, das negociações 
com a Coreia do Norte de Kim Jong-un, nas quais a China deixou claro seu papel 
de “garante” de Pyongyang, ou da Síria, onde o presidente Vladimir Putin é um 
forte aliado de Damasco – no terreno e no Conselho de Segurança da ONU. 
Ao mesmo tempo, o chamado realismo de princípios trumpiano não deixa de 
enviar navios para o mar do sul da China, cuja soberania é alvo de disputa por 
vários países da região; ou, ainda, apoiar a Ucrânia, inclusive militarmente.

Esse projeto de um simulacro de nova ordem estaria há décadas em gestação 
por parte de Pequim e remontaria, acrescenta Klare (2018), à visita a Moscou 
do então presidente chinês, Jiang Zemin, para um encontro oficial com o 
ainda presidente Boris Yeltsin, em abril de 1997. Nele, ambos assinaram a Joint 
Declaration on a Multipolar World and the Establishment of a New International 
Order, na qual pedem um mundo multipolar e rejeitam a hegemonia global, mas 
sem se referirem diretamente aos Estados Unidos. “Nenhum país deveria buscar a 
hegemonia, praticar política de poder ou monopolizar os assuntos internacionais” 
(China..., 1997, tradução nossa),4 diz a declaração conjunta.

Com reverberação nos meios realistas clássicos, mas principalmente entre 
os institucionalistas liberais, uma avaliação que ocupa grande espaço no debate 
desde que Trump foi eleito é que o republicano estaria – de forma deliberada, ou 
como efeito de sua suposta falta de estratégia – acelerando a desconstrução dos 

4. Todas as traduções são de responsabilidade dos autores.
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pilares da ordem internacional liberal criada pelos Estados Unidos e dotada de 
ganhos mútuos, regimes, instituições e parceiros conhecidos.

Em artigo na Foreign Affairs, Daalder e Lindsay (2018) chegam a sugerir a 
formação de um Grupo dos Nove (G9) para agir no lugar dos Estados Unidos. 
Em razão de seu produto interno bruto (PIB) e dos orçamentos de defesa, este 
grupo poderia ser composto por França, Alemanha, Itália, Reino Unido e União 
Europeia, assim como por Austrália, Japão, Coreia do Sul e Canadá. “Eles devem 
focar menos em como trabalhar com Washington e mais em como trabalhar 
sem ela” (Daalder e Lindsay, 2018, tradução nossa), aumentando os gastos em 
defesa e a cooperação militar e econômica, de modo a conter os Estados Unidos 
e a China, manter as regras da ordem atual e oferecer a liderança, da qual os  
norte-americanos estariam abrindo mão.

Ao privilegiar o confronto à cooperação, o unilateralismo ao multilateralismo, 
a instabilidade à previsibilidade, a ameaça ao compromisso, Trump estaria pondo 
em risco, com essa disrupção, os valores da ordem pós-1945 e suas noções de 
segurança coletiva, democracia e livre mercado. Ele seria um agente desagregador, 
que, portanto, estaria desmontando a base de uma ordem que garantiu por décadas 
a proeminência dos Estados Unidos e a paz entre as principais potências mundiais, 
passando de uma “hegemonia liberal” para uma “hegemonia iliberal” (Posen, 2018).

Partindo-se dessas considerações, após esta breve introdução, apresenta-se, 
na seção seguinte, a definição conceitual de grande estratégia considerada como 
base deste trabalho e, depois, na seção 3, discorre-se sobre suas transformações na 
política externa norte-americana desde a Segunda Guerra Mundial. Em seguida, 
na seção 4, os autores analisam a ascensão e a consolidação da China como um 
contraponto à liderança global inequívoca dos Estados Unidos. Na seção  5, 
destacam-se algumas das principais decisões do governo Trump em reação a 
eventos internacionais ocorridos na primeira metade de seu mandato. Por fim, 
na seção 6, apresentam-se as considerações finais. Espera-se, ao final, responder 
à pergunta que instigou os autores: teria Donald Trump uma grande estratégia? 
Em caso positivo, em que consistiria?

2 DEFININDO A GRANDE ESTRATÉGIA

A grande estratégia é uma das expressões da inserção do Estado no sistema 
internacional. Ela é determinada pela densidade de poder do Estado e também 
pela maneira como ele é percebido pelos demais Estados integrantes do sistema. 
A elaboração de uma grande estratégia é prerrogativa reservada às grandes potências, 
mais precisamente àquelas que aspiram à posição hegemônica. Enquanto os 
demais atores estatais traduzem sua busca de realização dos interesses nacionais 
na formulação de política externa, as grandes potências exprimem sua vontade 
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de poder na grande estratégia: o mais elevado e abstrato plano de condução dos 
negócios do Estado nas relações que este mantém com os demais Estados.

Segundo Paul Kennedy (1991, p. 5, tradução nossa),

o ponto crucial da grande estratégia está, portanto, na política, ou seja, na capacidade 
dos líderes das nações de juntarem todos os elementos, tanto militares quanto não 
militares, para a preservação e o avanço dos melhores interesses das nações no longo 
prazo (ou seja, em tempos de guerra e de paz).5

No caso das grandes potências, a política externa se submete à grande 
estratégia, funcionando como um dos instrumentos da luta pelo máximo poder, ao 
lado daqueles econômicos, políticos e militares. Já os demais Estados têm a política 
externa apenas como meio para sobreviver e alcançar objetivos mais imediatos.6

Para além dos cálculos estratégicos, que levam os Estados a otimizar esforços 
e a potencializar os recursos disponíveis com intuito antecipatório, trata-se de um 
quadro de referência intelectual flexível e necessariamente adaptável a variáveis 
de todo o tipo, composto de diretrizes e objetivos de médio e longo prazo 
(Brands e Porter, 2015). Quadro este que reflete e sintetiza uma visão de mundo 
responsável por acomodar demandas com diferentes interesses, especialmente no 
que diz respeito aos Estados Unidos e a seu sistema político repleto de atores 
relevantes para as tomadas de decisão. No caso dos Estados Unidos, lembram 
Brands e Porter (2015), ter uma grande estratégia ajudou a maior potência do 
mundo desde a Segunda Guerra a gerenciar capacidades e a “harmonizar poder 
e compromissos”, enquanto moldava e ao mesmo tempo reagia a mudanças, de 
início, apenas conjunturais, mas, no decorrer do tempo, gradualmente sistêmicas.

3 A GRANDE ESTRATÉGIA DOS ESTADOS UNIDOS EM PERSPECTIVA HISTÓRICA

A Segunda Guerra Mundial representou um divisor de águas na história das 
relações exteriores dos Estados Unidos. Em meio à guerra, o país passou da 
condição de grande potência à de aspirante à potência hegemônica. O ataque 
japonês à base naval de Pearl Harbor e a subsequente declaração de guerra dos 

5. “The crux of grand strategy lies therefore in policy, that is, in the capacity of the nations’ leaders to bring together all 
of the elements, both military and nonmilitary, for the preservation and enhancement of the nations’ long-term (that 
is, in wartime and peacetime) best interests.”
6. Edward N. Luttwak, em Estratégia: a lógica da guerra e da paz, assim define a grande estratégia: “Se recordarmos 
a imagem anterior da estratégia como um tipo de edifício de múltiplos níveis, com andares estabelecidos por ondas e 
contraondas de ação e reação, encontraremos que seu mais alto nível é muito mais espaçoso do que todos os outros mais 
baixos, de um modo que nenhuma arquitetura disponível permitiria. Para o nível da grande estratégia, as interações dos 
níveis militares mais baixos clamam resultados finais dentro do amplo contexto da política internacional, em interações 
adicionais com as relações não militares dos Estados: as trocas formais da diplomacia; as comunicações públicas da 
propaganda; as operações secretas; as percepções de outros, formadas pela Inteligência; e todas as transações econômicas 
do mais puro significado privado. Portanto, neste andar superior desproporcional, a rede resultante dos níveis técnicos, 
tático, operacional e da estratégia do teatro emerge numa contínua interação com todos aqueles relacionamentos entre 
Estados sempre afetados pelo que é feito, ou não, na esfera militar de um único Estado” (Luttwak, 2009, p. 265). 
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alemães, determinando a entrada dos Estados Unidos na guerra que se iniciara 
na Ásia em 1937 e na Europa em 1939, deram início a um processo político 
interno que resultou em uma nova inserção deste país no sistema internacional e 
na formulação de uma grande estratégia.

A participação na guerra provocou o fim de uma antiga divisão e a formação 
de um novo consenso no establishment. A divisão que separava os membros da 
elite dirigente em isolacionistas e intervencionistas deu lugar a um consenso 
sobre a necessidade de os Estados Unidos assumirem a posição hegemônica. 
Sob a liderança de Franklin Roosevelt, a camada dirigente norte-americana se 
convenceu de que a Segunda Guerra Mundial aconteceu devido, em grande 
medida, ao fato de os Estados Unidos não terem assumido suas responsabilidades 
políticas internacionais ao fim da Primeira Guerra. Fazia-se necessário que essas 
responsabilidades fossem assumidas de uma vez por todas, para que outras guerras 
não viessem a acontecer.

Ainda antes de a guerra terminar, os norte-americanos já tinham assimilado 
a ideia de que os Estados Unidos eram mais importantes para o mundo do que 
o contrário. De acordo com o novo consenso unindo democratas e republicanos, 
a posição internacional a ser assumida pelo país era de fundamental importância 
para que a paz mundial fosse alcançada. Caso os norte-americanos se omitissem 
mais uma vez, o mundo correria o risco de permanecer enredado em guerras 
sem fim. A hegemonia dos Estados Unidos salvaria o mundo dessa ameaça e 
proporcionaria a paz para todos os Estados.7

O novo conceito sobre o papel a ser desempenhado pelos Estados Unidos no 
mundo que se inaugurava somente ganhou forma com a proposta da contenção. 
Essa estratégia, originalmente formulada pelo diplomata George F. Kennan, caiu 
como uma luva na mão do presidente Harry Truman. Tornando-se conhecida como 
Doutrina Truman, a grande estratégia (da contenção) dos Estados Unidos 
objetivava “apoiar os povos livres que resistem às tentativas de subjugação por 
minorias armadas, ou por pressões externas” (Gaddis, 2014, p. 256). Ainda que 
corrompesse o sentido original do longo telegrama, a interpretação que Truman 
deu ao conteúdo do relatório de Kennan correspondeu à urgência “de procurar 
doutrinas, ou fórmulas universais, com que vestir e justificar determinadas ações” 
(op. cit., p. 257).

A execução do projeto hegemônico já havia se iniciado, na verdade, antes de 
a guerra chegar ao fim, em 1944, com as negociações de Bretton Woods, mediante 

7. Philip Roth, em sua autobiografia, traduz muito bem o sentimento que a elite dirigente política instilou no conjunto 
da sociedade norte-americana ao fim da Segunda Guerra Mundial: “É difícil imaginar que qualquer pessoa inteligente 
que tenha crescido nos Estados Unidos depois da Guerra do Vietnã tenha tido a sensação inequívoca de pertencer à 
maior nação no mundo, que tivemos como jovens adolescentes logo depois da vitória sobre o fascismo nazista e o 
militarismo japonês” (Roth, 2016, p. 132).
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as quais os norte-americanos criaram a estrutura institucional da Nova Ordem 
Econômica Internacional. A resistência ainda apresentada por alguns setores da 
elite política norte-americana à ousadia do projeto liderado por Truman acabou, 
porém, vencida pelo influente apoio de Winston Churchill.

Em seu histórico discurso sobre a “cortina de ferro”, na Universidade de 
Fulton, no Missouri, em 5 de março de 1946, o primeiro-ministro defendeu 
a necessidade de uma aliança militar-atômica da Grã-Bretanha com os Estados 
Unidos contra a ameaça à “civilização cristã” representada pela União Soviética 
(Iakovlev, 1988, p. 54). Embora tivesse sido apeado do poder pelo eleitorado 
britânico ao fim do conflito mundial, substituído pelo líder trabalhista Clement 
Attlee, Churchill desfrutava de um grande prestígio pela liderança que exercera 
na luta contra o nazifascismo, e essa credibilidade foi usada por Truman para 
cimentar seu projeto hegemônico.

A interpretação do longo telegrama por Truman se tornou o fundamento 
da grande estratégia norte-americana ao longo de toda a Guerra Fria (Gaddis, 
2006, p. 28). Com o passar do tempo, novas conjunturas foram se sucedendo, 
como o processo de descolonização e a formação do Movimento dos Países Não 
Alinhados. A contenção do comunismo se manteve, contudo, como núcleo da 
grande estratégia dos Estados Unidos até o colapso do mundo comunista no final 
dos anos 1980.

O formidável desenvolvimento econômico, a liderança na pesquisa científica 
e na inovação tecnológica e o investimento na formação de sólido dispositivo 
militar-nuclear colocaram o país em uma posição bem acima das demais grandes 
potências do mundo ocidental. Sob sua hegemonia, estruturada na presença de suas 
grandes empresas, no controle das fontes de matérias-primas e de energia e em bases 
militares situadas em diversos pontos do mundo, as relações entre as demais grandes 
potências foram pacificadas. Ao longo do período da Guerra Fria, houve guerras 
apenas entre países centrais contra países periféricos, ou entre países periféricos, mas 
não mais entre países do centro. Desse modo, por mais que a hegemonia causasse 
incômodos aos aliados em determinadas circunstâncias, os benefícios obtidos pela 
submissão ao poder dos Estados Unidos acabavam se revelando maiores do que os 
que se poderiam obter com a insubmissão (Kagan, 2003, p. 21).

A grande estratégia da contenção também produziu importantes mudanças na 
estrutura de poder e no relacionamento do Estado com a sociedade. Por ter persuadido 
o conjunto da sociedade de que o confronto nuclear com a União Soviética era uma 
possibilidade real, o Poder Executivo progressivamente absorveu mais poder em 
detrimento das prerrogativas do Congresso. A exigência de agilidade nas decisões 
e o segredo nas informações levaram ao fortalecimento político-institucional desse 
Poder. Ao mesmo tempo, essas exigências elevaram significativamente os gastos com 
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segurança e defesa, resultando na estruturação de um complexo industrial-militar, 
que passou a se retroalimentar, com a complacência dos congressistas, muitos deles 
ligados direta e pessoalmente a esse complexo.

Os violentos protestos ocorridos no final da década de 1960, em decorrência 
dos efeitos internos da Guerra do Vietnã, levaram a um questionamento da 
racionalidade do conflito no Sudeste Asiático por parte de determinados segmentos 
sociais, mas não foram suficientes para abalar essa estrutura, que se reforçou com 
a passagem do tempo. O argumento – segundo o qual os vultosos gastos militares 
e as guerras contínuas eram necessários para proteger a sociedade norte-americana e, 
assim, permitir que ela continuasse a gozar de seu elevado patamar socioeconômico – 
permaneceu inalteravelmente vitorioso. Coube ao dispositivo cultural-informacional 
convencer a sociedade norte-americana de que o preço a pagar por uma vida próspera 
e livre do perigo comunista era investir permanentemente em armamentos e ter as 
Forças Armadas adestradas para intervir em qualquer parte do globo.

No início da década de 1990, verificou-se a grande mudança, a partir da 
qual os norte-americanos passaram a ver o seu país e o mundo de outra maneira. 
As reformas econômicas realizadas pelo governo chinês, a queda do Muro de Berlim, 
a dissolução do bloco soviético e a própria decomposição do Estado soviético foram 
episódios que encerraram a Guerra Fria, significando a completa vitória dos Estados 
Unidos. Essa vitória representou o fim de uma era e, ao mesmo tempo, um desafio 
de adaptação a um mundo novo, onde não havia mais inimigos.

A derrota eleitoral de George H. W. Bush (George Bush pai) para Bill 
Clinton em 1992 foi, como sublinha Cox (1995, p. 12), a mais clara evidência 
dessa mudança. O presidente que negociou o fim da União Soviética e que 
liderou a ampla coalizão que derrotou Saddam Hussein sofreu rejeição do povo 
norte-americano. A vitória eleitoral democrata mostrava que os êxitos em política 
externa já não tinham mais tanta importância aos olhos do eleitorado. A nova 
tendência era de a sociedade se preocupar mais com as questões domésticas e, 
sobretudo, com a situação da economia do país.

A nova percepção do eleitorado norte-americano, orientada no sentido 
de valorizar questões mais imediatas e palpáveis como a situação da economia, 
não elidia, no entanto, preocupações dos formuladores de política externa 
e de defesa. Para estes, grave questão se impunha: que novo papel os Estados 
Unidos desempenhariam no mundo? Como justificar a manutenção da posição 
hegemônica na ausência da ameaça comunista? Por qual razão deviam os aliados 
continuar a pagar o alto preço cobrado pelos Estados Unidos pela proteção que 
lhes davam, se a ameaça ao sistema deixará de existir?

Essas eram perguntas que remetiam a questões de grande complexidade, 
relacionadas à autoimagem dos Estados Unidos e à sorte de importantes aliados 
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situados em contextos regionais bastante intrincados. Destes, decerto o caso 
mais espinhoso se referia ao futuro da OTAN, que, aparentemente, perdia sua 
razão de ser. Por qual motivo os europeus continuariam a abrigar bases militares  
norte-americanas em seus territórios e a se submeter ao comando dos Estados 
Unidos? As mesmas perguntas valiam para os asiáticos.

É bem verdade que essas interrogações acabaram respondidas favoravelmente 
aos Estados Unidos. Não tanto pela capacidade de os norte-americanos 
apresentarem argumentos sólidos e persuasivos. Essas dúvidas foram superadas 
pelas necessidades dos próprios parceiros, que demandavam a presença  
norte-americana como forma de esconjurar seus problemas regionais. Na Europa, 
os aliados solicitaram a manutenção da OTAN, preocupados com o surgimento 
de uma política externa e de defesa alemã independente. Para os europeus, a 
retirada norte-americana do continente poderia abrir espaço para a expansão 
dos nacionalismos, particularmente o temido nacionalismo alemão. Suprimido 
o fantasma da expansão soviética, a permanência dos Estados Unidos na Europa 
servia para sofrear suas históricas contradições. Já na Ásia o problema era a China, 
com os aliados da região solicitando a manutenção dessas estruturas de poder por 
temerem o seu progressivo fortalecimento.

Em momento algum os formuladores norte-americanos cogitaram 
romper essas alianças, mas sabiam que a dinâmica das relações internacionais 
acabaria por impor mudanças nos dados e nas percepções. O que parecia um 
grande problema naquele contexto podia se esvaziar com o tempo, revelando 
prescindível a preocupação com o apoio dos Estados Unidos. Por isso, fazia-se 
necessária uma grande estratégia com a força aglutinadora semelhante àquela da 
contenção. Não bastava defender os interesses nacionais e parecer fiel aos aliados. 
Era fundamental que a presença norte-americana estivesse lastreada em uma 
doutrina que justificasse os custos políticos e econômicos dessa presença.

A tese sedutora e triunfalista de “fim da história” não resistiria por muito tempo. 
Como diversos estudiosos do país vaticinavam, a unipolaridade advinda do colapso do 
mundo comunista seria passageira (Kupchan, 2012). A hegemonia norte-americana 
seria desafiada por alguma potência que, ao acumular poder e ascender na hierarquia 
dos Estados, manifestaria seu desconforto com a ordem internacional e assumiria o 
desafio de criar uma nova ordem. Hoje, sete mandatos presidenciais depois da Guerra 
Fria, duas coisas podem ser constatadas quanto à formulação de uma grande estratégia 
que substituísse com a mesma eficácia a estratégia da contenção.

A primeira é que os teóricos que proclamaram que a situação de unipolaridade 
desfrutada pelos Estados Unidos era transitória estavam com a razão (Brzezinski, 
2013; Layne, 1997). A partir dos anos 2000, a estrutura do sistema internacional 
sofreu profundas alterações, fazendo com que a definição mais adequada de sua 
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estrutura fosse de multipolaridade. Em virtude dos senões que tal multipolaridade 
apresenta em relação ao seu tipo ideal,8 a conceituação que melhor corresponde 
à realidade é aquela proposta por Mearsheimer (2001, p. 45): a de uma estrutura 
multipolar desbalanceada, ou uma multipolaridade que comporta grande 
diferencial de poder entre as potências.

A estratégia de “balanceamento externo” (offshore balancing) traria melhores 
resultados para os Estados Unidos, ao “preservar o domínio americano no 
hemisfério ocidental e conter potenciais hegemons na Europa, no Nordeste 
Asiático e no Golfo Pérsico”, ao “estimular outros países a assumir a liderança 
no monitoramento de potências emergentes”, ou ainda ao “manter os Estados 
Unidos tão poderosos quanto possível (...), mantendo a hegemonia no hemisfério 
ocidental” (Mearsheimer e Walt, 2016, tradução nossa). No caso das duas 
primeiras regiões citadas, afirmam os autores, “o objetivo principal (...) deveria 
ser manter o equilíbrio regional de poder”, uma equação que envolveria Rússia 
e China, respectivamente. Ainda segundo Mearsheimer e Walt (op. cit.), com 
essa grande estratégia realista, os Estados Unidos teriam condições de regular 
seu efetivo militar de acordo com a distribuição de poder nessas três regiões, 
reduzindo gastos para a defesa e investindo esses recursos em casa.

O segundo ponto a ser constatado é que em nenhum governo dos quatro 
presidentes que exerceram os sete mandatos no período posterior à Guerra Fria – 
George H. W. Bush (um mandato), Bill Clinton (dois mandatos), George W. 
Bush (dois mandatos) e Barack Obama (dois mandatos) – houve uma formulação 
política que possa ser considerada uma grande estratégia. Todos buscaram o 
mesmo objetivo de apresentar uma justificativa duradoura para o exercício da 
hegemonia norte-americana, mas não obtiveram sucesso. A orientação teórica 
da política externa do governo de cada um deles se esgotou na mesma medida de 
seus mandatos e das ameaças conjunturais exógenas.

Sob o forte impacto do fim da Guerra Fria, George Bush pai anunciou o 
advento de uma Nova Ordem Mundial. Ordem essa que nunca se materializou 
e tampouco chegou a ser definida por seu governo. Fragilizado pela recessão 
econômica, Bush foi derrotado eleitoralmente por Bill Clinton ao tentar a 
reeleição em 1992. Uma vez superada a bipolaridade, o democrata proclamou 
a responsabilidade dos Estados Unidos diante do restante do mundo de guiá-lo na 
nova época que se abria com seu governo – a época da globalização (Posen e Ross, 
1997) –, mediante a execução de uma política externa e de segurança nacional 

8. O tipo ideal de estrutura multipolar de sistema internacional é o europeu do século XIX, em que cinco potências – 
Inglaterra, França, Rússia, Prússia e Império Austríaco – negociavam as mudanças no continente. 
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de envolvimento e expansão dedicada às questões comerciais, à consolidação do 
liberalismo e à promoção da democracia mundo afora.9

Buscando conciliar interesse e legitimidade, coerção e persuasão, em 
um contexto internacional mais interdependente e de certeza da liderança  
norte-americana (Guimarães, 2000), a Revisão Quadrienal de Defesa da época 
alertava para o surgimento de peer competidors, em uma referência à China e 
à Rússia. Embora seu governo tenha conseguido universalizar a ideologia da 
globalização, ao conquistar a adesão da mídia e da academia, enfrentou forte 
oposição nacionalista internamente.

George W. Bush assumiu a presidência afirmando a condição de crítico da 
ideologia da globalização e interpretando-a como nociva aos interesses nacionais. Logo 
após ter seu governo sacudido pelo impacto do ataque terrorista às Torres Gêmeas e 
ao Pentágono, declarou seu compromisso de priorizar a Guerra Global ao Terror. 
Guiou-se pelo unilateralismo e recorreu ao medo como fator de coesão social interna 
para levar adiante sua política de fortalecimento do poder de Estado, assim como 
recorreu ao investimento em recursos para aumentar a projeção de poder (Guimarães, 
2002; 2007; 2008). Desdenhou da persuasão, preferindo a imposição dura do poder, 
o que se traduziu em rejeição aos acordos e às instituições multilaterais. Aqui, a China 
é definida como um concorrente estratégico, a Rússia é vista com preocupação e 
acordos e instituições multilaterais são rejeitados ou ignorados.

Sem abrir mão de continuar combatendo o terrorismo, Barack Obama 
anunciou uma nova ênfase no multilateralismo, por meio do qual os Estados 
Unidos promoveriam a paz no mundo, renovando o smart power, ou poder 
inteligente, estabelecendo alianças pragmáticas e transformando inimigos em 
amigos ou parceiros. Manter e reforçar a ordem internacional instituída, sob a 
“indispensável” liderança norte-americana, constituía os alicerces dessa estratégia.

Temos uma oportunidade – e obrigação – de liderar o caminho, reforçando, 
moldando e, quando apropriado, criando regras, normas e instituições que são 
a base para a paz, segurança, prosperidade e proteção dos direitos humanos no 
século XXI. O sistema internacional dos dias atuais depende fortemente de uma 
arquitetura internacional legal e de instituições políticas e econômicas, assim como 
de alianças e parcerias dos Estados Unidos e de outras nações afins estabelecidas 
depois da Segunda Guerra Mundial. Apoiado por uma robusta liderança americana, 
este sistema nos serviu bem por setenta anos, facilitando a cooperação internacional, 

9. Robert B. Reich, um dos mais influentes conselheiros de Bill Clinton, teórico da globalização, argumentava que, com 
o fim da Guerra Fria, a geopolítica fora substituída pela geoeconomia. “A questão fundamental para os Estados Unidos 
no mundo pós-União Soviética – um Estados Unidos diferente, cuja economia e cultura estão fundindo-se rapidamente 
às economias e culturas do resto do globo – é se haverá a possibilidade de redescobrir nossa identidade e nossa 
responsabilidade mútua, sem ter de criar um novo inimigo. A resposta é extremamente duvidosa” (Reich, 1994, p. 304). 
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a divisão de responsabilidades e a prestação de contas (United States of America, 
2015, p. 23, tradução nossa).10

As evidentes diferenças de orientação de política externa dos governos 
pós-Guerra Fria não escondem um elemento comum a todas: a ideia 
bipartidariamente consensual da hegemonia dos Estados Unidos. Havia 
discordância quanto à grande estratégia mais adequada que manteria a hierarquia 
internacional sob a liderança dos Estados Unidos, mas não havia discordância 
quanto à necessidade de manutenção dessa hierarquia e dessa liderança. 
No decorrer dos anos 1990, essa ideia não foi contestada, pois a hegemonia foi 
por todos, dentro e fora do país, interpretada como uma consequência natural do 
colapso do mundo comunista e da União Soviética.

A assim chamada unipolaridade levou a crer, sob o embalo do conceito 
de globalização, que a geopolítica tinha dado lugar à geoeconomia e que, 
doravante, as questões a dividir os Estados seriam pacificamente resolvidas pelas 
leis do mercado. No entanto, a reação nacionalista da Rússia à geral degradação 
ocorrida sob a orientação das instituições econômico-financeiras internacionais 
e a irresistível ascensão econômica da China, impulsionada por sua completa 
integração à globalização econômica, mudaram significativamente o quadro 
internacional, comprometendo muito claramente a ideia de unipolaridade e de 
natural hegemonia dos Estados Unidos no sistema internacional.

Reconhecendo as significativas mudanças no sistema internacional, Richard 
Haass, então presidente do Council on Foreign Relations, afirmava, em 2008, que 
o sistema tinha deixado de ser unipolar, tendo se tornado não polar – “o mundo 
de hoje é dominado não por um ou dois, ou mesmo por vários Estados, mas, sim, 
influenciado por dúzias de atores estatais e não estatais, exercendo vários tipos de 
poder. Isso representa uma mudança tectônica em relação ao passado” (Haass, 
2008, p. 1, tradução nossa).11

O comportamento reverente dos demais Estados ante a liderança dos 
Estados Unidos começou a dar lugar a um comportamento mais crítico a partir 
da reação militarista unilateral do governo George W. Bush aos atentados do 
11 de Setembro. O desdém para com os mecanismos multilaterais, junto com 
a disposição de apelar para o uso da força para impor sua vontade, corroeu o 
prestígio que havia marcado a ação internacional na década anterior. Se, de um 

10. “We have an opportunity – and obligation – to lead the way in reinforcing, shaping, and where appropriate, 
creating the rules, norms, and institutions that are the foundation for peace, security, prosperity, and the protection 
of human rights in the 21st century. The modern-day international system currently relies heavily on an international 
legal architecture, economic and political institutions, as well as alliances and partnerships the United States and other 
like-minded nations established after World War II. Sustained by robust American leadership, this system has served us 
well for 70 years, facilitating international cooperation, burden sharing, and accountability.”  
11. “(…) a world dominated not by one or two even several States but rather by dozen so factors possessing and 
exercising various kinds of power. This represents a tectonic shift from the past.”
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lado, o ataque militar ao Afeganistão foi apoiado por todos como legítima reação 
ao ataque terrorista, de outro, a invasão do Iraque, em 2003, foi considerada 
desnecessária e abusiva pelos aliados e teve como consequência crescente um 
generalizado sentimento antinorte-americano.

A essa perda de prestígio somou-se uma grave crise econômica, a partir 
de 2008. Uma crise que envolveu e enfraqueceu a economia dos parceiros 
europeus, no momento em que a economia chinesa percorria o caminho inverso, 
crescendo significativamente e levando a reboque outras economias do mundo 
em desenvolvimento. Além disso, para evitar efeitos econômicos ainda mais 
danosos da crise, o governo George W. Bush se viu na necessidade de abandonar 
os pressupostos ultraliberais que haviam marcado sua ação e adotar, a contragosto, 
uma forte intervenção do Estado na economia, para salvar bancos e impedir, 
assim, o travamento do sistema de crédito.

O governo Obama iniciou prometendo ser a antítese de seu predecessor. Para 
isso, deveria buscar soluções para os dois grandes problemas deixados por Bush: 
a crise econômica e suas sequelas sociais, além da perda de prestígio dos Estados 
Unidos no mundo. Na frente externa, o êxito de seu programa dependia de como 
conseguiria enfrentar as questões que demandavam respostas mais urgentes: 
a retirada das tropas do Afeganistão e do Iraque, a recuperação da capacidade 
de exercer liderança nos foros multilaterais, a redução do arsenal nuclear, que 
supunha diálogo e acordo com a Rússia, e o estabelecimento de um diálogo e 
talvez uma parceria com a China.

Ainda que mantivesse o compromisso de combater o terrorismo internacional, 
cujo alvo principal era Osama bin Laden, considerado o responsável pelos ataques 
do 11 de Setembro, Obama priorizava investir no diálogo e na cooperação para 
recuperar a liderança dos Estados Unidos. Tão enfaticamente se mostrou propenso 
a executar esse programa que a ele foi conferido o Prêmio Nobel da Paz, apenas 
nove meses após a posse.

Há, porém, uma diferença importante entre a promessa de Obama e a de 
George W. Bush. Ela se refere à divergência dos governos quanto aos meios, ainda 
que ambos tenham convergido quanto ao fundamental: o propósito de afirmar o 
papel essencial dos Estados Unidos como referência para a manutenção da ordem 
internacional liberal que havia se estruturado ao fim da Segunda Guerra Mundial. 
Embora divergindo quanto à melhor política para continuar a desempenhar esse 
papel, Obama e Bush se mantiveram fiéis ao consenso bipartidário, segundo o 
qual compete aos Estados Unidos zelar pela ordem internacional.

Em face dessa questão, apresenta-se o argumento central desta análise da 
grande estratégia dos Estados Unidos: há, no governo Trump, uma ruptura nesse 
sentido, na medida em que este diferencia-se dos seus antecessores por romper 
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o consenso bipartidário e alterar a inserção do Estado no sistema internacional. 
Na nova inserção internacional dos Estados Unidos, não há mais lugar para a 
elaboração de uma grande estratégia nos moldes tradicionais.

O governo Trump tem inaugurado uma nova fase, na qual os Estados Unidos 
continuam se comportando e sendo reconhecidos como grande potência, uma vez 
que não perderam o poderio econômico, e tampouco tiveram enfraquecido seu 
dispositivo militar-nuclear. Em virtude das mudanças no sistema internacional, 
porém, não conseguem mais exercer o antigo papel de potência hegemônica. 
Embora seus recursos de poder sejam muito elevados, as condições gerais não 
permitem mais que a imposição de seus interesses seja percebida como algo natural 
e necessário pelos demais Estados. Como dirá Bacevich (2017, tradução nossa), 
“a resposta da America First para as mudanças em curso na ordem internacional 
deveria começar com o reconhecimento de que o momento unipolar passou. 
A nossa era é multipolar”.

Para desenvolver esse argumento, antes de analisar o desempenho do governo 
Trump, faz-se indispensável apontar aquelas mudanças ocorridas no sistema 
internacional que concorreram decisivamente para a redução do poder relativo 
dos Estados Unidos. Não há dúvida de que as mais importantes foram a irrupção 
da China na condição de grande potência econômica, o esforço empreendido 
pela Rússia para recuperar sua condição de grande potência e a formação do 
BRICS (acrônimo formado por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul), uma 
busca de inserção internacional por meio de alianças estratégicas. A percepção do 
governo Trump do impacto desses fatores combinados explica em grande medida 
sua política externa.

Diante desse contexto internacional, na prática, a política antiglobalização de 
Trump se traduz na tentativa de conter a marcha ascendente chinesa no caminho da 
hegemonia mundial, pois a China se constitui como a principal potência oponente. 
Acomodar a Rússia seria uma parte dessa política, que também se traduziria em 
abandonar projetos por ele considerados muito dispendiosos e que comprometem 
as condições de vida de segmentos sociais, com os quais se acha comprometido.

4 AS TRANSFORMAÇÕES INTERNACIONAIS

4.1 A irrupção da China

O crescimento da China teve início com as reformas introduzidas por Deng 
Xiaoping em 1978, conhecidas como as Quatro Modernizações – indústria, 
agricultura, ciência e tecnologia e Forças Armadas. Essas reformas sinalizavam 
a vitória da corrente produtivista sobre a corrente liderada por Mao Zedong. 
Os  resultados das reformas apareceram em tempo breve. Com a abertura das 
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Zonas Econômicas Especiais (ZEEs) – Shenzhen, Zhuhai, Shantou e Xiamen – e 
de seu mercado para os investimentos estrangeiros, a economia chinesa passou 
a apresentar índices de crescimento na casa dos dois dígitos (Marti, 2007, p. 9). 
Até 2010, o PIB chinês cresceu a uma média anual de 10%, passando, a partir de 
então, a crescer com taxas mais moderadas, da ordem de 7% ao ano. Mediante 
uma agressiva política de exportação de produtos de baixo custo, ao alcance 
do orçamento de consumidores de baixa renda, a China se tornou uma parte 
importante da economia internacional.

Essa importância aumentou consideravelmente quando o governo chinês 
aceitou o desafio da globalização e passou a importar grandes quantidades 
de produtos alimentícios e de petróleo. Ao abrir mão da autossuficiência que 
mantivera desde a Revolução de 1949, a China ingressava em um novo momento. 
Nessa  etapa, iniciada em meados dos anos 1990, o país se tornou um dos 
promotores da globalização. Isso se efetuou na forma de exportação de produtos 
de mais alto valor tecnológico agregado para mercados de consumidores de renda 
mais alta, bem como na forma de maior articulação política junto a países em 
que investia capitais e com os quais realizava importações importantes para o 
funcionamento de sua economia.

As colossais exportações e importações que realizava foram responsáveis 
pelo crescimento de numerosos países da América Latina e da África, numa fase 
em que as economias desenvolvidas tentavam se recuperar da crise de 2008. 
Por realizar negócios sem se envolver nas questões políticas internas dos parceiros, 
os chineses conseguiram invadir áreas até então de influência de europeus e de 
norte-americanos, que têm procurado reagir a essa invasão de diversas maneiras.

Ao crescimento econômico correspondeu um maior engajamento da China 
nas organizações que formam a ordem internacional. Segundo Zhongqi (2010, 
p. 48), o engajamento chinês evoluiu em três estágios. O primeiro se deu com 
a participação em organizações pertinentes à autodeterminação e à preservação 
da soberania nacional. O segundo aconteceu com a adesão ao Banco Asiático de 
Desenvolvimento (BAD) e ao Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (General 
Agreement on Tariffs and Trade – GATT), em 1986. O terceiro estágio verificou-se 
a partir de meados dos anos 1990, quando a China passou a integrar a maioria 
das organizações internacionais, especialmente as multilaterais, com destaque 
para a participação na OMC e a criação da Organização para Cooperação de 
Xangai, ambas em 2001.

A passagem para o segundo estágio do envolvimento da China na ordem 
internacional, que implicou a internalização das regras específicas impostas 
por cada uma dessas instituições, correspondeu ao completo enredamento no 
processo de globalização. O vigoroso crescimento econômico e os vultosos 

RTM_V5_N1_Completo.indb   192 18/11/2019   15:18:02



193Trump e a Inflexão da Grande Estratégia

investimentos em infraestrutura acarretaram uma significativa ampliação das 
relações econômicas da China com todos os países do mundo.

Não é de se estranhar, portanto, que os Estados Unidos tenham começado 
a reagir a esse crescimento econômico e a essa rede de elos políticos que os 
chineses criaram ao redor do mundo. O incômodo com a expansão chinesa já 
se manifestara no governo Obama, que passou a considerar a Ásia como “pivô”, 
uma área estrategicamente mais sensível para os Estados Unidos. O tom era mais 
cauteloso, porém, do que no do governo que lhe sucedeu.

4.2 A reabilitação da Rússia

A reabilitação da Rússia como potência mundial aconteceu com a eleição de 
Vladimir Putin, em 2000. Nos anos 1990, a Rússia atravessou uma séria crise. 
O processo conduzido por Boris Yeltsin de transformar a economia centralmente 
planificada em economia de mercado foi bastante acidentado. Além das 
dificuldades de converter o sistema político antes existente em sistema político 
democrático de perfil ocidental, as grandes empresas russas caíram nas mãos de 
oligarquias com bastante liberdade de atuação. A chegada de Putin à Presidência, 
inicialmente substituindo Yeltsin de forma provisória e, depois, como presidente 
eleito, mudou essa situação. Beneficiado pela alta dos preços do petróleo e do 
gás e limitando a liberdade das oligarquias econômicas, mediante o exercício 
da autoridade das instituições de Estado, Putin pacificou a sociedade russa, ao 
mesmo tempo que promoveu o crescimento econômico.

O bom desempenho da economia aproximou a Rússia do Ocidente. 
Tal aproximação teve como ponto alto o convite para a Rússia integrar o Grupo dos 
Sete (G7), que reúne as mais desenvolvidas economias industriais do mundo. A boa 
relação com o Ocidente, no entanto, teve curta duração, uma vez que Putin revelou 
não estar disposto a negociar posições caras ao nacionalismo russo. Por considerar 
que a OTAN praticava uma política de cooptação de países da Europa Oriental 
com a nítida intenção de isolar Moscou e impedir que esta voltasse a se expandir 
por aquela área e reconstituísse seu antigo império, ou mesmo a área da ex-União 
Soviética, Putin passou a hostilizar abertamente o Ocidente e a denunciar a 
globalização como um instrumento de dominação ideológica ocidental.

4.3 A criação do BRICS

O BRICS foi criado em 2006 como uma articulação político-diplomática. 
Em  2009, assumiu-se como grupo político. Reunindo, inicialmente, Brasil, 
Rússia, Índia e China e, posteriormente, agregando a África do Sul, o BRICS 
nasceu com o compromisso de atuar no sentido de promover uma nova 
ordem internacional.
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Favorecidos por um significativo crescimento econômico, em grande medida 
alavancado pelo crescimento chinês, esses grandes países da periferia, unidos à 
Rússia, que empreendia sua reabilitação como grande potência, passaram a ter 
destacada atuação internacional. Ao interagirem mais intimamente, os integrantes 
do BRICS foram descobrindo possibilidades novas de entrosamento entre eles 
e aumentando o volume de comércio, bem como foram elevando o grau de 
cooperação nos planos de educação, cultura e ciência e tecnologia.

A ação mais contundente do BRICS se deu com a criação, em 2012, do Arranjo 
Contingente de Reservas (ACR) e do Novo Banco de Desenvolvimento (NDB). 
Com a finalidade de apoiar o processo de desenvolvimento econômico-social dos 
países da periferia na área de construção de infraestrutura, essas duas instituições 
se apresentam como alternativas ao Fundo Monetário Internacional (FMI) e ao 
Banco Mundial, que sempre estiveram voltados para a sustentação dos interesses 
dos países desenvolvidos desde sua criação em 1944, em Bretton Woods.

A ordem internacional de Bretton Woods vem sendo criticada desde os anos 
1970, quando o então denominado Terceiro Mundo lançou a ideia de uma Nova 
Ordem Econômica Internacional, que mobilizou as lideranças políticas – sobretudo 
aquelas vinculadas ao Movimento dos Países Não Alinhados. Diferentemente 
desse movimento dos anos 1970, o BRICS se constitui como uma ameaça real aos 
interesses dos Estados Unidos e de seus aliados do G7. Envolve poucos grandes 
países, que são líderes regionais, o que facilita significativamente o trabalho de 
articulação política, como bem demonstram os encontros anuais de seus líderes, e 
também reúne potências nucleares (Rússia, China e Índia). Duas destas – Rússia 
e China – têm assento permanente no Conselho de Segurança da ONU.

5 O GOVERNO TRUMP

Na base da rejeição do governo Trump a grandes acordos comerciais e a instituições 
internacionais estaria o populismo jacksoniano, nacionalista e individualista, 
historicamente associado ao homem branco, protestante, das classes baixas e 
médias, com formação abaixo da média nacional, que ficou sem emprego ou 
que se vê ameaçado de perdê-lo (Mead, 2000; 2017). É aquele que se considera 
ameaçado pela diversidade racial e cultural, desconfia das elites, do livre comércio, 
da imigração e dos compromissos externos, rejeita o globalismo e é um ferrenho 
defensor da soberania e do poder americanos.

Assim como Andrew Jackson, afirma Walter Russell Mead (Glasser, 
2018; Mead, 2016), a política externa de Trump é menos inflamada do que 
sua retórica, e as guerras, vistas como um último recurso – salvo se a América 
for atacada. Para a política externa vale a mesma orientação que a da política 
doméstica: “O governo deveria fazer tudo o que está em seu poder para promover 
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o bem-estar – político, moral, econômico – de sua comunidade” (Mead, 2000, 
tradução nossa).12 Em suas origens, o movimento America First teria justamente 
esse objetivo: “garantir a segurança e o bem-estar dos Estados Unidos sem se 
envolver em guerras desnecessárias” (Bacevich, 2017, tradução nossa).13

Diferentemente de wilsonianos (defensores dos princípios morais), 
hamiltonianos (realistas) e jeffersonianos (pregadores dos ideais democráticos), 
para os jacksonianos é preciso haver uma ameaça clara e concreta ao interesse 
nacional, já que alegações de ordem moral não são suficientes para mobilizar o 
apoio desse grupo. Também ao contrário do que se viu com os neoconservadores 
do governo George W. Bush, não se trata de investir em nation-building ou de 
ser um modelo, o “farol” para o mundo. O eleitorado de Trump espera menos 
multilateralismo e menos intervencionismo. Guerras não devem ser usadas 
como elemento de distração de imbróglios domésticos, mas, uma vez que se 
decida entrar em um conflito, deve-se ir até o fim. Jacksonianos não são dados a 
hesitações nesse plano.

Confrontar a Coreia do Norte, manter tropas na Síria e no Afeganistão, 
alargar a OTAN, incluindo países da parte leste da Europa limítrofes da 
Rússia, e pressionar a Rússia de modo a isolá-la completamente são políticas 
que Trump considera dispendiosas e que somente atendem aos interesses do 
complexo industrial-militar. Este comporta aquilo que Mead (2000) chama de 
lobby de guerra norte-americano, o qual costuma ser acionado em momentos 
de crise nacional:

uma força política que, sob certas circunstâncias, pede a guerra, apoia o uso decisivo 
da força e pede aos líderes políticos que parem de perder tempo com negociações, 
sanções e encontros no Conselho de Segurança, de modo a atacar o inimigo com 
toda força possível (Mead, 2000, tradução nossa).

Trump se elegeu presidente assegurando a seu eleitorado que reverteria todas 
as decisões de seu antecessor. Tanto na cena doméstica quanto na externa, o início 
da atual gestão foi marcado pela obsessão com a adoção de políticas anti-Obama 
e pela preocupação com questões de segurança, ainda em função da atuação do 
Estado Islâmico (EI) no Oriente Médio e dos diversos ataques cometidos em 
nome do grupo em países aliados – sobretudo na Europa.

Após mais de dois anos de mandato, o republicano segue firme no processo 
de desmantelamento das políticas do democrata, com as notórias saídas, no 
plano externo, do Acordo de Paris sobre o clima, do acordo nuclear entre o Irã 
e o P5+1 (o Joint Comprehensive Plan of Action – JCPOA), país ao qual impôs 

12. “The government should do everything in its power to promote the well-being – political, moral, economic – of 
the folk community.”
13. “(…) to ensure the safety and well-being of the United States without engaging in needless wars.”
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novas sanções, do Acordo de Parceria Transpacífica (Trans-Pacific Partnership 
Agreement – TPP), do Conselho de Direitos Humanos e da Organização das Nações 
Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), ambos da ONU – ou, 
mais recentemente, com a substituição do Acordo de Livre Comércio da América 
do Norte (North American Free Trade Agreement – NAFTA) pelo Acordo Estados 
Unidos-México-Canadá (United States-Mexico-Canada Agreement – USMCA).

É possível distinguir dois momentos no governo Trump, com a elevada 
dança das cadeiras no alto escalão sendo um bom indicativo desse vaivém nos 
anúncios e na tomada de decisão do presidente. Lembre-se de que é grande e 
incomum, para um período tão curto em um mandato, o número de baixas – 
entre demissões e deserções – registradas na primeira metade do governo Trump.

Até agora, restringindo-nos apenas aos principais cargos e que se relacionam 
mais diretamente com o assunto desenvolvido neste trabalho, já são dois 
secretários de Estado (Rex Tillerson e Mike Pompeo), um de Defesa (Jim Mattis), 
dois de Segurança Interna (John Kelly e Kirstjen Nielsen) e três conselheiros de 
Segurança Nacional (Michael Flynn, general Herbert Raymond McMaster e John 
Bolton), além da saída de assessores influentes como o estrategista de extrema 
direita Stephen (Steve) Bannon (Lu e Yourish, 2019). Estes números incluem o 
ocupante atual do respectivo cargo, mas não os interinos.

Ao tomar posse, o presidente recém-eleito ainda tem de administrar a 
agenda passada, mas precisa, igualmente, marcar posições que estabeleçam sua 
identidade e que justifiquem para sua base eleitoral sua chegada ao poder. Assim, 
no primeiro momento, Posen (2018, tradução nossa) aponta que o governo 
republicano se manteve “comprometido com a competição geopolítica com as 
maiores potências militares do mundo e com as alianças formais e informais que 
ele herdou”, “ameaçou com novas guerras”, “continuou guerras em curso contra 
os talibãs no Afeganistão e contra o EI no Iraque e na Síria, com mais recursos e 
com mais violência do que seus antecessores”, e “anunciou planos para investir 
ainda mais dinheiro no Departamento da Defesa”.

Em um episódio que destoa do padrão apontado neste trabalho e que foi 
considerado uma espécie de concessão aos conservadores tradicionais do Partido 
Republicano e de distinção com a política de Obama, encaixando-se nesse 
primeiro momento, Trump atacou a base aérea Shayrat, em Homs, na Síria, em 
2017. À época, alegou que Bashar al-Assad teria ultrapassado a “linha vermelha”, 
ao usar armas químicas contra sua população. Também nesse início de governo, 
seguiu com mais frequência o roteiro formal de tomadas de decisão por meio da 
consulta interagências e entre departamentos, ainda permanecendo no NAFTA 
e sem romper o acordo com o Irã (Wright, 2019). Isso mudaria mais adiante, 
incluindo o anúncio de retaliações aos países que negociarem com Teerã.
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Na segunda fase de sua política externa, mais dura e mais unilateralista, Trump 
busca mais autonomia decisória, ignorando muitas das orientações derivadas do 
processo interagências (Wright, 2019). Envolveu-se em uma longa e cara disputa 
comercial com a China, ainda em aberto em 2019, e decidiu, aparentemente sem 
amplas consultas prévias, reunir-se com o líder norte-coreano. Duas cúpulas já 
foram realizadas (Singapura, em 2018, e Hanói, em 2019). Objetivamente, para os 
Estados Unidos, o único avanço palpável foi a suspensão, por parte de Pyongyang, 
dos testes de lançamento de mísseis. A essa altura, contudo, Washington esperava 
mais. Tampouco houve progresso no conflito entre israelenses e palestinos no 
Oriente Médio, onde a decisão de Trump de transferir a embaixada americana de 
Tel Aviv para Jerusalém foi criticada pela maioria dos países-membros da ONU, 
irritou os palestinos e reduziu a abertura para que os Estados Unidos sejam um 
mediador válido e permanente nessa questão.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em face do novo quadro internacional exposto neste estudo, afirma-se que o 
governo de Donald Trump surge como uma ruptura do consenso bipartidário 
longamente construído desde o pós-Segunda Guerra Mundial, apresentando-se 
como uma característica essencial dessa nova grande estratégia de contornos até 
agora imprecisos. Ainda em curso e com expectativa de que se possa ter resultados 
mais concretos colhidos no decorrer dos próximos dois (ou seis) anos, esta mudança 
não se deu no instante da chegada do presidente ao poder. No final de 2017, por 
exemplo, na National Security Strategy recém-divulgada, a Coreia do Norte ainda 
era apontada como rogue state.14 O que se seguiu, após intensa escalada retórica 
mútua, foi o arrefecimento no tom e as duas cúpulas bilaterais Trump-Kim.

Essa mudança foi se avolumando, conforme Trump enfim impunha 
seu estilo e conseguia superar (minimizar talvez seja o termo mais adequado) 
os conflitos entre os diferentes atores que compõem seu gabinete. Em meio à 
alta rotatividade no primeiro e segundo escalões, incluindo os departamentos 
de Estado e de Defesa e o Conselho de Segurança Nacional, e à disputa entre 
as diferentes tendências político-ideológicas no entorno próximo de Trump, vai 
ficando mais clara e central a prevalência das preferências do presidente.

Um maior alinhamento entre agentes tão diversos – em visões de mundo, 
trajetória, percepção do interesse nacional e quanto ao conteúdo e à formulação 
da política externa e de defesa – deve contribuir para dar a essa política 
traços mais definidos de uma grande estratégia. Essa maior afinação do trio  
Trump-Pompeo-Bolton não impedirá, porém, a ocorrência de contradições, 
recuos e divergências, como visto até então.

14. Sobre o debate a respeito do significado, do uso e da construção do conceito de rogue state, consultar Mizuta (2012). 
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OS SINOS DOBRAM PARA AS RELAÇÕES TRANSATLÂNTICAS  
NA ERA TRUMP
Solange Reis1

Tanto a eleição quanto a presidência de Donald Trump surpreenderam o mundo em muitos 
aspectos, entre eles a política externa e de segurança dos Estados Unidos para a Europa. Avesso 
aos acordos multilaterais e insatisfeito com a distribuição de custos na Organização do Tratado 
do Atlântico Norte (Otan), Trump fez das relações transatlânticas um teste de resistência para a 
ordem internacional liberal. O artigo identifica alguns pontos de atrito entre os aliados, como 
as dúvidas sobre o futuro da Otan e a saída norte-americana de dois importantes tratados de 
segurança: o Tratado de Forças Nucleares de Alcance Intermediário (Intermediate-Range Nuclear 
Forces – INF) e o Plano de Ação Conjunto Global (Joint Comprehensive Plan of Action – JCPOA). 
Além disso, observa a atuação de figuras no governo Trump, ou ligadas a este, para desestabilizar 
as instituições comuns europeias. O paradoxo das circunstâncias é que, ao tentar enfraquecer o 
poder da União Europeia (UE) e incentivar as políticas nacionais no bloco, o governo Trump põe 
em risco a aliança com a Europa, um dos principais pilares de sua hegemonia global no pós-1945.

Palavras-chave: Donald Trump; União Europeia; relações transatlânticas; ordem internacional liberal.

THE BELLS TOLL FOR TRANSATLANTIC RELATIONS IN THE TRUMP ERA

Donald Trump’s election and presidency have both astonished the world in multiple ways, including 
in respect to American foreign and security policy for Europe. Averse to multilateral agreements and 
unhappy with the cost distribution in North Atlantic Treaty Organization (NATO), Trump made the 
transatlantic relations a resistance test to a long living liberal international order. This paper identifies 
some friction points among the allies, such as doubts about the future of NATO and the US withdrawal 
from two relevant security treaties: Intermediate-Range Nuclear Forces (INF) and Joint Comprehensive 
Plan of Action (JCPOA). It identifies the role of people inside or linked to Trump administration in 
shaking European institutions. The circumstantial paradox is that by trying to weaken European Union 
capabilities and encouraging national policies in the regional bloc, Trump administration risks the 
alliance that has been one of the pillars of American post-1945 global hegemony.

Keywords: Donald Trump; European Union; transatlantic relations; international liberal order.

LAS CAMPANAS DOBLAN PARA LAS RELACIONES TRANSATLÁNTICAS EN LA 
ERA TRUMP

Tanto la elección de Donald Trump como su presidencia sorprendieron al mundo de muchas maneras, 
incluyendo la política exterior y de seguridad de Estados Unidos para Europa. Contrario a los 
acuerdos multilaterales y descontento con la distribución de costes en la Organización del Tratado 
del Atlántico Norte (OTAN), Trump hizo de las relaciones transatlánticas una prueba de tensión 
para el orden internacional liberal. El artículo identifica algunos puntos de fricción entre los aliados, 
como las dudas sobre el futuro de la OTAN y la retirada de EE.UU. de dos importantes tratados 

1. Pesquisadora do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Estudos sobre os Estados Unidos (INCT-INEU). 
E-mail: <reissolange@gmail.com>.
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de seguridad: las Fuerzas Nucleares de Alcance Intermedio (FNI) y el Plan de Acción Conjunto 
Global (JCPOA). Además, observa las acciones de figuras del gobierno de Trump, o vinculadas a él, 
para desestabilizar las instituciones comunes europeas. La paradoja de las circunstancias es que, 
al tratar de debilitar el poder de la Unión Europea (UE) y fomentar las políticas nacionales en el 
bloque, el gobierno de Trump pone en riesgo la alianza con Europa, uno de los principales pilares 
de su hegemonía global post-1945.

Palabras clave: Donald Trump; Unión Europea; relaciones transatlánticas; orden internacional liberal.

JEL: F50.

1 INTRODUÇÃO

Contra as máquinas e frações partidárias, a oposição de boa parte da mídia 
tradicional, a incredulidade internacional e a quase totalidade das previsões, 
Donald Trump elegeu-se, em 2016, o 45o presidente dos Estados Unidos.

Um forasteiro na política, com propostas de campanha de difícil transposição 
para a presidência: nacionalismo econômico, retração internacional, fim do 
multilateralismo, revisão das alianças estratégicas. Temas estranhos à política 
externa norte-americana no pós-1945. Prevalecia, não obstante, o consenso 
entre os que viam sua ascensão como uma excepcionalidade, de que as dinâmicas 
sistêmicas domésticas e externas preservariam o internacionalismo liberal e a 
estabilidade da ordem hegemônica. Trump seria neutralizado pelo sistema.

Talvez pela falta de precedente nacional – Richard Nixon não chegou perto 
do grau de anormalidade de Trump –, as análises ficaram aquém do fenômeno. 
A isca usada pelo candidato Trump para conquistar o eleitor vitimado pela 
globalização tornou-se o combustível de medidas desordenadas de política externa, 
com consequências para a economia, a geopolítica e as relações internacionais. 

Com ações e palavras de líder de um hegemon ressentido, e não do “mundo 
livre”, o presidente sinalizou que a potência não mais daria ao mundo bens 
comuns, livre-comércio e instituições democráticas. Ora, este havia sido o mantra 
do liberalismo que, com o apoio de intervenções militares e a interferência política 
em outros países, desenvolvera e mantivera a hegemonia dos Estados  Unidos. 
Ao  recusá-lo, Trump abandonou a grande estratégia das últimas décadas sem 
propor outra em troca. Iniciou, portanto, um vácuo estratégico no momento 
histórico de transformação sistêmica da ordem internacional.

Requentando slogans passados – Make America Great Again e America First –, 
Trump e seu círculo próximo propõem reformas nas áreas de declínio relativo dos 
Estados Unidos, principalmente no comércio internacional. Travam, pois, uma guerra 
comercial com a China, a potência ascendente. Igualmente, categorizam os chineses 
como a maior ameaça à segurança nacional e global, o que os leva a intensificar parcerias 
e exercícios militares na região da Ásia-Pacífico. Hoje, a disputa entre a China e os 
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Estados Unidos pelo alinhamento de países no Sudeste Asiático, na Oceania e na Ásia 
Central aumenta a militarização e o risco de conflitos nessas regiões. 

A China não é o objeto deste capítulo, mas vale a pena lembrar que algumas 
teorias das relações internacionais analisam o cenário como típico da disputa 
por poder. De acordo com muitas dessas escolas de pensamento, sobretudo as 
realistas, a potência dominante agarra-se à ordem vigente e às alianças para barrar 
o poder contestador.

Trump, porém, não segue a cartilha. Repele a China, mas também os aliados; 
rejeita a ordem na qual os Estados Unidos ergueram a sua hegemonia; revela-se um 
reformista da supremacia e, ao mesmo tempo, um revisor das bases que a sustentam. 

A analogia é corriqueira, mas como não associar tal estratégia ao ato de atirar 
a água e o bebê para fora da banheira? Pois o domínio mundial norte-americano 
sustenta-se sobre a ordem liberal internacional, que, por sua vez, baseia-se em 
instituições multilaterais e em cooperação e interdependência entre as potências 
do conceito ampliado de Ocidente.

Nenhum elo nessa roda de interesses é mais relevante que as relações Estados 
Unidos-União Europeia (UE). São elas que definiram as regras, os meios, os 
vencedores, os perdedores e a legitimidade do jogo mundial depois da Segunda 
Guerra Mundial.

As ditas relações transatlânticas, porém, têm em Trump um desafio inédito. 
Na  primeira metade do mandato, cresceram as críticas quanto às “práticas 
comerciais desleais” pela UE. Após uma quase guerra tarifária em 2018, 
envolvendo aço, alumínio, carros e motocicletas, os dois lados fizeram uma trégua 
de duração incerta.

No campo da segurança, os atritos seguem acerca das relações com a Rússia 
e da solução para a Síria e a Ucrânia, mas centram-se no custeio desequilibrado 
da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e na manutenção do 
acordo para o programa nuclear iraniano. A divergência sobre o Irã tende a gerar 
efeitos relevantes na geopolítica do Oriente Médio e para o sistema financeiro 
internacional. Além disso, a saída norte-americana do Tratado de Forças Nucleares 
de Alcance Intermediário (Intermediate-Range Nuclear Forces – INF) deixa a 
Europa, bem como o mundo, à mercê de uma nova corrida armamentista.

O capítulo faz um recorte na política externa e de segurança norte-americana 
na primeira metade do mandato de Donald Trump, enfocando o tratamento dos 
Estados Unidos para a Europa no quesito segurança. A segunda seção traz alguns 
comentários sobre a ordem liberal pós-1945; a terceira trata das desavenças sobre 
custos e responsabilidades na Otan; a quarta aborda a criação de uma plataforma 
de pagamentos europeia para burlar as sanções contra o Irã; a quinta analisa a 
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saída dos Estados Unidos do Tratado INF; e a sexta seção, por fim, apresenta as 
considerações finais.

2 LEVIATÃ EM CRISE DE AUTORIDADE

“Estados liberais são diferentes. São realmente pacíficos entre eles” (Doyle, 
1986, p. 1151). Embora reconheça a indefinição do termo liberalismo, o autor 
considera que as nações liberais são uma espécie de retrato de família de princípios 
e instituições com características comuns. Assim, no campo internacional, 
Estados liberais possuem os mesmos objetivos, criam oportunidades recíprocas 
no comércio e se aliam contra suas contrapartes autoritárias. Se bem-sucedida, a 
aliança liberal geraria a paz democrática.

Na segunda metade do século XX, os Estados Unidos agiram como um 
leviatã liberal e construíram a mais ambiciosa e extensa ordem hegemônica 
(Ikenberry, 2011). Instituições multilaterais e alianças especiais são características 
desse sistema, com fornecimento de segurança e criação de riqueza em troca de 
alinhamento geopolítico, jurídico e ideativo.

Os Estados Unidos não apenas incentivaram a ordem aberta e baseada em regras. 
Tornaram-se o organizador hegemônico e gerente dessa ordem. O sistema político 
americano – e suas alianças, tecnologia, moeda e mercados – se fundiram à ordem 
liberal mais ampla (Ikenberry, 2011, tradução nossa).

As relações transatlânticas produziram e refletiram o equilíbrio estratégico 
no pós-guerra. De um lado, os Estados Unidos entregando proteção militar e 
estabilidade para o crescimento econômico dos países europeus e a sustentabilidade 
do capitalismo; do outro, as nações europeias ajudando a criar e a dar legitimidade 
às normas que sustentam o sistema internacional na Pax Americana. 

Engana-se quem pensa que fossem relações de igualdade, pois aquelas 
obedeciam a uma hierarquia não imposta, ainda que à Europa não restassem 
muitas escolhas. Os Estados Unidos foram para os europeus um “império a 
convite” (Lundestad, 2003).

Tendo durado até a década de 1970, tal cortejo tornou-se mais condicional, 
embora nunca tenha sido totalmente retirado. O alargamento e o aprofundamento 
da comunidade europeia, bem como o colapso do sistema monetário de Bretton 
Woods e a posterior criação do euro, representaram pontos de bifurcação, mas 
não destruíram a aliança liberal.

Diversos resultados surgiram dessa cooperação, tais como o sistema de 
segurança coletiva (Otan), as instituições financeiras (Banco Mundial e Fundo 
Monetário Internacional – FMI), as organizações de comércio – Acordo Geral 
de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) e 
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Organização Mundial do Comércio (OMC). Outros menos tangíveis abrangem 
consensos em resoluções da Organização das Nações Unidas (ONU), alinhamento 
diplomático em questões internacionais e pactuação na promoção de interesses 
dos países industrializados. 

O elemento geopolítico de ligação dessa massa razoavelmente homogênea 
foi a existência de um inimigo comum centrado na figura da União Soviética. 
O fim da Guerra Fria chegou a levantar dúvidas sobre a sustentabilidade da 
aliança militar e ideológica. Afinal, que papel caberia à Otan sem seu alter ego? 
Como encaixar a Alemanha reunificada no novo contexto? O que fazer com a 
normalização das relações russo-europeias?

O liberalismo internacional, contudo, ganhou sobrevida, gerando arroubos de 
otimismo acerca de sua vitória definitiva sobre qualquer ideologia (Fukuyama, 2006).

Sem a distopia de Fukuyama (2006), Ikenberry (2011) também pôs as fichas 
na continuidade da ordem liberal. Os Estados Unidos tinham se envolvido tão 
profundamente com o Ocidente ampliado e as instituições multilaterais que seria 
impossível desvincular-se. Ainda que o desprendimento fosse possível, nenhum 
presidente o faria, por receio da inevitável punição.

Com a invasão infundada do Iraque, em 2003, as relações transatlânticas 
expuseram fissuras. França e Alemanha recusaram-se a participar da guerra e 
criticaram abertamente o aliado. George W. Bush contra-atacou, categorizando 
os países europeus em velha e nova Europa, e os incitou a escolher lados.

Posteriormente, refletindo sobre aquele período, Ikenberry (2011) constatou que 
o unilateralismo de George W. Bush havia posto a ordem hegemônica em crise de 
autoridade. A solução (e o desafio) não seria criar uma nova ordem, mas ater-se à velha.

O poder é mais durável e legítimo quando exercido em um sistema de regras. 
(...) O desafio para os Estados Unidos nas próximas décadas é manter essa lógica de 
construção da ordem, mesmo quando os fundamentos mais profundos da ordem 
internacional liberal mudarem (Ikenberry, 2011, tradução nossa).

A presidência de Barack Obama oxigenou a confiança no multilateralismo 
e no internacionalismo liberal, não obstante ter sido sob o seu governo que um 
distanciamento prático aconteceu. Com o democrata, os Estados Unidos reduziram o 
número de bases militares na Europa e criaram o conceito de pivô asiático, relegando 
a segurança da Europa a segundo plano. Além disso, a revelação da espionagem da 
Agência de Segurança Nacional (National Security Agency – NSA) sobre a chanceler 
da Alemanha, Angela Merkel, expôs problemas de respeito e confiabilidade.

Depois da eleição de Trump, Walt (2018) constatou que o risco de quebra da 
ordem liberal partia dos Estados Unidos, observando que o “realismo neandertal” 
do republicano em relação à UE pretende “dividir para mandar”.
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A ampla abordagem de Trump à Europa é “dividir para reinar”. Ele chamou a 
UE de “inimigo” dos Estados Unidos e apoiou várias forças políticas que agora 
perturbam o continente e ameaçam a política de longo prazo da UE. Porque ele 
acha que dividir a Europa em Estados em disputa permitirá que os Estados Unidos, 
maiores e mais poderosos, negociem com cada Estado europeu separadamente, em 
vez de enfrentá-los todos juntos, e assim garantam melhores negócios para si (Walt, 
2018, tradução nossa).

O ataque frontal à UE tem respaldo no pensamento da extrema direita que 
abriu frente internacional neste final da segunda década dos anos 2000. Um dos 
porta-vozes dessa tendência, Steve Bannon, que foi o estrategista-chefe da Casa 
Branca e um dos artífices da campanha eleitoral e da política externa de Trump, 
defende o nacionalismo econômico e responsabiliza o estrangeiro – seja ele o 
imigrante que concorra ou não como força de trabalho, seja uma nação desejosa 
de obter vantagens das regras do livre-comércio – pelo declínio dos Estados 
Unidos e dos trabalhadores brancos, sobretudo das áreas rurais do país. 

Stokes (2018, tradução nossa) argumenta que “a vitória de Trump representa (…) 
a rearticulação da primazia do Estado-nação, uma fratura no consenso internacionalista 
liberal do pós-guerra e o endurecimento do revisionismo geopolítico”.

O voto britânico para deixar a UE (possivelmente uma criação tanto dos 
Estados  Unidos quanto de seus membros europeus) enfraqueceu uma das 
instituições mais importantes da ampla ordem internacional liberal, liderada 
pelos Estados Unidos. Mais desestabilizadora para as fundações da ordem liberal 
internacional tem sido a eleição do presidente Trump. Seu governo tem incentivado, 
ativamente, a dissolução da UE, questionado as duradouras alianças globais de 
segurança dos Estados Unidos, como a Otan, e viu a defesa de um nacionalismo 
econômico que ameaça reverter a globalização (Stokes, 2018, tradução nossa).

Embora considere difícil avaliar a extensão do desvio da grande estratégia e 
do dano à liderança dos Estados Unidos, Stokes (2018) não vê a ruptura como 
definitiva. No cenário pós-Trump, as elites norte-americanas retornarão ao status 
quo ante bellum, haja vista os benefícios obtidos com a hegemonia.

Mesmo de uma perspectiva crítica, Stokes (2018) reforça a crença no 
excepcionalismo americano e nas forças sistêmicas. Desconsidera nuances 
domésticas, como a conversão da classe trabalhadora ao credo ultraconservador e 
religioso que embasa as políticas do atual governo (Moraes, 2018), um movimento 
politicamente calculado que remonta aos tempos de Ronald Reagan. Em outras 
palavras, Trump não seria a causa, mas o sintoma.

A confiança do autor de que os Estados Unidos preservarão suas vantagens 
absolutas e relativas, tais como a força do dólar e a primazia militar, minimiza a 
perda do que Ikenberry (2011) sugeriu preservar: autoridade política global.
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3 RÉQUIEM PARA O INTERNACIONALISMO LIBERAL

Os ataques ao que o presidente considera oportunismo da UE, principalmente 
de seu núcleo centrado na Alemanha e na França, antecedem à eleição. Há pouco 
tempo, o apoio explícito de Trump ao Brexit e o envolvimento de seus assessores 
de campanha no movimento que promoveu o referendo para a saída do Reino 
Unido do bloco europeu seriam impensáveis. Hoje, tudo isso é tratado sem 
pudor diplomático.

De fato, a atual diplomacia transatlântica está mais para intrigas 
renascentistas que para a sociabilidade de Estados como solução para a anarquia 
do sistema internacional. 

Há vários exemplos da inversão na ética diplomática para a Europa na 
era Trump, dos quais pode-se destacar a nomeação de Richard Grenell para a 
embaixada em Berlim. Grenell é dublê de articulista de imprensa e diplomata. 
Ocupou o cargo de diretor de comunicações e diplomacia pública na ONU 
durante o governo de George W. Bush; assessorou vários políticos conservadores 
no Partido Republicano; fundou a Capitol Media Partners, consultoria de 
estratégia de comunicação, com forte circulação em Washington e na mídia.

Depois de assumir o posto em Berlim, disse a que veio. “Agora é a hora do 
conservadorismo político na Europa. (...) Quero, com certeza, fortalecer outros 
conservadores na Europa toda” (Tomlinson, 2018).

O comentário de Grenell fere o art. 41 da Convenção de Viena sobre o 
Direito dos Tratados, que determina a não interferência de diplomatas nos países 
hospedeiros. Exatamente por isso, exemplifica um novo padrão nas relações do 
governo Trump com os europeus.

Sua nomeação é parte de uma engrenagem ultraconservadora e conecta-se, 
direta ou indiretamente, à segunda prova de que a qualidade da relação 
transatlântica se deteriorou. Trata-se da cruzada de Bannon para fortalecer 
partidos de extrema direita no continente.

Bannon diz ter como objetivo “atravessar uma estaca no coração do 
vampiro”, referindo-se a Bruxelas como o centro do projeto globalista (Lewis, 
2018). Em bom português, o plano é ajudar partidos radicais na UE a conseguir 
um número maior de cadeiras no Parlamento Europeu nas eleições de maio de 
2019, a fim de “drenar o pântano” por dentro, uma forma de autofagia do processo 
de integração regional. A UE é a quintessência do supranacionalismo que a direita 
radical representada por Bannon e afins considera a meta do globalismo, jargão 
midiático para os apoiadores da globalização.

Para matar o vampiro, Bannon criou o fórum The Movement (O movimento), 
em parceira com Mischaël Modrikamen, fundador do partido belga de extrema 
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direita Parti Populaire. Sem a ilusão de conseguir uma maioria de eurocéticos 
no parlamento no curto prazo, ambos esperam avançar pautas sobre soberania 
nacional, fechamento de fronteiras, anti-islamismo, nacionalismo econômico 
e redução de direitos humanos. O objetivo: fragilizar as instituições comuns 
internamente e a atuação do bloco em âmbito externo.

O Brasil não é uma instituição supranacional, mas nem por isso escapou 
dos tentáculos do The Movement. Afinal, as circunstâncias históricas favorecem. 
No  início de fevereiro, um press release (comunicado de imprensa) do fórum 
anunciou Eduardo Bolsonaro, deputado federal e filho do presidente brasileiro 
de extrema direita, Jair Bolsonaro, como o líder do The Movement no país e 
representante na América Latina (Son..., 2019).

A história da integração regional viu embates constantes entre forças 
nacionais e comunitárias, não sendo incomum avanços e retrocessos para ambos 
os lados. O “euroceticismo” é uma corrente institucionalmente constituída nas 
políticas domésticas e no Parlamento Europeu, mas o momento atual é inédito 
quanto à interferência extrarregional aberta. Nem mesmo a Rússia, que tem a 
perder conforme o bloco se fortalece, costuma ser tão pouco diplomática como o 
atual governo norte-americano.

Os efeitos do The Movement são notados para além de países como 
Hungria, Polônia, República Tcheca, Itália – este último a base física atual de 
Bannon. Em dezembro, o governo belga se desintegrou devido às divergências 
quanto ao Pacto Global de Migração da ONU, compromisso do qual o governo 
norte-americano (seguido por Bolsonaro) se retirou por alegada incompatibilidade 
com a soberania nacional. A Suécia, por sua vez, mergulhou em uma crise política 
depois da vitória dos nacionalistas de raízes nazistas nas eleições de setembro. 
O último país a sofrer o efeito dominó do populismo de ultradireita é a Espanha.

Bannon não está sozinho na guerra contra o que chama de burocratas de 
Bruxelas. Um reforço importante vem do secretário de Estado dos Estados Unidos, 
Mike Pompeo. Em dezembro de 2018, na capital europeia, Pompeo enalteceu 
o papel do país como salvador da paz global, mas lembrou que a missão é 
afirmar a soberania nacional antes da ordem internacional. “A questão central 
que enfrentamos é saber se o sistema atualmente configurado (...) funciona” 
(Herszenhorn, 2018).

4 ELOS PERDIDOS DA SEGURANÇA COLETIVA

Com as relações transatlânticas atingindo seu ponto mais baixo, o foco volta-se 
para uma instituição comum: a Otan. Uma mostra sarcástica deste novo cenário 
aconteceu quando Trump entregou uma fatura para Angela Merkel durante a 
visita da primeira-ministra alemã à Casa Branca, dois meses após a posse do 

RTM_V5_N1_Completo.indb   208 18/11/2019   15:18:03



209Os Sinos Dobram para as Relações Transatlânticas na Era Trump

republicano. Tratava-se de uma cobrança simbólica de mais de US$ 300 bilhões 
relativos à suposta dívida recente da Alemanha com a Otan.

Entre as instituições multilaterais do pós-guerra, poucas foram mais 
imunes aos solavancos da política internacional que a Otan, criada em 1949 
para ser um organismo de segurança coletiva dos Estados Unidos e dos principais 
países europeus.

O papel norte-americano na aliança é tão dominante que o art. 13 do 
tratado determina que um país-membro deve comunicar aos Estados Unidos, 
previamente, a eventual intenção de sair da Otan. De forma geral, o documento 
trata os Estados Unidos como uma espécie de sócio majoritário.

Trump não foi o único presidente a enfocar o desequilíbrio na distribuição de 
custos e responsabilidades entre os integrantes da organização. Em entrevista 
de 2016, Barack Obama criticou os países europeus que “pegam carona” na 
aliança transatlântica (Goldberg, 2016). Os americanos querem que os europeus 
cumpram o recomendado: gastar 2% do produto interno bruto (PIB) com defesa. 
A meta não é factível para alguns países nem faz sentido do ponto de vista da 
grande estratégia individual, mas os Estados Unidos sentem-se sobrecarregados.

De fato, em 2017, os Estados Unidos gastaram 3,5% sobre o PIB com 
defesa, contra 2,1% pelo Reino Unido, 1,8% pela França e 1,2% pela Alemanha. 
Se,  hipoteticamente, os gastos nacionais com defesa de todos os membros da 
Otan fossem destinados apenas à organização, os Estados Unidos teriam uma 
participação de 71,7%, contra 5,8% do Reino Unido (Taylor-Wynn, 2018). 
Sem entrar no mérito dos benefícios estratégicos para cada integrante da Otan, 
considerando-se que o PIB norte-americano é mais de dez vezes superior 
ao britânico, a diferença é abissal na contribuição comparada entre os dois 
lados do oceano.

Em contrapartida, há de se ressaltar que a presença militar dos Estados Unidos 
no mundo é única, pois a grande estratégia não é a proteção da soberania e do território 
apenas, mas a supremacia política, econômica e militar. Ao mesmo tempo, países 
europeus têm como preocupação a segurança nacional, normal para qualquer nação, 
e regional, dado o passado de guerras e o contexto contemporâneo da integração. 

Sob o governo Trump, a aliança viu-se na berlinda como nunca antes em seus 
setenta anos de existência. Já na campanha eleitoral, Trump alternava entre chamá-la 
de obsoleta, ressaltar sua relevância e cobrar mais contribuição dos aliados.

Em seu discurso na reunião anual na Otan, em 2017, Trump voltou a criticar 
o baixo comprometimento operacional e financeiro dos aliados e, ao não fazer 
referência ao art. 5 do tratado, que é a essência do compromisso da segurança 
coletiva, rompeu uma norma não escrita. 
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O alvo principal de irritação tem sido a Alemanha – país que simboliza 
o “oportunismo” criticado por Trump – e Merkel. Durante a longa gestão da 
chanceler, a Alemanha atingiu os menores níveis de gastos com defesa.

Na Conferência da Otan, em 2018, Trump perguntou para que serve a 
organização se a Alemanha é refém da Rússia devido à dependência energética, 
ressaltando sua contrariedade com a construção do gasoduto Nord Stream 2. 
Em uma participação carregada de semiótica, interrompeu a fala de Merkel, antes 
de retirar-se prematuramente da reunião. Espetáculo à parte, o recado fora dado 
não a um aliado, mas a uma Alemanha subalterna.

Posteriormente, Trump disse que os Estados Unidos deviam inspirar-se na 
Suécia, que colabora com a Otan sem filiação, e enviou cartas a vários países 
europeus, alegando perda da paciência com o pequeno comprometimento 
financeiro dos aliados.

Um artigo do The New York Times, de janeiro de 2019, mostra que vários 
funcionários da Casa Branca revelaram que o presidente sempre manifestou 
vontade de abandonar a organização (Barnes e Cooper, 2019). No Twitter, Trump 
contradisse a notícia, afirmando que os Estados Unidos estão 100% com a Otan. 

Resta o dito pelo não dito. Nada mais indicativo da fratura transatlântica 
que o discurso de renúncia de Jim Mattis, secretário de Defesa, em dezembro de 
2018. Um recado direto a Trump sobre o tratamento para com os aliados, não 
apenas os europeus, mas também Japão, Canadá e Coreia do Sul.

Devemos fazer todo o possível para promover uma ordem internacional mais 
propícia à nossa segurança, prosperidade e aos nossos valores, e nos fortalecermos 
nesse esforço pela solidariedade de nossas alianças. Porque você tem o direito de 
ter um secretário de Defesa cujos pontos de vista estejam mais bem alinhados com 
os seus sobre estes e outros assuntos, acredito ser correto que eu deixe meu cargo 
(Jim..., 2018, tradução nossa).

A fissura sobre a questão se estende às elites militares e políticas dentro do 
país, embora o afastamento seja mais retórico do que efetivo, pois os Estados 
Unidos não saíram da Otan e não diminuíram sua contribuição financeira. 
Nada do que Trump ameaçou fazer foi, de fato, realizado. A política internacional, 
no entanto, opera sob uma cortina de fumaça.

Como Trump abandonou o Acordo de Paris, o Acordo de Parceria 
Transpacífico (Trans-Pacific Partnership – TPP) e o Tratado INF, o Congresso 
tratou de se antecipar em relação à Otan. Em janeiro de 2019, congressistas em 
Washington aprovaram uma lei bipartidária que veta recursos para a saída dos 
Estados Unidos da aliança. Nesse sentido, a previsão de Stokes (2018) – de que as 
estruturas dominantes reconstruiriam os laços – ganha fôlego.
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De outro modo, da perspectiva liberal das relações internacionais, os elos 
de cooperação são baseados em um grau mínimo de confiança e previsibilidade. 
Uma vez desrespeitadas essas condições, reduzem-se as chances de continuidade 
do sistema internacional baseado em regimes, instituições e normas. 

Findo o encontro da Otan, em 2017, Merkel foi clara. “Em certa medida, a 
era em que podíamos confiar totalmente nos outros acabou. (...) Nós, europeus, 
temos que pegar o nosso destino com as próprias mãos” (Paravicini, 2017, 
tradução nossa).

A chanceler foi ainda mais direta na Conferência de Segurança de Munique 
de 2019. Criticou o isolacionismo do governo Trump, ironizou a saída dos 
Estados Unidos do acordo com o Irã como a pior estratégia para conter Teerã e 
lembrou que os carros alemães não podem ser uma ameaça à segurança nacional 
dos Estados Unidos, se a maior fábrica da BMW fica na Carolina do Sul.

O Grande Enigma: quem vai recolher os pedaços?2 é o título do relatório final 
da conferência, um documento pleno de afirmações escatológicas sobre o fim da 
ordem internacional liberal e das relações transatlânticas. 

Apropriar-se do próprio destino em meio às amarras estruturais revela-se 
uma tarefa mais difícil na prática que no discurso, mas algumas iniciativas das 
lideranças europeias indicam a premência de ação, talvez não em relação à 
conjuntura temporária de Trump, mas às transformações sistêmicas.

É fato que as ameaças do presidente surtiram algum efeito na distribuição de 
custos, pois os membros da Otan concordaram em aumentar em US$ 100 bilhões 
os gastos com defesa nos próximos dois anos (Allen, 2019).

A prova mais indicativa de que os europeus perderam a confiança na 
lealdade e na autoridade do aliado-mor, contudo, foi a Iniciativa Europeia de 
Intervenção (European Intervention Initiative – E2I), lançada pela França em 
2017 como reação ao Brexit e à nova postura dos Estados Unidos. Com dez países 
já tendo aderido, o projeto visa desenvolver uma cultura estratégica comum e de 
cooperação entre as Forças Armadas.

Dada a defasagem de capacidade militar em relação a Estados Unidos, 
China, Rússia e outros atores do sistema internacional, a E2I tem impacto ainda 
simbólico. A Europa precisa de um plano C, enquanto “come pelas beiradas” com 
o plano A (Otan) e disfarça com o plano B (E2I). 

2. Em inglês, The Great Puzzle: who will pick up the pieces?. Disponível em: <https://bit.ly/2SuC9Nf>.
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5 IRÃ: ELEFANTE NA SALA

Na área militar, a independência continua sendo um pensamento desejoso, mas 
o campo político-financeiro abre algumas frentes de contestação, ainda que 
tímidas. O dilema em relação ao Irã representa um claro sinal de busca por maior 
autonomia europeia, pois a questão tornou-se o fio desencapado das relações 
transatlânticas depois que os Estados Unidos decidiram abandonar o Plano de 
Ação Conjunto Global (Joint Comprehensive Plan of Action – JCPOA).

Assinado em 2015, pelo Irã e pelo grupo denominado P5+1, que inclui 
os cinco membros do Conselho de Segurança da ONU (China, França, Rússia, 
Reino Unido e Estados Unidos) e a Alemanha, o acordo definiu os termos para 
a continuidade do programa nuclear iraniano e a suspensão da maioria das 
sanções secundárias contra Teerã. Esta categoria de sanção atinge empresas e 
bancos não norte-americanos engajados em determinadas transações comerciais 
e/ou financeiras com o Irã. As sanções primárias, que nunca foram retiradas, 
abrangem empresas dos Estados Unidos e estrangeiras que sejam subsidiárias de 
companhias norte-americanas.

Por limite de espaço, aqui não serão dados os detalhes do JCPOA. 
Basta  resumir que, em troca de desmontar um reator, limitar a produção de 
urânio enriquecido e o número de centrífugas e permitir a vistoria regular de suas 
instalações nucleares pela Agência Internacional de Energia (AIE), o Irã teve 
suspensa a maioria das sanções econômicas, comerciais e financeiras impostas por 
Estados Unidos e UE e obedecidas por outros países ao longo de anos/décadas.

O JCPOA resultou na reinserção gradativa do Irã na economia global e em mais 
fluxo de petróleo, o que contribuiu para manter os preços baixos do barril nos últimos 
anos de débil crescimento econômico global. Para os Estados Unidos, representou 
um gol diplomático e o aumento da margem de ação no Iraque, onde o Irã exerce 
grande influência. A ação travada pelas Forças Armadas norte-americanas e iraquianas 
contra o Estado Islâmico no Iraque não seriam possíveis sem a concertação com o Irã 
e com os grupos políticos iraquianos majoritários e aliados a Teerã.

Com o acordo, países da UE recuperaram acesso ao petróleo iraniano e, 
principalmente, oportunidades comerciais. Antes da imposição das sanções nos 
anos 2000, a UE era o principal parceiro comercial do Irã. A reabertura do mercado 
iraniano, ansioso por cobrir a defasagem tecnológica causada pelo longo bloqueio 
comercial e financeiro – as primeiras sanções extrarregionais foram aplicadas no 
governo Bill Clinton –, teve forte apelo entre as empresas europeias em uma época de 
competição industrial com os países ocidentais e as economias asiáticas emergentes.

Para citar alguns exemplos, o JCPOA permitiu que a francesa Total acertasse 
o desenvolvimento do South Pars, gigantesco campo de gás iraniano; a Airbus 
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negociou a venda de mais de cem aviões; as automotivas francesas ainda miram 
o mercado de 80  milhões de pessoas; empresas alemãs seguem exportando 
máquinas, equipamentos, veículos, produtos químicos, farmacêuticos e médicos. 
Somente entre 2015 e 2016, as exportações da Alemanha para o Irã cresceram em 
27% (German..., 2018). 

Todo esse fluxo de comércio só foi possível porque as empresas europeias 
viram-se livres das penalidades vigentes antes da assinatura do JCPOA, e os 
mecanismos globais de transações financeiras, liderados por Wall Street, voltaram 
a permitir pagamentos e recebimentos relativos ao Irã. O principal destes 
instrumentos é o Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication 
(SWIFT), uma plataforma de mensagens eletrônicas entre bancos no mundo 
todo, inclusive bancos centrais. Em termos financeiros, ficar fora do SWIFT 
equivale a estar em outro planeta.

Com a ameaça atual dos Estados Unidos, de reaplicar as sanções, as empresas 
europeias voltam a perder não só o mercado iraniano como todos os investimentos 
feitos no Irã nos últimos três anos.

Ainda na campanha republicana, Trump disse que o JCPOA era o “pior 
acordo já feito”. Conforme seu governo avançou, cresceu a certeza de que o 
compromisso agonizava. O presidente pressionava pela revisão de termos e prazos 
(tornar sua vigência indefinida, em vez dos quinze anos estabelecidos em 2015), 
por vistoria às instalações militares iranianas e pela inclusão de limites à produção 
de mísseis de longo alcance.

Para embasar as demandas, difundiu a ideia de que o Irã vinha descumprindo 
o acordo em vários pontos, acusações refutadas pelo governo iraniano, mas 
também por AIE, ONU, China, Rússia, signatários europeus e pelas próprias 
agências de inteligência norte-americanas. Apenas a Casa Branca e parte do 
Congresso, junto a Israel e alguns Estados árabes, insistem na tese de que o acordo 
deve ser reformulado ou cancelado para tornar o mundo mais seguro. 

Em maio de 2018, os Estados Unidos renunciaram ao JCPOA, reinstalando 
as sanções em agosto seguinte. O Irã está proibido de comprar dólar, comercializar 
ouro e outros metais, importar peças automotivas, aviões de passageiros e peças 
para aeronaves. Outras sanções atingiram o setor petrolífero e petroquímico do 
país, embora uma isenção de seis meses tenha sido dada a certos compradores 
de petróleo iraniano, como China, Coreia do Sul, Japão, Índia e alguns 
países europeus.

A China e a Rússia condenam a decisão, mas são os europeus que têm feito da 
preservação do acordo a pièce de résistance, alegando que a sua supressão aumentará 
a insegurança no mundo e no Oriente Médio. Afinal, que motivações o Irã terá 
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para fazer a sua parte em um compromisso abandonado pelo signatário mais 
relevante, por aquele que tem a capacidade de tornar o acordo inútil na prática? 
Caso o Irã também se retire do JCPOA, as instituições internacionais perderão a 
capacidade de supervisionar o país quanto a armas nucleares. Este é o argumento 
principal da UE para resistir à determinação norte-americana, sintetizado nas 
palavras do presidente da Comissão Europeia, Jean-Claude Juncker.

Em Sófia, assistimos a uma demonstração da unidade europeia. Enquanto 
os iranianos respeitarem os seus compromissos, a União Europeia respeitará, 
naturalmente, o acordo de que foi arquiteta, um acordo que foi ratificado por 
unanimidade pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas e que é essencial para 
preservar a paz na região e no mundo. Mas as sanções americanas não ficarão sem 
efeito. Temos, portanto, o dever, a Comissão e a União Europeia, de fazer o que 
pudermos para proteger as empresas europeias (...) (Comissão Europeia, 2018).

Nota-se que as razões comerciais pesam na decisão dos europeus para manter 
as boas relações com Teerã. A empresa Airbus, por exemplo, perderá contratos da 
ordem de US$ 39 bilhões. A fim de preservar o comércio com o Irã, a UE chegou 
a invocar o Estatuto de Bloqueio, lei que

proíbe as empresas da UE de cumprir os efeitos extraterritoriais das sanções dos 
EUA, permite às empresas a obtenção de indenizações decorrentes de tais sanções 
junto à pessoa causadora dos prejuízos, e anula o efeito na UE de quaisquer decisões 
judiciais estrangeiras que se baseiem nelas (Comissão Europeia, 2018).

A legislação foi criada em 1996 para proteger empresas europeias que fossem 
alvo das sanções implementadas pelos Estados Unidos contra Cuba, Irã e Líbia. 
O Estatuto de Bloqueio, no entanto, não dá às companhias europeias segurança 
jurídica suficiente para enfrentar as sanções em um mundo altamente integrado, 
incluindo o fechamento do acesso ao mercado norte-americano e a inclusão em 
listas de exclusão de transações financeiras nos canais globais.

Para amenizar o risco, os três países mais fortes do bloco decidiram por 
uma via alternativa que, se não chega a ser uma “bala de prata”, tem impacto em 
termos políticos e monetários, sem mencionar o precedente aberto.

Em fins de janeiro, Alemanha, França e Reino Unido lançaram a plataforma 
de pagamentos Instrument in Support of Trade Exchanges (INSTEX). Trata-se de 
um veículo de propósito especial (special purpose vehicle – SPV), cuja administração 
será sediada em Paris, dirigido por um financista alemão e com um britânico 
como presidente do conselho.

A China e a Rússia concordaram em participar do sistema, depois de já 
terem desenvolvido seus próprios canais bilaterais de pagamento para evitar os 
mecanismos internacionais tradicionais manipulados pelos Estados Unidos.
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O INSTEX oferecerá um serviço de compensação, controlando uma espécie 
de livro-razão dos pagamentos relacionados a exportações e importações entre a 
Europa e o Irã. Em outras palavras, o SPV pretende coordenar os pagamentos, 
a fim de que um exportador europeu de mercadorias para o Irã possa ser pago por 
um importador europeu de produtos do Irã, eliminando-se, assim, a necessidade 
de transações cambiais.

Em princípio, abrange o comércio de alimentos, equipamentos médicos e 
remédios, mas o escopo poderá ser ampliado. Para o bem da verdade, a ampliação 
no horizonte de médio prazo é condição importante para que o Irã faça a sua 
parte na outra ponta e não veja o mecanismo como um instrumento de pressão 
indireto para a reformulação do JCPOA.

O objetivo do SPV é proteger a economia iraniana, os interesses comerciais 
europeus e o acordo sobre o programa nuclear, desacreditando as sanções de 
Trump. Além disso, o fato de Reino Unido, França e Alemanha terem tomado a 
iniciativa poderá encorajar outros europeus a acompanhá-los.

Embora a plataforma de pagamentos não seja completamente blindada, é 
provável que torne mais difícil a aplicação de sanções contra empresas europeias, 
sobretudo quando estas contam com o apoio de seus países soberanos. 

Mesmo que produza menos efeito que o esperado, o INSTEX já representa 
um afastamento político dos aliados transatlânticos. Há, por parte da EU, uma 
clara demonstração de inconformidade com a autoridade dos Estados Unidos. 
Outro réquiem para a ordem internacional liberal.

Em janeiro de 2019, um evento organizado pelos Estados Unidos, na 
Polônia, foi considerado um fiasco diplomático (Ward, 2019). Alemanha, França 
e a representante da UE não compareceram, ao passo que outros países chegaram 
a enviar diplomatas de segundo escalão. Denominado Reunião Ministerial para 
Promover um Futuro de Paz e Segurança no Oriente Médio, o encontro aumentou 
a rachadura entre os Estados Unidos e países europeus sobre a anulação do acordo 
e o descontentamento mútuo.

No evento, o vice-presidente, Mike Pence, disse que o INSTEX “é um 
passo imprudente que só fortalecerá o Irã, enfraquecerá a UE e criará ainda 
mais  distância entre a Europa e os Estados Unidos” (Pence..., 2019, tradução 
nossa). Há dúvidas quanto aos dois primeiros pontos levantados por Pence, mas 
o vice-presidente acerta quanto ao terceiro.

Pence não mencionou outro risco, que é o início de uma trajetória de 
enfraquecimento do dólar. Hoje, dois terços das transações financeiras globais 
são feitos por meio do dólar, porém, devido às sanções usadas de maneira 
indiscriminada, aliados e rivais buscam formas de evitar o sistema financeiro 
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baseado na moeda norte-americana. O INSTEX é somente um entre outros 
instrumentos alternativos de pagamentos. Outros países, como China e Rússia, 
começaram a fazer comércio bilateral com pagamento em suas próprias moedas. 
São iniciativas pequenas, que não abalam o dólar em termos quantitativos no 
curto prazo, mas poderão, no médio prazo, afetar a credibilidade da moeda, uma 
vez que esta é usada como instrumento de securitização.

As chamadas “sanções inteligentes” ou “sanções direcionadas” não foram 
inventadas por Trump, mas a escalada do seu uso como política dura traz perigos 
ao dólar, conforme alerta a revista liberal The Economist.

Qual é a maior fonte de poder da América? Seu poder militar é incomparável. 
Seu mercado é vasto. Juntamente com esses ativos está o dólar. O mundo depende 
da moeda dos EUA e, portanto, do acesso a sistemas de pagamentos em dólares 
e dos bancos nos quais a América exerce controle efetivo. (...) A maioria dos 
presidentes usou a arma do dólar com parcimônia. Nas últimas semanas, o governo 
Trump impôs duras sanções financeiras contra a Rússia. Tendo se retirado do acordo 
nuclear, os EUA estão agindo contra o Irã e as empresas europeias que negociam 
com ele. (...) Em algum momento, isto pode acelerar o fim do dólar dominante. 
(...) O dólar reina supremo em parte porque os estrangeiros confiam nas instituições 
americanas e porque seus amigos pensam que seus interesses coincidem com os da 
América. Se as alianças se tornarem principalmente transacionais, os esforços de 
outros para se livrar do dólar se intensificarão – e inevitavelmente se transformarão 
em relações militares e de inteligência (America..., 2018, tradução nossa).

Sachs (2018, tradução nossa) explica:

o dólar supera em muito o peso da América na economia mundial. Atualmente, os 
Estados Unidos são responsáveis por cerca de 22% da produção mundial, medida 
a preços de mercado, e cerca de 15% em termos de paridade de poder de compra. 
No entanto, o dólar responde por metade ou mais de faturas, reservas, pagamentos, 
liquidez e financiamento transnacionais. O euro é o principal concorrente do dólar, 
com o renminbi chegando em um distante terceiro lugar. (...) Os benefícios que 
os Estados Unidos possuem por ter a principal moeda internacional do mundo 
estão diminuindo com a subida do euro e do renminbi. E, agora, as equivocadas 
guerras comerciais e as sanções contra o Irã, feitas pelo presidente Donald Trump, 
acelerarão o afastamento do dólar.

Para Sachs (2018), as vantagens para os Estados Unidos são três: i) capacidade 
de contrair empréstimos em dólares no exterior; ii) receitas significativas com a 
venda de serviços bancários para o resto do mundo; e iii) controle regulatório e 
supervisão dos sistemas de pagamentos.

Em suma, o uso indiscriminado das sanções “inteligentes” e do dólar como 
arma de política externa teria o efeito colateral de desestabilizar o sistema financeiro 
global ao tirar da moeda seu valor intangível de credibilidade. A consequência 
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para os Estados Unidos seria a perda de um dos pilares de sua hegemonia, o único 
que parece ainda não encontrar substituto no curto prazo.

5.1 A agonia do Tratado INF

A segurança europeia e internacional se tornou mais débil com a decisão 
dos Estados Unidos, em fevereiro, de abandonar o INF. Depois de acusar 
sistematicamente a Rússia de violar o referido tratado, devido à suposta construção 
um sistema de mísseis proibido, o governo Trump deu um ultimato a Moscou em 
outubro de 2018. O Kremlin teria que voltar a cumprir com suas obrigações, sob 
o risco de Washington se retirar do compromisso.

Em 2 de fevereiro de 2018, o secretário de Estado, Mike Pompeo, anunciou 
a saída, comunicando que o processo completo de renúncia levaria seis meses, 
tempo para os trâmites burocráticos determinados no INF, para a Rússia rever sua 
postura e para os Estados Unidos desenvolverem novas opções de resposta nuclear.

A Rússia, que nega as acusações e culpa os Estados Unidos por descumprirem 
o INF, não se fez de rogada. “Responderemos quid pro quo”, disse o presidente, 
Vladimir Putin. Horas depois de Pompeo, Putin anunciou a retirada do tratado. 
Assim, o processo de controle de armas entre as duas maiores potências nucleares 
toma o caminho perigoso da desconstrução, revertendo um longo processo de 
controle mútuo.

Os Estados Unidos e a Rússia começaram as negociações para o controle 
de armas na década de 1960. De lá para cá, foram ratificados grandes acordos, 
entre eles: Strategic Arms Limitation Talks (SALT I), INF, Anti-Ballistic Missile 
Treaty (ABMT) (abandonado pelos Estados Unidos em 2001), Strategic Arms 
Reduction Treaty (START) (venceu em 2009) e New START (vencimento em 
2021). Mesmo o Tratado de Não Proliferação Nuclear (TNP) de 1968, que 
abrange tantas outras nações nucleares e não nucleares, não teria avançado sem a 
vontade dos dois rivais. Com o término do INF, a renegociação do TNP em 2020 
será mais complexa.

Em 1987, o INF estabeleceu que Moscou e Washington eliminariam mísseis de 
cruzeiro e de médio alcance lançados a partir de base terrestre, variando entre 500 km 
e 5.500 km. Em 1991, haviam destruído 2.700 mísseis, embora continuassem livres 
para produzir mísseis lançados de bases aéreas e marítimas. O acordo tinha duração 
indefinida, mas podia ser renunciado por uma das partes, desde que respeitada a 
carência de seis meses e por motivos “extraordinários relacionados ao objeto do 
tratado”, sem que a decisão precisasse de autorização legislativa. 

Tal documento representou um marco histórico para o equilíbrio de forças, 
pondo freios na corrida armamentista. Foi um importante instrumento no 
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desfazimento da bipolaridade no sistema internacional, pois é difícil imaginar o 
fim da Guerra Fria e o avanço da Otan para o Leste Europeu sem aquele acordo.

De fato, eram outros tempos. Ronald Reagan conseguiu que o tratado fosse 
ratificado por um Senado controlado pelos democratas. A União Soviética, em 
estágio terminal, entrava em uma transformação estrutural que levaria ao seu 
desmembramento e à quase partilha de seu poderio nuclear entre a Rússia e as 
outras antigas repúblicas soviéticas. 

Havia nos Estados Unidos duas correntes sobre o espólio soviético. A primeira 
preferia concentrar as armas nucleares na Rússia, país com o qual Washington já 
havia desenvolvido canais políticos e militares. O arsenal atômico estaria mais 
seguro sob o Kremlin do que espalhado pelas outras repúblicas independentes, 
cuja situação política era ainda mais incerta que a da Rússia. A maioria das armas 
fora do solo russo ficava na Ucrânia, o que faria dessa nação independente a 
terceira maior potência nuclear do mundo.

Outra linha de pensamento acreditava ser um erro estratégico concentrar 
as armas na Rússia e preservar a paridade nuclear. Este grupo acabou derrotado. 
Moscou fez acordos bilaterais para a remoção das armas da Belarus e do 
Cazaquistão, enquanto os Estados Unidos seguiram as tratativas com o Kremlin e 
a Ucrânia para a concentração dos mísseis “ucranianos” em território russo. 

O resultado dessa negociação foi a Declaração Trilateral de 1994 (Trilateral 
Statement of 1994) entre Estados Unidos, Rússia e Ucrânia. Quando da 
incorporação da Crimeia pela Rússia, em 2015, os ucranianos lembraram aos 
Estados Unidos uma condição da Declaração Trilateral, que garantia à Ucrânia 
proteção por parte dos signatários.

No governo Obama, os Estados Unidos acusaram a Rússia de violar o tratado 
com o desenvolvimento do míssil de cruzeiro SSC-8, nome dado pela Otan, 
ou 9M729, como chamado pelos russos. Outra denúncia é que Moscou vinha 
fazendo testes com um tipo de míssil balístico intercontinental (intercontinental 
ballistic missile – ICBM) em distâncias em torno de 2 mil metros.

A Rússia rejeita a acusação e diz que os Estados Unidos romperam o INF em 
três pontos: i) usando mísseis banidos para testes; ii) implantando drones que são 
efetivamente mísseis de cruzeiro; e iii) instalando em solo terrestre da Romênia 
um lançador para míssil de cruzeiro, o Aegis Ashore – ou MK-41. A Polônia seria 
o próximo país planejado para sediar um lançador semelhante.

Quinze dias antes da denúncia do INF pelo governo Trump, representantes 
das duas potências se encontraram para tentar um entendimento de último 
minuto. A proposta russa foi provar que o 9M729 não está na categoria dos 
mísseis proibidos pelo tratado, desde que os Estados Unidos fizessem o mesmo 
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em relação ao lançador MK-41. Os americanos rejeitaram a oferta. Uma semana 
depois, os russos fizeram uma demonstração para adidos militares, com a imprensa 
explicando que o míssil precisaria carregar uma ogiva maior e ter outra espécie de 
sistema de direção para ser do tipo banido. Nenhum representante da Otan ou 
do Pentágono compareceu, alegando tratar-se de um evento de relações públicas 
e que o teste estático não garantia a conformidade (Woolf, 2019).

O fato é que, justificavelmente ou não, os Estados Unidos têm outros motivos 
para abandonar o INF. Uma das alegações do governo é eliminar as barreiras que 
os impediriam de enfrentar a China em igualdade de condições na Ásia-Pacífico, 
posicionando lançadores em território japonês, filipino e norte-australiano. 

De acordo com o documento Nuclear Posture Review (United States of 
America, 2018, p. 6, tradução nossa), emitido pelo Pentágono em 2018, “desde 
2010, vimos o retorno da competição entre grandes potências. Em graus variados, 
a Rússia e a China deixaram claro que buscam revisar substancialmente a ordem 
internacional e normas de comportamento do pós-Guerra Fria”.

Os Estados Unidos, que veem hoje o país asiático como ameaça superior 
à Rússia, se sentem em desvantagem para enfrentar o poderio nuclear chinês. 
A intenção por trás do abandono do tratado seria abrir negociações para 
transformá-lo em um compromisso tripartite entre Washington, Moscou e 
Pequim, ou dar início a negociações para um acordo novo.

Considerando o estado de limbo do INF, é difícil fazer prognósticos. Já é 
possível, porém, apontar os primeiros perdedores: Otan e Europa.

Como organização, a reação da aliança foi solidária com os Estados Unidos.

Os aliados concluíram que a Rússia desenvolveu e implantou um sistema de 
mísseis, o 9M729, que viola o Tratado INF e representa riscos significativos para a 
segurança euro-atlântica. Apoiamos firmemente a constatação dos Estados Unidos 
de que a Rússia está em violação material de suas obrigações sob o Tratado INF. 
(...) Os  Estados Unidos mantiveram o pleno cumprimento de suas obrigações 
nos termos do Tratado INF, desde sua entrada em vigor. Os aliados enfatizam ser 
insustentável uma situação em que os Estados Unidos e outros países respeitem 
totalmente o tratado, e que a Rússia não (Statement..., 2018, tradução nossa).

Entre a opinião coletiva da Otan e a de seus integrantes, existe diferença. 
Alguns países europeus embasam as alegações dos Estados Unidos sobre as 
violações da Rússia; outros não estão convencidos. Essa divisão reflete a relação 
de cada um deles com a própria Rússia e a qualidade do relacionamento com 
Washington nos últimos anos. As respostas europeias variaram. A França e a 
Alemanha, por exemplo, consideram a saída um erro. O Reino Unido e países no 
Leste Europeu, por seu turno, apoiam a decisão dos Estados Unidos.
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Em termos da segurança em si, pouca coisa muda, pois a Europa já está 
ao alcance dos mísseis convencionais russos ou de uma eventual América hostil. 
A questão relevante é política, uma vez a decisão de renunciar ao tratado mostra que 
os Estados Unidos desconsideram os interesses dos aliados europeus ou da Otan. 
Assim, a Europa vai saindo do radar estratégico do país norte-americano, para 
ganhar autonomia, por um lado, e um tanto de insegurança e incerteza, por outro.

Os próximos anos de governo Trump, sejam eles o suficiente para fechar 
o primeiro mandato ou o tempo de uma eventual reeleição, dirão se o padrão 
de qualidade das relações transatlânticas seguirá deteriorado ou se reverterá ao 
compartilhamento de interesses comuns.

Caso o primeiro cenário de afastamento na aliança se confirme, a ordem 
internacional liberal poderá se diluir em meio ao surgimento de polos de poder 
na Ásia e de uma grande estratégia norte-americana que mantenha o objetivo da 
supremacia, mas escolha a via do unilateralismo.

Para a Europa, haverá riscos, sobretudo quanto à segurança internacional. 
Isso porque o bloco está bastante longe de alcançar a autonomia militar. 
Em contrapartida, poderá significar mais margem de ação em termos comerciais 
e monetários, além de um rearranjo geopolítico para a aproximação com China e 
Rússia, salvaguardadas algumas reticências.

Quanto aos Estados Unidos, a dúvida não é sobre a sua capacidade de agir 
isoladamente, mas de sustentar o projeto hegemônico alijado de um de seus 
principais pilares: a parceria com os países europeus para a elaboração e a aplicação 
de normas dominantes em esferas multilaterais que, em maior ou menor medida, 
atingem os demais Estados.

Se os Estados liberais são, como descreveu Doyle (1986), um retrato de 
família, o divórcio parece cada vez mais próximo. Este capítulo não termina com 
definições ou prognósticos, mas com perguntas sobre o que reserva a história 
pós-Trump para a ordem mundial liberal e as relações transatlânticas. Poderão e 
desejarão a Europa e os Estados Unidos retomar a aliança de outrora no contexto 
contemporâneo de rearranjo dos poderes globais e de crise do capitalismo 
produtivo? Ou Trump terá sido o último sino a dobrar pelo sustentáculo da ordem 
liberal nascida no século passado? Neste caso, que ordenamento internacional se 
desenhará e qual será o papel da UE nele?

6 CONCLUSÃO

A ascensão de Donald Trump ao posto máximo dos Estados Unidos introduziu 
novos elementos na política externa e de segurança do país. O multilateralismo, 
as alianças por afinidade e o internacionalismo liberal do passado deram lugar a 
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demonstrações de isolacionismo e competição por poder. Dessa nova abordagem não 
escapam os aliados europeus, cuja relação com os Estados Unidos nunca esteve pior. 
São exemplos do novo contexto a saída unilateral dos Estados Unidos do acordo com 
o Irã – o qual a Europa vem mostrando-se disposta a defender a qualquer custo –, a 
decisão de Washington de deixar o tratado nuclear INF, a alocação de diplomatas e 
influenciadores políticos norte-americanos em solo europeu, para catapultar partidos 
eurocéticos, e a intensificação da divergência sobre a divisão de gastos da Otan.

Sem soluções instantâneas, a Europa tenta alternativas de autonomia militar 
e monetária de médio e longo prazo, como a criação do E2I e do INSTEX, 
respectivamente, para uma estrutura de defesa comum e para viabilizar o comércio 
com o Irã.

A fissura nas relações transatlânticas pode ser conjuntural ou reflexo de 
transformações sistêmicas da ordem internacional. Em todo caso, nota-se uma 
crise de autoridade dos Estados Unidos, cujo agravamento ou solução dependerá 
do que acontecer na segunda metade do governo Trump.
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LA POLÍTICA DE LA ADMINISTRACIÓN TRUMP PARA AMÉRICA 
LATINA: ¿REINVENCIÓN DE LA DOCTRINA MONROE?
Luis Fernando Ayerbe1

Durante la administración de Barack Obama, Estados Unidos alcanzaron una situación regional 
políticamente confortable, con mayoría de gobiernos aliados, especialmente de las cuatro 
principales economías, Brasil, México, Argentina y Colombia. Reforzando ese contexto, se 
profundiza la pérdida de influencia del bolivarianismo, a partir de la crisis económica enfrentada 
por el gobierno de Nicolás Maduro, y se normalizan las relaciones diplomáticas con Cuba. Con el 
ascenso de Donald Trump, la lectura de ese escenario sufre alteraciones, con la percepción de un 
momento favorable a la retomada de un hegemonismo intervencionista plasmado en la tradición 
de la Doctrina Monroe, en que la perspectiva de coexistencia con la pluralidad de formas de 
gobierno tiende a ser substituida por una apuesta en la eliminación del campo adversario.

Palabras clave: Donald Trump; América Latina; hegemonía; monroísmo.

A POLÍTICA DO GOVERNO TRUMP PARA A AMÉRICA LATINA: REINVENÇÃO 
DA DOUTRINA MONROE?

Durante a administração de Barack Obama, os Estados Unidos alcançaram uma situação regional 
politicamente confortável, com maioria de governos aliados, especialmente das quatro principais 
economias, Brasil, México, Argentina e Colômbia. Reforçando esse contexto, se aprofunda a perda 
de influência do bolivarianismo, a partir da crise econômica enfrentada pelo governo de Nicolás 
Maduro, e se normalizam as relações diplomáticas com Cuba. Com a ascensão de Donald Trump, 
a leitura desse cenário sofre alterações, com a percepção de um momento favorável a retomada 
de um hegemonismo intervencionista plasmado na tradição da Doutrina Monroe, em que a 
perspectiva de coexistência com a pluralidade de formas de governo tende a ser substituída por 
uma aposta na eliminação do campo adversário.

Palavras-chave: Donald Trump; América Latina; hegemonia; monroísmo.

THE POLICY OF THE TRUMP ADMINISTRATION FOR LATIN AMERICA: 
REINVENTION OF THE MONROE DOCTRINE?

During the administration of Barack Obama, the United States reached a politically comfortable 
regional situation, with most allied governments, especially the four major economies, Brazil, 
Mexico, Argentina and Colombia. Reinforcing this context deepens the loss of influence of 
Bolivarianism, as a result of the economic crisis faced by the government of Nicolás Maduro, and 
normalizes diplomatic relations with Cuba. With the rise of Donald Trump, the reading of this 
scenario changes, with the perception of a favorable moment to the resumption of interventionist 
hegemonism embodied in the tradition of the Monroe Doctrine, in which the perspective of 
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coexistence with the plurality of forms of government tends to be replaced by a bet on the 
elimination of the opponent’s field.

Keywords: Donald Trump; Latin America; hegemony; monroism.

JEL: F51.

1 INTRODUCCIÓN

En contraste con Barack Obama, cuya política hemisférica apostó en una 
construcción de hegemonía pautada en la distensión con gobiernos situados en 
campo no alineado, especialmente Cuba, Donald Trump esboza una retomada 
de la lógica intervencionista plasmada en la tradición de la Doctrina Monroe, en 
que la perspectiva de coexistencia con la pluralidad de formas de gobierno tiende 
a ser substituida por una apuesta en la eliminación del campo adversario.

El fenómeno Donald Trump, inicialmente subestimado en el proceso 
electoral de 2016 como expresión del voluntarismo de empresario narcisista y con 
discurso anti-establishment movido menos por convicción que por oportunismo, 
termina imponiéndose como catalizador de un cambio de perspectiva sobre la 
inserción de Estados Unidos en el mundo. America First será el slogan de nuevo 
credo patriótico que pretende restituir una grandeza que se considera sacrificada 
en nombre de supuestas responsabilidades globales cuyo costo-beneficio habría 
sido negativo para el país. Inmigración, proteccionismo, libre-comercio, 
multilateralismo, seguridad internacional, compromisos con aliados, son temas 
de destaque de una pauta sobre las relaciones con el exterior impuesta por Trump 
a elites establecidas que, en su desconcierto, y más allá de simpatías partidarias, 
terminan aglutinándose en torno de la candidatura demócrata de Hillary Clinton.

El favoritismo atribuido a Clinton por parte de encuestas y analistas, 
fortalecido con apoyo mayoritario de formadores de opinión del ámbito 
empresarial, sindical, artístico y medios de comunicación, duró hasta la apertura 
de las urnas, cuando el escrutinio de votos pasó a mostrar ventaja continua de su 
oponente en la conquista de delegados para el colegio electoral que lo sacramentó 
como presidente.

Ya desde los primeros días de gobierno, inició ofensiva en la implementación 
de su programa. Entre los ejemplos a destacar en el ámbito internacional, órdenes 
ejecutivas decretando la salida del Acuerdo Transpacífico de Cooperación 
Económica (TPP), iniciativa negociada por Obama, y la construcción de muro 
en la frontera con México; palabras elogiosas al resultado del Brexit que aprobó 
la salida de Gran Bretaña de la Unión Europea; la proposición de Ted Malloch 
como representante de Estados Unidos en la organización, que en declaraciones 
anteriores a la BBC había previsto el fin del euro en un año y medio, generando 
el rechazo de su nombre por parte de la Eurocámara; la salida del Acuerdo de 
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Paris sobre cambio climático; el rompimiento unilateral del acuerdo nuclear 
con Irán retomando las sanciones al país; medidas proteccionistas estableciendo 
tarifas a la importación de acero y aluminio, afectando aliados como Canadá y la 
Unión Europea; y despliegue de ofensiva contra China a través de la imposición 
de restricciones a la importación de productos objetivando forzar una balanza 
comercial más favorable al país.

En términos estructurales, las prioridades pautadas en la noción de America 
First están presentes en los presupuestos propuestos al Congreso para los años 
fiscales de 2018 y 2019, en que se visualiza claramente el énfasis en seguridad 
y defensa en detrimento de la diplomacia. Para el Departamento de Defensa, 
se propone un aumento de 10% para 2018 y de 17% para 2019. Para  el 
Departamento de Seguridad Interna, aumento de 7% y 8% respectivamente, 
direccionado principalmente para la frontera con México, envolviendo la 
construcción del muro y gastos de infraestructura y personal asociados al control 
migratorio. Para el Departamento de Estado, cortes de 28% en 2018 y de 26% 
en 2019, con reducción de recursos para Asistencia al Desarrollo (DA), con 
impacto en la actuación de la Organización de las Naciones Unidas (ONU), que 
también es afectada en programas contra el cambio climático, como parte de los 
recortes en la Agencia de Protección Ambiental, correspondientes a 31% en 2018 
y 34% en 2019 (United States of America, 2017; 2018d).

Cabe considerar que se trata de solicitación presupuestaria presentada 
al Congreso, en que Trump viene enfrentando dificultades para viabilizar el 
financiamiento de sus prioridades. En febrero de 2018, cuando fue presentado 
el presupuesto de 2019, aún no había sido aprobado el del año anterior, siendo 
que el resultado final puede ser diferente al propuesto por el Poder Executivo, 
como ejemplifica el financiamiento del muro fronterizo con México, bloqueado 
por la Cámara de Diputados, donde el Partido Demócrata conquisto la mayoría 
en las elecciones de noviembre de 2018.

2 RELACIONES CON AMÉRICA LATINA: ¿TIEMPOS DE DOCTRINA MONROE?

Sin haber presentado durante las elecciones de 2016 cualquier lineamiento de 
alcance regional, se limitó a propuestas en temas puntuales que esbozan un cambio 
de posiciones en la política hemisférica en dos frentes: i) las relaciones con los 
vecinos norteamericanos en cuestiones de inmigración y libre-comercio, en que 
se destacan la antes mencionada construcción de muro fronterizo con México y la 
revisión del Tratado de Libre-Comercio de América del Norte (TLCAN), en vigor 
desde la administración Clinton, que a partir de proceso negociador es refundado en 
octubre de 2018 bajo la denominación de Acuerdo Estados Unidos-México-Canadá 
(USMCA); y ii) la injerencia más abierta por el cambio de gobierno en países situados 
en campo no-alineado, como Cuba, Venezuela y Nicaragua.
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En ese segundo tema, el proceso de endurecimiento no responde a un 
planeamiento estratégico inicial, más al ajuste entre capacidad de adaptación 
de los funcionarios responsables por las relaciones internacionales del país y la 
improvisación impulsiva que marca el estilo presidencial, conllevando a una 
rotación de visiones diferentes en el comando de la política exterior.

Durante la gestión de Rex Tillerson como secretario de Estado, no habrá 
novedades importantes de contenido en la política hemisférica, prevaleciendo 
el pragmatismo sobre la ideología. Antes de llegar al gobierno, Tillerson se 
desempeñó como chief executive officer (CEO) de la multinacional petrolera 
Exxon Mobil, en que adquirió reconocimiento por su habilidad negociadora 
en defensa de intereses de la empresa frente a obstáculos asociados a la política 
externa estadounidense, como las sanciones de Obama a Rusia en respuesta a la 
interferencia en Ucrania, siendo homenajeado en 2013 por el presidente Vladimir 
Putin con el Orden de la Amistad rusa.

Teniendo que lidiar con las presiones de liderazgos conservadores frente a 
la promesa de campaña de Trump de revisión de los acuerdos firmados por su 
antecesor con el gobierno cubano en el marco de la normalización de relaciones 
diplomáticas, el tono de la respuesta combinará palabras duras con anuncio 
de medidas de escaso impacto real. Conforme expresa el discurso presidencial de 
16 de junio de 2017 en Miami:

no levantaremos las sanciones contra el régimen cubano hasta que todos los prisioneros 
políticos sean liberados, las libertades de reunión y expresión sean respetadas, sean 
legalizados todos los partidos políticos y se programen elecciones libres y supervisadas 
internacionalmente  (...) Vamos a restringir muy fuertemente los dólares americanos 
que fluyen para los servicios militares, de seguridad y de inteligencia que son el 
núcleo del régimen de Castro (...) Vamos a hacer cumplir la prohibición del turismo. 
Vamos a hacer cumplir el embargo. Tomaremos medidas concretas para garantizar 
que las inversiones fluyan directamente para las personas, para que ellas puedan abrir 
empresas privadas y comenzar a construir el excelente futuro de su país (Theater, 
2017, traducción nuestra).

El discurso apunta para un ajuste de medidas que, además de ambiguo 
en su alcance efectivo, es de aplicabilidad controversial, ya que la dinámica 
alcanzada desde el inicio de la normalización diplomática, principalmente en el 
área del turismo, con creciente flujo de ciudadanos e inversiones de capitales 
estadounidenses, coloca sectores empresariales y buena parte de la opinión pública 
del país en camino opuesto del retroceso anunciado.

Recién en febrero de 2018, poco más de un año desde la Asunción de 
Trump a la Casa Blanca, Tillerson realizará una visita a países de América Latina, 
específicamente México, Argentina, Perú, Colombia y Jamaica. Además de buscar 
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coincidencias para una profundización de sanciones contra el gobierno de Nicolás 
Maduro en Venezuela, el principal registro de la visita será la revalorización del 
monroísmo como pauta de orientación de las relaciones con la región.

Respondiendo a pregunta del público al final de discurso en la Universidad 
de Austin en que anuncia el viaje a la región, cuestionado sobre como visualiza la 
trayectoria de la Doctrina Monroe en términos de suceso o fracaso, Tillerson asume 
que “fue un compromiso importante en la época, y pienso que a lo largo de los 
años continuó como marco de la relación (...) Entonces creo que es tan relevante 
hoy como lo fue en el día en que se ha escrito” (United States of America, 2018a).

Si bien su declaración no tiene efectos prácticos inmediatos, ya que Tillerson 
deja el cargo em marzo, substituido por Mike Pompeo, director de la Central 
Intelligence Agency (CIA) y miembro del Tea Party, su invocación de la doctrina 
termina siendo el punto inaugural de la visión estratégica de las relaciones 
hemisféricas ensayada por la administración Trump, estableciendo un divisor de 
aguas con relación a su antecesor en la Casa Blanca.

De hecho, en noviembre de 2013, John Kerry, secretario de Estado de Barack 
Obama en su segundo mandato, había anunciado en discurso en la Organización 
de los Estados Americanos (OEA) que “la era de la Doctrina Monroe terminó”, 
apuntando para nueva realidad en que ya no se “precisa de fuerza para tener 
fuerza” (Kerry, 2013).

Presentada en 1823, en contexto de preocupación con las intenciones 
de España de revertir, con el apoyo de la Santa Alianza, el proceso de 
independencia latinoamericano, la Doctrina Monroe establece límites a la 
intervención de potencias europeas en el continente. Aunque nunca haya 
sido formalmente abandonada hasta el discurso de Kerry, su invocación 
explícita va hasta 1904, cuando es formulado por Theodore Roosevelt su 
quinto corolario (Ayerbe, 2002). No obstante, terminó siendo asociada con el 
papel de guardián hemisférico que Estados Unidos se atribuye, justificando 
el intervencionismo a lo largo de la historia a partir de tres argumentos 
principales: i) la existencia de ambiciones expansionistas en la región por parte 
de potencias extracontinentales; ii) la defensa del denominado “modo de vida 
americano”, que se pretende expresión del mayor grado de avance conocido por 
la civilización; y iii) la fragilidad de las naciones latinoamericanas para defender 
sus propios intereses sin la ayuda del gran vecino del norte.

La declaración de Kerry corresponde a una percepción favorable del contexto 
hemisférico, cuando estaban en curso las negociaciones secretas con Cuba que 
llevarían al anuncio de la normalización diplomática en diciembre de  2014. 
En la evaluación de Obama, ese avance removería el principal obstáculo a la 
neutralización del antiamericanismo que prevalecía en el momento de su llegada 
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al gobierno, en que la influencia del bolivarianismo componía parte destacada 
de la agenda regional (Ayerbe, 2016).

De hecho, la evolución posterior contribuyó para fortalecer la perspectiva 
de la administración Obama, con el debilitamiento de la influencia regional 
bolivariana a partir de la crisis económica enfrentada por el gobierno de Nicolás 
Maduro paralelamente a la victoria electoral de la oposición en las elecciones 
legislativas de 2015, obteniendo mayoría en la Asamblea Nacional; el impacto 
de los cambios de gobierno en Argentina y Brasil con la elección de Mauricio 
Macri y el impeachment de Dilma Rousseff, cuando Venezuela pierde dos 
aliados fundamentales.

La reversión por parte del gobierno Trump de la postura asumida por 
Obama adquiere relevo a partir de marzo de 2018, con cambio de equipo en 
la política exterior, en que paralelamente al nombramiento de Mike Pompeo 
en el Departamento de Estado, John Bolton – subsecretario de Estado para el 
Control de Armas y Seguridad Internacional, y representante en la ONU en 
la administración de George W. Bush – asume el cargo de asesor de Seguridad 
Nacional. A partir de este momento, se tornan explícitas las intenciones de 
retomada del activismo del país en la región, buscando llevar a la práctica la 
invocación del monroísmo inaugurada por Tillerson. Conforme expresó Bolton 
(2018) meses antes de ser llamado para la Casa Blanca:

con Venezuela en las cuerdas, la legitimidad revolucionaria de los Castros 
desaparece, y con la presión de Estados Unidos aumentando, por cuanto tiempo el 
régimen sobrevive es un tema en abierto (...) Aunque las tensiones probablemente 
no retornen a los niveles de la Guerra Fría, cuando la crisis soviética sobre Cuba 
llegó cerca de provocar la guerra nuclear, la intromisión rusa en América Latina 
podría inspirar Trump a reafirmar la Doctrina Monroe (otra víctima de los años 
Obama) y erguirse para el pueblo sitiado de Cuba (como él hace ahora con Irán) 
(op. cit., 2018, traducción nuestra).

La cita de Bolton (2018) explicita las tres dimensiones apuntadas 
anteriormente cuando nos referimos a los pilares del monroísmo como justificativa 
de la intervención en la región: i) la percepción de amenaza de potencias 
extrarregionales, en este caso Rusia, a la que se agregará posteriormente China; 
ii) la defensa del modo de vida estadounidense, ejemplificado en la promoción de 
cambios de gobierno en Venezuela y Cuba teniendo como referencia el modelo 
de democracia vigente en el país; y iii) la supuesta situación indefensa en que se 
encontrarían los pueblos en esos países para ejercer su ciudadanía sin el apoyo 
de Estados Unidos.

El cambio de política frente a la administración anterior con relación a 
gobiernos situados en campo adversario adquiere perfil más explícito en dos 
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dimensiones: i) mayor injerencia en Nicaragua, Cuba y Venezuela; y ii) estado 
de alerta con la presencia militar de Rusia, principalmente en Venezuela, y la 
expansión económica de China a escala regional.

En la primera dimensión, la crisis política interna de Nicaragua abre espacio 
para una redefinición bien explicita. En noviembre de 2016, Daniel Ortega 
obtuvo su tercer mandato consecutivo al vencer las elecciones con más de 70% de 
los votos. Tanto en el frente interno como externo, incluyendo Estados Unidos, 
Nicaragua era percibida en situación de estabilidad política, y su gobierno 
asumido como parte legítima del status quo. En abril de 2018, respondiendo a 
preocupaciones del Fondo Monetario Internacional (FMI) sobre la sostenibilidad 
del sistema se seguridad social, se anuncia a través de decreto una reforma que 
aumenta las contribuciones de empresas y trabajadores, y reduce en 5% las 
jubilaciones. La medida es respondida por manifestaciones en las calles, lideradas 
por sectores estudiantiles y fuertemente reprimidas, resultando en al menos tres 
muertes, dos manifestantes y un policía, y decenas de heridos (Perry, 2018).

Frente a esos eventos, el gobierno retira la reforma previsional. Lejos de generar 
calma, la protesta contra una política pública específica se transforma en movimiento 
de oposición que reivindica como objetivos la renuncia del presidente y el llamado 
anticipado de elecciones. A partir de ese momento, el conflicto adquiere dimensión 
existencial. El gobierno busca retomar el control de las calles bajo la consigna del 
imperio de la ley, asociando la escalada de protestas a un golpe de Estado de grupos 
organizados de la oposición hermanados con sectores de la derecha estadounidense, 
especialmente del partido de Donald Trump. En  la oposición ganan fuerza los 
sectores que condicionan cualquier solución a la salida de Ortega.

Por cuestiones de abordaje que orienta la escrita de este artículo, no entraremos 
en la discusión sobre las dinámicas internas del conflicto nicaragüense. Nuestro 
objetivo es analizar cambios en la política de Estados Unidos situando el contexto 
actual en un campo más amplio del ejercicio del poder nacional en la región.

Hasta el estallido del enfrentamiento entre gobierno y oposición no se 
verificaba en la política externa estadounidense un estado de alerta con relación 
a Nicaragua. Así eran caracterizadas las prioridades asociadas al país en el 
Presupuesto para Operaciones en el Exterior (POE) del Departamento de Estado 
para 2017, último elaborado durante la administración Obama:

Estados Unidos apoya el desarrollo de una Nicaragua en la que todos los ciudadanos 
se beneficien de la gobernabilidad democrática, la paz, la seguridad y el desarrollo 
económico. La asistencia de los Estados Unidos se enfoca en prevenir la erosión de 
la gobernabilidad democrática nacional, mejorar la seguridad ciudadana a lo largo de la 
costa caribeña de Nicaragua y en las regiones del norte, y apoyar los esfuerzos para reducir 
el transbordo de drogas a través de Nicaragua (United States of America, 2016, p. 462).
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Diferentemente, en las secciones de ese presupuesto dedicadas a Venezuela 
y Cuba, se manifiestan posiciones críticas a sus respectivos sistemas políticos. 
En el caso venezolano, se apunta que el poder “viene concentrándose en un único 
partido con un ejecutivo cada vez más autoritario” (United States of America, 
2016, p. 489). En las referencias a Cuba, la posición es más dura, apuntando 
para “un estado autoritario que limita los derechos civiles y políticos, como el 
derecho de reunión pacífica, la libertad de expresión, la libertad de asociación 
y los derechos laborales”(op. cit., p. 406). Con relación a Nicaragua, no existen 
cuestionamientos a la administración de Daniel Ortega, enmarcando el país 
dentro de tres líneas de acción definidas como orientación para el envolvimiento 
en Centroamérica:

i) promover la prosperidad y la integración económica regional; ii) mejorar la seguridad 
mediante actividades continuas y ampliadas de la Iniciativa de Seguridad Regional de 
Centroamérica (CARSI); y iii) promover una mejor gobernanza (op. cit., p. 462).

El primer POE del Departamento de Estado dado a público por la 
administración Trump, correspondiente al año fiscal de 2018, fue atípico con 
relación a los anteriores, ya que no destacaba separadamente asignaciones a países, 
retomando ese formato en el subsecuente. En el POE para 2019, dado a conocer 
en 14 de marzo de 2018, Nicaragua no es contemplada en ninguna asignación 
específica de recursos.

La omisión de Nicaragua por parte de Trump indica que el país no entró en 
el radar de la política exterior, sea en términos críticos o favorables. Pocos meses 
después, en 30 de julio, la Casa Blanca emite comunicado en reacción a la 
escalada del conflicto interno con una caracterización retroactiva del gobierno 
Ortega que sustituye el pragmatismo realista de Obama por retórica ideologizada 
que asume las posiciones de la derecha más radical del Partido Republicano y de 
organizaciones opositoras nicaragüenses.

Después de años de elecciones fraudulentas y la manipulación del régimen de la 
legislación nicaragüense, así como la represión de la sociedad civil, los partidos de 
oposición y los medios independientes, el pueblo nicaragüense salió a la calle para 
pedir reformas democráticas (...) La Administración Trump ha designado a tres 
funcionarios nicaragüenses – Francisco Díaz, Fidel Moreno y Francisco López – 
en virtud de la Ley Global Magnitsky por abusos contra los derechos humanos 
y corrupción (…). Estos son un comienzo, no un final, de sanciones potenciales 
(...). Estados Unidos ha anunciado una ayuda adicional de $ 1,5 millones para 
continuar el apoyo a la libertad y la democracia en Nicaragua, proporcionando 
un salvavidas crítico para la sociedad civil, organizaciones de derechos humanos 
y medios independientes actualmente bajo amenaza del régimen de Ortega 
(traducción nuestra).2

2. Disponible en: <https://bit.ly/2M2K90u>.
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El 5 de septiembre, la entonces embajadora estadounidense en la ONU, Nikki 
Haley, en ejercicio de funciones como presidente del Consejo de Seguridad, eleva 
el estado de alerta sobre Nicaragua transformando la situación política interna en 
cuestión de seguridad internacional, encontrando resistencias por parte de Rusia, 
China y Bolivia. En esa línea, el embajador ruso Vassily Nebenzia apuntó que “las 
diferencias deben resolverse a través de un diálogo directo y pacífico, sin presiones 
del exterior” (Besheer, 2018, traducción nuestra).

En dirección contraria, Haley llama el consejo a salir de la posición de 
observador pasivo frente a una crisis que anticipa en camino convergente al 
de Venezuela y Siria.

El éxodo sirio ha producido millones de refugiados, sembrando inestabilidad en 
todo el Medio Oriente y Europa (...) El éxodo venezolano se ha convertido en el 
mayor desplazamiento de personas en la historia de América Latina. Un  éxodo 
nicaragüense desbordaría a sus vecinos y crearía una oleada de migrantes y 
solicitantes de asilo en América Central (Besheer, 2018, traducción nuestra).

Las manifestaciones de la Casa Blanca y de la embajadora en la ONU dejan 
claros dos movimientos de la política exterior de Estados Unidos para generar un 
cambio de gobierno en Nicaragua: i) en la condena a la represión a movimientos 
de protesta  de sectores de la sociedad, introduce como elemento novedoso la 
asociación de los eventos con la caracterización de la administración de Daniel 
Ortega como régimen, sostenido por elecciones fraudulentas, cercenamiento de 
libertades de la sociedad civil y de los medios independientes, situación estructural 
a la que se atribuye el desencadenamiento de la ida a las calles para reivindicar un 
proceso de democratización; y ii) paralelamente a la deslegitimación del sistema 
político nicaragüense, busca generar estado de alerta preventivo sobre posible 
desborde de la situación interna a escala regional, aprovechando para establecer 
un eje común de aislamiento internacional en la compañía de dos países cuyos 
gobernantes son situados en campo hostil, Venezuela y Siria. En la lógica de ese 
accionar, la prevención de amenazas a la “gobernabilidad democrática” invocada 
en el último presupuesto del Departamento de Estado de Obama sobre Nicaragua, 
cambia en tiempos de Trump para el estímulo del conflicto interno con el objetivo 
de anticipar la salida del presidente electo. Se transita así de una estrategia de 
“promover una mejor gobernanza” a la desestabilización de parámetros existentes 
de gestión de la sociedad. Desde esa perspectiva, se formulan sanciones dirigidas 
al gobierno, se amplían recursos financieros para organizaciones opositoras de la 
sociedad civil, y se busca instrumentalizar el Consejo de Seguridad de la ONU 
forzando percepciones de riesgo internacional inminente.

Aumentando la apuesta, se invoca la Ley Global Magnitsky contra 
funcionarios del Estado. Aprobada en 2016 por el Congreso, la ley faculta Estados 
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Unidos a emitir sanciones internacionales a ciudadanos extranjeros acusados por 
el propio gobierno estadounidense de violaciones de derechos humanos y actos de 
corrupción, tornándose un eficaz instrumento de política exterior en función del 
peso económico del país y su capacidad de influencia en procesos de decisiones 
financieras a escala global.

Los cambios de marzo de 2018 en el comando de la política exterior, con 
destaque para el nombramiento de Bolton como asesor de Seguridad Nacional, 
dan coherencia a un abordaje más asertivo para la región, revalorizando un 
monroísmo confortable con la inducción de cambios de régimen desde el exterior.

Discursando en Miami en noviembre de 2018, con mensaje “en nombre 
del presidente, porque tenemos algunas preocupaciones políticas importantes a 
ser tratadas con relación a América Latina” (United States of America, 2018c, 
traducción nuestra), John Bolton oficializa la nueva postura. Por un lado, enaltece 
la evolución regional favorable, en que

las recientes elecciones de líderes similares en países-clave, incluyendo Ivan 
Duque en Colombia, y (…) Jair Bolsonaro en Brasil (...) demuestran un creciente 
compromiso regional con principios de libre mercado y una gobernanza abierta, 
transparente y responsable (op. cit., traducción nuestra).

Al mismo tiempo, incluye Cuba, Venezuela y Nicaragua en lo que denomina 
“troika de la tiranía”, “triángulo de terror (...) causador del inmenso sufrimiento 
humano, el ímpetu de la enorme inestabilidad regional y la génesis de una sórdida 
cuna del comunismo en el hemisferio occidental” (United States of America, 
2018c, traducción nuestra). Como respuesta, proyecta una escalada de sanciones, 
ya que “los Estados Unidos ahora esperan ver caer cada vértice del triángulo: en 
La Habana, en Caracas, en Managua” (op. cit., traducción nuestra).

Se esboza en la política para América Latina una reacción de ajuste de 
cuentas con el pasado, una especie de revancha contra experiencias emblemáticas 
de la Guerra Fría, como las revoluciones cubana y sandinista, o contra aquellas 
que reivindican esa trayectoria, como el bolivarianismo venezolano.

Nicaragua, Cuba y Venezuela no eran situados en el campo de amenazas 
por el presidente Obama, que asumió la posibilidad de convivencia pacífica, 
conforme apuntó en entrevista a The Atlantic,

en la primera cumbre de las Américas a la que asistí, Hugo Chávez (…) continuaba 
siendo la figura dominante en la conversación (…). No nos gusta lo que está 
ocurriendo en Venezuela, pero no es una amenaza para los Estados Unidos (…). 
Y yo tuve que estar sentado allí y escuchar a [Daniel] Ortega (…) haciendo una 
diatriba de una hora contra los Estados Unidos. Pero estando allí, sin llevar todo 
eso  a serio, porque en la realidad no era una amenaza para nosotros, ayudó a 
disminuir, a neutralizar el anti-americanismo en la región (Goldberg, 2016).
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La transformación operada entre su llegada a la presidencia en 2008 y la 
salida en 2016 de un cambio político favorable a Estados Unidos en las relaciones 
hemisféricas, pasa a ser leído por la administración Trump como oportunidad de 
ofensiva eliminadora del campo adversario.

El discurso de Bolton, así como el comunicado de la Casa Blanca de 30 de 
julio sobre Nicaragua, documentan ese abordaje. En el momento en que sectores 
organizados de oposición a gobiernos considerados hostiles consigan transformar 
situaciones de protesta callejera en movimiento destituyente que gane estatura 
de enfrentamiento violento de lado a lado, se explicita inmediatamente el apoyo 
estadounidense, con la Casa Blanca asumiendo como propia la caracterización de 
gesta “democratizadora”, apostando en el cambio de régimen a través de sanciones 
y aislamiento internacional, conjuntamente con apoyo financiero que empodere 
la capacidad operativa opositora.

América Latina se torna palco experimental de abordaje funcional a 
nuevos tiempos de construcción de hegemonía, aplicable selectivamente en 
cualquier lugar del mundo en que se identifique oportunidad de alteración de 
correlaciones de poder favorable a los intereses del establishment dominante en la 
presidencia de Estados Unidos.

Con relación al estado de alerta frente a la presencia de China y Rusia en la región, 
existen niveles diferenciados de preocupación. En el caso chino, paralelamente a la 
ya mencionada ofensiva comercial de Trump en ámbito internacional, la postura es 
establecer convergencias con gobiernos aliados activando alarmas sobre un supuesto 
estilo de negocios predador por parte de la potencia asiática. Así lo expresa Mike 
Pompeo en entrevista al diario brasileño O Estado de S. Paulo, después de participar 
de la toma de posesión del presidente Jair Bolsonaro.

Nosotros llegamos a una posición incuestionable de que China no puede ser liberada 
para envolverse en una actividad económica predatoria alrededor del mundo. Eso 
no es del interés de nadie. Donde China se presenta, en Brasil, Chile, Ecuador o 
cualquier parte, tiene que haber competición, transparencia y libertad (...) Eso no 
es apropiado y ustedes han visto que nuestro presidente [Trump] está preparado 
para luchar contra eso, dondequiera que, en cuestiones comerciales, América no 
encuentre prácticas justas y recíprocas de China. Eso vale para otras actividades en 
que China esté envuelta (Cantanhêde, 2019, traducción nuestra).

Si bien, como vimos, la tendencia en los años recientes es de una convergencia 
de gobiernos latinoamericanos favorable a Estados Unidos, esto no significa 
alineamiento automático con la agenda internacional del país. Es lo que ocurre 
en el caso de China, en que prevalecen intereses nacionales asociados a comercio 
exterior e inversiones. De acuerdo con estudio de la Comisión Económica para 
América Latina y Caribe (CEPAL), el país avanza sobre el segundo lugar en el 
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intercambio comercial ocupado por la Unión Europea, con Estados Unidos 
manteniéndose en la primera posición. En términos de inversiones directas, en 
2017 el stock de capital chino aumentó 46% con relación a 2016, alcanzando 115 
mil millones de dólares, tornándose el mayor inversionista externo en ese año. 
Argentina, Brasil y Perú se destacan como principales socios comerciales de China 
y receptores de 81% de la inversión directa entre 2005 y 2017.3 Con relación al 
financiamiento para el desarrollo en la región, la participación China correspondió 
a 80% de los préstamos entre 2005-2016, otorgados casi en su totalidad por 
bancos estatales, siendo que “la mayoría de los montos (93%) fueron otorgados a 
la República Bolivariana de Venezuela (44%), el Brasil (26%), el Ecuador (12%) 
y la Argentina (11%)” (CEPAL, 2018, p. 22).

En el caso de Rusia, desde la llegada de Vladimir Putin al poder ha habido un 
creciente interés con la región. Estudio del Center for Strategic and International 
Studies (CSIS) destaca  el caso de Venezuela, receptora de inversiones en la 
industria petrolera, principalmente a través de la empresa Rosneft, controlada 
mayoritariamente por el Estado, y destino de 75% del total de armamentos 
exportados para América Latina (Miles, 2018). En el ámbito militar, las 
relaciones envuelven la cooperación entre las fuerzas armadas de los dos países, 
generando especulaciones en el gobierno estadounidense sobre ambiciones 
geopolíticas regionales rusas. Es el caso del arribo a Venezuela en diciembre de 
2018 de delegación de oficiales para ejercicio conjunto, incluyendo dos aviones 
militares con capacidad de transportar misiles de largo alcance y armas nucleares. 
La reacción de Mike Pompeo, combinando la alerta de seguridad con críticas a los 
sistemas políticos de ambos países, tuvo tonos de Guerra Fría. 

El gobierno de Rusia envió bombarderos del otro lado del mundo para 
Venezuela. El pueblo ruso y venezolano debía ver eso por lo que es: dos gobiernos 
corruptos derrochando fondos públicos y aplastando la libertad mientras su pueblo 
sufre (Arkhipov y Kravchenko, 2018, traducción nuestra).

3 DISCURSO Y REALIDAD

Más allá de la ofensiva retórica estadounidense sobre la importancia de la 
región, la disposición para generar cambios de gobierno en países no alineados 
y combatir la presencia china y rusa, los datos de la realidad muestran situación 
contradictoria con relación a recursos de poder disponibles y la decisión de 
utilizarlos en escala adecuada a los desafíos exaltados.

Diferentemente de China y Rusia, en que el Estado aparece como agente 
decisorio y ejecutor privilegiado de las políticas para la región, desplegando, 
especialmente en el caso chino, amplio stock de recursos para comercio, inversiones 

3. Disponible en: <https://bit.ly/2JTZXE4>.
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y financiamiento, en el caso estadounidense, decisiones de ese tipo corresponden 
esencialmente al sector privado, a partir de evaluaciones en que lógicas de mercado 
prevalecen sobre estigmas ideológicos. La actuación gubernamental tiene como 
protagonista destacado al Departamento de Estado, especialmente a través de la 
DA que, conforme apuntamos en la introducción, fue objeto de cortes por parte 
de la administración Trump, que valorizó las áreas de seguridad y defensa.

Del total mundial solicitado en el POE del Departamento de Estado para 
2019, correspondiente a U$S 40,2 mil millones, la parte para DA fue de 27,7 mil 
millones.4 Si contemplamos específicamente el hemisferio occidental, la anunciada 
importancia de la región adquiere dimensiones reales. Conforme el cuadro 1, las 
solicitaciones de Obama para el año fiscal de 2017 son substancialmente mayores 
que las de Trump. En el caso de la DA y del Fondo de Apoyo Económico (ESF), que 
la administración actual reúne en una nueva área denominada Fondo para Apoyo 
Económico y Desarrollo (ESDF), hay reducción en la asignación presupuestaria si 
comparamos con la suma de lo contemplado para DA y ESF en 2017.

CUADRO 1
Presupuesto del Departamento de Estado para el hemisferio occidental (2017-2019)
(En US$ millones)

2017 2018 2019

Hemisferio occidental 1.739.949 1.093.551 1.110.312

DA    411.950 - -

ESF    513.374 - -

ESDF -    516.081    515.949

Fuente: United States of America (2016, p. 378; 2018b, p. 462).

Asociado a esos dos presupuestos, un dato a considerar sobre el status de la 
región en la diplomacia estadounidense es que en el momento de su elaboración aún 
no estaba definido el equipo del bureau de asuntos hemisféricos del Departamento de 
Estado, cabiendo la dirección al subsecretario interino Francisco Palmieri, oriundo de 
la administración Obama. El puesto será cubierto recién en octubre de 2018, cuando 
es nombrada Kimberly Breier, ex analista de la CIA, vinculada al think tank CSIS.

El nombramiento de Breier compone los dos principales cargos que tratan con 
la formulación de políticas regionales con funcionarios estrechamente afinados a los 
lineamientos del equipo Bolton-Pompeo. En septiembre, Mauricio Claver-Carone 
había sido indicado como asesor para el hemisferio occidental  del Consejo de 
Seguridad Nacional. Con actuación anterior en el Departamento del Tesoro y en 
la directoria ejecutiva de Estados Unidos en el FMI, Claver-Carone exhibe notoria 

4. Disponible en: <https://bit.ly/2KafAp8>.
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trayectoria militante contra los gobiernos de la llamada “troika de la tiranía”, en que 
pesa también la dimensión personal como miembro de familia de exilados cubanos, 
además de sobrino de la primera esposa de Fidel Castro.

Frente al despliegue chino de una agenda de comercio, inversiones y 
financiamiento capaz de seducir gobiernos regionales en situación económica 
difícil, la ofensiva estadounidense carece de recursos de poder equivalentes para 
influenciar aliados a que compartan su ofensiva contra “actividades predatorias” 
de la potencia oriental.

La exacerbación activista contra “la troika de la tiranía”, amenazando países 
más débiles con un cerco de aislamiento dirigido a asfixiar y colapsar sus gobiernos, 
estaría aparentemente más próxima a la capacidad real de influencia de Estados 
Unidos. No obstante, la constitución de un apoyo considerable regional a esa 
postura se da fundamentalmente con relación a Venezuela, es menos vehemente 
para Nicaragua y de escaso apelo en el caso cubano.

El proceso de negociaciones para la normalización diplomática con Cuba llevado 
a cabo por Obama tuvo en cuenta presiones de gobiernos de signo político-ideológico 
diferente, tornadas cada vez más explícitas en las Cumbres de las Américas de Trinidad 
y Tobago en 2009, y Cartagena de Indias en 2012, concluyendo en el encuentro con 
Raul Castro en la reunión de Panamá de 2015 (Ayerbe, 2016). La cumbre de Lima 
de abril de 2018 no trajo novedades, su irrelevancia para Estados Unidos fue expuesta 
por la no participación de Donald Trump, primera vez en que el presidente del país 
propulsor de ese mecanismo diplomático, a partir de iniciativa de Bill Clinton en 1994, 
brilló por su ausencia. Obtener apoyo hemisférico para revivir cerco diplomático con 
retrovisor anticomunista no será tarea fácil.

En el ensayo monroísta trumpiano, contrapuntos entre discurso y 
realidad demarcan los alcances de las relaciones con América Latina. Retóricas 
inflamadas en tonos de Guerra Fría pretenden erigir enemigos y amenazas, sin 
la correspondiente disposición de recursos para el ejercicio de la política exterior, 
que se pretende compensar con la convocatoria de aliados dispuestos a asumir los 
costos de incierto protagonismo.
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O COROLÁRIO TRUMP E A AMÉRICA LATINA1

Marco Cepik2

Este trabalho visa a analisar as inflexões observadas na política externa dos Estados Unidos da América 
para a América Latina e o Caribe após as eleições de novembro de 2018 (midterm elections). O texto 
está dividido em três partes. Primeiro, comenta-se o resultado das eleições e algumas implicações 
institucionais que devem afetar o restante do mandato presidencial de Donald Trump. Na segunda parte, 
discute-se o conteúdo do que se pode chamar, com as devidas qualificações, de corolário Trump. Também 
se destacam os mecanismos de implementação da política para a região, com a marginalização da 
diplomacia profissional, a delegação para grupos de interesse específicos e a centralidade das agências 
de segurança nacional, especialmente as Forças Armadas. Na terceira parte do texto, por fim, procura-se 
evidenciar como o corolário Trump se manifesta na securitização dos interesses chineses na América 
Latina, na crise venezuelana e a questão migratória. Com a atual política externa, os Estados Unidos 
tendem a perder a legitimidade e a centralidade econômica e política no hemisfério.

Palavras-chave: Estados Unidos; América Latina; China; política externa; segurança.

THE TRUMP COROLLARY AND LATIN AMERICA

The paper aims to analyze the inflections observed in United States foreign policy for Latin America 
and the Caribbean after the midterm elections in November 2018. The text is divided into three parts. 
First, the election results and some institutional implications that should affect the remainder of 
Donald Trump’s presidential term are discussed. In the second part, we discuss the content of what 
can be called, with the proper qualifications, of Trump Corollary. It also highlights mechanisms for 
implementing the policy for the region, with the marginalization of professional diplomacy, delegation 
to specific interest groups and centrality of national security agencies, especially the military. Finally, 
the third part of the text seeks to highlight how the corollary is being implemented with regard 
to the securitization of the Chinese interests in Latin America, as well as the Venezuelan crisis and 
the immigrant issue. Following the current path, United States tend to incur in additional loss of 
legitimacy and economic and political centrality in the Western Hemisphere.

Keywords: United States; Latin America; China; foreign policy; security.
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EL COROLARIO TRUMP Y LA AMÉRICA LATINA

Este documento tiene como objetivo analizar las inflexiones observadas en la política exterior 
de los Estados Unidos para América Latina y el Caribe después de las elecciones de mitad del 
mandato presidencial (midterm elections) de noviembre de 2018. El texto está dividido en tres 
partes. Primero, comentamos el resultado de las elecciones y algunas implicaciones institucionales 
que deberían afectar el resto del mandato presidencial de Donald Trump. En la segunda parte, 
discutimos el contenido de lo que se puede llamar, con las calificaciones adecuadas, el corolario 
de Trump. También son dignos de mención los mecanismos de implementación de políticas para 
la región, con la marginación de la diplomacia profesional, la delegación a grupos de interés 
específicos y la centralidad de las agencias de seguridad nacional, especialmente las Fuerzas 
Armadas. Finalmente, la tercera parte del texto busca resaltar cómo el corolario de Trump se 
manifiesta en la securitización de los intereses chinos en América Latina, la crisis venezolana y el 
tema de la migración. Con la política exterior actual, Estados Unidos tiende a perder legitimidad y 
centralidad económica y política en el hemisferio.

Palabras clave: Estados Unidos; América Latina; China; política exterior; seguridad.

JEL: D7; D78.

1 O CONTEXTO INSTITUCIONAL

No dia 6 de novembro de 2018, uma quantidade histórica de eleitores havia 
votado nas eleições intermediárias (midterm elections) dos Estados Unidos. 
Mais de 114  milhões de votos para a Câmara dos Deputados (House of 
Representatives), um comparecimento de 50,3% da população em condições 
de votar (voting-eligible population – VEP), algo somente superado ligeiramente 
nas intermediárias de 1914  (50,4%). Vale lembrar que o comparecimento é 
sistematicamente mais baixo nas intermediárias do que nos anos em que a 
eleição presidencial ocorre junto (Stanley e Niemi, 2015). Nas intermediárias 
de 2014, por exemplo, a participação de 36,7% havia sido a mais baixa em 
72 anos. Já nas eleições de 2016, quando Donald Trump logrou conquistar a 
Presidência, o comparecimento foi de 60,1%.3

O comparecimento eleitoral é relevante porque indica o nível de interesse e 
a mobilização do eleitorado, a respeito tanto de temas específicos quanto de temas 
nacionais. A propaganda eleitoral é simultaneamente reflexo e proposição de uma 
agenda política. Antes de novembro, cerca de metade da propaganda democrata 
focou a defesa de políticas públicas de saúde para todos, enquanto um terço da 
propaganda republicana enfatizou a redução de impostos e dois terços trataram a 
imigração como uma ameaça à segurança pública.4 Neste sentido torto, posto que 
descolado de qualquer evidência empírica corroborativa, as relações com a América 
Latina tiveram proeminência incomum nas eleições. Trump repetiu durante a 

3. Salvo indicação em contrário, todos os dados sobre as eleições nos Estados Unidos foram obtidos nos bancos de 
dados do The United States Elections Project. Disponível em: <http://twixar.me/YQg1>.
4. Disponível em: <http://twixar.me/YQg1>. 
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campanha, por exemplo, ad nauseam, que os Estados Unidos se tornariam “uma 
Venezuela” se os democratas obtivessem maioria na Câmara dos Deputados.5

Quanto aos resultados, para a 116a legislatura (2019-2020), o Partido 
Republicano ampliou em duas cadeiras sua maioria no Senado (52/100), 
enquanto o Partido Democrata obteve maioria na Câmara (235/435). Entre os 
39 estados e territórios que tiveram eleições para governador em novembro, 
os democratas ganharam nove governos até então liderados por republicanos e um 
que era governado por um independente. Os republicanos venceram no Alasca, 
anteriormente governado por um independente. No total, em fevereiro de 2019, 
os republicanos governavam 27 estados e um território, enquanto os democratas 
governavam 23 estados e três territórios, além de Porto Rico, por meio do New 
Progressive Party. Das cem cidades mais populosas dos Estados Unidos, 61 eram 
governadas por democratas, 28 por republicanos, sete por independentes e quatro 
por dirigentes sem afiliação conhecida.6

Também é importante destacar o significativo aumento do número de 
mulheres eleitas para a 116a legislatura. Na Câmara são 102 deputadas (23,4%), 
89 democratas e treze republicanas. No Senado há 25 mulheres, oito republicanas 
e dezessete democratas. Além de nomes tradicionais do Partido Democrata, como 
a presidente (speaker) da Câmara, Nancy Pelosi, e as senadoras Dianne Feinstein 
(Califórnia), Kamala Harris (Califórnia) e Elisabeth Warren (Massachusetts), tem 
se destacado o chamado grupo de desbravadoras, todas do Partido Democrata. 
As primeiras deputadas federais islâmicas eleitas nos Estados Unidos, Ilhan Omar 
(Minnesota) e Rashida Tlaib (Michigan), as primeiras deputadas indígenas, 
Sharice Davids (Kansas) e Deb Haaland (Novo México), além da mulher mais 
jovem já eleita para a Câmara, Alexandria Ocasio-Cortez, de Nova Iorque. 
Há, ainda, Jahana Flemming Hayes, primeira mulher negra eleita para representar 
um distrito de Connecticut.

De modo geral, porém, o quadro político que emergiu das eleições manteve 
a polarização que marca a sociedade americana desde o começo do século.7 

Embora Trump já tenha iniciado sua campanha pela reeleição em 2020, sua 
taxa de desaprovação popular em março de 2019 era de 53,3% entre os eleitores 
prováveis. Um exemplo do aprofundamento da polarização é a distribuição do 
apoio à polêmica declaração de emergência nacional para driblar o Congresso 
e conseguir recursos orçamentários para o muro na fronteira com o México. 
As  pesquisas de opinião com eleitores de Trump indicam que 84% dos 

5. Disponível em: <http://twixar.me/PQg1>. 
6. Disponível em: <http://twixar.me/NQg1>. 
7. Para mais informações, conferir Teixeira (2018) e o trabalho de Rafael Ioris, intitulado Trump e a crise da sociedade 
norte-americana: as eleições de 2018 – significados e perspectivas, neste mesmo volume. 

RTM_V5_N1_Completo.indb   243 18/11/2019   15:18:05



244 revista tempo do mundo | rtm | v. 5 | n. 1 | jan. 2019

respondentes apoiam a declaração de emergência, enquanto em outras pesquisas 
o apoio geral na população não passa de 39%.8

A nova configuração da 116a legislatura tem implicações para a política 
externa dos Estados Unidos para a América Latina. Primeiro em razão dos poderes 
formais do Congresso, por exemplo, na área de política externa (declaração de 
guerra, ratificação de tratados, comércio exterior e ajuda internacional). Segundo, 
devido aos poderes gerais que abarcam também a área de política exterior 
(orçamento federal, confirmação de nomes indicados pelo presidente para cargos 
importantes, ou a supervisão das ações do Executivo pelos comitês congressuais).

O novo presidente (chair) da Comissão de Assuntos Internacionais da 
Câmara (House Committee of Foreign Affairs), por exemplo, é o deputado 
democrata Eliot Engel, de Nova Iorque. Anteriormente, Engel já havia 
presidido o Subcomitê de Hemisfério Ocidental (Subcommittee on Western 
Affairs, Civilian Security, and Trade), tendo defendido um papel ativo dos 
Estados Unidos na região. No contexto da política americana e das divisões 
dentro do próprio Partido Democrata, tal papel ativo significava, para Engel, 
defender políticas que podem ser contraditórias quando observadas desde a 
América Latina. Por exemplo, Engel apoiou a Iniciativa Mérida de militarização 
da repressão ao narcotráfico no México e também o envio de ajuda financeira 
americana para a reconstrução do Haiti após o terremoto de 2010. Defendeu 
a cooperação com o governo Lula, mas também condenou fortemente os 
governos de Nicolás Maduro na Venezuela e de Daniel Ortega na Nicarágua. 
Seja como for, o novo chairman conhece a região e é crítico da política atual da 
Casa Branca. Outro fator é a deputada Ilhan Omar, que faz parte do comitê. 
Desde janeiro, Omar tem condenado veementemente a política de Trump para 
a Venezuela, tendo protagonizado em fevereiro um duro questionamento na 
sessão de confirmação de Elliott Abrams como special representative da Casa 
Branca para aquele país (Chokshi e Haag, 2019). Em compensação, o Comitê 
de Assuntos Internacionais do Senado é comandado pelos republicanos e inclui 
nomes profundamente comprometidos com a atual política para a América 
Latina, como Marco Rubio (Flórida) e Ted Cruz (Texas).9

Ainda na 115a legislatura, segundo o relatório do Congressional Research 
Service (CRS), coordenado por Sullivan et al. (2019a), o Congresso rejeitou 
a maioria dos cortes propostos por Trump nos orçamentos de 2018 e 2019 
para o financiamento da Organização dos Estados Americanos (OEA) e para 
a ajuda internacional (foreign aid) para a região. Conforme o Consolidated 
Appropriations Act (Public Law 115-141), aprovado pelo Congresso em março 

8. Disponível em: <http://twixar.me/wYw1>. 
9. Disponível em: <http://twixar.me/lxg1>. 
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de 2018, o valor estimado da ajuda internacional para a América Latina e o Caribe 
ficou em US$  1,7  bilhão, 55% a mais do que a Casa Branca havia solicitado. 
Em  contrapartida, leis e resoluções condenando e autorizando sanções contra os 
governos da Nicarágua (Public Law 115-335, House Resolution 1918) e da Venezuela 
(House Resolution 2658; House Resolution 259) foram propostas pela Casa Branca e 
aprovadas com amplo apoio de ambos os partidos (Sullivan et al., 2019a).

A 116a legislatura, por sua vez, começou em meio a uma crise política e 
institucional que culminou com a paralisação (shutdown) do governo federal por 
35 dias, entre 22 de dezembro de 2018 e 25 de janeiro de 2019. Em resumo, o 
impasse entre a Casa Branca e o Capitólio se deu a partir da requisição inicial 
de US$ 18 bilhões feita por Trump para o orçamento de 2019, recusada pelo 
Congresso. Para obter uma trégua e reabrir o governo (após perdas federais 
estimadas em US$ 11 bilhões decorrentes da paralisação), a lei orçamentária para 
2019 incluiu US$ 1,3 bilhão para uma cerca de aço de 88,5 km na fronteira com 
o México. O Congresso aprovou o orçamento no Consolidated Appropriations 
Act de 2019 no dia 14 de fevereiro. Visivelmente contrariado ao sancionar a 
lei no dia seguinte, Trump declarou, ao mesmo tempo, estado de emergência 
nacional, por meio do qual pretende transferir de qualquer maneira fundos de 
outras rubricas para garantir US$ 8,1 bilhões para o “muro” em 2019.10

Longe de representar uma solução para a crise, a ação presidencial gerou 
fortes críticas políticas, questionamentos legais e enfraquecimento da agenda 
presidencial no Congresso. Com base no mecanismo de avaliação parlamentar 
que o próprio National Emergencies Act prevê, ambas as casas do Congresso 
aprovaram resoluções bloqueando a declaração de emergência, por considerá-la 
abusiva. Na Câmara, a decisão foi tomada em fevereiro. No Senado, em que o 
Partido Republicano tem maioria, no dia 14 de março de 2019, a decisão contrária 
ao presidente foi confirmada por maioria de 59 a 41. No mesmo dia, Trump 
estampou a palavra veto em sua conta no Twitter, o qual veio a ser formalizado 
no dia 16 de março.11 Por um lado, obter uma maioria de dois terços em ambas 
as casas do Congresso para derrubar o veto presidencial seria muito difícil, o que 
talvez force algum acordo entre os partidos a respeito do escopo e da autoridade 
envolvida em situações de emergência. Por outro, a crise em torno da questão 
fronteiriça com o México é apenas a mais grave em uma série de embates que 
Trump vem tendo com o Congresso desde as eleições intermediárias de 2018.

Houve também a confirmação no Senado (54 a 46) de um projeto de lei12 
aprovado na Câmara invocando o War Powers Act de 1953 para suspender o apoio 

10. Disponível em: <http://twixar.me/Yxg1>.
11. Disponível em: <http://twixar.me/m6g1>.
12. Disponível em: <https://www.congress.gov/115/bills/s3652/BILLS-115s3652is.pdf>.
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dos Estados Unidos à agressão militar da Arábia Saudita no Iêmen.13 Em relação à 
América Latina, a agenda da 116a legislatura inclui o debate e a eventual ratificação 
do Acordo Estados Unidos-México-Canadá (United States-Mexico-Canada 
Agreement – USMCA), além da legislação e de ações do governo sobre imigração 
e asilo. Ademais, engloba a continuidade à política antidrogas no México, na 
América Central e na região Andina e abarca o futuro do relacionamento bilateral 
com países da região (México, Cuba, Venezuela, Colômbia, Brasil e Argentina) 
e com potências extrarregionais (principalmente União Europeia, Rússia e China) 
(Sullivan, 2019b).

Mesmo com a crise política e as taxas de aprovação popular estavelmente 
baixas nos dois primeiros anos de mandato (média de 39%), Trump tem 
reagido de maneira mais desafiadora e menos errática desde o começo de 2019 
(Scarborough, 2017). Além do valor que a Casa Branca espera obter por meio da 
declaração de emergência, na proposta orçamentária encaminhada ao Congresso 
para o ano fiscal de 2020, o qual se inicia em 1o de outubro de 2019, incluiu-se 
uma requisição de mais US$ 8,6 bilhões para “o muro” (Scholtes e Emma, 2019).  
Com os aumentos de mais de 3% para os gastos de segurança e defesa e cortes 
de 5% nos gastos sociais, Trump sinaliza para uma nova confrontação com um 
Congresso cujos diferentes partidos têm maioria na Câmara e no Senado – até 
mesmo a parcela do Partido Republicano que se opõe ao presidente não tem 
empenho ou capacidade para enquadrá-lo, pois teme piorar seus prospectos 
eleitorais para 2020.

Para piorar mais o quadro institucional, as disputas no Poder Judiciário e 
pelo Poder Judiciário terão muita relevância na segunda metade do mandato. 
Nos dois primeiros anos, além dos dois juízes conservadores nomeados para a 
Suprema Corte (Neil Gorsuch e Brett Kavanaugh), 96 juízes federais indicados 
pelos aliados de Trump foram confirmados pelo Senado, sendo 36 para cortes de 
apelação, 53 para cortes distritais e sete para cortes especiais de apelação (questões 
tributárias, veteranos e Forças Armadas, por exemplo).14 Mesmo que Trump 
não seja reeleito em 2020, a “contrarrevolução conservadora” terá avançado 
significativamente no Judiciário, afetando temas como direito de voto, saúde 
pública, direitos civis e sociais da população LGBT, imigração, controle de armas 
e mudança climática. Afinal, em 22 de março de 2019, havia mais 71 indicações 
tramitando no Senado. Estima-se que mais 156 cargos de juiz em diferentes 
instâncias ainda seriam indicados até o final deste mandato. Caso Trump seja 
reeleito, as indicações conservadoras para as cortes distritais (primeira instância 
federal) deverão avançar ainda mais (Trump’s..., 2019).

13. Esta resolução foi posteriormente vetada pelo presidente. Disponível em: <https://www.reuters.com/article/us-usa-
saudi-yemen/senate-upholds-veto-of-yemen-resolution-in-victory-for-trump-saudi-policy-idUSKCN1S81UU>.
14. Disponível em: <https://is.gd/h3AhEh>.
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Finalmente, no âmbito do Poder Executivo, os temas “latino-americanos” 
reiterados na campanha de 2018 devem continuar balizando os tuítes e as ações 
do presidente até sua campanha pela reeleição.

2 COROLÁRIO TRUMP: FARSESCO E TRÁGICO

A citação refere-se, obviamente, ao corolário Roosevelt. A modificação da 
Doutrina Monroe (1823), anunciada pelo presidente Theodore Roosevelt em seu 
discurso sobre o State of the Union de 1904, (auto)justificava as intervenções 
militares dos Estados Unidos na América Latina em casos de flagrante transgressão 
ou incapacidade (wrongdoing or impotence) de os governos nacionais da região 
cumprirem compromissos financeiros e políticos conforme os interesses de Wall 
Street e do Beltway em Washington. Efetivamente, entre 1898 e 1934, houve 
mais de trinta intervenções armadas estadunidenses na região, principalmente na 
América Central e no Caribe (Ricard, 2011). Aliás, a historiografia tende a projetar 
até os dias de hoje um grande contraste discursivo entre o corolário de Theodore 
Roosevelt (a política do Big Stick – “grande porrete”) e a posterior política de 
boa vizinhança do outro presidente Roosevelt, uma vez que Franklin Delano 
Roosevelt, já no seu discurso de posse em 1933, enfatizou a não intervenção nos 
assuntos internos de outros países e a necessidade de uma aliança pan-americana 
contra o nazismo ascendente.15

Nas eleições presidenciais de 2016 nos Estados Unidos, as expectativas dos 
grupos sociais dominantes na América Latina reproduziram uma vez mais essa 
polêmica-chave interpretativa a respeito das diferenças entre os dois partidos no 
relacionamento com a região (Castañeda, 2016). Em alguma medida, a política 
de normalização das relações diplomáticas com Cuba e o apoio ao processo de paz 
na Colômbia, aspectos marcantes do governo Obama, corroboram tal percepção, 
ainda que ao custo de “nublar” as diferenças de interesses e opiniões entre os grupos 
apoiadores de Hillary Clinton e do próprio Obama. Havia também o gritante 
contraste causado por Trump ao hostilizar e insultar preferencialmente a região 
em sua campanha nas eleições primárias e depois para a Presidência. Enfim, todos 
sabemos que houve e há diferenças importantes entre governos (e maiorias 
congressuais) democratas e republicanos nos Estados Unidos. Entretanto, tais 
diferenças e suas implicações para as decisões estratégicas dos governos e povos da 
América Latina não podem ser tomadas pelo que os atores dizem ser e representar, 
pois precisam ser consideradas com realismo e independência.

Para sopesar a aposta que a direita latino-americana fez na vitória de Hillary, 
por exemplo, bem como sua perplexidade inicial diante do governo Trump, vale 

15. A reconstrução de sentido proposta recentemente pelos autores liberais (progressistas) nos Estados Unidos pode 
ser conferida em Nye Junior (2019), por exemplo. 
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lembrar do presidente progressista e democrata Woodrow Wilson. Afinal, em 
novembro de 1913, no contexto do golpe desferido pelo general Victoriano 
Huerta e do assassinato do presidente Francisco Madero no México, o envio de 
tropas estadunidenses e a posterior ocupação de Veracruz foram autojustificados 
pelo presidente americano em termos morais, como uma obrigação de civilizar 
e moderar (Wilson, 2015). Consistente com outras intervenções levadas a cabo 
durante sua presidência – Haiti, República Dominicana, Panamá e Nicarágua –, 
em 1916 a “lição” de Wilson havia se convertido em uma expedição punitiva 
contra Pancho Villa, com 12 mil soldados invadindo o território mexicano e mais 
160 mil tropas posicionadas na fronteira. Ou  seja, é impossível ignorar que o 
comportamento imperialista dos Estados Unidos na região tem raízes históricas e 
estruturais, não dependendo apenas das preferências ou capacidades de diferentes 
presidentes (Judis, 2004).

Ainda assim, é preciso analisar as especificidades da presidência de Trump. 
No famoso discurso de 1o de fevereiro de 2018 na Universidade do Texas, o 
então secretário de Estado Rex Tillerson, ao se definir como texano, ex-executivo 
do setor de petróleo e rancheiro, reiterou três balizadores tradicionais do 
engajamento político pós-Guerra Fria com a América Latina: crescimento 
econômico (dos Estados Unidos), segurança (dos Estados Unidos) e governança 
democrática (em alguns países aliados dos Estados Unidos). A demissão de 
Tillerson pelo Twitter, menos de um mês depois de sua viagem pela América 
Latina, e a ausência de Trump na 8a Cúpula das Américas – realizada em Lima em 
abril de 2018 – sinalizaram a direção da mudança pretendida. Basicamente, desde 
meados de 2018 ficou evidente o abandono de qualquer resquício de civilidade 
ou mesmo hipocrisia e segredo na relação com a região. Não há sequer pretensão 
de legitimação via pan-americanismo no novo corolário. Aliás, as evidentes 
implicações negativas da retirada dos Estados Unidos da Parceria Trans-Pacífico 
(Trans-Pacific Partnership  – TPP) ficaram claras desde 2017, inclusive para 
México, Colômbia, Peru e Chile (McBride e Chatzky, 2019). A política interna 
é o que importa para Trump. Para ele, a América Latina começa em Miami e 
termina em San Diego. Mesmo quando viajou pela primeira vez para a região, 
em novembro de 2018, para participar da reunião de cúpula do Grupo dos Vinte 
(G20) em Buenos Aires, seu brevíssimo café da manhã com o presidente Mauricio 
Macri bem como a assinatura do USMCA foram tratados com evidente desprezo 
e pressa para voltar ao Twitter.16

Em resumo, o conteúdo do corolário Trump mescla retórica anticomunista, 
valores sociais neofascistas e interesses patrimoniais e tecnocráticos. Seu método 
político (chamemos assim) é fundado em coação grosseira para forçar governos 

16. Disponível em: <https://is.gd/P3g4tF>.
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e grupos de interesse (aliados e competidores) a realizar concessões econômicas e 
políticas unilaterais. Uma implementação que alija a diplomacia e as instituições, 
operada por um grupo político ad hoc (mas alinhado ideologicamente ao 
presidente), amparado pelo protagonismo direto do aparato de segurança 
nacional (Forças Armadas, polícias, ministério público, forças constabulares 
e serviços de inteligência) em defesa de interesses e empresas. Trata-se de um 
corolário que modifica para pior a Doutrina Reagan, mais até que a Doutrina 
Monroe (Williams, 2012).

Designar assim a política atual dos Estados Unidos para a América Latina 
envolve riscos e demanda qualificação. O primeiro risco é sobrevalorizar o 
papel de Trump na formulação e implementação de uma política ou doutrina 
estadunidense para o hemisfério ocidental – e, portanto, sobrevalorizar seu peso 
nos eventuais resultados. Afinal, o presidente só se preocupa com a região naquilo 
que afeta a sua situação pessoal e familiar. Em certo sentido, porém, o reparo 
valeria para muitos outros presidentes, nos Estados Unidos e alhures. E Trump 
é grotescamente marcante para ser esquecido no futuro, quando os historiadores 
se referirem a este período das relações entre Estados Unidos e América Latina. 
O segundo risco é avaliar os eventuais sucessos e fracassos do corolário apenas 
com base na repulsa moral que a figura de Trump compreensivamente gera 
(Walt, 2018a). Assim, justifica-se nomear o corolário conforme o presidente em 
exercício, especificando os grupos de interesse envolvidos e os resultados.

O caso das relações do governo Trump com o atual governo do Brasil é o mais 
gritante. A vitória eleitoral de Jair Bolsonaro se deve a diversos fatores internos e 
externos que não autorizam Trump a reivindicar crédito (exclusivo). Seja como 
for, ter um aliado de extrema direita declarado na Presidência da República em 
Brasília é visto como um trunfo regional e global para Trump. Neste sentido, a 
sinergia entre as famiglias Bolsonaro e Trump foi reforçada e projetada pela visita 
oficial do brasileiro a Washington, entre os dias 17 e 19 de março de 2019.17

Naquele episódio ficou evidente como opera o corolário Trump. Por um 
lado, é certo que o nível de servilismo e fervor ideológico demonstrado pela 
equipe do presidente brasileiro foi inédito na história das relações bilaterais entre 
os dois países (Hirst, 2013). Ficaram registrados, entre outros, gestos políticos 
canhestros como o jantar com Steve Bannon; a visita à sede da Agência Central 
de Inteligência (Central Intelligence Agency – CIA); a desqualificação dos 
imigrantes (inclusive brasileiros); as declarações machistas compartilhadas entre 
os presidentes; a adoração pela Coca-Cola e pela Disneylândia, declarada pelo 
ministro da Economia de Bolsonaro como argumento a favor da abertura do 

17. Disponível em: <https://is.gd/n2AB0T>.
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mercado estadunidense para os exportadores brasileiros; ou o reiterado apoio à 
reeleição de Trump em 2020.18

Houve algo mais, entretanto, que estará presente em outras relações bilaterais 
com países da região. O governo Bolsonaro anunciou concessões econômicas 
e  políticas unilaterais com consequências negativas para o desenvolvimento e 
a inserção internacional do Brasil em curto, médio e longo prazo. Bastam três 
exemplos. O primeiro foi a decisão de liberar vistos para turistas de Estados Unidos, 
Canadá, Austrália e Japão sem reciprocidade. Em si mesma subserviente e indigna, 
tal decisão não foi livre e soberana, pois na prática cede à coação imposta pelo 
decreto assinado por Trump em 2017, que havia dificultado e encarecido os vistos 
para brasileiros. O  segundo exemplo, com implicações de médio prazo, foi a 
concordância brasileira com a exigência americana de que o Brasil abra mão do status 
de país em desenvolvimento e da utilização das cláusulas de Tratamento Especial e 
Diferenciado (TED) nas negociações multilaterais na Organização Mundial do 
Comércio (OMC). Em troca, não houve sequer compromisso formal de Washington 
em apoiar a entrada do Brasil na Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), um ingresso que é deletério ao interesse nacional (Esteves, 
Waisbich e Lopes, 2017). Finalmente, o Brasil cedeu unilateralmente para assinar 
o Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST), exigência dos Estados Unidos para 
investir na exploração comercial da base de Alcântara. O  Congresso Nacional 
brasileiro já havia rejeitado o AST em 2002 por considerá-lo lesivo, posto que 
impede o desenvolvimento de veículos lançadores e atrasa tecnologicamente o país 
por décadas. A inconsequente menção de Trump ao Brasil como um aliado importante 
extra-Otan (major non-NATO ally) foi a única contrapartida obtida. Pior, o contexto 
internacional no qual o Brasil faz esta concessão, menos de dois meses depois de os 
Estados Unidos anunciarem que abandonavam o Tratado de Forças Nucleares de 
Alcance Intermediário (Intermediate-Range Nuclear Forces – INF), a torna ainda 
mais grave para toda a América Latina e o Caribe (Gearan, Sonne e Morello, 2019).

O presente brasileiro, o mais valioso como butim, não foi a única boa notícia 
para Trump. Além de contar com outros aliados declarados, como os presidentes 
Iván Duque Márquez, da Colômbia, e Sebastián Piñera, do Chile, em março de 
2019 o presidente americano recebeu em seu clube na Flórida o apoio de líderes 
de cinco países caribenhos – Bahamas, República Dominicana, Haiti, Jamaica 
e Santa Lúcia (Ramptom, 2019). Para que se possa aquilatar tais “vitórias”, é 
necessário observar também os atores que têm se destacado no contexto do 
corolário Trump. Neste caso, o contraste mais evidente é entre a marginalização 
do Departamento de Estado e o crescente protagonismo do Comando Sul dos 
Estados Unidos (United States Southern Command – USSOUTHCOM).

18. Disponível em: <https://is.gd/dAFFrk>.
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No Departamento de Estado, a confirmação de Mike Pompeo pelo Senado 
(57 a favor e 42 contra), em abril de 2018, consolidou o alijamento da burocracia 
profissional daquele ministério. Membro do movimento Tea Party e ex-diretor da 
CIA (2017), Pompeo lidera, juntamente com o assessor de Segurança Nacional, 
John Bolton, o setor mais extremista da área de segurança nacional do governo 
Trump.19 No caso da política externa para a América Latina, o terceiro nome 
do triunvirato ad hoc que dá forma ao corolário Trump é o senador republicano 
Marco Rubio.

Um aliado de Rubio, Mauricio Claver-Carone, ferrenho anticastrista que 
se empenha em reverter a política de Obama com relação a Cuba, tornou-se 
diretor de assuntos hemisféricos do Conselho de Segurança Nacional (National 
Security Council – NSC). Outros cubano-americanos indicados por Rubio 
foram Carlos Trujillo, embaixador na OEA; Eliot Pedrosa, diretor do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID); e Tomas Regalado, diretor da 
rádio Martí (Caputo, 2018). Creio ser exagerado falar de uma facção “Rubio” 
e outra “Pompeu-Bolton”, inclusive porque se alinharam no caso da América 
Latina. Assim como Bolton, outros dois nomes relevantes na implementação 
do corolário Trump participaram de governos republicanos anteriormente. 
Kimberly Breier, então secretária assistente no Bureau of Western Hemisphere 
Affairs do Departamento de Estado, iniciou sua carreira governamental na área 
de inteligência e foi diretora no escritório de assuntos hemisféricos do NSC 
no governo George W. Bush. E  o representante especial do presidente para a 
Venezuela, Elliot Abrams, um dos artífices da Doutrina Reagan para a América 
Latina nos anos 1980 e da Iniciativa Bush para o Oriente Médio nos anos 2000. 
Em comum, todos se tornaram aliados de Trump recentemente, depois da dura 
competição no campo neoconservador durante as primárias e até mesmo depois 
das eleições presidenciais de 2016.

Indicativo ainda mais forte é o relacionamento dos militares com Trump, 
que oscilou da hostilidade mútua à proximidade excessiva (overreliance), chegando 
ao distanciamento atual, desde a demissão do general James Mattis do cargo de 
secretário da Defesa em 1o de janeiro de 2019 (Nichols, 2019). Mesmo assim, 
no projeto de lei orçamentária para o ano fiscal de 2020, a Casa Branca solicitou 
US$ 750 bilhões para a área, um aumento de 5% em relação a 2019. Neste total 
estão incluídos um aumento salarial de 3,1% para os militares (em comparação 
com os 2,6% concedidos em 2019), um aumento de 30 mil efetivos e um 

19. Embora os titulares de órgãos na área de segurança nacional e política externa estejam sendo indicados com base 
em critérios de lealdade e alinhamento com Trump, nem o diretor nacional de Inteligência (DNI), Dan Coats, nem a 
secretária do Departamento de Segurança Interna (Department of Homeland Security – DHS) Kirstjen Nielsen, ambos 
já demitidos, muito menos o secretário interino do Departamento de Defesa (Department of Defense – DOD), Patrick 
Shanahan, ou a recém-indicada (22 de fevereiro) embaixadora para a Organização das Nações Unidas (ONU), Kelly 
Craft, tiveram o mesmo peso político que Pompeo e Bolton (Wright, 2019). 
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aumento enorme – e não previsto  – no chamado “orçamento de guerra” 
(overseas contingency operations), de US$ 69  bilhões aprovados em 2019 para 
US$ 165 bilhões solicitados para 2020. A requisição orçamentária coloca 57% 
de todo o gasto discricionário do governo federal estadunidense sob controle dos 
militares (Sisk, 2019). Como a proposta de Trump inclui cortes drásticos em 
ministérios e agências civis (-12% na Educação e na Saúde, -31% na Agência 
de Proteção Ambiental), é possível que o orçamento de Defesa sofra alguma 
redução marginal durante a tramitação no Congresso.20 A tendência de aumento, 
entretanto, deve ser mantida pelo restante do governo Trump, até porque o 
precede. Segundo um relatório, nas guerras que os Estados Unidos iniciaram 
ou de que participaram desde os atentados terroristas de 11 de Setembro de 
2001, os gastos já realizados e incorridos (com veteranos e pensões) chegaram a 
US$ 5,9 trilhões em 2019 (Crawford, 2018). Ademais, uma percentagem elevada 
dos gastos de defesa, inteligência e policiamento nos Estados Unidos é realizada 
por meio de contratos com empresas privadas. Os problemas de transparência e 
controle público envolvidos também são conhecidos (Cordesman, 2017).

A mudança recente nos documentos estratégicos e de doutrina evidencia que 
já não era possível justificar tais gastos como uma resposta ao terrorismo e outras 
ameaças não tradicionais (Walt, 2018b). No documento de estratégia de segurança 
nacional, o National Security Strategy (NSS), publicado pela Casa Branca em dezembro 
de 2017, destacam-se três objetivos. Primeiro, a busca contínua da primazia nuclear e 
da possibilidade de neutralizar as capacidades dissuasórias de outras grandes potências 
por meio da defesa antimísseis, do comando do espaço sideral, do ciberespaço e 
de demais requisitos convencionais táticos e operacionais em diferentes domínios. 
Segundo, o objetivo econômico de manter a liderança global nas áreas de inovação 
científica e tecnológica, finanças e energia. Terceiro, a ofensiva diplomática em todos 
os foros multilaterais e bilaterais para conter e derrotar a China e a Rússia, designadas 
como potências competidoras em termos geopolíticos. As prioridades regionais para 
essa disputa são a Europa, o Oriente Médio e o chamado Indo-Pacífico. Em relação 
ao hemisfério ocidental, a NSS reclama principalmente que “a China busca colocar a 
região em sua órbita por meio de investimentos e empréstimos liderados pelo Estado” 
(United States of America, 2017a, p. 51, tradução nossa). Outros documentos 
posteriores especificam em diferentes áreas geográficas e funcionais os três contornos 
básicos da grande estratégia estadunidense.21

20. Disponível em: <https://www.vox.com/policy-and-politics/2019/3/11/18259789/trumps-2020-budget-proposal-cuts>. 
21. Conferir, por exemplo, alguns documentos oficiais publicados em 2018, como: National Defense Strategy (de janeiro), 
Nuclear Posture Review (de fevereiro), Space Policy Directive-3 (de junho) e National Cyber Strategy (de setembro). 
Checar, também, os desenvolvimentos institucionais e de projeto de força associados: National Missile Defense 
(NMD), Comitês Permanentes de Gestão (CPGs), Comando Cibernético dos Estados Unidos (United States 
Cyber Command  –  USCYBERCOM), Comando do Pacífico dos Estados Unidos (United States Indo-Pacific 
Command – USINDOPACOM) e United States Space Force (USSF). 
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Não é possível avaliar aqui a consistência, as implicações e o grau de materialização 
ou viabilidade dessa grande estratégia (Santos, 2018). Duas observações, porém, 
impõem-se. Primeiro, longe de implicar a defesa do status quo internacional (que 
muitos autores chamam de ordem internacional liberal), os contornos predominantes 
da grande estratégia que emergiu entre 2001 e 2018 fazem dos Estados Unidos uma 
grande potência que busca, de forma ofensiva e revisionista, alterar as instituições e 
o equilíbrio de poder nos quais se baseava a ordem internacional até aqui vigente. 
A segunda observação é que a política externa dos Estados Unidos para a América 
Latina e o Caribe deve ser analisada sempre no contexto da grande estratégia global 
daquele país, vis-à-vis a inserção semiperiférica, subordinada e desunida da região. 
As peculiaridades regionais, bilaterais e nacionais certamente importam muito para 
a situação global, e explicar suas variações e regularidades é sempre um desafio de 
pesquisa (Volgy et al., 2017). Com as qualificações necessárias, porém, o corolário 
Trump é consistente com a grande estratégia de primazia global (Mearsheimer, 2016). 
Eis por que o protagonismo crescente das Forças Armadas e demais agências da área 
de segurança nacional na definição e implementação da política externa para a região 
me parece ainda mais relevante que o protagonismo dos quadros republicanos, sejam 
eles indicados por Rubio ou por Pompeo.

Vale lembrar que o USSOUTHCOM, um dos dez comandos combatentes 
unificados das Forças Armadas dos Estados Unidos, já havia antecipado, antes 
da NSS, os principais temas do corolário Trump. Tanto nas audiências anuais de 
seus comandantes diante da Comissão de Forças Armadas (Committee on Armed 
Services) do Senado quanto em documentos como a estratégia para o teatro de 
operações (2017-2027), a securitização da presença chinesa “ameaçadora” da 
hegemonia regional exercida por Washington, a “crise humanitária” causada 
pelo regime venezuelano e a imigração como vetor criminogênico (“drogas 
e violência”) já vinham aparecendo ao lado dos topoi remanescentes de outros 
tempos – a exemplo do treinamento de aliados, da ajuda para responder a 
catástrofes “naturais” e da prevenção contra a “proliferação de armas de destruição 
em massa” (United States of America, 2017b).

Previsivelmente, depois que Bolton lançou o brado que substituiu o “eixo 
do mal” dos anos de George W. Bush pela “troika de tiranias” (Cuba, Venezuela 
e Nicarágua), o almirante Craig Faller, chefe do USSOUTHCOM, incluiu, em 
seu depoimento ao Congresso no dia 9 de fevereiro de 2019, uma seção sobre o 
apoio da Rússia e da China aos “atores malignos” na região, misturando em breves 
asserções o Ejército de Liberación Nacional (ELN) colombiano, os cartéis de 
drogas, o crime organizado, a imigração ilegal, o serviço de inteligência cubano, 
o Hezbollah e o Irã (United States of America, 2019).

Ademais, o USSOUTHCOM conta com recursos de poder significativos e 
orçamento maior que o orçamento nacional de defesa de países como o Peru ou 
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a Argentina. Além dos mais de 1.200 militares e civis lotados no quartel-general 
em Doral (Flórida), são subordinados a este comando unidades do 6o Exército, 
sediado no Texas (Fort Sam Houston), da 12a Força Aérea, sediada no Arizona, 
da 4a Frota da Marinha, do corpo de fuzileiros navais e das forças especiais 
(todos sediados na Flórida), além de três forças-tarefas conjuntas, localizadas, 
respectivamente, em Honduras (Joint Task Force Bravo), Cuba (Joint Task Force 
Guantamo) e Key West, na Flórida (Joint Interagency Task Force South).

Outros recursos importantes são as 22 parcerias entre a Guarda Nacional 
e unidades militares e paramilitares de vários países da região, iniciativas 
regionais, como o Acordo Regional Marítimo do Caribe (Caribbean Regional 
Maritime Agreement), e exercícios conjuntos regulares. Há, ainda, as interações 
continuadas com dezenas de milhares de militares e civis da região a partir de 
instituições de ensino, pesquisa e adestramento subordinadas ao DOD, como o 
William J. Perry Center for Hemispheric Defense Studies, o Western Hemisphere 
Institute for Security Cooperation (WHINSEC), a Inter-American Air Force 
Academy (IAAFA) e o Inter-American Defense College (IADC). Ao longo de 
mais de setenta anos de “combate à subversão comunista”, de mais de quarenta 
anos de “guerra às drogas” e de quase vinte anos de “guerra ao terrorismo”, as Forças 
Armadas e demais agências subordinadas ao DOD colaboram (e competem) na 
América Latina com outras agências federais, tais como a CIA, no caso da coleta 
de inteligência e operações encobertas, ou aquelas subordinadas ao Departamento 
de Justiça (Department of Justice – DOJ) – Federal Bureau of Investigation (FBI), 
Drug Enforcement Administration (DEA), Bureau of Alcohol, Tobacco, Firearms 
and Explosives (ATF) – e ao DHS – United States Coast Guard (USCG), 
Immigration and Customs Enforcement (ICE) e Customs and Border Protection 
(CBP).22 Mais recentemente, já no contexto da nova “guerra contra a corrupção”, 
cresceu a importância da ação internacional de órgãos judiciais e financeiros.23

Há, por trás de cada sigla, orçamentos, pessoal, equipamento, instalações, 
informações e redes de interesses, valores e influências. Neste sentido, o que há de 
propriamente “trumpista” no corolário Trump não é tanto a retórica macarthista 
redux, mas sim como ela serve à expressão bruta e sem mediações de interesses 
investidos de grupos de poder, tecnocráticas e empresariais. Por isso a desconexão 

22. O FBI, a DEA e o ATF são órgãos federais com poder de polícia subordinados ao DOJ. Suas respectivas divisões de 
inteligência e unidades de atuação no exterior são influentes na América Latina. Quanto às agências subordinadas 
ao DHS, atualmente o terceiro maior ministério existente no governo federal dos Estados Unidos, suas funções 
constabulares (intermediárias entre o trabalho de polícia e de defesa militar) quase que por definição envolvem uma 
dimensão internacional ainda pouco analisada no âmbito das relações Estados Unidos-América Latina. Em particular, 
uma pesquisa adicional sobre o papel da USCG, da ICE e da CBP é necessária, para mencionar apenas três. 
23. Também é necessário aprofundar a pesquisa sobre a atuação internacional de órgãos como a Financial Crimes 
Enforcement Network (FinCEN), o Office of Government Ethics (OGE), a Securities and Exchange Commission (SEC), o 
Internal Revenue Service (IRS) e o Office of Terrorism and Financial Intelligence (TFI), para mencionar apenas alguns.
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entre a realidade regional e a hipostasia das “ameaças” para fins políticos internos 
será o tema da parte final do texto.

3 O COROLÁRIO NA PRÁTICA: CHINA, VENEZUELA, IMIGRAÇÃO

Analistas ligados ao Pentágono e também o próprio USSOUTHCOM começaram 
a caracterizar a presença chinesa na América Latina como uma ameaça para a 
segurança dos Estados Unidos antes mesmo da Casa Branca. A partir de dezembro 
de 2017, tal avaliação tornou-se política oficial em Washington, ilustrando a 
deterioração global das relações entre os dois países, exacerbada pela chamada 
“guerra comercial” desencadeada em 2018 (People’s..., 2018). O novo time de 
América Latina na administração de Trump, incluindo o vice-presidente, Mike 
Pence, vem tentando impor a ideia de que se trataria de uma ameaça comum 
para todos os países. A baixa adesão da região, mesmo entre os aliados mais 
próximos, indica a dificuldade para reconciliar a realidade com o discurso. Afinal, 
a abordagem do corolário Trump sobre a China é baseada em duas falácias: 
i) as vantagens da presença chinesa no curto prazo para a região se transformarão 
inevitavelmente em desvantagens no médio prazo; e ii) a China quer ou pode 
deslocar os Estados Unidos para assumir a condição de hegêmona regional.

É fato que a China ampliou significativamente sua presença, principalmente 
ao longo da última década. O comércio entre a China e a América Latina, por 
exemplo, aumentou 22 vezes entre 2007 e 2017, chegando a US$ 258 bilhões 
naquele ano. Em 2018, a China continuou sendo o segundo maior parceiro 
comercial da América Latina e do Caribe, exportando US$ 158,6 bilhões e 
importando US$ 148,8 bilhões, o deficit mais baixo para a região desde 2009 
(Ray e Wang, 2019). Em 2015, os empréstimos soberanos da China para países 
da região chegaram a US$ 29 bilhões, quase o dobro do valor combinado de 
todos os bancos de desenvolvimento multilaterais ocidentais. Em 2017, o valor 
recuou para US$ 9 bilhões, ainda assim muito relevante para a região. Em 2016, 
o estoque total de Investimento Estrangeiro Direto (IED) chinês destinado à 
América Latina chegou a US$ 207,1 bilhões – ou 15,26% do estoque chinês de 
IED no mundo (Koleski e Blivas, 2018).

Como tais resultados econômicos sobreviveram ao final do superciclo das 
commodities, em parte eles são explicados por esforços diplomáticos (Wise e Ching, 
2017). Entre 2013 e 2018, o presidente da China, Xi Jinping, visitou a região 
quatro vezes, incluindo Trinidade e Tobago, Costa Rica, México, Argentina, Brasil, 
Cuba, Venezuela, Equador, Peru, Chile e Panamá. Desde 2013, relações bilaterais 
foram oficialmente estabelecidas (Panamá, República Dominicana e El Salvador) ou 
reforçadas (México, Argentina e Costa Rica). Em 2018, das 66 parcerias estratégicas 
formais da China no mundo, dez eram com Brasil (1993), Venezuela (2001), 
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México (2003), Argentina (2004), Peru (2008), Chile (2012), Costa Rica (2015), 
Equador (2015), Uruguai (2016) e Bolívia (2018). Em termos multilaterais, vale 
destacar o papel do BRICS (acrônimo para o conjunto econômico de Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul), do Fórum China-CELAC,24 do Banco Asiático de 
Investimento em Infraestrutura (Asian Infrastructure Investiment Bank – AIIB) e, 
mais recentemente, da Iniciativa do Cinturão e Rota (Belt and Road Initiative – 
BRI) (Zhang, Alon e Lattermann, 2018).

Isso quer dizer que os instrumentos e resultados da política chinesa para a 
América Latina desautorizam caracterizá-la como a “ameaça” propugnada pelo 
corolário Trump. Em termos econômicos, os Estados Unidos são o principal 
parceiro comercial, respondendo por 45% das exportações globais para a América 
Latina e 32% das importações feitas pela região (no caso da China, as respectivas 
porcentagens são de 9% e 18%). Em 2016, o comércio entre Estados Unidos e 
América Latina chegou a US$ 758 bilhões, mais de três vezes e meia o volume da 
China com a região.25 No caso dos IEDs para a América Latina, em 2014 o país 
norte-americano respondia por 20% e a China por 6% (Myers e Wise, 2016).

Ademais, nada na preparação militar chinesa indica capacidade atual ou para 
as próximas décadas de projetar força militar até a América Latina, quanto mais 
desafiar militarmente os Estados Unidos na região. Entre 2012 e 2015, os Estados 
Unidos e a União Europeia responderam em média por 66% das vendas de armas 
para a América Latina, enquanto a média da China foi de 16,3%. Como é difícil 
caracterizar a China como uma ameaça militar direta, o enquadramento mais 
recente tem sido o de apoiadora de “agentes malignos”, incluindo no rol o governo 
Maduro na Venezuela. Mesmo naquele caso, o comportamento da China tem 
sido muito menos ostensivo e intenso que o da Rússia. Pequim tem criticado a 
intromissão de Washington nos assuntos internos de um país soberano, concedeu 
créditos adicionais de apenas US$ 5 bilhões para Caracas em 2018 e, no final 
de fevereiro de 2019, vetou uma resolução proposta pelos Estados Unidos no 
Conselho de Segurança da ONU (Venezuela..., 2019). De modo geral, porém, 
o governo chinês tem sido muito pragmático (talvez demasiadamente) ao 
adaptar-se às novas realidades políticas em diferentes países da América Latina – 
o caso da Venezuela não é exceção (Trump’s..., 2019). Isso torna ainda mais 
difícil o enquadramento da China como ameaça e reduz a credibilidade regional 
de uma estratégia de contenção – Guerra Fria 2.0 – por parte dos Estados Unidos 
(Moak, 2019).

Ainda assim, o governo Trump decidiu dobrar a aposta no caso da Venezuela. 
Para os implementadores do corolário Trump, Maduro é o elo mais fraco na região. 

24. Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos.
25. Disponível em: <https://is.gd/hNxdJu>.
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O eventual sucesso na derrubada do regime chavista traria dividendos políticos 
para Trump e seus aliados nas eleições de 2020. E, acreditam eles, enfraqueceria o 
regime cubano, agora liderado por Miguel Díaz-Canel (Daugherty, 2019). Neste 
front, porém, também há custos e riscos para os interesses nacionais dos próprios 
Estados Unidos.

Antes de mencioná-los, cabe destacar o aprofundamento da crise venezuelana 
desde a morte de Hugo Chávez em 2013 (Sonneland, 2019). Convocadas novas 
eleições presidenciais naquele ano, Maduro venceu por escassa maioria de 50,6% 
dos votos válidos, 4% a menos do que Chávez havia obtido em 2012. Dois anos 
depois, a oposição, liderada pela Mesa de Unidade Democrática (MUD), obteve 
65,27% das cadeiras na Assembleia Nacional, enquanto o governista Partido 
Socialista Unificado da Venezuela (PSUV) logrou obter 32,93%. Desde então, a 
crise institucional aprofundou-se.

Em 2016, a oposição tentou convocar um referendo revogatório contra 
Maduro, que respondeu com um decreto de emergência econômica quando 
começou a crise de refugiados. Em 2017, Maduro aumentou o número de juízes 
para 32 no Tribunal Supremo de Justiça (TSJ), o qual decidiu em seguida retirar 
os poderes legislativos da Assembleia Nacional. Como a oposição boicotou as 
eleições convocadas por decreto presidencial para uma assembleia constituinte, 
o PSUV obteve todas as cadeiras, mas estima-se que algo entre 11% e 40% dos 
votantes compareceram. Em 2018, a MUD boicotou a eleição presidencial em 
protesto contra a escalada repressiva do governo. Com um comparecimento de 
46% do eleitorado, Maduro foi reeleito com 67,8% dos votos válidos, derrotando 
os oposicionistas Henri Falcón (20,9%) e Javier Bertucci (10,8%). O resultado 
das eleições foi fortemente contestado e a Assembleia Nacional, controlada pela 
oposição, declarou Maduro ilegítimo e o cargo vacante no dia de sua posse 
para o segundo mandato, em 10 de janeiro de 2019. Na sequência, o deputado 
oposicionista Juan Guaidó foi escolhido como presidente do Legislativo, 
autoproclamou-se presidente e obteve o reconhecimento dos Estados Unidos, 
seguidos por Canadá, União Europeia e diversos governos da América Latina e do 
Caribe, com as notáveis exceções de México, Cuba, Bolívia e Uruguai.

Ou seja, o impasse é gravíssimo, na medida em que existem dois 
presidentes, dois legislativos e duas cortes supremas (a da oposição no Panamá) 
reivindicando reconhecimento legal e legitimidade enquanto representantes 
da vontade soberana do povo venezuelano. Ainda assim, é precipitado se falar 
em “soberania múltipla” ou “dualidade de poderes” (Tilly, 2003). Em primeiro 
lugar, Maduro depende cada vez mais das Forças Armadas, dos serviços de 
inteligência e dos órgãos federais de polícia, os quais seguem apoiando o regime 
do qual se tornaram fiadores. Em segundo lugar, o PSUV foi eleito e governa 
21 dos 25 estados e 326 dos 335 municípios do país.
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A sociedade venezuelana, por sua vez, também segue dividida, embora o apoio 
civil mais ativo a Maduro pareça restringir-se aos colectivos bolivarianos nas periferias 
das grandes cidades e a uma base social e eleitoral dispersa pelo país entre 20% e 30%, 
conforme indicaram as eleições para conselheiros municipais em dezembro de 2018 
(Scarborough, 2017). Além dos mais de 3 milhões de emigrados (10% da população 
do país), outros indicadores relativamente confiáveis também são dramáticos. O recuo 
médio do produto interno bruto (PIB), no triênio 2016-2018, foi de -15,1% ao ano. 
O desemprego em 2018 chegou a 34,3% da população, com a parcela vivendo abaixo 
da linha da pobreza tendo subido de 19,7% em 2015 para mais de 80% em 2018. A taxa 
de inflação estimada pela Corporación Andina de Fomento (CAF) para 2018 chegou 
a 233.818%. Com a queda na produção de petróleo de 2,6 milhões de barris diários 
em 2016 para 1,3 milhão em 2018, a escassez de dólares para a importação de comida, 
remédios, aço, peças de reposição de maquinário e praticamente todo o resto levou a 
uma crescente paralisação do país inteiro. A corrupção, as sanções estadunidenses e as 
políticas macroeconômicas equivocadas têm um papel significativo no desastre atual. 
São, entretanto, as divisões políticas e sociais profundas entre os venezuelanos, que se 
manifestaram já naquela tentativa de golpe de Estado contra Chávez em 2002, que 
explicam o grosso do resultado. Ou seja, não existe solução no curto prazo e não existe 
saída sem um pacto de reconstrução nacional e uma transição política negociada, nos 
termos já propostos pelo Mecanismo de Montevidéu.

A aposta contrária, de tentar derrubar o regime chavista por meio de uma 
escalada de pressões econômicas, políticas e militares, comandada diretamente por 
Washington, é a pedra angular do corolário Trump para a Venezuela. Até agora, 
tal aposta fracassou, uma vez que o sequestro de ativos econômicos, as ameaças 
militares e as operações encobertas em curso enfraquecem o consenso interno 
antichavista entre democratas e republicanos vigente até janeiro e impõem 
certos limites para o apoio dos governos latino-americanos de direita, além 
de desincentivarem concessões por parte de Caracas. Isso porque esses fatores 
sinalizam para as Forças Armadas, para o PSUV e para a Rússia que os precedentes 
do Iraque, da Líbia e da Síria se repetiriam. O conflito interno na Venezuela já 
foi o pivô da paralisação progressiva e da implosão das principais organizações 
regionais de integração – Mercado Comum do Sul (Mercosul), União de Nações 
Sul-Americanas (Unasul), Comunidade do  Caribe (Caribbean Community – 
CARICOM) e CELAC (Vadell, 2018). Uma eventual guerra civil naquele país, 
com o consequente aprofundamento do desastre humanitário, produziria efeitos 
ainda mais deletérios para a democracia e o desenvolvimento em toda a região.26

26. Como se sabe, os migrantes venezuelanos não têm como destino principal os Estados Unidos, mas sim países como 
Colômbia, Peru, Equador, Argentina, Chile e Brasil, tanto por proximidade territorial quanto pelo idioma. “A Colômbia 
tem o maior número de refugiados e migrantes da Venezuela, um total de mais de 1 milhão. É seguida do Peru, com 
mais de meio milhão, do Equador, com mais de 220 mil, da Argentina, com 130 mil, do Chile, com mais de 100 mil, e 
do Brasil, com 85 mil” (Number..., 2018, tradução nossa). 
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Infelizmente, como mostra o tratamento da questão migratória, por 
definição, o corolário Trump é insensível às externalidades negativas que gera. 
Depois das eleições intermediárias, cresceu a resistência interna nos Estados 
Unidos às políticas migratórias de Trump, fato explicado pelo enorme descompasso 
entre tais políticas  e os interesses e opiniões da maioria da nação. Em 2016, 
viviam nos Estados Unidos 43,7 milhões de pessoas nascidas em outros países. 
Desse total, 76,6% eram cidadãos naturalizados e residentes legais (permanentes 
e temporários). Os imigrantes não autorizados somavam 10,7 milhões de pessoas, 
ou 3,3% da população total, com um declínio de mais de 1  milhão desde o 
início da crise de 2008. Anualmente, mais de 1 milhão  de pessoas vão aos 
Estados Unidos – Índia, México e China contribuem com mais de 120 mil cada. 
Além  disso, metade dos imigrantes reside em três estados (Califórnia, Texas e 
Nova Iorque), e mais de 65% deles vivem em vinte áreas metropolitanas, sendo 
as três principais Nova Iorque, Los Angeles e Miami (Radford, 2019). Trata-se, 
também neste caso, de uma questão política interna.

É fato que a crise econômica, a insegurança pública, a baixa capacidade 
institucional e o autoritarismo nos países do chamado Triângulo Norte da 
América Central (El Salvador, Guatemala e Honduras) vêm gerando, desde 2012, 
um êxodo de mais de 10% da população daquela região. Entre 2000 e 2015, o 
número de pessoas nascidas nos três países vivendo nos Estados Unidos passou de 
1,5 milhão para 3,4 milhões (55% sem documentos de autorização).27 Note-se 
que a crise no Triângulo Norte afeta mais o México que os Estados Unidos. 
Na verdade, o México deportou mais de 950 mil centro-americanos nos últimos 
anos, e o governo López Obrador começou a mitigar as iniciativas mais nefastas de 
Trump (Romero, 2018). Politicamente relevantes como ato social de resistência, 
as caravanas (viacrucis del migrante), organizadas por organizações como o Pueblo 
Sin Fronteras, em 2018, tornaram-se um ponto focal para Trump. Não por sua 
escala demográfica ou risco para a segurança nacional, mas justamente porque 
sua visibilidade lhe permite vender o medo da “invasão” para desmontar de vez 
a já limitadíssima e contraditória Central America Regional Security Initiative 
(CARSI), do governo Obama.28

Dados os precedentes políticos das tentativas – até agora parcialmente 
derrotadas – de banir a entrada de viajantes de sete países muçulmanos, de 
encerrar o programa Deferred Action for Childhood Arrivals (DACA), de criar 
uma força militar para deportar em massa, de encarcerar e separar famílias e 

27. “As remessas enviadas a Honduras, Guatemala e El Salvador – que em 2017 chegaram a quase 20 bilhões 
de dólares – se tornaram um dos principais meios de subsistência de sua economia, já que representam quase 15% 
de seu PIB combinado” (Trotsenburg, 2019, tradução nossa). 
28. Durante o governo Obama (2009-2016), foram deportados 3 milhões de imigrantes. Disponível em:  
<https://is.gd/Wag201>. 
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crianças apreendidas na fronteira com o México, de reduzir o número de green 
cards em 50%, de condenar à prisão por ingresso ilegal, de cassar a cidadania de 
pessoas nascidas nos Estados Unidos de pais sem documentação, de reduzir em 
dois terços o número de refugiados aceitos ou de gastar bilhões de dólares em um 
“muro” na fronteira por onde transitam 350 milhões de pessoas a cada ano, as 
medidas efetivamente tomadas depois das eleições de 2018 embutem o risco de 
serem consideradas menos extremistas (Labrador e Renwick, 2018).

Em dezembro de 2018, a Suprema Corte manteve, pela escassa maioria de 
cinco a quatro, uma decisão judicial que impediu Trump de negar sumariamente 
asilo a qualquer pessoa que entrasse ilegalmente nos Estados Unidos vinda de 
qualquer país (Kelly, Vogue e Berman, 2018). É incerto até onde o governo 
Trump conseguirá ir, mas a orientação geral é clara. No ano fiscal de 2018, foram 
apreendidas 396.579 pessoas na fronteira com o México. Somente em fevereiro 
de 2019, foram capturados 76 mil imigrantes.29 Ademais, bastam três exemplos 
adicionais de ações que Trump ameaçou executar ou já iniciou em 2019 para 
concluir a análise do que significa na prática o corolário para a América Latina: 
i) dos 320 mil imigrantes atualmente protegidos pelo Temporary Protected Status 
(TPS), o governo pretende não renovar (e expulsar) 76% deles até o final do ano, 
oriundos de El Salvador, Haiti, Nicarágua e Sudão; ii) o  aumento para 6 mil 
militares na missão de suporte à CBP, incluindo 2.100 membros da Guarda 
Nacional (Copp, 2019); e iii) ao ameaçar o fechamento completo da fronteira 
com o México e a implantação de tarifas adicionais de 25% sobre os carros 
manufaturados no país, em março de 2019 Trump também incluiu o corte da 
ajuda internacional de US$ 700 milhões para os países da região em recursos do 
orçamento federal de 2017 e 2018 (Dismay..., 2019).

Nos termos do corolário Trump, os temas China, Venezuela e imigração estão 
conectados. No entanto, as evidências analisadas neste trabalho permitem inferir 
que a atual política externa dos Estados Unidos para a América Latina e o Caribe 
tende a erodir ainda mais sua legitimidade e posição econômica na região (Rich e 
Dahmer, 2019). Ademais, pelo menos no caso da imigração, a maioria da opinião 
pública é contra a atual política. Em janeiro de 2019, 62% dos entrevistados 
acreditavam que a presença de imigrantes fortalecia os Estados Unidos, enquanto 
28% achavam que os imigrantes tiravam empregos, moradias e serviços de saúde 
dos cidadãos americanos; ao mesmo tempo que 83% dos simpatizantes do Partido 
Democrata apoiavam os imigrantes, apenas 38% dos republicanos concordavam 
com as políticas de Trump.30

29. Até julho, no ano fiscal de 2019, foram apreendidas 760.370 pessoas. Disponível em: <https://www.cbp.gov/
newsroom/stats/sw-border-migration>. 
30. Disponível em: <https://is.gd/h3AhEh>.
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Conclui-se, portanto, que a chave para compreender a atual política para a 
América Latina é a profunda divisão política dentro dos Estados Unidos, divisão 
essa associada à crescente desigualdade social (Cepik, 2018). Para terminar, vale 
enquadrar Trump na matriz proposta por Nye Junior (2014), classificando-o 
segundo a ambição dos seus objetivos – incrementais ou transformacionais – e 
o tipo de liderança que exerceria – transacional ou inspiracional. Como alertava o 
autor, a passagem do tempo na Presidência e outras variáveis intervenientes, 
como as maiorias congressuais e a conjuntura internacional, podem mudar o 
enquadramento de um presidente.

Trump começou a segunda parte do seu mandato e provavelmente disputará 
a reeleição para o período 2021-2024. Trump tem objetivos transformacionais e 
seu estilo é transacional. A dificuldade, porém, não é classificar a ambição dos fins 
ou identificar o estilo de interação política. Tenso é discernir a direção da mudança 
proposta e resistir às implicações negativas que tal mudança traria. Contrario 
sensu daqueles que preferem seguir caracterizando Trump como “populista” ou 
até “jacksoniano” (Clarke e Ricketts, 2017), infere-se das evidências analisadas 
neste trabalho que os Estados Unidos têm pela primeira vez em sua história um 
presidente ideologicamente neofascista. Se os valores que ele expressa, os interesses 
que ele aglutina e os ataques às instituições democráticas que ele promove não 
forem derrotados em escala nacional e internacional, as consequências negativas 
reverberarão muito além da América Latina.
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TRUMP E A CRISE DA SOCIEDADE NORTE-AMERICANA:  
AS ELEIÇÕES DE 2018 – SIGNIFICADOS E PERSPECTIVAS
Rafael R. Ioris1

Os Estados Unidos enfrentam hoje uma profunda crise política e social. O país se encontra polarizado 
como há muito tempo não ocorria, situação que foi confirmada nas últimas eleições legislativas 
em 2018 e que pautará o vindouro pleito presidencial no ano de 2020. Analisando de maneira 
detalhada os resultados das eleições do ano passado, este artigo busca tecer apontamentos 
interpretativos ligados às suas motivações e consequências de médio prazo. Da mesma forma, 
busca-se apontar algumas das principais implicações mais amplas decorrentes desses eventos, 
assim como as perspectivas de médio prazo para o país e a região.

Palavras-chave: Estados Unidos; comportamento eleitoral; polarização política; crise.

TRUMP AND THE CRISIS OF THE AMERICAN SOCIETY: THE ELECTION OF  
2018 – ITS MEANINGS AND PERSPECTIVES

The United States faces today a historical political and social crisis, a process that was sharply 
reflected in the mid-term elections of 2018. This trend shall define much of the electoral behavior 
of 2020. Based on a close analysis events, the present piece offers some interpretive notes of the 
main causes and direct impact of last year´s election for the country and the region as whole.

Keywords: United States; electoral behavior; political polarization; crisis.

TRUMP Y LA CRISIS DE LA SOCIEDAD ESTADOUNIDENSE: LA ELECCIÓN DE 
2018 – SUS SIGNIFICADOS Y PERSPECTIVAS

Los Estados Unidos enfrentan hoy una crisis política y social histórica, un proceso que se reflejó 
claramente en las elecciones para el congreso en 2018. Esta tendencia definirá gran parte del 
comportamiento electoral de 2020. Basado en un análisis detallado de los acontecimientos, el 
seguiente artículo ofrece algunas notas interpretativas de las principales causas y el impacto de 
las elecciones de 2018 para el país y para la region en general.

Palabras clave: Estados Unidos; comportamiento electoral; polarizacion política; crisis. 

JEL: D7; D70; D72.

1 INTRODUÇÃO

Os Estados Unidos estão imersos em um inverno intenso e paralisador. 
Quando da escrita deste artigo, em fevereiro de 2019, na fria cidade de 
Denver, tudo parece indicar que ainda teremos muitos dias frios e sombrios. 
Não apenas no sentido climático, mas, talvez, e acima de tudo, em um sentido 
mais metafórico, conforme busco explicitar a seguir.

1. Professor de história latino-americana e política comparada da Universidade de Denver. E-mail: <rafael.ioris@du.edu>.
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O governo federal norte-americano continua sem uma aprovação orçamentária 
de longo prazo. Além disso, nada indica que o país esteja mais próximo de uma 
resolução satisfatória do impasse criado pelo projeto de construção de um muro 
na fronteira com o México, proposta que foi carro-chefe da campanha de Trump 
em 2016. No seu pronunciamento anual junto ao Congresso (State of the Union), 
no início do mês, o presidente reiterou essa exigência como condição sine quo non 
para qualquer negociação orçamentária. Da mesma forma, confirmou sua retórica 
nacionalista e xenofóbica orientada a manter sua base entre os segmentos sociais 
de etnia branca e de menor poder aquisitivo e de educação formal, chave para sua 
eleição em 2016.

Contextualizado ao longo dessas linhas analíticas, e com a licença poética 
que espero que me seja permitida, o clima político norte-americano poderia, em 
grande medida, ser definido pela ideia de que o inverno já chegou e tende a 
permanecer aqui por algum tempo. Portanto, é no sentido de tentar esboçar uma 
reflexão prospectiva que inseri o fenômeno Trump, assim como as eleições de meio 
de mandato de 2018, no contexto da crise que possibilitou a sua candidatura, e 
posteriormente a sua presidência.

Entendo que essa crise não começou, nem tampouco se esgota, com ele. 
Nesse sentido, este texto é divido em cinco seções, sendo a primeira esta introdução. 
Na segunda, busco situar a ascensão política de Trump dentro de um contexto histórico 
mais amplo, definido por dois processos de clivagem. Um, de natureza econômica, 
seria definido pela crescente deterioração dos salários dos segmentos médios e dos 
trabalhadores da população, levando a um patamar de concentração de renda que 
evoca os patamares de desigualdade do final do século XIX. A segunda clivagem, de 
natureza cultural e simbólica, reflete-se no distanciamento crescente entre as posições 
políticas e visões de mundo expressas por segmentos sociais residentes nas grandes 
cidades, especialmente nas regiões costeiras do país, e os habitantes do interior dos 
estados centrais, de maneira especial, mas do país como um todo.

Nas seções 3 e 4, analiso em detalhes os resultados mais significativos das 
eleições de 2018, com vistas a tentar tecer apontamentos interpretativos ligados às 
suas motivações e consequências de médio prazo. Por conseguinte, na conclusão 
do artigo, tento apontar o que vejo como implicações mais amplas e perspectivas 
de médio prazo para o país e a região, com base em uma leitura das tendências 
atuais mais importantes.

Cabe ressaltar, por fim, que o artigo como um todo, pela própria natureza 
e pelos objetivos embasadores da sua elaboração, se baseia, mais do que tudo, 
em eventos que ainda estão sendo analisados de maneira mais detalhada – o 
que justificaria o fato de seus dados e suas fontes serem sobretudo de natureza 
jornalística. Da mesma forma, os apontamentos aqui apresentados são de 
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natureza prospectiva e, portanto, essencialmente provisórios, feitos mais com fins 
de inspirar maiores debates, reflexões e estudos, do que prever acontecimentos 
ainda em gestação – tarefa sempre arriscada e de limitada aplicabilidade.

2 TRUMP DENTRO DO CONTEXTO HISTÓRICO RECENTE

Apesar da retórica talvez excessiva alinhavada neste texto, parece-me, de fato, que 
os Estados Unidos vivem nos dias de hoje uma realidade definida, em grande parte, 
por uma profunda crise, não só econômica mas, acima de tudo, política, cultural e, 
mesmo, civilizatória ou existencial, que vem sendo construída ao longo dos últimos 
quarenta anos. Efetivamente, foi no final da década de 1970, em especial no início 
dos anos 1980 – período caracterizado principalmente pela retórica internacional 
belicista e políticas econômicas e sociais neoliberais do governo Reagan –, que se 
pode perceber um novo marco da história recente do país.

Lembremos que, para muitos, particularmente entre os grupos sociais de etnia 
branca das pequenas cidades do país, as mudanças culturais e políticas dos anos 
1960 tinham ido longe demais. Isso, na visão desses grupos, seria demonstrado tanto 
na turbulência social dos movimentos sociais que se valiam de estratégias de confronto 
(por exemplo, Black Panthers Party), quanto pelo movimento pacifista e contra a 
Guerra do Vietnã. Aliado a esses fenômenos turbulentos de matriz mais política, 
cultural e social, a transformadora década de 1970, marcada profundamente também 
pela crise institucional e simbólica criada pelo escândalo do Watergate, presenciaria 
uma das maiores crises econômicas do pós-guerra no país, dando início a um forte 
processo de desindustrialização e queda do poder aquisitivo das camadas médias da 
população, com efeitos sentidos até os dias de hoje.

Dentro desse contexto de fadiga ampla e busca por alternativas, a 
retórica altissonante de Reagan foi vista por muitos como o caminho a ser 
seguido, não obstante o claro teor conservador das políticas apoiadas pela 
nova coalizão no poder. Efetivamente, apesar de, na prática, ressuscitar a velha 
lógica econômica anterior ao New Deal, que levara o país à falência no início 
dos anos 1930, Reagan representava o “novo”, o não político que seria capaz 
de apresentar um novo rumo a um país cada vez menos capaz de ser definido 
pela retórica da América branca e protestante, onde todos teriam as mesmas 
oportunidades de conquistar o famoso “sonho americano”. Nesse sentido, o 
apelo de Reagan decorria, em grande parte, do fato de representar a promessa 
de realização de algo impossível, qual seja, reverter a passagem do tempo e 
levar de volta o país à década dourada dos anos 1950, quando o então ator 
de papéis secundários em Hollywood fazia algum sucesso ao lado de estrelas 
efetivamente de peso.

RTM_V5_N1_Completo.indb   269 18/11/2019   15:18:06



270 revista tempo do mundo | rtm | v. 5 | n. 1 | jan. 2019

Em linhas gerais, embora tenha havido crescimento econômico ao longo 
dos anos 1980, a chamada reaganomics resultaria em um profundo processo 
de financeirização da economia, desindustrialização da base produtiva e forte 
concentração de renda – dinâmicas essas que teriam sequência e efeitos ao longo 
dos trinta anos seguintes. De fato, durante os gloriosos anos 1990, quando os 
Estados Unidos se apresentavam ao mundo como ganhadores incontestáveis da 
Guerra Fria e Bill Clinton propagava as benesses da globalização aos quatro cantos 
da Terra, a economia norte-americana se convertia de vez em uma economia de 
serviços, e as empresas dos Estados Unidos passavam cada vez mais a transferir 
suas plantas industriais para países do mundo em desenvolvimento. O período 
foi definido, assim, pelo aprofundamento da flexibilização financeira iniciada 
na década anterior, bem como pela internacionalização das cadeias produtivas, 
chave da economia do país. Essa maior abertura comercial, a integração econômica 
e a desregulamentação dos serviços, especialmente nas finanças, levaria o país à 
retomada de níveis significativos de crescimento econômico, ainda que grande parte 
disso fosse oriunda dos mercados financeiros e não de ganhos de renda real para a 
grande maioria das famílias norte-americanas.

Embora a euforia da década dos 1990 tenha sido definida também por uma 
abertura maior no âmbito cultural da sociedade norte-americana – quando inúmeros 
estrangeiros bem qualificados passaram a viver e trabalhar em maiores números em 
várias partes do país, como no Vale do Silício, por exemplo –, a concentração de 
renda e a desigualdade crescente entre setores sociais e regiões geográficas com maior 
ou menor proximidade aos novos setores econômicos em expansão (por exemplo, a 
nova economia de serviços on-line) se aprofundavam de forma brutal, levando a um 
crescente ressentimento nacionalista, por vezes xenofóbico, que ajudaria a recolocar 
os conservadores na Casa Branca, com a vitória de George W. Bush na controvertida 
eleição do ano 2000.

Ainda mais belicistas, intervencionistas e nativistas que nos anos 1980, os já 
envelhecidos e cada vez mais ativistas neoconservadores (NeoCons) do início do 
século buscavam reavivar a lógica confrontacionista da Guerra Fria, ironicamente, 
dentro de um contexto de ausência clara de inimigos externos. Que o atentado de 
11 de setembro de 2001 tenha, pois, sido rapidamente aproveitado pelos novos 
ocupantes do poder como justificativa para uma verdadeira cruzada internacional 
contra o chamado terrorismo de base religiosa islâmica não deveria apresentar 
nenhuma surpresa. Também não surpreendeu que o governo George W. Bush 
tenha se aproveitado do que era visto por muitos setores da chamada Middle 
America como comportamentos aberrantes, chocantes, inapropriados – os excessos 
cosmopolitas dos yuppies apoiadores de Clinton e dos agentes da chamada Nova 
Economia dos grandes centros urbanos do país – para reavivar uma narrativa 
tipicamente conservadora, por vezes populista de direita, que afirmava que a 
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chamada verdadeira América estaria sendo desfigurada por influências estrangeiras, 
não importando que os ditos estrangeiros já fizessem parte há muito tempo da 
sociedade norte-americana.

Que esses sentimentos e discursos tenham sido muito estrategicamente nutridos 
e mesmo exacerbados durante o governo Obama tampouco deveria surpreender 
ninguém. Tratava-se, de fato, de um governo bastante moderado e que, em muitos 
aspectos, representava a continuidade das políticas econômicas liberalizantes dos anos 
1990. O simbolismo do primeiro negro a ocupar a cadeira presidencial, contudo, não 
permitia que os fatos se apresentassem por seus próprios méritos. Assim, a narrativa 
de um país em crise, de uma nação que perdeu sua essência, onde grande parte dos 
seus habitantes não mais se reconhecia no país dos seus pais e que queria, portanto, 
ter o “seu país” de volta, deixa de ser um discurso marginal de extremados não 
representativos da maioria da população e passa a se colocar como real opção política 
no centro (mainstream) da narrativa e dos debates políticos.

Cabe ressaltar, porém, que, para ser possível, esse processo precisava de um 
canal próprio de expressão que o legitimasse dentro do processo político formal. 
O outsider contumaz, o não político perfeito, o empresário agressivo e celebridade 
midiática recorrente, Donald J. Trump, seria o veículo encontrado para permitir 
que essa dinâmica tão estranha pudesse se viabilizar. Criava-se, assim, uma lógica 
própria de utilização recíproca sem pudores ou princípios, em que quanto mais 
virulenta, xenofóbica, antidemocrática e confrontacionista fosse a retórica, 
mais azeitada seria a parceria entre Trump e sua base conservadora extremista, 
definida por um ultranacionalismo reacionário e apelos permanentes a uma 
suposta maioria branca ameaçada por todos os lados.

É, pois, dentro da inusitada confluência de forças políticas que traz Trump 
ao poder, e no substrato das transformações econômicas, sociais, políticas e 
culturais dos últimos trinta ou quarenta anos, que entendo que os Estados Unidos 
se encontrem hoje. Ou seja, de certa forma, o país está novamente frente a um 
momento dilemático de possíveis definições e redefinições capazes de reorganizar 
de modo profundo os rumos da nação no contexto das próximas décadas.

Caberia ressaltar que, em condições normais do funcionamento partidário e 
da base eleitoral, especialmente entre as camadas mais pobres e brancas, sobretudo 
dos estados do Meio-Oeste e Sul do país, talvez um candidato tão extremo 
como Trump não tivesse conseguido eliminar todos os concorrentes dentro das 
primárias eleitorais do Partido Republicano. E, se exitoso na disputa interna, teria 
tido maiores dificuldades para ganhar a presidência nas eleições gerais. É certo 
que, de maneira não democrática, o colégio eleitoral o beneficiou.

Ainda assim, não houvesse uma crise sistêmica da representação política da 
democracia liberal (fenômeno que não se restringe ao caso dos Estados Unidos, mas 
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se expande ao redor do mundo), assim como uma crise econômica continuada no 
país, refletida mais que tudo no empobrecimento absoluto e especialmente relativo 
dos setores médios e de trabalhadores assalariados, talvez uma retórica tão extremada 
como a de Trump tivesse mais dificuldades para se viabilizar. De maneira alternativa, 
porém, cabe levantar a hipótese de que talvez Trump somente tenha ajudado a revelar 
uma lógica subjacente à América profunda, lógica esta que, se durável, apresentará 
enormes dificuldades ao país, no curto e mesmo no médio prazo.

Qual das duas possibilidades estamos de fato vivenciando é algo que, entendo, 
não esteja ainda muito claro. Especulações a respeito, portanto, só podem ser feitas de 
maneira tentativa e provisória. O certo é que as instituições políticas norte-americanas 
passam hoje por um teste muito forte, cujo resultado ainda está por ser mais bem 
definido. O que este texto tenta alinhavar no que segue são possíveis cenários, 
com base nos últimos desdobramentos eleitorais congressuais de meio de mandato 
(mid-term elections) e nos últimos desdobramentos de importantes processos políticos 
e legais em curso na grande potência norte-americana.

3 AS ELEIÇÕES DE MEIO DE MANDATO DE 2018 NOS ESTADOS UNIDOS: 
SÍNTESE E ANÁLISE DOS PRINCIPAIS RESULTADOS

Olhando retrospectivamente, poderíamos afirmar que os dois primeiros anos 
do governo Trump foram marcados por um forte desprezo e confrontação 
constante com órgãos da mídia e da oposição no Partido Democrata. O processo 
de polarização política e cultural nos Estados Unidos foi iniciado muito antes 
da ascensão ao poder de Trump, como já apontado. Com figura de retórica 
tão agressiva e polarizadora na presidência, as divisões políticas e também 
socioculturais adquiriram, porém, novas dinâmicas e matizes.

Mantendo a retórica e o estilo da campanha presidencial de 2016 desde o 
início do mandato, o novo presidente republicano se disse sob ataque da imprensa 
de notícias falsas (fake news), tentando assim se resguardar de maneira preventiva 
dos naturais escândalos que sua administração viria a se envolver – os quais, quase 
que de forma profética, não demorariam muito a aparecer. De fato, já nos primeiros 
meses de governo, uma série de revelações sobre o envolvimento do governo russo 
na eleição vieram à tona, levando Trump a pressionar o então chefe do Federal 
Bureau of Investigation (FBI), James Comey, a não investigá-lo pessoalmente, o 
que foi recusado e provocou sua demissão logo em seguida. Esses eventos ganhariam 
uma enorme dimensão, forçando o Departamento de Justiça (DOJ), mesmo que a 
contragosto, a criar uma força-tarefa para investigar o assunto.2

2. Mais detalhes sobre a controversa demissão de James Comey e a consequente criação da força tarefa do promotor 
independente disponíveis em: <https://www.cnn.com/specials/politics/james-comey-firing> e <https://www.justice.gov/
opa/press-release/file/967231/download>.
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Com base nesses eventos, e consequentes ventos políticos contrários, ao 
longo do verão norte-americano de 2018, quando o foco do mundo político se 
dirigia para as eleições de meio de mandato, havia um crescente otimismo entre os 
democratas em relação às eleições congressuais e de vários estados. Isso derivava, 
em grande parte, de uma maior mobilização das bases eleitorais democratas, 
especialmente entre movimentos sociais, assim como no crescente desgaste do 
governo Trump, que, além das contínuas revelações sobre a interferência russa 
nas eleições, provavelmente com a participação de membros de sua campanha 
presidencial, também perdia membros de seu gabinete e principais agências 
reguladoras, por exemplo, a Agência de Proteção Ambiental (Environmental 
Protection Agency – EPA), por escândalos de corrupção ou inépcia.

Tudo parecia fazer crer que em novembro o país presenciaria a chamada 
“onda azul” (cor do Partido Democrata), não fosse o fato de que o processo de 
aprovação do indicado de Trump à vaga deixada na Corte Suprema pelo ministro 
Kennedy, o ultraconservador juiz Brett Kavanaugh, viesse a se tornar uma 
“causa célebre” entre as bases republicanas, que entendiam que as denúncias de 
abuso sexual por parte do juiz, quando ainda jovem, representavam um complô 
democrata contra um juiz qualificado para o cargo.3

Ao longo dos meses de setembro e outubro do mesmo ano, o processo 
se polarizou fortemente. Os republicanos viam as acusações como um ataque 
frontal contra um juiz que viria a consolidar uma maioria conservadora na Corte, 
enquanto os democratas tomavam o processo como uma oportunidade única 
para fortalecer o combate ao abuso sexual contra mulheres no país. As bases de 
ambos os partidos acabariam por se mobilizar de forma expressiva em torno desse 
tema nas eleições no mês seguinte. Assim, embora tenha confirmado importantes 
vitórias democratas, na Câmara e em vários estados, inclusive com a eleição de 
deputados de viés bastante progressista, como Alexandria Ocasio-Cortez, em 
certa medida o resultado das eleições mostrou um país profundamente dividido, 
já que, no Senado, os republicanos não só mantiveram o controle da casa mas 
ampliaram em dois votos a sua maioria. 

Ainda assim, os democratas conquistaram vitórias importantes, entre as 
quais a ampliação de sua base na Câmara em quarenta cadeiras, obtendo assim a 
maioria e a presidência da casa congressual. Mais importante, talvez, tenha sido 
o fato de que o partido da oposição ao presidente tenha atingido um recorde de 
votos no eleitorado em geral, obtendo 9 milhões a mais do que os eleitores que 
votaram no Partido Republicano. Esses ganhos confirmaram a mobilização do 
eleitorado democrata em todo o país, já que, mesmo em distritos onde o partido 
não obteve a cadeira na Câmara, seus votos aumentaram. Apesar disso, dada a 

3. Mais informações em Kray, Mandell e Carrol (2018). 
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lógica do sistema distrital e do mecanismo do colégio eleitoral, tal maioria não se 
refletiu em vitórias mais expressivas ou em simples vitória. Foi o que se deu em 
2016, quando Hillary Clinton foi derrotada em sua campanha pela presidência 
apesar de ter obtido cerca de 3 milhões a mais de votos.

Outros ganhos importantes do Partido Democrata, embora por vezes mais 
de caráter simbólico do que demonstrativos de uma efetiva mudança ampla do 
eleitorado em geral, se deram na eleição de mulheres indígenas e muçulmanas 
para a Câmara Federal, de um governador assumidamente gay no estado do 
Colorado – onde o partido obteve controle total do Executivo e Legislativo 
estaduais –, o aumento no número de mulheres no Congresso em geral e 
a redução da idade média dos representantes federais do país. Os democratas 
assumiram o poder também em sete estados até então em mãos republicanas, com 
ganhos legislativos associados à estratégia, já que o desenho dos distritos eleitorais 
para a Câmara é feito pelas assembleias legislativas de cada estado com base no 
censo que, nesse caso, será feito em 2020. Houve também ganhos democratas 
em estados-chave, como Pensilvânia, Michigan e Wisconsin, o que demonstra a 
precariedade da vitória de Trump nesses lugares em 2016. Por fim, os democratas 
ainda conseguiram assumir em distritos sob controle de republicanos nos últimos 
trinta anos, como no sul da Califórnia.4

Por sua vez, verificou-se que não houve um repúdio claro a Trump e a seu 
partido. De fato, as enormes expectativas dos democratas por ganhos em estados 
importantes como Texas e Flórida não se confirmaram. No Texas, o candidato 
Beto O’Rourke tentou, sem sucesso, derrotar o senador republicano Ted Cruz, 
candidato a reeleição. Na Flórida, os republicanos conseguiram, ainda que de 
maneira apertada, a maioria dos votos e, portanto, o controle do estado, assim 
como assumiram ambas as cadeiras do estado no Senado.5

Assim, ainda que tenha havido um aumento dos votos democratas em 
ambos os estados e a base do partido tenha se mobilizado de forma inédita, o 
que se confirmou é que o segundo e o terceiro maiores colégios eleitorais do país 
ainda devem permanecer sob controle republicano nos próximos anos. Na mesma 
direção, e como mencionado anteriormente, no Senado norte-americano, os 
republicanos mantiveram o controle da casa, até mesmo ampliando sua maioria.

Note-se ainda, como também apontado anteriormente, que, em função do 
desenho dos distritos eleitorais e especialmente dos sistemas de colégio eleitoral para 

4. Mais detalhes sobre os resultados eleitorais estão disponíveis em: <https://www.politico.com/election-results/2018/
pennsylvania/; <https://www.politico.com/election-results/2018/wisconsin/>; <https://www.politico.com/election-results/2018/
michigan/>; e <https://www.nytimes.com/interactive/2018/11/06/us/elections/results-california-elections.html>. 
5. Informações disponíveis em: <https://www.washingtonpost.com/election-results/texas/?utm_term=.7328492a5027>; 
e <https://www.washingtonpost.com/election-results/florida/?noredirect=on>.  

RTM_V5_N1_Completo.indb   274 18/11/2019   15:18:06



275Trump e a Crise da Sociedade Norte-Americana: as eleições de 2018 – significados e perspectivas

a eleição presidencial, os votos para o Senado não se organizam segundo uma lógica 
estritamente democrática, ou seja, com o voto de cada eleitor tendo o mesmo peso 
no resultado final. Apesar de terem obtido cerca de 56% dos votos para o Senado, os 
democratas detêm hoje 49 cadeiras naquela Casa – incluindo dois senadores que votam 
junto com os democratas na maioria dos casos, mas que se declaram independentes.6

De maneira particularmente dolorosa para os democratas, as derrotas, ainda 
que apertadas, dos candidatos ao Senado no Texas e na Flórida devem requerer do 
partido uma reavaliação de como seguir se mobilizando nesses estados. O chamado 
voto hispânico, sempre aventado como o fator que tornaria ambos os estados azuis, ou 
pelo menos roxo, insiste em não se materializar. Da mesma forma, parece muito difícil, 
tendo em vista os estados onde eleições para o Senado estão previstas para 2020, que 
o cenário atual nessa casa congressual se altere, a menos que os prospectos de uma 
eleição renovadora para a Câmara e Presidência nesse ano – ainda incertos apesar 
de maiores do que há três meses – venham a influenciar também esses pleitos que, 
em essência, são de natureza estadual.7 Assim, em seu conjunto, quais as principais 
conclusões que poderiam ser tiradas desses acontecimentos?

Em primeiro lugar, entendo que, como antecipado, em vez da tal onda 
azul, o que as urnas demonstraram foi um quadro de polarização política que se 
consolida. Por um lado, apesar da mobilização surpreendente dos republicanos, em 
um contexto onde esse partido controlava tanto o Executivo como o Congresso, 
os ganhos democratas foram, sem dúvida, muito significativos e apontam para 
um cenário de crescente e, espera-se, contínua mobilização de suas bases.

Por outro lado, foi bastante surpreendente que os republicanos tenham 
conseguido ativar seus apoiadores de tal forma. Normalmente, nesse tipo de eleição, 
o partido da oposição é o que consegue atingir altos níveis de mobilização eleitoral. 
No dia 6 de novembro de 2018, tivemos, de fato, uma das maiores participações 
eleitorais em eleições de meio de mandato, com comparecimento de cerca de 49,2% 
do eleitorado. Foi o segundo maior índice da história, nesse tipo de eleição, superado 
apenas em 1914, quando – com a eclosão da Primeira Grande Guerra – cerca de 50% 
dos eleitores norte-americanos compareceram às urnas (Stewart, 2018).

O que parece certo é que se confirmou um quadro de divisão política 
bem demarcado no país, talvez mesmo seu aprofundamento. Essa polarização 
é refletida nos votos dos dois partidos hegemônicos, mas que em muito os 
transcende. Revelou-se, assim, uma vez mais, embora de maneira não de todo 
inovadora (já que tais parâmetros vêm sendo demonstrados ao longo dos últimos 
vinte anos), a existência de duas Américas claramente distintas: uma América 
litorânea e uma América dos estados do centro do país; uma América urbana e 

6. Disponível em: <https://www.politico.com/election-results/2018/senate/>. 
7. Disponível em: <https://www.washingtonpost.com/graphics/2018/politics/2020-senate/?utm_term=.c25f72176803>. 
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uma América rural; uma América das novas indústrias limpas e de serviços e uma 
América desindustrializada, enferrujada (Rust Belt), de atividades econômicas 
sujas e extrativistas, como o carvão; uma América laica e inclusiva e uma América 
religiosa e dogmática; e por fim, uma América branca e uma América mestiça.

É inegável que nada no mundo concreto é tão esquemático assim. É fato, 
inclusive, que muitos dos membros da dita América liberal também são brancos. 
Ainda assim, é também certo que a base de apoio mais forte dos republicanos – e 
especialmente de Trump – se encontra entre os norte-americanos brancos, nos estados 
centrais, menos urbanos e economicamente menos ligados às indústrias novas, de alta 
tecnologia e de energias renováveis. Nesse sentido, dentro de um quadro de divisão 
interna consolidada, coloca-se um cenário difícil e volátil para o país.

O país refletido nas urnas precisa ser entendido como um país em fluxo, 
cada vez mais diverso, multiétnico e multicultural. Ele é, contudo, uma nação 
cindida de maneira profunda, em conflito consigo mesmo, com enormes 
dificuldades, portanto, de se ver no espelho. As eleições refletiram, sim, um país 
mais jovem, poliglota e multirreligioso. O  pleito, entretanto, revelou também 
novas iterações do profundo racismo histórico contra grupos não brancos, 
anglo-saxões e protestantes, que permanece forte e profundamente arraigado em 
múltiplas partes do país.

Completando o quadro, ficou claro que o peso da indústria fóssil continua 
enorme, já que candidatos associados à agenda ambiental e proposições estaduais 
de controle de emissões, em geral, não foram apoiados pelo eleitorado. E, embora 
se perceba uma crescente preocupação relativa à temática do mapeamento 
politicamente orientado dos distritos eleitorais, especialmente pelo Partido 
Republicano, esse recurso continua sendo utilizado de maneira ampla ao redor 
do país, com continuados efeitos deletérios ao processo democrático em geral.

O que se percebeu também foi um dos maiores problemas estruturais da 
democracia norte-americana, qual seja, o fato de o peso do voto de cada eleitor 
não ser de forma alguma equivalente ao voto de outro. Isso faz parte da lógica 
historicamente oligárquica que rege o desenho da Câmara Alta nos parlamentos 
ocidentais. Algo, no entanto, que vem sendo demonstrado de forma nítida em cada 
eleição nos últimos anos é a existência de um descompasso generalizado também 
no peso do voto dos eleitores para a Câmara de Deputados. Essa  desigualdade 
decorre da sub-representação dos estados mais populosos e do recorte dos distritos 
em cada estado, concebido em geral para garantir maiorias ao Partido Republicano. 
Dessa forma, os resultados eleitorais tendem a revelar uma representação congressual 
(assim como presidencial) não equivalente ao voto popular expresso nas urnas – algo 
que tanto as eleições de 2016 como as de 2018 demonstraram, só para citar as mais 
recentes, conforme mencionado anteriormente.
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Dentro da citada polarização entre grandes centros urbanos e o voto disperso 
pelo interior dos estados e do país em geral, outro aspecto que chama atenção 
na eleição de 2018, quando comparada com a eleição de Trump, em 2016, é 
a significativa perda de apoio do Partido Republicano entre mulheres brancas, 
portadoras de educação superior e habitantes dos chamados subúrbios de classe 
média das grandes cidades – seja das costas litorâneas, ou mesmo nos estados 
centrais, como Colorado, Michigan, Wisconsin e Ohio –, tradicionalmente 
eleitoras do partido (Nort, 2018).Esse setor do eleitorado tem se demonstrado 
chave para qualquer eleição desde o início dos anos 1990, quando Clinton 
foi o primeiro a mobilizá-lo, em parte sob o rótulo de blue dog democrats, um 
eleitorado volátil que pode ou não votar com o partido, dependendo do contexto 
conjuntural de cada eleição.

Confirmou-se, pois, que a base cativa de Trump se concentra entre homens 
brancos, especialmente sem educação superior, assim como entre grupos religiosos 
conservadores, em geral também brancos e de base socioeconômica mais baixa. 
São exatamente esses eleitores que tendem a ser mais facilmente mobilizados com base 
em uma retórica nacionalista radical – por vezes com forte conotação supremacista 
branca –, anti-intelectualista, isolacionista, protecionista e xenofóbica. Esses setores 
vêm sendo muito eficientemente articulados por Trump e seus apoiadores e ativados 
de maneira constante por meios de comunicação de massa de viés ultraconservador, 
especialmente TV e rádios AM ao redor do país.

Da mesma forma, aprofundou-se o radicalismo e dogmatismo das bases 
trumpistas, pois, no mais das vezes, os ganhos democratas na Câmara Federal 
ocorreram pela perda de votos de candidatos republicanos de viés moderado, ao 
passo que republicanos abertamente trumpistas tenderam a se eleger. De fato, 
mesmo que a comparação entre distritos onde republicanos e democratas se saíram 
bem seja afetada pelas diferenças de composição – demográfica, política, ideológica, 
religiosa –, o produto final foi um Congresso mais polarizado, com lados menos 
abertos à negociação e composição de posições políticas divergentes (Jones, 2018).

Como apontado anteriormente, é inegável que muito da manutenção do 
peso do voto conservador e sua expressão na eleição de candidatos conservadores 
(ou mesmo reacionários) no Partido Republicano têm dependido, já há décadas, 
do desenho injusto e desequilibrado dos distritos eleitorais, assim como da 
restrição dos votos das chamadas minorias, especialmente entre afro-americanos, 
latinos e pessoas de mais baixa renda.

Ainda que essas manobras façam parte de uma longa e trágica história 
de exclusão do voto de grupos não majoritários do eleitorado que sempre 
definiu a história dos Estados Unidos, desde os anos 1960, com a passagem das 
legislações federais de defesa dos direitos civis e políticos de todos cidadãos, esses 
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mecanismos de supressão eleitora vinham enfrentando dificuldades para serem 
utilizados. A trajetória de democratização efetivada do eleitorado, contudo, tem 
sido erodida nos últimos anos, especialmente na última década, com decisões 
polêmicas da Suprema Corte norte-americana limitando a aplicabilidade 
dessas legislações (Douglas, 2018). Como vem sendo demonstrado em vários 
estado nas últimas eleições – especialmente na Carolina do Norte já há algum 
tempo e nas últimas eleições na Geórgia –, o Partido Republicano não tem tido 
nenhum tipo de escrúpulo em se valer de novas formas de exigências legais 
para impedir que eleitores, sobretudo negros e hispânicos, consigam votar em 
diversas partes do país (North Carolina..., 2018; Lopes, 2018).

Assim, apesar dos esforços continuados de movimentos sociais de base, 
religiosos e seculares – que vêm tentando trabalhar com esses grupos no 
sentido de obter os documentos exigidos pelas novas regras impostas pelos 
republicanos8  –,  e de organização nacionais de direitos civis e políticos 
(por exemplo, a American Civil Liberties Union – ACLU), que combatem 
juridicamente essas restrições ao sufrágio universal no país, parece certo 
que ainda continuaremos assistindo por um tempo a um importante 
descompasso entre a expressão, possível ou efetiva, do voto popular e a 
representação política formal – no Congresso, nas assembleias e executivos 
estaduais, assim como na Presidência. 

4 AS ELEIÇÕES DE 2018: IMPLICAÇÕES DE CURTO E MÉDIO PRAZOS

Um mês em política é uma eternidade! Embora excessivamente usada, essa 
máxima da política parece aplicável nas questões aqui examinadas. Desde as 
eleições de novembro até a elaboração deste texto, lá se vão mais de três meses. 
Nesse meio-tempo, os Estados Unidos passaram por uma nova crise gerada pela 
falta de aprovação orçamentária, derivada da ausência de um acordo entre os 
democratas, agora com a maioria na Câmara, e Trump. Como resultado dessa 
discordância, o país ficou privado de serviços não essenciais providos pelo governo 
federal durante o mais longo período de sua história.

Para além das questões diretamente ligadas ao temperamento de Trump, que 
criou o primeiro fechamento do governo mais por birra do que por visão estratégica, 
convém apontar alguns elementos do que entendo serem as grandes variáveis a 
influenciar o contexto político norte-americano nos próximos dois anos.

O primeiro eixo de desdobramentos que deverá ter um papel-chave se 
refere às investigações conduzidas pelo promotor independente Robert Mueller, 
ex-diretor do FBI e figura de peso reconhecida pelos dois principais partidos. 

8. Por exemplo, duas formas de documento oficial com foto para poder votar e registro eleitoral a ser feito meses 
antes da eleição.
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A menos que o teor do relatório seja explosivo, o que não acredito que venha a 
acontecer, acho difícil que os republicanos venham a arregimentar forças contra 
Trump. De similar importância, a forma como os democratas irão se comportar 
na Câmara no próximo ano e os procedimentos de escolha de seus candidatos 
para enfrentar os republicanos (presumivelmente, com Trump) em 2020 são 
pontos que merecem um detalhamento maior.

Cabe ressaltar, a princípio, que não está claro, nem mesmo para o partido, 
como os democratas deveriam agir no Congresso. Irão eles valer-se de sua maioria 
para tentar dar início a um processo de impeachment? Serão uma oposição ferrenha 
a tudo que vier da Casa Branca, ainda que sem tentar remover o presidente do 
cargo? Ou irão tentar apresentar propostas próprias, dispondo-se a negociar com 
o Executivo, mesmo que ocupado por Trump?

A depender de como o partido venha a se comportar – se é que conseguirá ter 
uma linha unívoca de ação –, deve variar também o comportamento de Trump, e a 
imagem de ambos junto do eleitorado se projetará de maneiras diferentes. Vale lembrar 
aqui o arraigado pragmatismo e conservadorismo político, reiteradamente manifestos 
pelo eleitorado norte-americano, a fim de apreciar melhor as opções mencionadas. 

Embora vários congressistas novatos do Partido Democrata tenham um 
perfil mais progressista, ainda é verdade que – talvez como reflexo mesmo do 
humor médio da população, como um todo – o partido continua tendo um perfil 
bastante moderado, agindo basicamente como uma agremiação de centro, com 
traços de centro-esquerda. Na mesma direção, os parlamentares do partido que 
acabaram de derrotar candidatos republicanos em distritos por estes controlados 
ao longo de muitos anos, como no sul da Califórnia, são, por sua vez, bastante 
moderados em seus perfis, algo que certamente teve a ver com suas vitórias.

Da mesma forma, apesar das perdas republicanas que permitiram a maioria 
democrata na Câmara, é fato que vários candidatos próximos a Trump também 
garantiram suas reeleições, o que demonstra não ser completamente certo que 
o eleitorado como um todo tenha visto as eleições congressuais de 2018 como 
um referendo sobre o presidente. Isso requer cautela, por parte dos democratas, 
na definição de como prosseguir.

É certo que a atuação dos democratas no Congresso exercerá forte influência 
na projeção da imagem do partido frente ao eleitorado em geral. Ainda não está 
claro, contudo, se ele será visto como uma agremiação simplesmente oposicionista 
(partido do não) ou como um partido viável, detentor de uma agenda capaz de 
agregar apoio entre variados segmentos da população desse complexo e diverso país.

Em relação ao eventual nome do candidato do partido para enfrentar Trump 
em 2020, tampouco está certo como os democratas devem se comportar. Talvez com 
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o nome de Trump na cédula eleitoral, no caso de uma campanha por sua reeleição 
em 2020, os recentes ganhos democratas em estados-chave como Pensilvânia, 
Michigan e Wisconsin – onde Trump ganhou em 2016 – venham a ser eliminados. 
Essa talvez seja mesmo a tendência mais provável, caso a economia norte-americana 
continue a crescer com baixos níveis de desemprego, como nos últimos dois anos.

No mesmo sentido, os ganhos parlamentares recentes dos democratas 
em estados já seguramente “azuis”, como a Califórnia, onde Trump é muito 
antipatizado, não são úteis na eleição majoritária. Nesses estados, não importa 
se a vitória do partido se dê por 50% mais um voto ou por 90% dos votos. 
Certamente, também nos estados-chave da Flórida e do Texas, a história poderia 
ser totalmente diferente caso os democratas conseguissem uma maioria, ainda 
que mínima. Essas expectativas, contudo, ainda que sempre presentes no cenário 
otimista dos consultores democratas de plantão, ainda não parecem ser realistas, 
pelo menos no curto prazo, conforme demonstrado na última eleição.

Também não parece claro, nem mesmo para os consultores de plantão, se os 
democratas deveriam tentar lançar um candidato mais tradicional, com apelo nos 
estados do Meio-Oeste, onde a última eleição foi decidida, ou se deveriam optar por 
uma rota mais inovadora, tanto do ponto de vista simbólico como de uma perspectiva 
geográfica – ao centrarem seus esforços em estados do chamado “cinturão do sol”, 
como Texas e Flórida, onde talvez um candidato hispânico, como Beto O’Rourke, ou 
Julian Castro, pudesse motivar o eleitorado latino, que tem ajudado a decidir eleições 
desde 2000. Em outras palavras, deveriam os democratas tentar ganhar de Trump 
competindo no campo do adversário – isto é, no Meio-Oeste, predominantemente 
branco –, ou em um novo campo de disputa, onde teriam maior capacidade de 
inovação, com nomes novos, mais jovens e de etnia não branca, representativos das 
mudanças populacionais dos últimos anos?

Ressalte-se ainda que a capacidade de ampliar seus votos nos estados 
com mais eleitores de descendência latina é, por ora, simplesmente potencial. 
Conforme anteriormente apontado, esse é um possível resultado que exigirá 
muito trabalho de base, sem garantias de sucesso. Da mesma forma, complicando 
ainda mais a vida do partido, os democratas, por um lado, precisam manter uma 
contundente oposição a Trump, de modo a manter a mobilização de suas bases, e, 
por outro, necessitam fazer cálculos estratégicos a respeito de como angariar votos 
junto a um eleitorado mais arisco às suas propostas, especialmente em estados 
majoritariamente conservadores.

Esse dilema se intensifica bastante no que se refere ao crescente entusiasmo, 
entre segmentos importantes dos apoiadores, por candidatos mais à esquerda 
do partido, como Bernie Sanders, assim como candidatos menos tradicionais, 
especialmente uma mulher, como Elizabeth Warren, ou especialmente uma 
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mulher negra/mestiça, como Kamala Harris. Vale observar também que, em 
contraste interessante, enquanto no Brasil as classes médias vêm se mostrando 
nos últimos anos como o verdadeiro bastião do conservadorismo político, nos 
Estados Unidos, a articulação das posições mais retrógradas, sejam elas relativas 
a temáticas culturais ou mesmo econômicas, tem encontrado terreno mais 
fecundo entre os segmentos socioeconômicos mais baixos, especialmente entre os 
segmentos populacionais de matriz étnica branca europeia.

Essa realidade faz com que, considerando as continuadas limitações 
institucionais para uma representação efetiva dos votos, mudanças no contexto 
político norte-americano tendem, dentro de uma perspectiva histórica, a 
seguir um passo mais incremental do que transformativo e especialmente 
revolucionário. Ainda assim, conforme apontado no início do texto, esses padrões 
de comportamento se aplicam mais a condições normais de funcionamento do 
sistema e lógica política média dos Estados Unidos do que a momentos de crise, 
como o atualmente vivido no país.

De um ponto de vista puramente especulativo, pode ser que os democratas 
venham a assumir o risco de ter um candidato não tradicional em 2020 e que isso 
venha a dar certo para seus interesses. Essa abordagem poderia servir, contudo, 
para que Trump pudesse arregimentar seu eleitorado cativo – nem de  longe a 
maioria da população do país – de modo suficientemente eficaz, a fim de manter 
a presidência em mãos republicanas.

Antes de concluir esta reflexão, caberia apontar – ainda que de maneira muito 
especulativa – alguns possíveis desdobramentos capazes de catalisar as dinâmicas 
de curto prazo a ponto de desenhar uma possível resolução do impasse criado pela 
profunda polarização consolidada no país nos dias de hoje, ou, inversamente, talvez 
aprofundar esse cenário, visto aqui como o de uma longa e profunda crise nacional.

Caso Trump venha a radicalizar ainda mais sua retórica – partindo do 
princípio de que isso seja possível –, como resposta a uma realidade onde as 
investigações do promotor independente deem combustível para os democratas 
tentarem dar início a um possível processo de impeachment na Câmara, 
a polarização política do país viria a se aprofundar ainda mais, aumentando a 
imprevisibilidade das eleições de 2020.

Por um lado, a depender de múltiplas variáveis (por exemplo, a gravidade 
das acusações; a capacidade dos democratas de arregimentar o eleitorado médio 
do país; o comportamento da mídia mainstream e a reação de Trump frente a 
esse cenário etc.), os democratas poderiam vir a ser capazes de apresentar seu 
eventual candidato dentro de uma narrativa de redenção nacional frente a uma 
crise sem precedentes. Por outro lado, Trump poderia se apresentar, dentro do 
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mesmo contexto, como um candidato injustiçado, frente a quem um grupo de 
radicais estaria agindo de maneira injusta, talvez mesmo ilegal. 

Como disse, esses cenários são, por ora, puramente hipotéticos, embora pareçam 
bastante razoáveis. O certo é que, mesmo que alguma versão deles se materialize, não 
está claro como se desdobrariam durante uma longa campanha presidencial, como 
ocorre nos Estados Unidos – cerca de um ano, período em que o foco político do país, 
especialmente da mídia, é quase que exclusivamente dedicado aos candidatos.

Relacionado a essas questões, o teor das agendas e plataformas eleitorais dentro 
de um cenário tão polarizado não seria de forma alguma de fácil previsibilidade. 
Frente a um presidente defensor de uma agenda profundamente conservadora, 
tanto do ponto de vista econômico como cultural e social, devem os democratas 
apresentar uma alternativa claramente progressista (por exemplo,saúde pública 
universal) ou devem continuar mantendo uma versão centrista, moderada 
e incremental da política republicana? Conforme venham a se desenrolar os 
cenários, a crise de polarização econômica e sociocultural profunda que atravessa 
o país poderá ou não começar a ser superada.

5 APRECIAÇÕES FINAIS: 2020 NO HORIZONTE 

Conseguirá a gigante democracia norte-americana desmontar a crise existencial 
em que se encontra, ou tenderá ela a se consolidar, com consequências não de 
todo previsíveis, não só para o país mas também para a nossa região e para o 
mundo como um todo?

Os recentes acontecimentos ligados à política externa dos Estados Unidos 
na América Latina, especialmente com relação à Venezuela, assim como a escalada 
de tensões com a China justificam as mais vivas preocupações. Da mesma forma, 
em uma escala mais ampla, parece cada dia mais evidente que a democracia liberal 
enfrenta hoje um dos seus mais fortes questionamentos, pelo menos ao longo dos 
últimos setenta anos. Essa realidade se mostra cada dia mais clara na Europa, na 
América Latina e de maneira talvez ainda mais intensa nos Estados Unidos, seu 
primeiro e maior defensor ao longo dos últimos dois séculos.

A fim de se manter atraente e viável para as próximas gerações, é imprescindível 
que esse importante sistema de organização social demonstre de forma efetiva 
sua relevância. Para tanto, será necessário reestabelecer meios mais inclusivos de 
deliberação política com vistas a obter uma representação mais efetiva dos diversos 
interesses da complexa sociedade norte-americana. Caso contrário, poderíamos 
estar perto de presenciar o ocaso da democracia liberal na sociedade que tem sido 
historicamente vista como um dos mais importantes casos históricos da aplicação 
bem-sucedida dessa importante lógica de funcionamento político. O que parece 
estar em jogo, portanto, é a própria sobrevivência de uma democracia digna 
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do nome no país que sempre se ocupou em projetar os valores desse sistema ao 
redor do mundo.

Parece certo que a continuidade de Trump no poder por mais seis anos 
aprofundaria a erosão institucional que vem se desenvolvendo já há algum 
tempo na chamada “terra dos livres”. Não surpreende, pois, que, para a maioria 
dos analistas políticos dos Estados Unidos, a eleição presidencial de 2020 já 
estaria em curso. Essa será, de fato, uma das mais importantes oportunidades 
para os cidadãos norte-americanos tentarem reverter o longo inverno político 
que absorve sua nação.

Conseguirão eles contrapor os ventos do neofascismo crescente em 
seu país com a renovação da promessa de inclusão do chamado “sonho 
americano”? Ou será que já é muito tarde para a realização desse necessário 
objetivo? É certo que o mundo inteiro acompanhará de perto esse importante 
pleito, cujos resultados terão efeitos que irão muito além das fronteiras e 
possíveis muros do território norte-americano.
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A eleição presidencial de 2016 e seu resultado expuseram as fissuras de um sistema político cada 
vez mais polarizado e ferido por duros embates entre republicanos e democratas. Além disso, nos 
últimos anos, ambos os partidos também sofreram com o desgaste de suas disputas internas, entre 
conservadores, ultraconservadores, moderados e progressistas. Um dos mais visíveis e recentes sintomas 
dessa divisão – o “fator Trump” – se mantém como elemento perturbador da norma para muitos de seus 
correligionários e para seus adversários. Partindo de reflexões sobre as eleições de meio de mandato 
de 2018, este artigo pretende abordar os primeiros debates e movimentos para a eleição presidencial de 
2020, olhando para os desafios e os já anunciados presidenciáveis republicanos e democratas.
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CHALLENGES AND DILEMMAS FOR REPUBLICANS AND DEMOCRATS AFTER 2018

The 2016 U.S. presidential election and its result exposed the deep divide in the U.S. political 
system. That has since become even more polarized as disputes between Republicans and Democrats 
intensify. That has been exacerbated in recent years as both parties suffer from internal disputes between 
conservatives, ultraconservatives, moderates and progressives. As one of the most visible symptoms of this 
divide, the ‘Trump factor’ continues to be a negative disruption of the political norm for many Republicans 
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first debates and progress toward the 2020 presidential election, analyzing the challenges and candidates.
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DILEMAS Y DESAFÍOS DE REPUBLICANOS Y DEMÓCRATAS DESDE 2018

La campaña de las elecciones presidenciales de 2016 y sus resultados expusieron las fisuras de un 
sistema político cada vez más polarizado y aquejado por las duras embestidas entre republicanos 
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1 INTRODUÇÃO

Nos Estados Unidos, os partidos nascem, muito claramente – e isso se mantém 
com a passagem das décadas –, sem a obrigatoriedade de disciplina partidária 
e com uma distinção entre a agenda do partido no governo e as pautas de 
interesse de seus membros representados no Legislativo, mais conectados com 
as bases eleitorais e atentos às demandas dos movimentos de base, os chamados 
grassroots  movements. Ainda assim, questões conjunturais (guerras, crises 
econômicas e/ou financeiras, por exemplo), posições sobre temas polêmicos 
(aborto, racismo, controle de armas, para citar alguns) ou bandeiras levantadas 
pelo ocupante na Casa Branca (Guerra Global ao Terror, reforma da Saúde, entre 
outros) podem levar a grandes mudanças no perfil do partido e daquele cidadão 
que se identifica como seu eleitor.

No passado, a questão da escravidão, por exemplo, apresentou-se como 
um importante marco na ainda incipiente política partidária americana, 
levando à dissolução dos Whigs e à formação do Partido Republicano, novo 
abrigo de abolicionistas. Naquele momento, o país se fragmentava entre um 
norte, amplamente republicano e antiescravagista, e um sul, democrata agrário 
segregacionista, com estados fronteiriços e do Meio-Oeste politicamente divididos. 
Mais adiante, o crescimento populacional e das cidades e o maior número de 
imigrantes aumentariam a preocupação com o papel e com o  tamanho que o 
governo federal deveria ter.

Em meio à Grande Depressão, o New Deal de Franklin Delano Roosevelt (FDR) 
e o debate sobre a maior ação do Estado estabeleceram uma divisão no eleitorado, 
com afro-americanos, judeus, católicos e trabalhadores sindicalizados votando nos 
democratas. Foi com o New Deal de FDR, na verdade, que o perfil dos partidos, 
tal qual entendemos hoje, começou a se consolidar. Em geral, os liberais democratas 
se manifestam a favor da atuação mais forte do governo na economia, com a defesa 
de programas sociais e a maior regulação, enquanto os conservadores republicanos 
preferem um Estado mais enxuto e menos interventor, menos regulação e uma maior 
participação dos agentes privados (Bianco e Canon, 2011).

Com Lyndon Johnson, sua plataforma Great Society e a reforma dos direitos 
civis, além da questão sobre o tamanho do Estado, o debate passou a incluir mais 
intensamente a discussão sobre temas sociais, como igualdade racial. Como lembram 
Bianco e Canon (2011, p. 226, tradução nossa), “um realinhamento começa com a 
emergência de uma nova questão, ou debate, que captura a atenção de um grande 
número de cidadãos comuns, ativistas e políticos”.2 E cada época tem sua questão 
crucial, que os partidos têm de enfrentar e à qual precisam se adaptar.

2. Todas as traduções deste artigo são de responsabilidade da autora.
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Segundo Monkovic (2016), marcada pela adesão democrata ao movimento 
dos direitos civis, a eleição de 1964 trouxe a guinada do Sul para os republicanos. 
Foi a primeira vez, desde os anos 1870, que o Grand Old Party (GOP, 
denominação que remete ao Partido Republicano) conquistou o Deep South 
(o Sul Profundo dos estados do Cinturão do Algodão), vencendo na Geórgia, 
no Alabama, na Carolina do Sul, no Mississippi e em Louisiana. O perfil do 
eleitorado sofreu, assim, um novo alinhamento, decorrente de um ressentimento 
étnico, racial e social de sulistas brancos democratas (Boyd, 1970), em um 
contexto de grande efervescência na sociedade e com a prolongada duração da 
Guerra do Vietnã como pano de fundo. Assim, formou-se um desenho ainda 
mais parecido com o dos tempos presentes: sulistas brancos e cristãos procurando 
os republicanos, e as minorias – sobretudo afro-americanos e cidadãos de origem 
hispânica – identificando-se mais com os democratas. A questão racial se tornaria, 
ao longo das décadas, um dos elementos definidores nas eleições americanas.

Desde o início dos anos 1990, afirma Pecequilo (2017, p. 342-345), o Partido 
Democrata tem-se dividido entre uma agenda mais “liberal de esquerda” e uma 
de “centro”. No primeiro caso, significa, conforme mencionado anteriormente, 
posicionar-se pelo welfare state, “provendo serviços sociais, como educação, 
saúde, infraestrutura, e a inclusão política de grupos de interesse das mais diversas 
origens étnicas, raciais e de gênero”, assim como adotar uma “visão secular da 
política, com baixa aderência a um discurso religioso”. Essa seria a posição do 
senador Bernie Sanders (I-VT),3 derrotado pela ex-secretária de Estado Hillary 
Clinton em 2016. Em relação ao “centro”, completa Pecequilo (op. cit., p. 346), 
seguem-se essas mesmas tendências, mas “sem excesso de particularismos, com 
moderação, tentando preservar as contas públicas e a hegemonia ao mesmo 
tempo”. Nesse grupo, a autora inclui os ex-presidentes Bill Clinton (1993-2000) 
e Barack Obama (2008-2016), assim como a ex-senadora Hillary.

Além do Estado mínimo, com corte de impostos e refratário a políticas 
voltadas para a população de baixa renda (rotuladas como “assistencialistas”), 
o mainstream republicano tem “uma identificação mais direta com posturas 
religiosas no que se refere a comportamentos”, com a defesa da família e dos 
valores tradicionais e, “em termos sociais, étnicos e raciais, em linhas gerais, o 
partido identificava-se com a tradição WASP,4 (...) sem forte apelo às minorias” 
(Pecequilo, 2017, p. 342-343).

Mais recentemente, em 2008, a vitória de Obama fez os democratas 
entenderem literalmente a adesão dos eleitores ao mote Yes, We Can. O entusiasmo 

3. Usa-se assim para se referir ao partido (I quer dizer independente; D, democrata; e R, republicano) e ao estado 
(o leitor pode conferir o significado das siglas na observação da figura 1 deste artigo).
4. White, anglo-saxon and protestant (branco, anglo-saxão e protestante).
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com a mensagem de esperança e de mudança foi real, mas se tratou, acima de 
tudo, de um voto antiBush, contra a guerra no Iraque e contra a crise econômica, 
e não contra o status quo. Não foi um voto para mudar tudo (Teixeira, 2011). 
A agenda social de Obama, o primeiro afro-americano a chegar à presidência dos 
Estados Unidos, foi oferecendo elementos e abrindo espaço, a partir de 2010, 
para a formação de um movimento radicalizado dentro do GOP: o Tea Party.

Este movimento inseriu-se instrumentalmente no Partido Republicano, com uma 
agenda libertária, religiosa, antigoverno, antissistema, contra o aborto, contra a 
ampliação de direitos civis, gênero e raça, pró-armas, isolacionista e belicista (caso 
necessário) (Pecequilo, 2017, p. 350).

Menos barulhento nos dias atuais, o Tea Party é lembrado como um grupo 
bastante importante para a contenção das políticas promovidas por Obama, 
especialmente sua reforma da Saúde, assim como um facilitador das condições que 
tornaram possíveis e palatáveis a candidatura e a vitória do magnata republicano 
(Bannon, 2018). Ambos, Tea Party e Trump, têm a mesma agenda contra o 
establishment e o pântano washingtonianos, os imigrantes, o Obamacare e os 
elevados deficit federais (op. cit.). E, assim como Trump, aponta Mead (2011a, 
tradução nossa), esse movimento teria origem no populismo jacksoniano, 
rebelando-se contra “a emergente realidade de um Estados Unidos multicultural 
e multirracial e uma nova era de ativismo governamental”, contra “elites mal 
orientadas e corruptas” e contra o “internacionalismo liberal”.

Nas eleições de meio de mandato (midterms) de 2006, os democratas 
haviam conseguido o controle das duas casas. Com as eleições de 2008, esses 
ganhos foram reforçados (257 democratas e 178 republicanos na Câmara; 
58 democratas e 41  republicanos no Senado), obtendo-se um aumento no 
número de representantes e uma entrada ainda maior entre os eleitores jovens e 
independentes. Em 2010 (e em 2014), porém, Obama sofreu uma grande derrota 
na Câmara (193 democratas contra 242 republicanos), com um ativo Tea Party 
conseguindo mobilizar as bases e colaborando “para uma onda de sentimento 
contra o big government que fez das eleições de 2010 uma derrota significativa 
para os democratas” (Mead, 2011b, tradução nossa).

Mesmo com a pressão nas midterms, esse resultado não impediu a reeleição de 
Obama, do mesmo modo que não impediu a de Bill Clinton, em 1996, que passara 
pelo mesmo estrago político. Como lembram Galston e Hendrickson (2019), vitórias 
e derrotas nas eleições de meio de mandato estão longe de serem determinantes para 
o próximo ciclo eleitoral – e isso vale para ambos os partidos. Em 1982, por exemplo, 
apesar das grandes perdas, Ronald Reagan acabou reeleito dois anos depois.

A disputa presidencial de 2016 e seu resultado expuseram as fissuras de um 
sistema político que veio se polarizando cada vez mais, ferido por duras disputas 

RTM_V5_N1_Completo.indb   288 18/11/2019   15:18:07



289Dilemas e Desafios de Republicanos e Democratas após 2018 

inter e intrapartidárias e por fortes embates entre o Legislativo e o Executivo, 
com efeitos que ressoaram até as midterms de 2018. O “fator Donald Trump” não 
contribuiu apenas para aumentar a participação em eleições que normalmente 
despertam pouco interesse da população americana e que, desta vez, registraram 
quase 50% de “comparecimento” (é importante lembrar que, nos Estados Unidos, 
os votos podem ser enviados inclusive pelo correio). Sua chegada à presidência 
gerou uma contrarreação social e política, entre os democratas e também em suas 
próprias fileiras, o que ajudou a diversificar o perfil dos congressistas eleitos.

As eleições de meio de mandato de novembro de 2018 resultaram em uma 
Câmara de Representantes com um número recorde de mulheres, com nomes 
como a autointitulada democrata-socialista Alexandria Ocasio-Cortez (D-NY), 
Ilhan Omar (D-MN) ou Rashida Tlaib (D-MI), com mais políticos progressistas 
e pragmáticos, mais jovens, uma maior presença afro-americana e hispânica, entre 
outras minorias étnico-raciais e religiosas – uma mudança que se estendeu aos 
níveis estaduais, municipais e locais, tanto no Executivo quanto no Legislativo. 
Em uma proporção similar a números de 2014 e de 2016, em 2018, quase 80% 
de negros, latinos e americanos de origem asiática votaram nos democratas (Brady, 
Rivers e Parker, 2019).

A expectativa é que esse novo perfil da Câmara tenha um impacto considerável 
nas políticas domésticas. Ao mesmo tempo, esse resultado trouxe algumas indefinições 
e questões, com as quais ambos os partidos terão de lidar antes do próximo pleito 
eleitoral. “Os dois partidos passam por fenômenos similares: a tentativa de manter 
sua identidade em meio a fragmentações, que revelam disputas intrapartidárias 
crescentes e a renovação” (Pecequilo, 2017, p. 345). Nos democratas, a manutenção 
de tropas no Iraque e no Afeganistão ou a reforma da Saúde e sua amplitude 
podem ser pautas contenciosas. Já entre os republicanos, dois temas sensíveis e que 
provocam dissidências em votações cruciais são a imigração e qualquer medida 
referente à prática do aborto, entre outros.

Ainda sobre 2016, o “fator Bernie Sanders” é outro elemento de 
irradiação prolongada a ser levado em conta quando se considera, em especial 
no Partido Democrata, o grande número de políticos com agenda progressista 
que pretendem disputar a Casa Branca em 2020, incluindo o próprio Sanders. 
Com  os novos eleitos na Câmara, seus discursos e propostas – a favor de 
igualdade salarial, Medicare para todos, ensino superior gratuito, salário mínimo 
de US$ 15 a hora, políticas para atenuar a mudança climática e mais regulação e 
impostos sobre as grandes corporações e grandes fortunas – ganham voz e espaço. 
Um excesso de pautas que pode enfraquecer o campo democrata e abrir flancos 
vulneráveis na disputa com Trump e seus slogans simples, suas frases curtas, seu 
vocabulário reduzido e suas promessas de fácil compreensão.
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Partindo de reflexões sobre 2018, este artigo pretende abordar os primeiros 
movimentos para a eleição presidencial de 2020, olhando para desafios e os já 
anunciados presidenciáveis republicanos e democratas.

2 PROGRESSISTAS OU MODERADOS: A DIFÍCIL ESCOLHA DEMOCRATA

Em 2016, havia cinco pré-candidatos, todos homens, disputando a indicação 
do partido com Hillary. Este ano, até maio, eram 23 nomes confirmados, mais 
outros potenciais concorrentes e suas plataformas parecidas, com distinções de 
ênfase, sobre saúde universal, redução da desigualdade socioeconômica, melhores 
condições de vida para a classe média, aumento da regulação no setor ambiental, 
entre outros temas caros à sigla. Esse número recorde de pré-candidatos deve ser 
encarado, primeiramente, como um dos sintomas de um partido em crise que ainda 
não digeriu a derrota em 2016 e continua buscando explicações e culpados para 
a ascensão do “fator Trump”. Também pode ser visto como tentativas individuais 
de seus políticos de entender essas mudanças e atender às recentes e diversas 
demandas de movimentos sociais. Desde o início do governo Trump, viu-se, em 
várias capitais do país, uma multidão de jovens indo às ruas contra a violência 
policial, de gênero e de raça, contra as armas ou contra o aquecimento global.

Para a maioria desses presidenciáveis, ainda que as chances sejam diminutas, 
passar pelas primárias pode ser uma experiência valiosa: aumenta a visibilidade 
no plano nacional, ao marcar uma posição contra o governo da situação; oferece 
um espaço de possibilidade para a exposição e a defesa de novos temas e agendas; 
e ajuda a ampliar o peso político no partido e a conquistar novos doadores para 
futuras campanhas.

A vitória na Câmara nas midterms de 2018 trouxe um novo ânimo para 
os democratas, que veem um Trump inconsistente nas pesquisas de aprovação 
em nível nacional (uma média de 43%)5 e perseguido pela sombra de uma 
tentativa de processo de impeachment que uma ala da legenda insiste em manter à 
espreita. Com o resultado da investigação do procurador especial Robert Mueller, 
isentando o presidente de envolvimento no Russiagate (mas não exatamente de 
obstrução de justiça), essa pauta perde força. Mais do que isso: é algo que pode 
dividir e desgastar o partido, como alertou algumas vezes a atual presidente da 
Câmara, Nancy Pelosi (D-CA).

Em um panorama que mostra os democratas ainda perdidos, a leitura da 
Casa Branca é que será mais fácil derrotar candidatos que sejam marcadamente 
progressistas, como Elizabeth Warren ou Bernie Sanders, e não mais moderados, 
como Joe Biden. Até agora, o ex-vice tem sido o alvo preferencial dos ataques de 

5. Média das pesquisas feita pelo site RealClearPolitics. Disponível em: <https://www.realclearpolitics.com/epolls/
other/president_trump_job_approval-6179.html>. Acesso em: maio 2019.
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Trump. Ainda não é possível afirmar se esta é a melhor análise ou apenas a mais 
previsível. O fato incontestável por enquanto é que essas primárias se anunciam 
como as mais disputadas do partido, com muitos rostos novos e novas formas de 
fazer política (Ball e Elliott, 2019; Cillizza, 2019). Talvez a chapa vencedora seja 
aquela que consiga estabelecer mais pontes entre os diferentes grupos que vão se 
formando. Em última análise, trata-se, agora, pragmaticamente, de ser o melhor 
candidato para derrotar Trump, sendo ou não a preferência da cúpula do partido 
ou da base eleitoral.

Depois da amarga derrota de Hillary, uma questão é se os americanos estariam, 
enfim, preparados para colocar uma mulher na presidência, ou se é melhor optar 
pelo caminho seguro e investir em alguém com um perfil mais próximo ao de 
Trump, de 72 anos: homem, branco, mais velho, ou que se identifique e seja 
percebido como um outsider da política e crítico do establishment washingtoniano. 
Longe de ser banal, ou periférica, a questão de gênero foi um dos elementos do 
debate na recente corrida pela Casa Branca, em especial nos diferentes modos de 
tratamento concedidos à ex-senadora e ao ex-apresentador de reality show, por 
parte da imprensa americana, de políticos, de doadores ou do público.

Também se coloca, para o Partido Democrata, o quão à esquerda seus 
candidatos podem ir sem afastar a parte mais moderada do eleitorado, sejam 
correligionários, independentes, nose-holders (não republicanos que votaram em 
Trump apenas por considerá-lo menos pior que Hillary), ou mesmo republicanos 
insatisfeitos com o presidente. Na média, o eleitor americano ainda é mais 
conservador que progressista, com 35% contra 26%, respectivamente, de acordo 
com pesquisa Gallup referente a 2018 (Saad, 2019). E, embora os entusiastas 
da chamada onda azul possam comemorar o fato de, pela primeira vez, segundo 
a mesma enquete, os democratas autodeclarados politicamente liberais (51%) 
serem maioria, 34% se identificam como moderados e 13% como conservadores.

Em fevereiro, o mesmo instituto divulgou uma pesquisa mostrando que 
o partido manteve uma tendência de migrar cada vez mais para a esquerda, 
impulsionado pelos eleitores brancos de maior escolaridade (Saad, Jones e 
Brenan, 2019). Em 2001, relata a Gallup, 42% dos democratas se definiam 
como moderados; 32% como liberais; e 23% como conservadores. Quase duas 
décadas depois, em 2018, 46% se diziam liberais e 17%, conservadores. Cada vez 
mais democratas brancos se colocam no primeiro grupo, contra uma minoria 
de  democratas negros e de origem hispânica que se identifica como liberal. 
Ainda de acordo com a enquete, questões como o aumento de impostos para 
os mais ricos e para as grandes empresas e o controle de armas ou a mudança 
climática são bem-vindas para os eleitores das três categorias, enquanto gastos em 
defesa, aborto ou sistema de saúde pública são mais controversos, especialmente 
entre os mais conservadores e os mais progressistas dentro da sigla.
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Por enquanto, a cúpula partidária ensaia movimentos de contenção do que 
começa a ser apontado como crescentes “radicalismo” e “ortodoxia ideológica” 
dentro da legenda, ou um processo de “contágio do Tea Party” – só que à esquerda 
(Rothman, 2019). Segundo esse autor, o Comitê de Campanha Democrata 
ao Congresso já teria anunciado que restringiria seu apoio a pré-candidatos 
progressistas nas primárias. Na Câmara de Representantes, a presidente da Casa e 
outros caciques insistem na moderação em debates e na apresentação de propostas 
sobre temas sensíveis, como a abertura de um processo de impeachment contra 
Trump, o Green New Deal, a reforma migratória ou o Medicare for All.

No caso democrata, como parte do processo de se pensar na identidade 
partidária, é importante contrapor e reformular narrativas que estão sendo 
construídas sobre rótulos e posicionamentos do espectro político, ou seja, o 
que significa, nos Estados Unidos, ser “moderado” e de “centro”, “progressista”, 
“liberal de esquerda”, “radical” ou “socialista-democrata”, quais nomes estão sendo 
colocados nessas categorias, por quem e com quais propósitos. A  publicidade 
divulgada por comitês e organizações durante as campanhas eleitorais americanas, 
principalmente quando se trata da briga pela presidência, pode ser bruta e 
preconceituosa. Candidatos são demonizados e difamados, e biografias, programas 
de governo e declarações, muitas vezes, distorcidos.

Uma das já anunciadas estratégias de campanha de Trump será se referir ao 
potencial rival democrata como “socialista”, “extremista” ou de “extrema esquerda”, 
ou ainda usar motes como “salvar o país do socialismo”, “eu vou proteger vocês”,  
“nossos valores e interesses estão sob ataque”. O objetivo é estimular uma base 
eleitoral conservadora, que permanece insatisfeita com as mudanças econômicas, 
culturais e demográficas do país, a votar em massa e, ao mesmo tempo, se possível, 
atrair o centro (Bremmer, 2019; Brownstein, 2019b; Snell, 2019). No entanto, mais 
do que se concentrar em conquistar novas fatias do eleitorado e tentar convencer 
quem está em dúvida ou pensa diferente do magnata nova-iorquino, a diretriz, até 
o momento, é expandir a participação de quem pensa igual (Allen, 2019).

A política de campanha de Trump promete ser a do medo e da conspiração.

3 A LONGA LISTA DE PRESIDENCIÁVEIS DEMOCRATAS

Mais conhecido nacionalmente entre todos os demais concorrentes, o  
ex-vice-presidente Joe Biden, de 76 anos, tem aparecido como o mais bem 
colocado na maioria das pesquisas. Em uma sondagem realizada no início de 
maio pela HarrisX em parceria com o The Hill, por exemplo, ele registrava 46% 
das intenções de voto, à frente de Bernie Sanders, com 14%; Pete Buttigieg, com 
8%; Elizabeth Warren, com 7%; Kamala Harris, com 6%; e Beto O’Rourke e 
Cory Booker, com 3% cada (Sheffield, 2019).
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Um ponto vulnerável de Biden é sua idade (ele terá 78 anos na posse, em 
2021). É um político da velha-guarda, homem e branco, atributos que destoam 
do momento de transformação pelo qual o Partido Democrata parece passar e 
que preconiza, na voz dos novos eleitos e eleitas, igualdade de gênero e racial, 
justiça social e maior representatividade política. Anybody but a white guy 2020 
(qualquer um menos um cara branco em 2020, em tradução livre) é um dos 
slogans que aparecem com frequência nos eventos com millenials e ativistas pelos 
direitos das minorias. Biden já disputou a presidência duas vezes. Alguns de 
seus registros de votação como senador (D-DE), incluindo seu apoio à guerra 
no Iraque, podem ser considerados problemáticos entre os eleitores mais jovens. 
Em contrapartida, o período na Casa Branca e seu perfil de político acessível, 
com penetração especialmente na classe trabalhadora, além do bom volume de 
doações de campanha que teria conseguido até agora, são vistos como aspectos 
positivos (Teixeira, 2019).

O senador Bernie Sanders (I-VT), de 77 anos, continua entre os primeiros, 
mas a vantagem diminuiu. Enfrentará, possivelmente, o rancor dos eleitores da 
ex-senadora Hillary e a ira dos trumpistas, mas tem a vantagem de já ter projeção 
nacional. Assim como para Biden, a idade avançada pode ser um problema. 
Um anúncio muito esperado foi o do ex-representante Beto O’Rourke (D-TX), 
de 46 anos, que ganhou visibilidade ao quase derrotar o senador Ted Cruz 
(R-TX) no ano passado. Defensor da unidade nacional, da reforma migratória e 
da legalização da maconha, também tem bastante apelo entre os jovens.

A ex-procuradora-geral da Califórnia e senadora Kamala Harris (D-CA), 
de 54 anos, já conta com a adesão de vários correligionários de seu estado, de 
perfil claramente democrata há anos e com grande peso em número de delegados 
no colégio eleitoral. Kamala ganhou mais visibilidade na firme sabatina no 
Senado ao último indicado de Trump à Suprema Corte, o polêmico juiz Brett 
Kavanaugh (Teixeira, 2019). Se vencer, será a primeira mulher afro-americana 
de origem indiana a chegar à Casa Branca. A senadora e ex-professora da 
Universidade de Harvard Elizabeth Warren (D-MA), de 69 anos, apresenta-se 
como uma das mais bem preparadas para o cargo, com um conhecimento em 
regulação financeira reforçado por seu discurso crítico à desigualdade de renda, 
contra a corrupção e a favor  de  uma classe média sob constante ataque das 
grandes empresas. Já esteve no centro de uma polêmica envolvendo suas origens 
ameríndias. Ainda que esclarecido, o caso foi amplamente usado por Trump e 
poderá servir de munição para os adversários.

Após um elogiado discurso na Convenção Nacional Democrata de 2016, o 
agora ex-prefeito por Newark e senador Cory Booker (D-NJ), de 49 anos, chegou 
a ser apontado como um “futuro Obama”. Hoje, divide opiniões no partido. 
Também conta com uma ampla base de arrecadação de doações de campanha. 
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No Senado, uma de suas principais bandeiras é a reforma da justiça criminal, 
assim como o discurso pela unidade e pela ação coletiva. O veterano da guerra 
no Afeganistão e prefeito de South Ben (Indiana), Pete Buttigieg, de 37 anos, 
é o mais jovem na corrida presidencial, à  frente de uma cidade conservadora. 
Nos Estados Unidos, segundo a Constituição, a idade mínima para concorrer 
à presidência é 35 anos. Sua plataforma de campanha prioriza temas que têm 
mobilizado principalmente os millenials, como a mudança climática e a reforma 
sobre a posse de armas. Se eleito, será o primeiro presidente abertamente 
homossexual do país.

A senadora Amy Klobuchar (D-MN), de 58 anos, anunciou sua candidatura 
em Minneapolis, um importante reduto eleitoral. Sua agenda inclui a volta dos 
Estados Unidos ao Acordo de Paris, um sistema de saúde universal e, assim 
como Booker, a reforma da justiça criminal. Pesa a seu favor o bom desempenho 
em uma parte do Meio-Oeste que ajudou a levar Trump à vitória em 2016. 
A  também senadora Kirsten Gillibrand (D-NY), de 52 anos, engrossou a lista 
de pré-candidatos. Ficou mais conhecida por sua participação no movimento  
Me Too, que denuncia o assédio e a violência contra as mulheres, mas ainda tem 
pouca expressividade e, nesse início da corrida, tampouco conta com o apoio 
manifesto de seus correligionários locais, ao contrário do que já acontece com 
seus colegas de outros estados.

Outros nomes também já confirmaram sua pré-candidatura.6

O ex-secretário da Habitação e de Desenvolvimento Urbano e ex-prefeito de 
San Antonio (Texas), Julián Castro, de 44 anos, é neto de um imigrante mexicano 
e o único de origem hispânica na disputa. O ex-representante John Delaney 
(D-MD), de 55 anos, faz uma intensa campanha em Iowa desde o ano passado 
e foi o primeiro a se apresentar. A veterana da Guarda Nacional do Exército e 
representante Tulsi Gabbard (D-HI), de 37 anos, primeira hindu na Câmara, já 
se envolveu em uma polêmica por sua defesa do presidente sírio, Bashar al-Assad, 
com quem se reuniu em 2017.

Autodeclarado de “centro”, o ex-governador do Colorado John Hickenlooper, 
de 67 anos, ostenta indicativos econômicos de sua gestão e sua pauta progressista, 
com a aprovação de uma legislação pelo controle de armas, pela legalização da 
maconha e pela expansão do sistema de saúde. O governador de Washington, Jay 
Inslee, de 68 anos, aparece com uma plataforma com medidas contra a mudança 
climática. Primeiro prefeito negro de Miramar, na Flórida, Wayne Messam, de 
44 anos, promete adotar medidas para diminuir a violência armada e a mudança 

6. Lista atualizada dos pré-candidatos democratas e republicanos disponível em: <https://www.nytimes.com/
interactive/2019/us/politics/2020-presidential-candidates.html>. Acesso em: maio 2019.
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climática, cancelar a gigantesca dívida estudantil (US$ 1,5  trilhão) e trazer de 
volta o “sonho americano”.

Completavam a lista, até maio de 2019: o prefeito de Nova Iorque, 
Bill de Blasio, 58 anos; os representantes Tim Ryan (D-OH), 45 anos, Eric 
Swalwell  (D-CA), 38 anos, e Seth Moulton, (D-MA), 40 anos; o senador 
Michael Bennet (D-CO), 54 anos; o ex-senador Mike Gravel (D-Al), 88 anos; o 
ex-procurador-geral estadual e governador de Montana, Steve Bullock, 53 anos; 
a autora de livros de autoajuda Marianne Williamson, 66 anos; e o ex-executivo 
do setor de tecnologia Andrew Yang, 44 anos, que promete adotar uma renda 
mínima universal de US$ 1 mil por mês.

4 O "FATOR TRUMP" NAS FILEIRAS REPUBLICANAS

Em 2016, eram dezesseis pré-candidatos na corrida contra Donald Trump, 
o menos provável de chegar à Casa Branca. A vitória veio, sobretudo, pelo 
rompimento do “paredão azul” de 242 votos no colégio eleitoral garantidos pelos 
adversários desde 1992:7 os democratas obtiveram apenas 232 votos, contra os 
306 da chapa Trump e Mike Pence (Galston e Hendrickson, 2019). Ao contrário 
de Barack Obama em 2008 e em 2012, Hillary não conseguiu manter os votos 
no Cinturão da Ferrugem (Rust Belt), perdendo os importantes Wisconsin, 
Michigan, Pensilvânia, Iowa e Ohio. Em muitos estados, a disputa foi bastante 
acirrada: menos de 1% nos três primeiros citados (redutos democratas de 1992 
a 2012), assim como em Nova Hampshire, e menos de 5% em outros sete, 
incluindo Minnesota, Maine e Arizona.

Nesse sentido, as midterms de 2018 trouxeram alguma esperança aos 
democratas, com seus bons desempenhos em Wisconsin, Michigan e na 
Pensilvânia, entre os swing voters, ou ainda entre as mulheres escolarizadas que 
vivem nos subúrbios e os jovens. Para Galston e Hendrickson (2019), os números 
de 2018 em Wisconsin, Michigan e Pensilvânia não significam um realinhamento 
republicano definitivo.

O empresário nova-iorquino contou, principalmente, com o voto do 
americano branco de baixa escolaridade e/ou sem formação universitária, 
evangélico, que vive nas áreas rurais, em cidades menores e no Meio-Oeste, 
região que inclui alguns estados do decadente Cinturão da Ferrugem. Além da 
crescente divisão de preferências em função do nível educacional, acentuou-se, 
com a eleição de Trump, a distinção entre o eleitor rural (pró-republicanos) e 
o eleitor dos centros urbanos (pró-democratas). Vários estados onde o magnata  

7. Mais informações e mapas disponíveis em: <www.270towin.com/content/blue-and-red-states>.
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nova-iorquino foi eleito, como Iowa e Wisconsin, contam com uma grande 
parcela de eleitores nessas áreas (Kurtzleben, 2016).

No GOP, o “fator Trump” também teve seus efeitos e ainda não é algo 
resolvido internamente. Como argumenta Bacon Junior (2019), ao contrário 
dos democratas, com suas divisões internas sobre a própria agenda do partido, 
para os republicanos, mais coesos nesse sentido, a questão não seria mais ser 
contra ou a favor de Trump, ou entre moderados, conservadores e radicais (Tea 
Party e House Freedom Caucus, por exemplo). Hoje, trata-se basicamente “do 
quanto aderir ao trumpismo”. Para definir o termo, Bacon Junior (2019) se volta 
para áreas com medidas adotadas pelo atual presidente que destoam de seus 
antecessores da mesma sigla: anti-institucionalismo (ataques ao departamento 
de Justiça, à imprensa ou à comunidade de Inteligência); protecionismo 
econômico (guerras comerciais e saída de acordos); política externa (hostilidade 
à Organização do Tratado do Atlântico Norte – OTAN – e a parceiros históricos, 
por exemplo); além de questões migratórias (construção do muro na fronteira 
com o México, ou travel ban).8

Entre idas e vindas, concordando ou não com as medidas e com o estilo 
trumpista, por cálculos de sobrevivência eleitoral no curto e no médio prazo, 
a cúpula do GOP começou a cerrar fileiras para proteger a reeleição de Trump 
(Thompson, 2019). O objetivo é evitar uma cisão interna dramática o suficiente 
a ponto de ameaçar um segundo mandato, o que poria em risco a manutenção 
e a ampliação dos termos da agenda conservadora. Membros do Comitê Nacional 
Republicano já aprovaram uma resolução, anunciando o “apoio incondicional” 
a Trump, e adotaram medidas extras para sufocar o movimento Never Trump, 
enquanto na Carolina do Sul membros do partido manifestaram seu apoio 
ao cancelamento da primária, com o objetivo de minar potenciais desafiadores ao 
presidente (Wood, 2019).

Historicamente, presidentes desafiados nas primárias pela reeleição acabam 
enfraquecidos e derrotados nas urnas. Ainda assim, alguns (poucos) nomes 
dissidentes, mais ligados aos republicanos tradicionais, começam a surgir como 
potenciais concorrentes nas primárias do partido. Especula-se sobre os anúncios 
de dois duros críticos de Trump, o ex-governador de Ohio John Kasich e o 
ex-senador Jeff Flake (R-AZ), além do governador de Maryland, Larry Hogan, 

8. Assim que tomou posse, o presidente Trump sancionou a ordem executiva Protecting the Nation from Foreign 
Terrorist Entry into the United States, proibindo a entrada de imigrantes e não imigrantes de sete países de maioria 
muçulmana – Irã, Líbia, Somália, Sudão, Síria, Iêmen e Iraque –, assim como de refugiados. Em meio a batalhas 
judiciais e acusações de preconceito, o governo chegou a aprovar uma terceira versão, incluindo Coreia do Norte, 
Venezuela e Chade. Este último foi retirado da lista, a qual acabou sendo mantida em uma apertada votação na 
Suprema Corte. Em 2018, mais de 37 mil pedidos de visto que estariam nessa categoria foram rejeitados.
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e dos senadores Mitt Romney (R-UT), derrotado por Obama em 2012, e Ben 
Sasse, do Nebrasca (Smith e Pilkington, 2019; Wood, 2019).

O único a anunciar sua pré-candidatura por enquanto foi o ex-governador 
de Massachusetts Bill Weld, de 73 anos, vice na chapa do libertário Gary Johnson 
na disputa pela Casa Branca em 2016. No pronunciamento feito em Bedford, 
Nova Hampshire, onde aconteceu a primeira primária, Weld ecoou um dos slogans 
mais consensuais entre os democratas, afirmando que Trump é uma “ameaça à 
democracia americana” (Pilkington, 2019, tradução nossa). Sem chances reais, 
a candidatura está sendo vista mais como um ato de protesto (Burns, 2019).

Problemas para qualquer um que tente desafiar Trump: i) a situação da 
economia (embora analistas antecipem uma desaceleração para 2019 e o trabalhador 
americano veja seu poder de compra se deteriorar no governo atual, o índice de 
desemprego permanece baixo, a uma média de 4%, e a percepção ainda é de que 
a economia vai bem); ii) a aprovação do presidente entre os eleitores republicanos 
continua alta (apesar da média nacional de cerca de 40%, entre os correligionários sua 
aprovação beira os 90%);9 iii) o empresário nova-iorquino tem a máquina política 
a seu favor e recursos financeiros consideráveis para investir na própria campanha, 
assim como ampla cobertura da imprensa; iv) seu estilo eventualmente virulento, 
agressivo e imprevisível baixa o nível dos debates e contribui para incitar o ódio em 
comícios, como se viu em 2016 e em 2018 (Stolberg, 2019); e v) a “indústria” de 
fake news nas redes sociais continua ativa e a postos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS: RUMO A 2020

Nos Estados Unidos, onde o voto não é obrigatório, a eleição para presidente 
acontece de forma indireta. Os eleitores votam, na verdade, nos 538 delegados 
do colégio eleitoral, os quais, estes, sim, escolherão o novo presidente. O número 
de delegados de cada estado é proporcional ao de sua população e ao total de 
representantes (deputados) e de senadores das unidades federativas. Com  a 
exceção de Maine e Nebrasca, em 48 dos 50 estados e em Washington, vale o 
sistema de “o vencedor leva tudo”, ou seja: aquele que tiver o maior número de 
votos é o vencedor. Para se eleger presidente, o candidato precisa obter no mínimo 
270 votos dos delegados. Em 2016, cerca de 138 milhões de eleitores foram votar.

Na maioria dos estados, o perfil político – se democrata, se republicano – costuma 
ser o mesmo há várias eleições. Alguns estados são emblemáticos. Desde 1992, 
por exemplo, os democratas ganharam todas as eleições na Califórnia, que concede 
55 delegados. No Texas, estado que concede 38 votos, os republicanos vencem desde 
os anos 1980. A partir de 2016, porém, os texanos começaram a demonstrar um 

9. Comparações com outros presidentes e uma linha do tempo da aprovação no governo Trump disponíveis em: 
<https://is.gd/7hSe1r> e <https://is.gd/sQ566l>.
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comportamento eleitoral menos rígido, com Hillary perdendo por uma margem 
menor que Obama em suas duas corridas eleitorais.

Para aumentar suas chances, os (pré-)candidatos investem esforços, tempo 
e recursos de campanha nos chamados swing states, estados indecisos altamente 
competitivos, onde é possível ganhar o jogo (figura 1). Entre eles estão Flórida, com 
29 votos; Pensilvânia, com 20; Ohio, com 18; Geórgia, com 16; Carolina do Norte, 
com 15; Virgínia, com 13; Colorado, com 9; Nevada, com 6; e Iowa, com 6.

FIGURA 1 
Filiação partidária por estado (2018)

Democrata 
sólido

Republicano 
sólido

Tendência 
republicana

Competitivo Tendência 
democrata

Fonte: Jones (2019).
Obs.: AK – Alasca; AL – Alabama; AR – Arkansas; AZ – Arizona; CA – Califórnia; CO – Colorado; CT – Connecticut; 

DE – Delaware; FL – Flórida; GA – Geórgia; HI – Havaí; IA – Iowa; ID – Idaho; IL – Illinois; IN – Indiana; KS – Kansas; 
KY – Kentucky; LA – Louisiana; MA – Massachusetts; MD – Maryland; ME – Maine; MI – Michigan; MN – Minnesota; 
MO – Missouri; MS – Mississippi; MT – Montana; NC – Carolina do Norte; ND – Dakota do Norte; NE – Nebrasca; 
NH  –  Nova Hampshire; NJ – Nova Jersey; NM – Novo México; NV – Nevada; NY – Nova Iorque; OH – Ohio; 
OK – Oklahoma; OR – Óregon; PA – Pensilvânia; RI – Rhode Island; SC – Carolina do Sul; SD – Dakota do Sul; 
TN – Tennessee; TX – Texas; UT – Utah; VA – Virgínia; VT – Vermont; WA – Washington; WI – Wisconsin; WV – Virgínia 
Ocidental; WY – Wyoming.

Para 2020, estrategistas de campanha de ambos os partidos veem o Rust Belt 
e o Sun Belt (Cinturão do Sol) como potentes campos de batalha. No caso do 
primeiro, grande responsável pela ascensão de Trump, na comparação em nível 
nacional, pesquisas de 2018 mostravam um desempenho local pior do presidente 
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entre os eleitores brancos e sem diploma universitário, oferecendo uma brecha 
para os democratas (Brownstein, 2019a). No segundo, em estados como Arizona, 
Flórida e Carolina do Norte, é alta a aprovação média do republicano entre 
os eleitores brancos com ou sem formação universitária (Brownstein, 2019a). 
À exceção do Arizona, o resultado obtido pelos democratas na região decepcionou. 
Assim, acrescenta o mesmo autor, um início de caminho para os democratas seria 
mobilizar a crescente população não branca que avança nessa região a passos mais 
largos que no Rust Belt.

Entre as estratégias democratas, uma delas é dar atenção especial às questões 
econômicas para, dessa forma, conquistar “eleitores brancos insatisfeitos no 
Meio-Oeste – especialmente das famílias trabalhadoras com a renda estagnada – e 
estimular a participação entre os eleitores não brancos no Sun Belt, particularmente 
jovens” (Brownstein, 2019a, tradução nossa). As prioridades democratas seriam 
Wisconsin, Michigan e Pensilvânia, estado de Joe Biden, natural de Pittsburgh, 
onde lançou sua pré-candidatura. A expectativa é que a participação nas urnas 
seja ainda maior do que foi em 2016, com um eleitorado mais jovem (a chamada 
geração Z) e menos branco (Brady, Rivers e Parker, 2019; Cilluffo e Fry, 2019) – 
um perfil que, em geral, beneficia os democratas. Ainda que pesquisas de opinião 
e índices de aprovação digam o contrário, porém, a permanência de dados 
econômicos favoráveis e uma forte, empertigada e ativa base trumpista podem 
derrotar mesmo um candidato democrata preparado e sólido.
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THE RESISTABLE RISE OF DONALD TRUMP
Reginaldo C. Moraes1

This article is a collection of the author’s previous contributions in his weekly column of Jornal da 
Unicamp. The argument is organized as it follows. First, I will discuss the reasons for Trump’s victory – 
including the alleged worker’s turn to the right. Next, I portray the behavior of Brazilian media in 
this debate. Finally, I try to frame Trump’s ascension within the logic of a neoconservative strategy.

ROAD TO SUCCESS

As soon as Donald Trump won the election, immediate interpretations referred to 
it as an earthquake in American politics, an ultraconservative electoral turn. In the 
so-called mainstream media, analysts seemed to awake after an exercise of long and 
self-imposed hypnosis. Large American (and Brazilian) newspapers spent a long 
time making audiences believe that a “more of the same” victory would occur with 
the “inevitable” Hillary Clinton. Apparently, they believed in what they were selling 
and drastically fell short of their expectations. Confusion of the following moment 
corresponded to the certainty and security that reigned previously.

It is worth listing some of the myths and inaccuracies surrounding 
assessments of the Republican candidate’s victory. Among them, I highlight 
the following.

1) There was a conservative revolution and an unexpected and 
unprecedented growth votes on the Republican right.

2) The so-called “white working class” switched from democrat left to the 
trumpist ultra-right.

3) Steve Bannon and his computer specialists conducted miraculous 
operations providing a new domain for inflammatory populist ideas 
and determining Trump’s victory.

Several questions remained underdebated or undiscussed during these early 
analyses. For instance:

1) What was the role of perception manipulation techniques employed 
by neoconservatives?

2) What was the role of the so-called “dog whistle politics”? “Dog whistle 
politics” refers to conquering hearts and minds through coded and 
diversionist signs so to legitimize unequal policies, such as racism, 
sexism and “values politics”.

1. Professor at Campinas State University (Unicamp) and Researcher at the INCT-Ineu. E-mail: <rccmoraes@gmail.com>.
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3) What was the role of Petencoastal churches and their media channels’ 
steady and solid work to shape avarege Americans perceptions? A few 
decades ago, these churches developed a very efficient semi-presential 
educational system, combining weekly worship with radio and TV 
broadcasts. During the 2000s, these institutions developed a kind of 
neoconservative church, Fox News, a very relevant channel to shape 
the country’s sentimental and ideological agendas. One of the main 
advantages of evangelicals according to a Democratc writer is that they 
have usual places to meet two days before the election.

4) What was the role of electoral absenteeism, mainly by democratic or 
“leftist” segments, such as the young, social minorities and the poor? 
In fact, on the last ten years, one of the main concerns of the ultra-right 
wing was precisely forcing abstention of these voters – the “so-called 
inconvenient” or inclined to the Democratic Party –, especially  by 
invalidating in any possible way their right to vote.

5) What was the role of redesigns of electoral districts to shape electoral 
colleges – also known as Gerrymandering? Republicans are, by far, ahead 
of the Democrats on these techniques and they manage to strongly 
interfere in the composition of legislative and executive brances, 
national congress and electoral colleges choosing the president.2

Many are called, but few are voters

The first answer we need from existing date is who voted and who abstained the 
most? Generally, abstention levels in US elections are usually high, but they do 
not equally affect all segments of income, race or ethnicity. At a presidential 
election, an average of 40% of voters do not show up. On other elections, 
even more so. Local elections have an average of 20% to 30% of participation 
and more than 70% of abstention.

Data indicates clearly that lower income people, the youth and ethnic 
minorities have the largest abstention rates. These are precisely the social 
segments that should do it the least since they must defend their rights. Looking 
at data from this election (which reinforce those of previous ones) one finds 
upper income segments are overrepresented among actual voters. Apparently, 
lower income people are those who give up most before trying. They must have 
their reasons for that, right? These data illustrates how the two candidates obtain 
a disproportionate share of their votes from those with a reasonable income and 
not from the unfortunates.

2. A rather surprising example is in this video: <https://www.nytimes.com/video/us/100000005921047/gerrymandering-
history-future.html>.
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One must reinforce how important it is to know to only voter’s profiles 
but who votes in each candidate in particular. One must also know who votes 
and  who gives up voting under special circumstances. A largely difused Pew 
Research poll survey asked and answered the following question: “Who helped 
the most to elect Trump in 2016? The non-voters” (Brittany, 2018). This was 
fatal. Research shows that non-voters are likely the youngest, the least educated, 
the least wealthy and the non-white. The Democratic Party has an overwhelming 
dominance over this voter profile. More than just choosing Donald Trump’s 
name in the ballot box in the Rust Belt states dominant to Hillary’s defeat, several 
voters simple gave up voting for the Democratic Party differently from what they 
had done in previous elections.

Which “working class”?

Now let us move to the allegeded working class turn to a conservative ideology. 
The heart of America’s industry, the Manufacture Belt became the “Rust Belt”. 
Hence, job losses and destruction of communities led several angry blue-collar 
workers to move from Democratic Party to Trump. This would have been a slap in 
the face of the liberal, globalist, perfumed and cosmopolitan elite. This argument 
has several elements of truth – such as the destruction of hope and the emerging 
hopelessness environment, for example. However, as I will show bellow, this 
assessment has flaws in both its conclusion and base data.

The second issue is to specify, as much as possible, what is called “a white 
working class” in order to know how much it refers to workers and to white people. 
A common indicator to identify this social segment is education – since the 
working class does not have college education. Another one is income, that is 
receioving the average or below the national average.

Now, there are millions of Americas, who do not have college degrees, 
and still could hardly be considered working class. For example, there are about 
seventeen million small business owners, who do not have college degree. 
By 2016, a National Small Business Association survey showed that 86% of small 
enrepreneurs were white and 92% vote regularly in national elections. They are 
almost a permanent electorate, with very low abstention. Their annual earnings 
were around US$ 112,000 compared to the US average of US$ 48,000.

A columnist suggests the following calculation: add to these businesspersons 
their wives and, possibly, an adult child. This classic small bourgeoisie could easily 
account for the 29 million votes of “diploma holders” who voted for Trump. 
There is no need to appeal to the contingent of “blue overalls” workers.

On the other hand, it is hard to argue that a once left wing (or at least 
center-left) working class suddenly jumped to the ultra-right competitor. After all, 
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during recent decades, something like 40% of union members and their families 
have voted for the Republican party and not for the Democratic Party that their 
unions support – there have already been “Nixon Democrats” and even more 
“Reagan Democrats.” Has there ever been such displacement? Yes, apparently 
there was in some regions. Nevertheless, there was a much more significant shift: 
a dropout from voting for the Democrats or, more exactly, for Hillary, for reasons 
we will try to understand later in this article.

The right campaign, in the right places

If we answer the central question of “what has Trump disputed and won?”, then, 
it becomes less of a puzzle how he won.

Trump definitively was not seeking popular votes. He clearly gave up 
campaigning in some places since it no longer mattered losing by a 70-to-30 or 
60-to-40-vote difference in states such as California, he must have considered. 
Whatever the outcome, all delegates would have gone to Hillary after all. Trump 
focused where he should. Using different kinds of “big data”, including the 
infamous Cambridge Analytica, he divided his electorade into thrity types and 
addressed them with stlyzed messages. He bet on the right states in which he had 
bigger chances to win delegates of the electoral college.

Trump’s digital campaign chief, Brad Parscale detailed the procedures. 
In  fact, using a platform like Facebook was a gold mine. Not only because it 
reached a lot of people, but also due to the fact that each reader’s “click” provided 
the sender information on the viewer electoral preferences.

So Trump’s team could do massive and increasingly “personalized” 
advertising experiments. It could “customize” the candidate according to the 
elector profiles. This was a more efficient survey than any conventional one – 
faster, cheaper, produced with the authorization and even with the participation 
of the “interviewee”. Parscale estimates that he has manipulated more than 200 
million profiles, with 5,000 bits of data per profile.

Thanks to this technology, and to simple and more or less conventional 
elements, such as redesigning electoral districts, Trump’s victory was defined 
without Hillary and the media perceiving anything. Hillary beat Trump in total 
votes – 66 to 63 million, but lost in the number of delegates at the electoral 
college, which is what really matters. Plus, the Democratic Party candidate lost 
the delegates of four key states of their old industrial base – Pennsylvania, Ohio, 
Michigan, Wisconsin. If Hillary had won an additional 25,000 votes in each of 
those states, she would have won the election. Those votes did not go for Trump – 
he basically repeated Mitt Romney’s performance four years earlier. They were the 
“it makes no difference vote”. Because in doing that, too, Trump’s campaign did 
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“the right thing”. His strategists followed a pragmatic reasoning: “if it’s harder to 
win over voters for Trump, let’s try to demoralize Hillary’s potential voters.”

It also worth noting where Hillary Clinton’s “three million plus votes” 
were located. Half of them were concentrated in New York City! The rest 
was in California. In these places, Hillary had a widespread – but redundant 
and useless – victory as defined by the result, in the sum of delegates of the 
electoral college.

Indeed, declining in quality jobs linked to industry, weakening trade unions, 
emerging horrible and alienating jobs, and reducing tax transfers to cities, created 
not only “angry whites” but also enraged Latino, Black and Asian men and women. 
A slightly wider and more differentiated universe. They had reasons not to want 
to see the Democrats as their representatives. Hillary’s e-mails and conversations 
leaked on the eve of the election only fueled the pre-existing bonfire.

All this seems to corroborate Olga Khazan’s comment in an article for The 
Atlantic, in 2018, commenting on academic research about the fact. She argued:

people voted for Trump because they were apprehensive, not because they were 
poor. A new study found that Trump’s voters were not losing income or jobs. 
Instead, they were worried about their place in the world ... Trump’s supporters felt 
threatened, frustrated, and marginalized – not economically but on an existential 
level (Kazan, 2018).

Some remember the phrase of Clinton’s advisor: it’s the economy, stupid! 
Yes, the economy does cause dramatic situations. However their effects are not 
necessarily “economic” as well.

The strength of material conditions ... and of expectations

Recently, at a seminar in India, Hillary recorded a symptomatic assessment:

the part of the United States where I won represents the share of the country that 
thrives economically. I have won in places that account for two-thirds of America’s 
gross domestic product so I have won optimistic, diversified, dynamic places. 
Areas  that are looking ahead. And the whole other campaign – “Make America 
Great Again” – was looking backwards.

That is not exactly false. The problem is that “deplorables” continue to 
exist. A country is not only composed by its advancing and enriching parts, 
but it also includes – and especially excludes – those who fall behind. Especially 
because many of those who advance do so at the expense of those who fall 
behind. Not only because “they are better” or more dynamic – maybe they are a 
bit “smarter”, in some sense – but also because the economic policy matrix makes 
them come out ahead.
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Hillary and the Democrats might have had a chance to reverse that 
situation. Some analysts suggest that Sanders would have had a better chance 
because he embodied better an idea of “state as a solution”. That could be true 
since Hillary was overly committed to the perverse effects of an economic policy 
that encourages globalization and financialization.

On the eve of the elections, some posts and talks of Hillary were leaked, 
showing her predilection for these areas (mainly for the banks). There were 
compromising phrases that sounded something like this: “honorable bankers, 
I will criticize you in public and work for you in my cabinet.” This could not have 
been more disastrous – and was cleverly used by the communicators of Trump’s 
campaign. These elements were cleverly used by Steve Bannon, replicating 
techniques used by the Brexit campaign and further used by Bolsonaro’s 
campaign in Brazil.3

Bannon’s efficient communicational and computer operation ended Hillary’s 
candidacy. Differently from Trump’s, Hillary’s campaign had strongly built itself 
within the Democratic bureaucracy and among campaign funders, but at the 
expense of pride and contempt for the democrats in overalls. Thus the death of 
Hillary’s campaign occurred slowly over time.

BRAZILIAN MEDIA PLAYS THE TRUMPET

Temer government has considerably changed Brazil’s foreign policy. His first 
measures included an attempt to build a closer partnership with the US and 
its  large corporations, opening up the control of mineral wealth (such as the 
pre-salt oil) to foreign capital and offering promises of vast public investments 
to foreign contractors since national firms had been practically decimated by the 
Lava Jato operation. Disregard shown towards southern partners, in particular to 
Mercosur and the BRICS, also points in this direction.

Now, even before taking office, the elected government in 2018 shows 
similar inclinations. But there are some differences, perhaps resulting from 
different alignments in the heart of the empire.

Politically, Temer government was apparently more comfortable with the 
allegeded victory of Hillary Clinton, believing it would accelerate bilateral trade 
agreements. Temer’s foreign minister, José Serra, publicly stated this alignment 
by stating that Hillary’s victory was expected and that Trump represented such 
a “nightmare” that it could not and should not occur, a phrase that resulted in 
embarrasement later on.

3. There is a very didactic video explaining these operations: <https://vimeo.com/295576715>.
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The Bolsonaro government seems to have another inclination. Trump is 
not only his inspiration, it seems to be, more and more, his magnet, his center of 
strength. Similarly, the new government also has differences in its relationship to 
the local mainstream media.

During the American election campaign, the Brazilian government and the 
mainstream press (dominated by six families in Brazil) “cheered” for Hillary in 
an evident and confident manner. This support was so big that it obscured their 
ability to analyze and the prudence to protect themselves in the face of an adverse 
outcome. To this day, a large part of this media has been working to delegitimize 
Trump’s victory – with “journalistic” scenarios that suggest “impeachment” in 
the future.

The government, of course, had to be more subtle. Trump was not in Temer 
government’s dreams, but that did not authorize it to enter in conflict with the 
newly elected head of state. The truth is that Trump has created a great deal of 
uncertainty in the international arena, and more specifically, in Brazil’s foreign 
policy. Uncertainty is the hallmark of the new times in foreign policy, far from the 
“business as usual” represented by Hillary Clinton. Perhaps this explains, in part, 
the back-and-forth moves of the mainstream media.

Brazilian press dreamed of Hilary and woke up with Trump

As previously mentioned, Brazilian mainstream media’s preference of the for 
the Democratic candidate was perceptible. Both news programs and “opinion 
columns” always showed (before the election and afterwards) a remarkable exercise 
of confusion between desire and reality. A reporter for the Globo network, the 
country’s largest info-entertainment chain, published a tweet that sparked a stir 
among the editors: “In Brazil there is no coverage of the American elections. 
There is a fan club cheering for Hillary Clinton’s victory.”4

He was a lonely voice, or almost. The day after the results, the newspaper 
O Globo issued a very harsh editorial against the new president (Editorial, 2016).

The Brazilian media was not very different from the American media in this 
blind pro-Hillary alignment. During the the primaries Trump was portrayed as 
a star of the world of entertainment, something grotesque – an image similar to 
the one New York Times painted when one of its top journalists said the eccentric 
campaign would be confined to the newspaper’s entertainment section.

In Brazil, columnists obsessed with the image of “global” modernity 
portrayed a pattern of self-deception. Such is the case of Marcos Troyjo, a 
columnist of Folha de S.Paulo, who also plays the role of sociologist at Columbia 

4. Available in: <https://twitter.com/giocondabrasil/status/789235076668264448>.
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University. After framing Trump in the show-business dimension, he declared: 
“Donald Trump’s rise is not in the public interest, but surely attracts the public’s 
interest.” (Troyjo, 2016). As a self-proclaimed interpreter of this supranational 
public interest, the columnist roasted the Republican candidate. He admitted 
a remote possibility of surprises, but in fact he seemed comfortable with the 
dominant attitude: “the bet is always that at the ‘final moment’, the American 
voter will say ‘well, that’s enough fun for now. Let’s vote for boring, predictable 
and more-of-the-same Hillary Clinton.” If the reverse were to happen, he says, we 
will have the world “on the verge of a nerve crisis.” That is not what happened.

Mocking Trump’s eccentric proposals, Troyjo defended the Democratic 
candidate in relation to the dramas of American domestic politics. It would bring, 
for example, “a denser message on gun control”, since “easy access to guns in the 
United States is the common element found in all mass shootings”.

Clovis Rossi, a long-standing international correspondent, commented on a 
survey of business leaders and suggested that the repudiation of these “elites” to 
Trump probably represented the opinion “of the continent”: “lacking scientific data, 
let us stick to the opinion of ‘leaders’, who, moreover, seems extremely sensible in 
rejecting Trump” (Rossi, 2016). Since the opinion of business leaders seemd to be 
reasonable from the reporter’s point of view, he assumes that it is also true. As usual, 
we tend to identify reasons of others we do not understand or accept as irrational.

This view largely marginalizes the so-called “deep-America”, transfiguring 
it into a “superficial-America”. Trump is accused of making “superficial” 
diagnoses and treatments for America’s illness – when he, for example, 
appeals to the sense of loss of a decimated-by-globalization “white working 
class”. “Deep America”, for globalists, is superficial, a world easily accessible 
to populists and demagogues. According to Troyjo, Trump “takes advantage 
of domestic economic dissatisfaction, such as the sense of loss of jobs that the 
less qualified industrial laborers experience in the US, to disseminate simplistic 
foreign policy solutions based on prejudice or faulty diagnosis.”

In short, few Brazilian analysts have been able to understand the real depth 
of the crisis that a large part of the US wage-earner faces.

What is in evidence is not only Trump

Which could be the motivations among Brazilian authorities, analysts and 
journalists, to soften the electoral duel with so little support on evidence? First, 
we must consider the influence of American media coverage. This media was 
very favorable to Hillary and pointed her as the winner until the very day of the 
election. Second, we must highlight the neoliberal bias of the Brazilian press, 
dominated by few families and analysts with a long-established ideological 
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position. This ideological position was more in line with the proposals and ideals 
represented by Hillary Clinton, particularly in the economic and social fields. 
Finally, Donald Trump’s attacks on the Latino population may have had some 
influence on the preferences of Brazilian analysts.

Despite Trump’s victory, most of the Brazilian media decreed Hillary as the 
“moral winner” of another election. The vast majority of headlines focused on 
the fact of Hillary defeating Trump in popular voting, implying that the issue 
to be overcome was the American electoral system. The same phenomenon was 
observed during the dispute between Al Gore and Bush Jr. at the beginning of the 
millennium. The fact that the Brazilian media doubting the American electoral 
system shows incomprehension of the US federal system, quite different from the 
one existing in Brazil. It also shows a condescending treatment with the American 
electoral system as it is not a direct representation model – supposedly more 
democratic in the eyes of most analysts. As Lucia Guimarães, a journalist at in 
Estadão, argued reasons for the defeat of their favorite candidate could be “found 
in the ‘cloud’”: “Trump is the first president elected by extremism stimulated 
by digital culture” (Guimarães, 2016). According to this interpretation, an 
unfamiliar machine – the uncertain cloud of internet gossip –, would have 
victimized Hillary.

In short, the coverage of Brazilian press says more about the press and its 
inclinations than about the facts narated. Since pro-Hillary American media 
heavily influenced it, Brazilian media was unable to comprehend in depth 
dilemmas of both American society and the US electoral system. Therefore 
Brazilian media was not only surprised by Trump’s victory but also forced 
entangle itself in unconvincing explanations to justify the rise of an outsider of 
aggressive speech.

SUMMARY

Trump’s election shows a conservative advance, but not exactly electoral gains to 
this agenda. Electoral gains were relative since the Republican electorate, after 
all, did not change much from last elections. Trump’s election was, however, 
a successful operation based on other indicators. Firstly, Republicans were 
able to take advantage of reducing electoral enthusiasm towards Democrats, 
notably regarding Hillary Clinton. They succeeded in provoking defections 
of Democratic voters by a variety of instruments. One of them was indirect 
and negative campaign demonizing opponents’ platforms. US law allows civil 
organizations to receive unidentified donations for “political education” as long 
as it is not explicit advertisement for a party or candidate. Another important 
weapon was to avoid people to vote, using fatigue or legal veto strategies (in some 
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states, there was a voter-annulment industry based on claims to combat electoral 
frauds, which avoided registration of potential inconvenient groups, such as the 
young, blacks or latinos). Finally, there were other tactics, such as making voting 
uncomfortable. In the US, elections take place on a regular working day. Election 
after election, tactics such as reducing the number of locations for voting or 
changing their addresses increased voter confusion and absence, creating long 
queues and time wasting.

All this adds up to a great conservative victory in a broader sense. 
It produced “alienation”, disinterest for collective solutions and a general “I give 
up” atitude. This well-financed and organized conservative machine cornered the 
niche-thematic center-left (unable to show a nation-wide project) and was able to 
achieve electoral victory.

Trump’s victory in 2016 was a result of a longstanding process. The growth 
of the conservative right in the US is not a recent phenomenon, but became clear 
during the Tea Party’s rise among the Republican Party. The Tea Party, boosted by 
millionaires like the Koch brothers, looked like the new boys in town. In 2016, 
in a new plot twist, Trump beat both old Republicans (like Jeb Bush) and the Tea 
Party. Trump first appeared as the unlike candidate then as an unlike president. 
Lastly, he became the unpredictable president. But the story of Hillary’s defeat 
had begun years earlier.

Let us remember that Barack Obama won the election by almost 10 million 
vote difference from Senator John McCain (70 to 60 million). At that time, 
several analysts highlighted important elements, such as his weak coalition, 
an emerging “white working class” and their relationship with the right-wing 
candidates in the mid-west and the northernwest (recently named “Rust Belt”).

Trump is often referred to as the candidate that concentrated discontent 
voters, mainly those visibly affected by Democrat’s pro-globalization policy. 
Some point to the loss of votes of the Democrats as a decisive factor and not 
necessarily to the growth of the Republican candidate. Several reports point to the 
rather defining role of abstention, alienation and denial of politics from the white 
working class in comparison with the role of these people joining the far right. 
A recent Pew Charitable’s Trust Economic Mobility Project survey indicate the white 
working class as the most pessimistic and alienated group of American society.5

“Allienated” does not necessarily capture what happened since it is a 
very passive term. These people actually decided to distance themselves from 
politics. Neoconservatives were victorious during this process since the idea that 
government is part of the problem rather than the solution (as in Reagan’s famous 

5. A summary of the study can be seen at this link: <http://www.theatlantic.com/politics/archive/2011/05>.
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phrase) seemed to have prevailed. On this line of thought, more important than 
having a “good government” is more to have “less government”.

After all, Trump’s campaign had a peculiarity: it was relatively cheap. Trump 
raised less than Hillary. This repeated, on a larger scale, what had happened on the 
last election. Obama had always raised more than his Republican competitors, 
and perhaps precisely because of this, he had always been Wall Street’s preferred 
candidate. Trump spent little, skillfully exploring the fact that his aggressive, 
eccentric style as well as his position as an outsider would give him the spotlight 
without the need to pay for them it. In addition, there are indications that 
psychometrics and big data techniques made Trump’s campaign more focused and 
effective, saving resources to transmit his messages to the electorate. Republicans 
had well-prepared teams to explore the rules in pursuit of more delegates at the 
electoral college (such as redesigning of districts) and not to aim for the majority 
of popular votes. In short, if on “demand” side it seemed to be a fertile field, on 
the other hand, on the supply side, the initiative of the ultra-right was far more 
articulate than that of its opponents.

The subject of appeals is also important to address. In fact, there are also costs 
of political campaigns outside of the usual campaign period and these resources 
are spent in different ways. Numbers compiled by Open Secrets6 show a steady 
increase in the cost of campaigning over the past 60 years. The most relevant 
element of tables and curves is a turning point on the 2000s. There is a gigantic 
increase in both presidential and legislative campaigns. Congressional (federal 
and state), state and local government campaign spending have been multiplied 
by 50. As a result of this escalation, control groups gained more importance than 
the electorade’s own choice of candidates. A huge volume of resources – including 
“dark money” – is employed to destroy candidacies even before they are born 
and to create allegedly spontaneous and popular political “celebrities” and “civic 
campaigns” with support of campaigns diffused on radio, TV billboards etc.

A book by Jane Mayer describes the ways in which money from conservative 
billionaires shapes the political environment by building a political current for 
the “masses” from scratch (Mayer, 2016).

“The business of America is business” is a phrase attributed to a former 
US president. The election business is increasingly speculative and dominated 
by sophisticated professionals and techniques. It has progressively become a fight 
for large animals. Ironically, the little animals have only the consolation prize 
of filling some spaces of the system with more “diversity”. While they conquer 
pulpits, these smaller politicians only scratch at the big decisions from those who 

6. Avaiable in: <www.opensecrets.org>.
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really shape the country. Perhaps the great move of the far-right is to create two 
disputes: one real, but almost invisible, and another fussy, but not very effective.
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